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REVISTA. 



MEDICINA PUBLICA 

A morte súbita 

Não venho discutir neste ligeiro artigo o. que se 
deva considerar como morte subità; se a terminação 
rápida e imprevista de uma moléstia aguda ou chro-
nica, que o mais das vezes evolveu latentemente, se­
gundo Brouardel, se o resultado, unicamente; de u m a 
violência externa. 

Venho chamar a attenção dos interessados para 
a facilidade com que se determina a, causa-mottis, 
attestando-se congestão cerebral, lesão cardiaca, syncope 
cardiaca, etc, etc, etc, só pela simples inspecção ocular 
ou por informações colhidas dos membros da familia 
ou pessoas conhecidas: é isto que m e traz a seu en­
contro, para protestar contra tão incorrectá e perigosa 
pratica, subversiva dos preceitos scientificos e dos in­

teresses da justiça. 

D e facto. Diser que alguém falleceu de con­
gestão cerebral ou pulmonar, por ter os olhos tumidos 
e avermelhados ou espuma sanguinolenta na boca; de 
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lesão orgânica do coração, por estar o corpo todo ou 
em parte infiltrado, etc, etc, etc, é o mesmo que 
dizer que pelo facto de encontrar-se o corpo em um 
meio liquido, o individuo falleceu afogado. O simples 
bom senso mostra que encoberto por um desses diagnós­
ticos compromettedores, poderá existir um crime que 
escapará á acção da justiça, tanto mais quanto da 
existência desse crime os interessados terão o cuidado 
de dissimular: é justamente em casos taes que toda 
cautela é pouca e o perito nunca se poderá dizer 
exigente se tudo fizer para o descobrimento da causa 
jurídica da morte. 

Effectivamente a autoridade pouco se importará 
em saber se um individuo falleceu desta ou d'aquella 
moléstia. N u m determinado caso, o que lhe cumpre 
investigar é se n'elle trata-se ou não de um crime, 
para o que recorrerá ás luzes de peritos médicos e 
estes, considerando a grande responsabilidade que lhes 
pesa, deverão agir de modo a affirmarem quando pu­
derem e se declararem inhabilitados quando não sou­
berem. 

A morte súbita de um individuo que até então 
apparentava gosar saúde, desperta nos conhecidos certa 
desconfiança que pouco á pouco cresce até chamar a 
attenção da autoridade competente, o que, além do 
mais, é o bastante para mostrar o interesse da questão. 

Quando, portanto, se tratar de um caso desta 
natureza, o dever da autoridade é ordenar a ne-
cropsia, pois só assim se poderá chegar ao diagnostico 
da causa-mortis: só assim é que a justiça publica se 
apparelhará pára melhor dirigir suas investigações. 

Assim me pronunciando, não se entenda que todos 
que falleçam subitamente devam ser autopsiados, o que 

aliás deveria ser a regra. 
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Quando um membro de familia respeitável fallecer 
ou alguém sobre o qual pessoa moralisada preste infor­
mações, de modo a excluir a possibilidade de um crime, 
a autoridade poderá dispensar a autópsia. Mas, tratan­
do-se de um individuo desconhecido, de quem não se 
sabe se caíra morrendo ou morrera caindo, ou a res­
peito do mesmo as informações não mereçam tanta fé, 
o exame completo do corpo se impõe:' a falta delle tem 
contribuido para a impunidade de criminosos. Se muitas 
vezes, em seguida á autópsia minuciosa não se chega 
a determinação exacta da causa da morte, como acon­
teceu no caso do barão de Reinach, em que figuraram 
notáveis professores, quanto mais dispensando-a e dia-
nosticando a morte por ligeira inspecção ocular, fa­
zendo retroceder a medicina judiciaria á séculos pas­
sados em que por essa fôrma reputou-se mortal uma 
das feridas de César, e diagnosticou-se o envenena­
mento de Germânico, etc, etc, etc. 

Dentre as múltiplas causas que concorrem para 
a morte súbita, ha duas para as quaes não posso deixar 
de chamar a attenção, por sua freqüência: refiro-me 
ao uso e abuso das bebidas alcoólicas e do fumo. Uso, 
porque hoje em dia é quasi corrente que o álcool em 
nada contribue para o bem-estar do homem, tanto que 
até a therapeutica já está abolindo os productos alcoó­
licos: abuso, porque, se o álcool usado moderadamente 
é qual o caruncho que destroe pouco a pouco o ma-
deiramento de lei, em quantidade, abusivamente, é a 
chamma que redul-o á cinzas em tempo muito mais 
curto. São, pois, o álcool e como elle o fumo no meu 
humilde opinar, dois grandes inimigos do homem: é ao 
álcool, que como uma das causas das intoxicações, a 
arterio-sclerose, a enfermidade da lucta pela vida, mais 
deve, pois, é a elle que desgraçadamente o maior 
numero pede forças para ver se vence, quando, cada 
vez mais se enfraquece para a derrota; é elle que 
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prepara o reboco das paredes arteriaes ou, segundo 
Peter, a ferrugem das artérias, que, depois da syphilis, 
como causa das infecções, tardiamente a velhice o 
faria; é elle que degenera a cellula, alterando-lhe a 
estructura e perturbando-lhe a funcção: e, nestas con­
dições, causa material ou immaterial acarretará a morte 
subitamente, circumstancia que despertará suspeita e 
aggravará a situação. 

Descrever o mechanismo da morte súbita em es­
tudo tão ligeiro qual este, afasta-se da directriz que 
m e tracei, apontar os inconvenientes perigosos que 
deixo apontados, afim da autoridade prevenir-se contra 
as surpresas desses diagnósticos imprudentes. E' assim 
que se acredita ter nascido morta uma creança, victima, 
aliás, do infanticidio; ter morrido alguém de moléstia 
grave do tubo gastro-intestinal, quando se tratava de 
u m envenenamento, como no caso de M.e Lafarge; 
ter-se suicidado u m individuo, quando foi elle victima 
de u m homicidio, etc, etc, etc. 

A apreciação de cada caso in concreto, como é 
de rigor, deverá ser feita de modo que o estabeleci­
mento do diagnostico da causa jurídica da morte re-
salte claramente, quando possivel, das indagações scien-
tificas. D e outro modo, o estudo da morte súbita 
não encontraria abrigo nos domínios da medicina judi­
ciaria, a qual, para bem pronunciar-se, exige que seja 
completa a autópsia, não devendo os peritos satisfa-
zerem-se com o que lhes pareça explicar, á primeira 
vista, a morte, pelo que encontrarem em u m a só ca­
vidade: o exame attento das outras, e o estudo minu­
cioso do conteúdo dellas, deverão ser feitos de modo 
que as conclusões sejam tiradas com o maior critério 
e acerto, o que só se obterá por essa fôrma: é este 
u m preceito medico-judiciario muito sensato e cuja 
pratica nunca deverá ser omittida. 
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Qual o valor do exame incompleto, em um caso 
de morte súbita? AíTecto á acção da justiça, quando 
esta julga contar com o auxilio seguro da sciencia, é 
quando justamente vê-se obrigada a parar ou recuar, 
não pela difficuldade da prova, muitas vezes, mas, sim 
pela deficiência do exame. Assim, abertas e bem es­
tudadas as três cavidades; retiradas algumas visceras 
para a ulterior analyse toxicologica; narrado tudo mi­
nuciosa, methodica e escrupulosamente; pezadas bem 
as premissas, as conclusões apparecerão claras e con­
vincentes muitas vezes: e, quando não puderem vir 
acompanhadas dessa claresa e convicção, deverão ser 
tidas como não encontradas, pois, conclusões dúbias e 
vacillantes em medicina forense, não devem ser acceitas, 
por perigosas e attentatorias da liberdade e honra de 
nossos semelhantes. 

S. Paulo, 4 de Julho de 1902. 

*S)z. limando de Qazvatho. 



DA MENAGEM E DA LESA-MAJESTADE 

Para clarear o assumpto, que me proponho tra-
ctar, direi ao leitor umas breves considerações, que 
concernem ao caso das pessoas envolvidas na matéria, 
que aqui se versa. 

E' de saber que, pelos acontecimentos políticos 
de Agosto ultimo, fomos honrados com a denuncia de 
rebeldes ou conspiradores. Nesse crime de rebellião 
contra o governo, a denuncia publica envolveu cento e 
alguns nomes, a mór parte delles nomes de peso e de 
valor; e, por favor da fortuna ou boa vontade da po­
licia, os nomes de P E N N A F O R T E M E N D E S e R A P H A E L 

C O R R Ê A foram apontados como os chefes da revolta. 

Escusado é dizer que a justiça publica não pro­
vou o que affirmou. Entretanto, expedidos a esmo 
e ás resmas mandados de prisão preventiva, amigos 
entenderam que eu me devia asylar. Fiz isso. Que 
gratidão estou devendo, e deverei eterna, ao meu asy-
lador, só Deus sabe. Revelar-lhe o nome seria uma 
vulgaridade sem outro resultado que ferir os melindres 
de uma sacratissima amizade. 
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Desse asylo, pois, e após a soltura por habeas-
corpus de todos os presos politicos, occupei-me de 
mim e dirigi ao juiz da culpa uma petição de mena-
gem, protestando defender os direitos de uma classe, 
antes que propriamente ventilar no debate judiciário 
os commodos de minha pessoa. 

Essa petição mereceu da benevolência dos enten­
didos alguns encomios e do juiz da causa um indefe­
rimento formal, que aodiante veremos. 

Como tractei a menagem com certa latitude, toma­
ram interesse alguns collegas e amigos de ver a peti­
ção reproduzida nas Revistas de Direito. 

E, como coube ao meu amigo Dr. Pedro Lessa 
dirigir este anno a. Revista da Faculdade, desejou que 
a matéria tivesse assento neste livro, não já na pri­
meira fôrma de petição, mas modificada ou adaptada 
em dissertação. Eis, pois, a razão porque apparece 
aqui a menagem e a lesa-majestade\ a substância e 
quasi toda a fôrma são aquillo mesmo que os jor-
naes já publicaram. 



DA MENAGEM 

Ter por prisão sua casa ou sua cidade é ainda direito 
vigente. N ã o se diga que a Ordenação, Livro V, titulo 
120 e os posteriores alvarás estão, quanto a isso, de-
rogados; pois a única parte derogada é a que se re­
fere aos fidalgos de solar, ou assentados nos livros de 
nobreza, aos cavalleiros fidalgos ou confirmados, e aos 
cavalleiros das ordens militares, visto que só estes 
fundavam seus privilégios e m nascimento, foros de 
nobreza, ordens honoríficas. O art. 72, § 2, da Con­
stituição da Republica, diz: 

« A República não admitte privilegio de nasci­
mento, desconhece os foros de nobreza e extingue as 
ordens honoríficas existentes e todas as suas preroga-
tivas e regalias, bem como os titulos nobiliarchicos e 
de Conselho.» 

A Constituição da Republica supprimio umas clas­
ses de cidadãos que gozavam de umas tantas prero-
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gativas. Ora, é claro que, não existindo mais os su­
jeitos em quem essas regalias se radicavam, ellas des­

vaneceram. 

N ã o foi tanto que se houvesse revogado, em 
parte, a Ordenação, mas foi propriamente que desap-
pareceu uma porção daquelles sujeitos, para quem 
dieta Ordenação legislava. 

C o m o quer que se encare pela theoria o nosso 
assumpto, na pratica é verdade que o citado texto da 
Constituição nada diz relativamente aos officiaes mili­
tares, aos desembargadores, aos doctores em leis, em 
cânones, ou medicina, e, portanto, está clarissima a 
intenção de manter em vigor a Ordenação, na parte 
que não foi attingida pela disposição constitucional. 

E' principio corrente de hermenêutica que, refe­
rindo-se a lei nova a uma enumeração contida na lei 
antiga, quiz abranger a parte que enumerou e não a 
parte que deixou de enumerar. 

Afim, porém, de dar a esta matéria uma expla­
nação que esteja na altura do assumpto, pondo ao 
lado a pequenez pessoal do réo, que foi oceasião e 
motivo desta indagação jurídica, pede o auetor venia 
para discorrer sobre o caso, encarando a matéria no 
que concerne ao simples advogado, no que toca aos 
doctores e no que interessa aos professores ou lentes. 

I 

Dissemos já que o texto da Constituição republi­
cana em nada obsta a vigência da Ordenação, Livro 
V, titulo 120. Dizemos agora que não conhecemos 
texto algum, nem tão pouco algum jurisconsulto, que 
auetorise affirmar que as regalias ou prerogativas das 
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profissões scientificas foram perimidas pela Constitui­
ção do Império. 

Neste assumpto, como em quasi todos os insti­
tutos da vida jurídica, o Direito Regio descendeu 
do Direito C o m m u m ou Romano. 

Pelo Direito Regio, a nobreza, pode-se affirmar, 
provinha de quatro fontes: sciencia, milícia, emprego e 
privilegio propriamente dicto. 

A ultima era emanada da graça ou favor do 
príncipe, ou então herdada, mas as outras eram con­
quistadas ou adquiridas. Nós aqui só versaremos 
as questões que disserem com a nobreza emanada 
da sciencia, 

A Constituição do Império, art. 179, § XVI, assim 
dispõe: 

«Ficam abolidos todos os privilégios que não 
forem essencial e inteiramente ligados aos cargos por 
utilidade publica.» 

A expressão privilégios aqui é tomada na signi­
ficação de immunidades, ou prerogativas, conforme se 
pode ver, por exemplo, nas annotações de Rodrigues, 
Constituição Analysada por um jurisconsulto, edição de 
1863, Laemmert, Rio de Janeiro. 

N e m pode haver quem duvide ser esse o sentido 
da Constituição Imperial. 

Quem duvidasse veria claro qual foi a significação 
em que usou aquella palavra o legislador constituinte, 
lendo o § 48 de C O E L H O D A R O C H A , na sua monu­
mental obra—Direito Civil', chamam-se privilégios os 
direitos especiaes que as leis concedem em favor de 
certas pessoas ou cousas,, como excepção ou dispensa 
da lei geral. 
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Visivelmente, a essa significação se liga e, de certo 
modo, se contrapõe a -outra, na qual a palavra privi­
legio propriamente dicto é o direito estabelecido em 
prol de uma so pessoa, como o dos novos inventos. 
E tão a pelo vem aqui estas considerações que, a este 
mesmo propósito, cita C O E L H O D A R O C H A a Constituição 
Portugueza, art. 145, § 15, onde se dispõe, em relação 
a privilégios, a mesma doctrina, pelas mesmas palavras 
que a Constituição do Império. 

II 

Cargos, que são? 

Os nossos antepassados, elaborando a Constitui­
ção de 1824, haviam necessariamente usar as expres­
sões em voga. A palavra cargo, como em geral todas 
as palavras em todos os idiomas, não tem uma só, 
mas varias significações. 

Oiçamos PEREIRA E SOUZA dos mais auctorisa-
dos jurisconsultos: 

«No uso e phrase ordinária, cargo confunde-se com 
officio. Differem em que o nome de cargo se dá 
propriamente ás funcções publicas ou particulares, que 
sempre se reputaram onerosas, como curatelas, tutelas, 
empregos de policia e municipaes, etc, etc. 

«As leis romanas lhes chamavam munera publica, 
quasi onera. 

«Os officios e dignidades, pelo contrario, eram 
designados pela palavra honores, e differem dos cargos 
em attribuirem ás pessoas nelles providas uma porção 
do poder publico, a que está annexa uma certa honra, 
privilégios de grau, preeminencia, pompa exterior ou 
çousa semelhante.» Diccionario Jurídico, verbo cargo. 
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Ve-se pois, que, no entender desse notável jurista, 
a palavra cargo é mais lata que officio ou dignidade. 
Podemos dizer que cargo é gênero de investidura, e 
officio ou dignidade é espécie. 

Quer consideremos de um, quer de outro modo, 
havemos de asseverar á luz da razão que as investi-
duras conquistadas pelos advogados, pelos doctores e 
pelos professores ou lentes, são cargos. 

Não devendo nós, porem, dar u m so passo neste 
pouco trilhado terreno sem roborar nossas affirmações 
com a auctoridade dos mestres, citemos por primeiro 
a João Carvalho, em sua obra latina, Ad. Cap. Ray-
naldus, parte i.a, n. 264 e seguintes, onde, ampla­
mente dissertando da nobreza grangeada pela sciencia, 
fala do advogado, lente ou medico, charnando-lhes a 
profissão munus, officium, dignitas, honor. 

O mesmo modo de comprehender o caso tem 
P H E B O , no seu repertório de Decisões e Ar estos, a 
cada passo. 

Ahi temos dilucidada a significação dos vocábulos 
privilégios e cargos: desçamos a tratar das três classes 
de pessoas que fazem ao nosso intento, e seja a pri­
meira a classe dos advogados. 

III 

Advogados. Que a sciencia é só por si a mais 
alta nobreza que ainda houve, só ignoram os mais 
rústicos ignorantes. 

O citado , Carvalho na citada obra, faz u m a larga 
dissertação, rica de erudição, sobre o mérito do ho­
m e m scientista. Invoca em seu prol textos do Eccle-
siastes, dos Provérbios, de Aristóteles, de Seneca, e innu-
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meros do Direito Romano, nos' quaes se fazem as 
mais exaltadas allusões aos homens de sciencia pelo 
esplendor, dignidade e benefícios que trazem á Repu­
blica. 

Ulpiano, diz elle, foi tratado e havido por nobi-
lissimo, por causa de sua jurispericia; os lettrados em 
geral são reputados estrellas do firmamento: a nobreza 
verdadeira é a que outorga a sciencia, preferível a do 
sangue e da fortuna. E, no meio das mais variadas 
citações de escriptores de vários tempos e paizes, ex-
tende-se o citado escriptor sobre o mérito dos advo­
gados e sobre a sua necessidade na ordem do mundo, 
fazendo especial menção dos textos do Código, De 
Adv. div. jud., em que são os advogados EQUIPARADOS 

AOS MILITARES com os mais subidos encarecimentos. 

Do Direito Regio consigna PHEBO, em sua retro-
citada obra, innumeros julgados em que aos advogados 
se extende a prerogativa de menagem, ainda que sejam 
graduados em Licenciados ou Bacharéis. PHEBO, Aresto 
— LVIII, vol, I. E accrescenta este jurisconsulto que 
tal maneira de julgar, ampliando a palavra doctores a 
comprehender os advogados, observa-se inviolavelmente 
—inviolabiliter observatur. 

IV 

Doctores. Estes estão comprehendidos expressa­
mente na Ord., Liv, V. tit. 120. E se entendem não 
so os graduados em cânones ou direito civil, como os 
que o forem em theologia. E' de notar que os sim­
ples sacerdotes são reputados nobres para gozarem 
das vantagens ou prerogativas da nobreza, bem que 
não tenham uma das graduações das lettras profanas 
ou sagradas. PHEBO, obra citada, assim o traz jul-
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gado. Aresto, 181, vol. II. E cita textos dos commert-
tadores, em que o sacerdote é EQUIPARADO A O SOL­

DADO. 

N e m de outro modo se devia reputar uma classe 
desta sorte respeitável, maxime em um paiz em que 
a crença catholica era de toda a nação, e n'uma época 
em que ao clero pertenciam notabilidades, que ador­
navam as cadeiras das academias. 

V 

Professores. Os privilégios da nobreza, diz o citado 
CARVALHO, se extendem aos professores, quer se trate 
dos lentes das Universidades, quer se trate dos mes­
tres de artes. Esta expressão de sabor antigo não 
corresponde ao conceito moderno da palavra artes. 
Os nossos maiores chamavam mestres d'arte aos pro­
fessores dos cursos de lettras, como o eram a Gram-
matica, a Rhetorica, a Philosophia, a Geometria. CAR­

VALHO, ob. cit, n. 283 e seg. PHEBO, dec 161, ns. 11 

e 12, vol. II. 

VI 

Cargos públicos. Comquanto a investidura scien-
tifica ou profissional que conquistam os advogados, 
doctores e professores seja mais de vantagem indivi­
dual, não ha negar as vantagens publicas que frue a 
sociedade dos serviços daquellas pessoas. 

Dest'arte pode-se dizer que" exercitam também 
funcções publicas, bem que não sejam funccionarios 
públicos no rigoroso sentido do Direito Administrativo. 

Os advogados estão por oíficio obrigados a de­
fender clientes no civil e no crime. 
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Os juizes podem-n'os compellir a assistir com seu 
patrocínio, não so aos menores, senão também aos 
miseráveis, tanto no foro civil, como no foro criminal; 
sendo, aliás, certo que no foro criminal, para serem 
compellidos a defender, basta o simples facto de ap-
parecer o reo a julgamento desacompanhado de po-
trono, nada importando si é ou não pessoa miserável. 

O juramento, formalidade solemne que hoje era-
pallidece em compromisso, o juramento que prestam 
os bacharéis e doctores na occasião da investidura, 
bem affirma a funcção publica nobilissima a que são 
convidados pela lei, a qual com antecipação e enca-
recimento implora o patrocínio delles em prol das 
viuvas e dos orphams. 

Os doctores em medicina, quer na sua arte ci­
rúrgica, ou pharmaceutica, quer na prestantissima scien­
cia de penetrar em os seios recônditos do corpo 
doente e conhecer também ps muitos segredos d'alma, 
bem merecem as palavras de respeitoso amor com que 
as sagradas Lettras aconselham a doente humanidade: 
Honora medicum propter infirmitatem. E'comezinha a obri­
gação, que todos sabemos, impostas aos médicos pelas 
leis de policia e de processo, para que açudam aos 
corpos de delicto, ás autópsias, aos exames de sani­
dade, a mil pequenas necessidades, ordinariamente sú­
bitas e inadiáveis, de modo que infinitos e inaprecia-
veis serviços são prestados em puro proveito da ordem 
e bem públicos. 

As enfermidades são tão impossíveis de extinguir 
como as contendas dos interesses. 

Naquellas, mais se ve a fatalidade da natureza 
irresponsável; nestas, mais se percebe o influxo da 
liberdade. 

E' certo, porem, que a fatalidade cega e a liber­
dade avisada, ambas no exercicio de suas forças de 
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incoercivel expansão, reclamam e hão de reclamar, 
sem possível detença, a intervenção dos homens supe­
riores á massa c o m m u m , para dirigirem seus negócios, 
ou para proverem á sua saúde. 

Estas duas classes de pessoas, mais os professo­
res, são alicerces da civilisação. O bem publico, como 
tira proveito dos advogados e dos médicos, tira das 
licções dos lentes u m dos mais salutares benefícios. 

Ainda quando elles não sejam públicos funccio-
narios, a nobilissima profissão de educar e illustrar a 
mocidade torna-os beneméritos entre todos os povos 
cultos. Quando são empregados públicos, propria­
mente dictos, quaesquer prerogativas que exornem o 
cargo que exercitam, redundam em lustre para a pró­
pria sociedade. 

Eis, portanto, que, si os professores ou lentes, no 
rigor da nossa organisação administrativa ou gover­
namental, são homens investidos de cargo publico, os 
advogados e doctores também exercem os seus cargos, 
praticando nelles certas funcções publicas. 

VII 

Utilidade publica. O privilegio ou prerogativa 
da menagem é u m bem publico? 

A menagem é uma utilidade estatuída para bem 
particular tão somente? O u liga-se aos cargos de 
advogados, doctores ou lentes, por utilidade publica? 

A todas estas perguntas, respondemos em breves 
ponderações. N ã o ha duvidar que a menagem foi 
instituida como sendo de publica utilidade. 

Assim a consideraram os povos cultos, assim falia 
nos textos dos nossos tratados de direito a sabedoria 
dos .antepassados. 
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A menagem foi excogitada e havida como um 
poder coercivo que não desdoira os accusados e de 
propósito para não desdoirar nem molestar as pessoas 
gradas. 

Tal instituto, si tinha em si, como tem, reaes 
vantagens para os individuos, foi caracterisado como 
privilegio em prol do bem geral da sociedade. 

PHEBO, Decis. 48, vol. II, expõe com a costu­
mada clareza esta matéria, trazendo a publico um 
julgado da Supplicação. 

U m certo varão nobre, de nome Francisco Paes, 
renunciou ás mãos de um credor o privilegio de sua 
nobreza para o effeito de poder ser encarcerado, si 
não pagasse a tempo e hora o mutuo que havia con-
trahido. 

Levado o caso á Supplicação, decidio que tal 
privilegio ninguém podia renunciar, que não era va­
lida a renuncia. 

E diz o texto: «Porque o privi­
legio, concedido a respeito de uma qua­
lidade inherente á pessoa e por con­
templação a uma classe, não é licito 
renunciar». 

E mais adiante frisa o caso de um advogado 
que, não estando sujeito ao cárcere pela investidura 
de nobre, a que foi levantado pelo seu cargo scienti-
fico, si renunciar ao officio de advogar para valer 
como renuncia da nobreza, não tenha validade este 
acto. Mais frizante, si quizermos, depara-se um trecho 
do jurisconsulto BÈNEDICTO EGYDIO, no tratado latino 
Dos Advogados, cap. 4, onde se lêem entre vasta ma­
téria aproveitosa, estas palavras que ferem ao nosso 
ponto: «Não podem os advogados renunciar ao di­
reito de não ser encarcerados, porque tal privilegio não 
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foi concedido aos advogados em proveito particular, 
mas por causa da dignidade das lettras e profissão lit-
teraria, a qual pelo cárcere ficaria melindrada». 

N o conceito dos jurisconsultos nada obsta á dou­
trina supra-exposta aquella conhecida e vulgarissima 
regra" de quem quer, pôde renunciar ao seu privilegio. 
Esta regra padece limitação, observa PHEBO, e é 
quando o privilegio foi instituído in favorem publicum, 
isto é, em bem e utilidade publica. 

«E, na verdade, quando em alguma 
disposição legal concorrem ao mesmo 
tempo o favor ou proveito publico e 
o privado, os quàes admittem separa­
ção, vale a renuncia naquillo que con­
cerne ao bem particular e não vale no 
que interessa ao favor publico». 

PHEBO, Decis. 145, vol. II. 

Mais apropriados ao nosso caso ninguém acharia 
outros textos. São os julgados dos tribunaes supe­
riores, commentados por insignes jurisconsultos, que 
affirrnam a feição característica com que se introdu­
ziram no Direito Regio as immunidades do cárcere. 
Assim praticando, como praticaram os nossos maiores, 
nada mais fizeram do que perpetuar nos textos da lei 
escripta aquillo que é lei natural, gravada no coração 
de um povo culto. Respeito, consideração, estima e 
uma grata admiração pelos homens eminentes no 
saber, são tributos que sabemos quotidianos entre 
gente civilisada. Estimulo civilisador é por sem duvida 
realçar a própria nação o merecimento dosTseus ho­
mens lettrados. 

Si bem ponderarmos, na própria Ord. do liv. V 
tit. 120, § 1, encontramos o mais formal argumento de 
que a menagem era tida pelos legisladores de 1603 
como prerogativa que só visava o bem publico. 
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O nobre que se mostrava renitente em dar a ho­
menagem que o juiz do crime lhe mandava, não era 
por isso encarcerado, nem aggravava sua situação. 

Manda o citado § que o juiz imponha a home­
nagem, ou o tenha preso sobre ella. «E quando al­
guma pessoa não quizer dar a homenagem, todavia o 
haverão por preso sobre ella, e far-se-á disso acto (auto), 
e valerá a prisão como que a dera: e não a cumprindo, 
lhe será havido por quebrada.» 

VIII 

O livro V revogado f — Não consta que haja ju-
risconsulto que opine abolido o privilegio da menagem; 
e, como o titulo 120 desse Livro é o assento primor­
dial desse privilegio, tratemos de examinar a proce­
dência da opinião que cuida revogado o Livro V. 

A lei brazileira que adoptou para nós o Direito 
Regio é de 20 de Outubro de 1823, carta de Lei, 
emanada de Pedro I, subscripta por Carneiro de Cam­
pos, mas obra já da Assembléa Constituinte. N o art. 
i.° se acceitam, como regras do nosso Direito, as Or­
denações, leis, regimentos, alvarás, decretos e resoluções, 
promulgadas pelos Reis de Portugal. Ora, não é so 
o tit. 120 do Liv. V que contém a matéria da mena­
gem. A este modo de custodia não só se referem ou­
tras Ordenações, como um numero considerável de 
disposições extravagantes, que convém memorar: 

1) Alvará de 7 de Junho de 1,755, que deu tal 
privilegio ás pessoas da companhia do Pará; 

2) Alvará de 10 de Setembro de 1756, § 39, 
aos que entrassem com 6.000 cruzados de acções na 
Companhia das Vinhas do Alto Douro; 
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3) Alvará de 16 de Dezembro de 1756, cap. 18, 
ás pessoas da Junta do Commercio, emquanto servirem, 
e ao Provedor e Vice-Provedor ainda depois; 

4) Alvará de 13 de Agosto de 1759, § 43, ás 
pessoas da Companhia de Pernambuco; 

5) xResol. de 26 de Janeiro de 1764 e Dec de 
14 de Julho de 1775, aos professores de latim. 

De modo que, si o livro V perimio-se de todo, 
não se salvando delle nem as regras de processo, nem 
outras disposições extranhas aos crimes e suas penas, 
não se perdeu com elle a menagem, porque esse insti­
tuto, incorporado como está no. Direito Regio, consta 
expresso e bem patente em disposições legislativas pos­
teriores ao Cod. Philippino. 

Mas, porque admittiriamos nós que está revogado 
o Livro V? Seria pela lettra, ou pelo espirito do Cod. 
Crim. de 1830? 

Não, nem por uma, nem por outro. Esse código, 
que legislou para os crimes e para as penas, não le­
gislou sobre prerogativas de ninguém, nem sobre mo 
dos de prender accusados. 

Tendo revogado esse código todas as disposições 
em contrario, apenas perimio tudo que é matéria de 
penas e de crimes, assumpto este que principalmente 
constitue o Liv. V, mas não o constituia exclusiva­
mente. E é porque quasi tudo que constituia a maté­
ria criminal do Direito Regio se achava consolidada 
no Liv. V, que constumamos dizer vulgarmente que o 
Cod. Crim. revogou aquelle livro das Ordenações. 

Esta phrase, assim enunciada, contém uma ver­
dade, mas não a verdade inteira. A verdade inteira 
se enunciaria, se disséssemos: O Cod. Crim. revogou 
o Livro V em tudo que se refere a crimes e penas. 
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E os privilégios da prisão de menagem, bem que 
mais pertençam á ordem das relações criminaes, do 
que á ordem das relações civis, todavia não são, no 
rigor do termo, matéria criminal, que devesse estar 
contida e legislada no Cod. de 1830.̂  

A menagem se applica não só nos casos de pri­
são criminal, mas também nos casos de prisão civil. 
Entre os casos de prisão civil, havia no Direito Regio 
a que era occasionada por dividas, por custas e por 
deposito não restituido, etc. 

E no Direito Pátrio, com quanto hajam diminuido 
as causas da prisão civil, todavia ainda temos a do 
deposito, do penhor, da arrematação, do perigo de 
fuga; e tanto esta matéria é de alçada ou esphera das • 
relações civis, que nada dispõem sobre ella as leis cri­
minaes. N o Cod. Proc a disposição que mantinha a 
prisão por custas, não pagas em vinte e quatro horas, 
vem justamente no art. 10' da DISPOSIÇÃO PROVISÓRIA 

que rege matéria de justiça civil. 

Estas considerações vão feitas para accentuar que, 
se o Cod. Criminal houvesse regulado a matéria das 
prisões, não o teria feito senão no que concerne á 
ordem criminal, nunca no que interessa ás prisões de 
ordem civil. 

Mas, nem o Cod. Criminal, nem o do Processo, 
que é datado em Novembro de 1832, nem a lei de 
3 de Dezembro de 1841, nem o Regulamento 120 
de 1842, nem a Reforma Judiciaria de 1871, nada 
dispõem que contrarie o systema do Direito Regio, que 
passou para o Direito Brazileiro. 

Apenas o Reg. 1 20, tratando de inspecção e eco­
nomia das prisões ou cárceres, recommenda ás aucto-
ridades policiaes aquillo que vem desde os romanos 
altamente legislado, a saber: separação das mulheres, 
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separação dos menores, separação dos simples detidos, 
separação dos recrutas, attenção á qualidade dos de­
tidos e outras providencias de asseio e hygiene, aliás 
também reguladas em muitas disposições do Código 
Justiniano. 

A complexa matéria, em conclusão, que se com-
prehende na geral expressão de coacção d liberdade, 
matéria que se compõe de preceitos e direitos de or­
dem civil, preceitos e direitos de ordem criminal, pre­
ceitos e direitos de ordem commercial, de ordem ad­
ministrativa, de ordem municipal, de ordem judiciaria 
e de ordem policial, não está regulada no Cod. Cri­
minal, nem no Cod. do Processo, nem nas leis pos­
teriores, que supra citamos. 

Ao contrario, tanto nesses dois códigos, como nas 
leis posteriores, o espirito que domina é suppôr sem­
pre conhecidas e assentadas as regras sobre esse as­
sumpto. Quando, nesses padrões dos nossos direitos e 
garantias ha referencia á prisão, ao constrangimento 
pessoal, á privação do direito de locomoção, a lingua­
gem dos textos é tal que suppõe sabido e certo o 
direito relativo a esta ordem de relações. 

A perempção do Liv. V, portanto, não pode e 
não deve ser entendida senão naquillo que estricta-
mente se relaciona com a determinação das figuras 
dos crimes e das suas respectivas penas. 

Tudo mais não se perimio, porque não contradiz 
as disposições do direito moderno; e nesse sentido 
deve ser entendida a nota de CÂNDIDO M E N D E S sobre 
o caso. O próprio A L V E S B R A N C O , auctor do Cod. do 
Proc, occupando três annos depois o ministério da 
Justiça, expediu o Aviso de 22 de Julho, 1835, de-
clarando que nos actos do processo criminal não re­
gulados pelo Cod, de Proc, subsistem as Ord. do Liv. 
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V e toda a legislação anterior ao Cod. E' de notar 
que esse Aviso, firmando tal doctrina, determinava exa-
ctamente a applicação de uma Ord. do Liv. V a um 
acto de processo. Que melhor interprete á hypothese 
que A L V E S B R A N C O ? 

Quando CÂNDIDO M E N D E S se refere ao facto de 
não ter sido applicada a Ordenação do L. V, tit. 120, 
não quer dizer que ella tenha sido abrogada, tanto 
que allude á implicita derogação operada pela Const. 
do Império, aos privilégios não ligados aos cargos por 
utilidade publica. O próprio C. M E N D E S nola que essa 
Ord. tem sido applicada aos militares e ás pessoas a 
elles equiparadas. 

CÂNDIDO M E N D E S jamais disse que o L. V das 
Ords. estava todo revogado. Ao contrario, affirmou que 
esse livro se acha QUASI TODO revogado. O quasi é 
tudo ahi para a nossa argumentação. 

IX 

Revogação de Privilégios — O systema, a Índole, 
o espirito das leis, esse quê impalpavel, invisível, mas 
potente, que informa e vivifica o direito e que incute 
o passado no presente e o presente no futuro, elabo­
rando paulatinamente as mutações, sem quebrar, to­
davia, os elos da cadeia que nos ata aos Lusitanos e 
que vincula os Iberos a Justiniano, não permitte que 
nós affirmemos quebrados e supprimidos uns antiquis-
simos privilégios, sem que leis expressas os hou­
vessem derogado. 

E na verdade, como é pelo nosso direito que se 
revogam os privilégios? 

Dil-o o eminente PHEB O : «Entre as demais pre-
rogativas que tem o privilegio incluso no corpo do 
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direito, é esta:— nunca se ha por derogado sem especial 
menção feita na nova lei, ainda que a nova lei traga 
nas suas disposições a cláusula:—não obstante qualquer 
privilegio. Porquanto esta cláusula ou outra semelhante 
não comprehende os privilégios incorporados no di­
reito ou inclusos no systema das leis.» 

PHEBO, vol. II, Dec 145, ns. 4 e 5. 

Não é menos claro e positivo o celebre P E D R O 

BARBOSA, nos Commentarios ao Titulo—de soluto ma­
trimônio, Part. I, ns. 11 e 12. 

«A cláusula'non obstantibus privilegiis se entende 
sufficiente para derogar os privilégios extraordinários. 

Todavia, tal cláusula não attinge os privilégios 
incorporados no direito, a não ser feita delles especial 
menção, e a razão da difterença consiste em que, pri­
vilegio incorporado no direito, em relação aos privi­
légios extraordinários, mais parece direito commum que 
privilegio, e por isso, na derogação dos privilégios, nunca 
se entende derogado aquelle que está incorporado no 
direito, pois este de certo modo imita ou assume a na­
tureza de direito commum.» 

Quer PHEBO, quer P E D R O BARBOSA, citam conside­
rável numero de commentadores do Direito Romano 
e do Direito Regio, por onde se ve que, si os legis­
ladores brasileiros, influenciados do espirito e systema 
das leis lusitanas, quizessem abolir os privilégios da 
menagem, precisavam, necessariamente, fazer delles es­
pecial menção. 

Si o Código Criminal ou do Processo, ou as leis 
posteriores que formam o corpo do Direito Processual, 
si qualquer desses monumentos de saber contivesse 
algum artigo mais ou menos nestes termos — Ficam 
revogados todos os privilégios em matéria criminal—, 
ainda assim o privilegio da menagem não ficava abo-
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lido, porque é um instituto longamente e esparsamente 
incorporado no systema do nosso Direito, e que nunca 
se entenderia perempto, senão quando fosse ferido de 
frente pela lei revogadora. 

X 

A menagem e a republica—O principio da mena­
gem não é invenção dos jurisconsultos de Philippe II, 
consagrada nas Ordenações de 1603. Já vem esse li­
beral instituto consagrado expressamente no Livro V, 
Tit. 94, das Ordenações Afíonsinas, e depois no Liv. 
V, Tit. 67, das Ords. Manuelinas, em cujos textos já 
se lê menagem em vez de homenagem, palavras equi-
pollentes, não sendo aquella mais do que abreviação 
ou corruptela desta. 

Podemos ir a mais, Não foi o primeiro Affonso 
V, o Africano, quem se lembrou por seus jurisconsul­
tos de consagrar nos textos uma disposição de alta 
relevância. O primeiro texto é de ULPIANO, que flores­
ceu e foi assassinado em o principio do século 3.0 da 
era christã. 

«A respeito da custodia dos réos, o pro-consul 
costuma decidir si o accusado deve ser encarcerado, 
si deve ser entregue a um soldado, si deve ser con­
fiado a fiadores, ou si deve ser deixado sobre si. Isto 
depende, ou da qualidade do crime, ou do cargo que 
occupa o accusado, ou da sua fortuna, ou da sua pro­
bidade, ou finalmente da sua posição social.> (Dig. de 
Cust. et exhib. reor.) 

Eis ahi a sabedoria romana dando o critério ao 
pro-consul numa sociedade culta, mas paga, a qual, si 
tendia politicamente para seu occaso, é certo que nas 
suas relações sociaes ainda não tinha experimentado a 
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influencia do christianismo. Mas, ainda não é tudo. No 
tempo do maior resplandor litterario da Republica Ro­
mana, quando a palavra opulenta de Cicero enchia o 
Senado e o seu patriotismo salvava Roma de cahir ás 
mãos de Catilina, conta Sallustio que o Senado aucto-
risou o cônsul, descobertos os conjúrados, a entregar 
em prisão livre cada conjurado a uma pessoa grada, 
tanto que ao senador Júlio César coube em guarda o 
conspirador Statilio. 

Eis o exemplo da Republica Romana: os conjúra­
dos de Catilina entregues cada um a um amigo, por 
ordem do Senado!! (SALLUS., Catil., n. 47). 

A detenção ou custodia preventiva, consistindo na 
permanência obrigada em determinada cidade, villa, 
logar ou casa, é nas legislações modernas uma insti­
tuição ordinária e commum e não um privilegio. 

Sem nos referirmos á legislação da Bélgica, a mais 
liberal da Europa; sem nos referirmos ás leis inglezas, 
que dirficilmente conservam alguém em prisão; basta 
attendermos para a legislação italiana, na qual muito 
expressamente se determina que o juiz instructor pode, 
durante o processo da instrucção, em vez de prender, 
determinar a permanência em certo logar, a obrigação 
do comparecimento diário, e pode ainda cassar o man­
dado de prisão preventiva, qualquer que seja o estado 
da causa. 

Dizem que a Republica Brasileira é uma demo­
cracia pura: si assim é, a tendência devia ser ampliar 
a menagem, porque isso não seria outra coisa que de­
senvolver ou cultivar um instituto liberal. Os povos 
que caminham para diante tendem a converter um tal 
privilegio em direito commum. 

Tanto não é contraria a menagem á Índole repu­
blicana, que, nestes últimos tempos, não passa talvez 
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u m só anno sem que se realisem algumas prisões desta 

espécie na classe dos militares. 

Si a milícia, sem extranheza alguma, goza dessas 
prerogativas, sendo em toda hypothese muito mais 
rigorosas as leis da vida militar, muito mais cerrados 
os vínculos da disciplina, não ha para que se descora 
tinue ás pessoas da ordem civil u m a praxe liberal insti­
tuída ja pela civilisação paga e sanccionada pela sabe­

doria de tantos séculos christãos. 



CONCLUSÃO 

Si parece evidente que se não deve negar me­
nagem ao advogado; si não se deve negar aos doctores 
em geral, a fortiori não se deve negar aos professores 
de Direito, como quem são pelas leis notavelmente 
accumulados de distinções. Sem indagarmos agora 
as razões dos factos, é certo que, si o Direito Regio 
exornou a classe dos lentes com graduações honorí­
ficas, o Direito Imperial ainda accrescentou: 

A lei de 11 de Agosto de 1827, art. 3, diz que os 
lentes gozam das mesmas honras dos Desembarga­
dores; os Estatutos do Visconde da Cachoeira estabe­
lecem, no Cap. XVIII, § i.°, que os professores do 
Curso Jurídico serão contemplados com todas as honras 
e prerogativas de que gozam os da Universidade de 
Coimbra. Os Estatutos de 28 de Abril de 1854, art. 
158, dizem: 

«Os lentes, quer cathedraticos, quer substitutos, 
terão as. honras de Desembargador; o Regulamento de 
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19 de Abril de 1879, art. 20, § 18, exprime-se: «Os 
lentes cathedraticos e substitutos gozarão das honras e 
privilégios de Desembargador». 

Eis ahi a matéria que constituio a petição da 
menagem, datada em 20 de Outubro, e offerecida ao 
juiz federal, instructor da culpa aos iniciados no crime 
de rebellião. Deu elle, sem parecer do promotor da 

justiça publica, o seguinte despacho: 

«Indefiro a petição de fl. 

«A Ord. liv. V, tit. 120, em que 
«o peticionario funda o seu requeri-
«mento, não tem mais applicação desde 
«a promulgação da Const. Política de 
«1824, que pelo art. 179, § XVI, abolio 
«todos os privilégios que não estivessem 
«essencial e intimamente ligados aos 
«cargos, por utilidade publica, e, com 
«sobrada razão, pela Const. Política de 
«1891, art 72, § 2, que proclamando 
«ainda uma vez a principio da igual-
«dade de todos perante a lei, impugna 
«privilégios de raça, casta ou classe, 
«porque a todos nivela e irmana o 
«direito. (BARBALHO, Const. Fed. Comm. 
«ao art. 72; C. MENDES. Cod. Philipp. 
«n. á Ord. livr. V. tit 120). 

«E essa é a constante lição de 
«todos os nossos tractadistas, por esta-
«rem revogadas as leis do antigo regi-
«men, no que explicita ou implicita-
«mente for contrario ao systema de 
«governo firmado pela Const. e nos 
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«princípios nella consagrados, (art. S^ 
«Const. Fed.) 

«E quando se pudesse invocar o 
«obsoleto privilegio da Ord. liv. V, tit. 
«120 princ., ainda assim a disposição 
«invocada não aproveitaria ao denun-
«ciado, pois a menagem não se ampliava 
«aos criminosos incursos nas penas de 
«morte natural ou civil, e essas eram as 
«penas edictadas para os crimes anti-
«gamente de lesa-magestade, entre os 
«quaes se inclue o modernamente cha 
«mado crime de conspiração. 

«P e Int. S. P 27 out. 1902. 

A Q U I N O E CASTRO 



DA LESÀ-MAJESTADE 

E m replica ao despacho do juiz federal, fiz uma 
petição que não chegou a ser apresentada. 

Asylado como estava, não podia ser dada a re­
plica em continente; de modo que, quando ia ser 
apresentada a nova petição, ja *os jornaes apontavam 
a audiência em que se ia publicado o despacho de 
pronuncia. Como, porem, não fosse pronunciado ne­
nhum dos indiciados, baldou-se a opportunidade da 
replica. Não se balda, porém, a opportunidade de 
um estudo jurídico. 

Eis porque damos em seguida a matéria da se­
gunda petição, que tinha por objecto o instituto da 
lesa-magestade. 

I 

A Ord.. Livro V, tit. 120, deu por critério aos 
juizes, para darem ou negarem menagem, a pena do 
delicto e a qualidade do deliquente. Deliquente a 
que se deve applicar pena de morte natural, ou pena 
de morte civil, é excluído das prerogativas da mena-
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gem. Ora, em matéria criminal, não é licito aos juizes 
induzir aggravamento algum; ao contrario, é obriga­
ção ampliar as disposições que favorecem os accu-
sados, consoante o principio de equidade, inscripto 
nos tratados: odiosa restringenda, favorabilia amplianda. 
E ainda mais: hão havendo disposição alguma que 
dê ao juiz outro critério, que não seja o enunciado 
no tit. 120, não é licito inventar critério novo, fun­
dado na pretensa equipollencia entre a lesa magestade 
das monarchias absolutas e as conspirações quasi 
quotidianas das4 Republicas mais ou menos democrá­
ticas. 

O illustrado juiz achou que é ja obsoleta a Ord., 
L. V, tit. 120; mas não a tem, nem pode ter, por 
abrogada; porem affirmou que, embora vigorasse, ao im­
petrante ella não aproveitaria, como a rebelde ou cons-
pirador, visto que esse crime é correspondente ao de 
lesa-majestade, e ao 4 e lesa-majestade era negada 
menagem. 

A lesa-rnajestade era punida de morte cruel com 
a infâmia. E o Cod. Crim. de 1830 acabou com as 
penas cruéis e acabou com a infâmia, não consen­
tindo que passasse a pena da pessoa do deliquente. 
Isto posto, raciocinemos. 

II 

Em conseqüência ao critério que -firmamos em o 
numero antecedente, critério expresso no citado tit. 1 20, o 
juiz nada mais tinha que fazer, dada a hypothese de vi­
gorar o tit. citado, sinão verificar as qualidades do 
impetrante e a pena do crime em o qual elle se 
achava indiciado. As qualidades do requerente, sendo 
notórias, não se faziam mister provadas, bastava serem 
allegadas, segundo a lição dos mestres: Notorium ai-
legandum esse. M A S C A R D O , De prob. Cone. mo. 
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A qualidade da pena, essa, o juiz ja de ha muito 
tinha verificada e certa, desde quando acceitou sem 
emenda a denuncia do procurador da Justiça, que 
concluiu pela reclusão de seis annos. 

Certa a qualidade do deliquente, certa a pena, a 
conclusão da lógica jurídica, que nem sempre condiz 
com a lógica política, seria a concessão da menagem. 

Verdade é que o Direito Regio tem disposições 
especiaes extravagantes, posteriores á codificação phi-
lippina, em que se assenta negar menagem a deter­
minados crimes. Taes são os crimes de conversão 
escandalosa nos mosteiros de freiras; o crime de duello, 
que também se chamava desafio; o crime de estorvar 
a extracção de trigo das ilhas para Lisboa, e o de 
captivar os indios no Brasil. 

Aqui, nestas disposições, olhou o rei para a na­
tureza dos delictos e negou-lhes menagem sem atten­
ção ao critério da pena. Taes alvarás, longe de in-
firmarem, confirmam que o critério está na pena e 
não em a natureza do crime. 

Entretanto, com a deferencia que se deve á toga 
do magistrado, diremos que não procede a inferencia 
que fez o meritissimo juiz, quando achou que, negando 
o Direito Regio menagem á lesa-majestade, devera 
elle negar menagem aos indiciados em crime de cons­
piração, porque, affirma elle, a conspiração ou rebellião 
de hoje é de natureza daquelles que outr'ora se capi­
tulavam sob o nome de lesa-majestade! Explanemos 
o assumpto. 

III 

Os casos de lesa-majestade, matéria de maior re-
velancia no Direito Publico Regio, vêm enumerados 
na Ordenação, Livro V. tit. 6. Com a clareza ás vezes 
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prolixa com que os antigos jurisconsultos expendiam 
a doutrina, o proemio da citada Ordenação define 
assim o nosso caso: 

«Lesa-majestade quer dizer traição 
«commettida contra a pessoa do Rei, 
«ou seu Stado Real. » 

Deste principio parte a lei para enumerar os oito 
casos em que se commette a traição; e em todos elles, 
é muito para ver como o legislador quiz que fosse 
indispensável no crime a intenção de attentar contra 
a pessoa e auctoridade do monarcha, ou, melhor, con­
tra a majestade delle. E si ainda, por maior estudo, 
quizessemos perquirir os casos crimes de lesa-majes­
tade, chamados no Código Philippino — capítulos de se­
gunda cabeça, notados em o n. 22 e seguintes deste 
mesmo titulo, não encontraríamos ahi coisa que se 
pareça com a conspiração ou rebellião, tratada em as 
nossas leis criminaes e de processo. E a razão é 
obvia para quem inquire ou indaga às coisas pelas 
suas causas: rerum cognoscere causas. , 

IV 

A MAJESTADE é um instituto obsoleto; mais do 
que isso, extincto em o nosso direito publico, ainda 
considerado sob o Império. 

A concepção do Direito Philippino era que, apezar 
das Cortes, que já então se convocavam, a majestade 
do monarcha, isto é, todos os direitos e prerogativas 
da soberania, coadunados na pessoa do imperante, 
nada tinha de investidura popular, não tinha que ver 
com a vontade do povo, nenhuma parcella do poder 
publico derivava dos subditos ou vassallos. Esta, pre­
cisamente esta, era a concepção philosophica e res­
peitável dos sábios antepassados. Baste-nos por agora 
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a certeza dos factos: é indübitavel que nós não temos 
mais essa figura jurídica, denominada majestade, figura 

gerada nas penumbras da civilisação, crescida ao calor 
das virtudes dos soberanos, enaltecida e arraigada no 
seio das massas pela gratidão dos povos, sanccionada 
pela opinião dos philosophos, como um bem que era 

para as sociedades. Essa figura, depois de formada 
e feita segundo as feições do Direito Philippino, atra­

vessou os séculos em revezes de grandeza e ignominias, 

como tudo que é humano; e, sem estorvar a carreira 

da civilisação, ella se foi apagando aos poucos, até que 
desvaneceu de todo. 

Não foi o 7 de Setembro de 1822, nem a 
Const Imperial de 1824, que extinguiu a majestade. 
Mas era porque de facto ja ella estava extincta que o 
Septe de Setembro se fez assim e a Const. Imperial 
proclamou que os poderes politicos são delegações da 
nação. Aquillo que representar real e verdadeiramente 
a necessidade de um povo, aquillo que, sob a balança 
da Justiça, for vital para uma nação, isso é o seu 
Direito. 

Ha uma necessidade intrínseca, absolutamente in­

dispensável em todos os tempos, em todos os povos: 
é o principio da Justiça, que por isso é eterno e im-

mutavel. Ha, porem, necessidades da vida exterior, 
variáveis segundo os tempos e os logares: são as re­
lações do Direito mudavel, do Direito que acompanha 
o progredir e o regredir das nações. 

E' certo que os commentadores do Direito Ro­

mano enxergam os principios ou origens da lesa-ma-
jestade nos estatutos de Romulo; depois, na Taboa IX, 
cap. 7, da Lei Decemviral, e dahi percorrem as leis 

Gabinia, Apuleia, Varia, Cornelia e afinal a Lei Julia 
Majestatis, celeberrima entre todas, decretada por Júlio 

César. POTHIER, Pand. Com. ad XII Tab. 
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Parece á primeira vista um paradoxo que na 
Republica Romana se hajam feito leis, em que a pa­
lavra majestade entrasse como nota característica dessa 
disposição politibo- penal. A difficuldade se resolve em 
conhecer o conceito do vocábulo. A lei fulía Ma-
jestatis, como as outras celebres que antecederam, não 
encerrava, ou, antes, não encerra, no seu conceito ju­
rídico, as idéas do Direito Publico moderno. Encerra, 
em verdade, o que se concebia certo, justo, jurídico, 
necessário naquelles tempos. 

CÍCERO, ao mesmo tempo advogado inexcedivel 
philosopho e politico, vulto de primeira grandeza na 
ordem litteraria de seu tempo, dá-nos de sua própria 
bocca a concepção philosophica desse direito consa­
grado já em vários textos. Ouçamol-o: 

«.Majestas residet proprie in 
«populo' romano. E* no povo ro-
«mano que reside a majestade.» 

Lib. 2, de invent. 

A soberania, ou, antes, o império dos cônsules 
cedeu logar ao império dos imperadores. Esta mu­
tação da ordem politica concorreu grandemente para 
a mutação na ordem das idéas. E antes que Cons-
tantino, e, muito mais que elle, o grandíssimo Theo-
dosio abrandassem por suas ordenanças a dureza das 
leis de lesa-majestade, ja o curso dos primeiros séculos 
imperiaes havia operado a metamorphose do conceito 
verdadeiro de Cicero. 

A majestade conservara o nome, porem mudara 
de residência: não residia mais no povo, mas na pes­
soa do imperador. A regra do direito politico enun­
ciada por ULPIANO já traduz a radical mutação: « Quod 
<s.principi placuit, legis habet vigorem. «A vontade do 
«príncipe tem força de lei». 
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U m a serie de factos e factos estrondosos, como são 
em geral os eventos da ordem política, não podia deixar 
de influir na mente dos pensadores e dos, tratadistas. 

A successão do imperante, que era o facto de 
maior momento e culminância, não obedecia a um 
critério. 

Ora o braço assassino de um pretoriano, ora o 
veneno nas taças do banquete, ora a vontade de uma 
legião esfaimada, ás vezes a vontade serena do impe­
rador moribundo, ás mais das vezes o sufíragio dos 
chefes militares, e ainda ás vezes a necessidade de um 
general que excellesse tão só pelas virtudes guerrei­
ras, eis os modos vários da successão soberana, eis 
como se extinguia e renascia o supremo poder, no 
decurso de muitos séculos, em um povo que incarnou 
em si a civilisação antiga, de que herdamos os mo­
numentos da razão jurídica. 

Desappareceu a velha plebe e o plebiscito; des-
appareceu a representação e o brio do Senado e o 
valor do senatus-consulto; desappareceu o tribuno e o 
seu veto. Permaneceu a multidão, o ignóbil vulgo, o 
povo amorpho, a mescla anonyma, incapaz de uma 
manifestação de vontade; permaneceu um corpo de 
senadores, que mal servia para enfeite do Império e 
que bem servia para adherir a todos os prefeitos. No 
meio, porem, do cahos politico, uma cousa sempre 
sobrenadou: quem tinha em si a coroa imperial, esse 
era o que fazia e desfazia o direito. Evaporou-se do 
povo toda a idéa de majestade; esta radicou-se e en­
grandeceu na pessoa dos Imperadores. 

V 

Antes da codificação justiniana, já o império dó 
Occidente se despedaçava em ruinas sob o peso dos 
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bárbaros. O império de Oriente, todavia, com sua 
lingua grega e seus vicios proverbiaes, havia de durar 
por muitos séculos. Porem, tão completamente a política 
bysantina se desirmanou dos interesses do Occidente, 
que parece uma escandalosa mentira essa verdade, 
attestada por monumentos de toda a espécie. O Oc­
cidente não foi dahi em diante uma unidade em 
cousa alguma, porem chamou-se assim tudo que não 
era território do império bysantino e não obedecia a 
suas leis. Surgiram novos reinos e impérios de nova 
gente e constituíram-se fortíssimas dynastias, que ti­
nham o destino de atravessar os séculos. Correram 
mais de seis séculos, tempo sufíiciente para se elabo­
rarem novas ideas, novas fôrmas, ou novas figuras no 
direito publico. O grande manancial das leis roma­
nas estava sepultado; e os Estados, que irromperam 
dos destroços de Roma, tinham para si leis dos bár­
baros, domesticados pelo christianismo, com mistura 
de fragmentos dos Códigos Theodosiano e Hermo-
geniano. 

So no século XII o rei Lothario levantou do pó 
de muitas eras a collecção das Pandectas, achada no 
assedio de Amalfi. Eis o facto com que accendeu 
IRNERIO OS novos clarões do Occidente, dando logar 
a que irradiassem para nós os padrões jurídicos do 
Império romano, commentados, ampliados, modificados 
pela philosophia dos jurisconsultos medievaes. 

Os textos romanos se conservaram, mas o Direito 
Publico se affirmava de accôrdo com os tempos: e as 
monarchias absolutas davam de si as tantas grandezas 
que formam boa parte do glorioso patrimônio de 
nossos maiores e fazem a inveja das democracias mo­
dernas. 

Assim é que Affònso V, o Africano, ao fazer a 
collectanea do seu livro V, diz, no titulo segundo, 
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que essa era a lei de Dom Affonso, o Segundo, de 
louvada memória. E no § 4 deste titulo, antes de 
enumerar os casos-crimes de lesa-majestade (aliás os 
mesmos que traz a collecção philippina), assim se ex­
prime, começando por dar o valor das palavras: «Lesa­
-majestade, em latim, tanto quer dizer em linguagem, 
«como erro de treiçom, que o homem faz contra a pessoa 
«de El-Rey .» 

Notemos que Affonso II é do século XIII, e 
Affonso, o Africano, ê do século X V 

VI 

Para concluir: O instituto, ou capitulo de Di­
reito Politico-criminal, chamado majestade, é palavra 
vazia de senso no direito hodierno. 

Não pode haver crime contra a majestade, por­
que ella, sendo ja absoleta ao tempo da nossa inde­
pendência, depois delia ficou perempta expressamente. 

A lei philippina, que negava menagem aos crimes 
que feriam a majestade, não pode servir de norma a 
applicações modernas de leis que visam a seguridade 
da Republica. Poderia servir de simile, si ainda hoje 
existisse alguma coisa que se pudesse approximar do 
conceito do orador romano. 

A majestade na Republica Brasileira nem existio, 
nem existe: falta-lhe a pessoa em quem se incarne. 
Não pode existir aquella majestade, congrada no Di­
reito Regio, porque não ha rei; não pode existir a da 
lei Julia Majestatis, porque não ha o culto do povo. 
Querer, portanto, o meritissimo juiz animar o seu 
despacho com a invocação de um estatuto que cadu­
cou e esvaeceu, é tanto como escrever a sentença 
com o-sangue de um cadáver. 
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O tempo, ajudado ou desajudado dos philoso-
phos, opera mutações radicaes: converte e reverte 
instituições em toda espécie de actividade humana. E 
muitas vezes os jurisconsultos, arrebatados nas ondas 
e impellidos por ellas, cuidam, em seu gabinete e no 
orgulho de suas obras, que elles é que traçam ás so­
ciedades o caminho das reformações! 

As épocas de 1822 e 1824 fizeram para nós 
uma monarchia democrática, isto é, uma nação, cujo 
governo era repartido em quatro poderes, solemne-
mente affirmados como delegações da nação (CONST. 
IMP., arts. 10, 11, 12). 

Perimio-se a majestade. Que é que a extinguio? 
Dizem uns que foi a sciencia dos philosophos; outros, 
que foi a sabedoria dos jurisconsultos; outros affirmam 
que foi o anonymo progresso, e ha também quem 
reclame para o caso a foice roça d ora da Republica, 
como a instituição que mais direitos tem matado e 
mais tem calcado a majestade de todas as coisas. 

O impetrante sabia que estava investindo com 
braço imbelle contra as Columnas de Hercules. 

O meritissimo juiz continuaria talvez a indeferir 
a pretensão de menagem: todavia, não era licito ao 
impetrante consentir, sem respeitoso protesto, que fa­
lasse em leis de lesa-majestade um tão alto represen­
tante da justiça brasileira. O meritissimo juiz falou 
em nome do Poder Judiciário, que é um dos ramos 
do nosso Poder Politico, e apegou-se ás leis antigas 
que defendiam a majestade. Ha ahi incongruência 
clamorosa. 

O Poder Politico actual gaba-se de estar fundado 
sobre o levante de 15 dei Novembro. Esse sim: foi 
um attentado ruidoso de lesa-majestade. Porque, si 
houve no século passado quem pôde incarnar todos 
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os conceitos ou todas as qualidades de ordem moral 
e de ordem política, cujo complexo se traduz pela 
palavra MAJESTADE, foi o Senhor D. P E D R O II, de im-
morredoira memória. 

Que auctoridade tem hoje o poder judiciário da 
Republica para falar em crimes de lesa-majestade?! 

E', quando menos, ignorar o texto do Evange­
lista :— Qui sine peccato est vestrum, primum in illam 
lapidem\ mittat. Só pode apedrejar a adultera, quem 
fôr puro do peccado de adultério. 

Dezembro de 1902. 

®£. cítap&aeí Qozzêa da SiXoa. 

«««d^jJífe"»* 



SOCIOLOGIA E DIREITO 

Sxmo. inr. &r. Wirector da faculdade de direito, 

Wouta (oongregaçcüo, 

^Ilustres bacharéis, 

êxmcus. êenlioras, 

Jíeus Senhores. 

Ao subir, receioso, os degraus desta tribuna,—ponto 
illuminado pelos talentos de escol, que aqui têm vindo 
recolher as palmas e os victores de triumpho, —eu sinto 
bem as responsabilidades que me pesam, pela audácia 
de acceitar o honroso convite com que os illustres 
bacharelandos venceram a minha timidez, e puderam 
dominar, com a excessiva gentileza, a consciência de 
quem, sempre sem forças, foi fraco ainda uma vez, 
recebendo a grata incumbência de ser o paranympho 
nesta festividade. 

Venho dizer-lhes a palavra sempre sentida d o — 
adeus—acadêmico; é um—adeus—que sempre se pro­
nuncia com a alma auroreada das mais encantadoras 
alegrias; é um—adeus—que resoa como um canto 
sublime de victoria, ao termo de esforçado batalhar, 
em que o espirito se fez heroe; é um—adeus—que 
se afina pelas notas eloqüentes deste hymno acadêmico, 
cujas harmonias enchem-nos de alentos para a defeza 
do direito, despertam-nos, ainda mais, o enthusiasmo 
vivo pelo ideal da justiça, e emocionam a nossa alma, 
evocando-a para o passado, n'um culto de justa vene-
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ração, ante a memória inapagavel das gloriosas tradi­
ções d'esta casa. Mas é sempre um — adeus — ; — é a 
palavra da separação e da despedida, é a fonte de 
suaves e bem tristes com moções, onde brotam as amar­
gas doçuras da saudade, que se derramam pela alma 
dos que ficam, e marejam o coração dos que se partem... 

Vejo-vos partir, meus jovens collegas, como os 
vencedores coroados de louros; mas aquelle estandarte 
sagrado pela nossa religião do direito, que tanta vez 
empunhastes altivos e, galhardos, e a cuja sombra vos 
exforçastes na lucta pelo saber, vejo que não o levais 
desfraldado por sobre vossas cabeças, como fazem os 
legionarios quando voltam da peleja entre os cantos 
de victoria. Porque? porque deixando-o aqui, no mesmo 
templo em que o encontrastes, guardado pela fervorosa 
dedicação da mocidade, que é sempre a mesma no 
brio, no caracter, na abnegação, deixais também, com 
as juras que lhe prestastes nos momentos em que o 
alçaveis com alegria, ou nas horas em que o debru­
ça veis com o crépe > de uma dôr funda—como quando 
fostes acompanhando o corpo do preclaro ex-director 
da Faculdade, o illustrado Barão de Ramalho, cuja 
lembrança, nesta hora solemne de communhão espiri­
tual, significa a elevada homenagem que nós todos lhe 
tributamos,—deixais também o penhor seguro da vossa 
fé, da vossa dedicação, do vosso amor inextinguivel 
por aqüelle symbolo tão significativo que nelle se ostenta. 

E assim podeis partir livres pela existência, presos 
pela grandeza desses laços de doce fraternidade. 

Espera-vos a vida practica com todas as cruas 
realidades, com essas impiedosas desillusões, que quasi 
chegam a incinerar as esperanças acalentadoras. 

Ahi, ao assomardes á porta do vasto scenario que 
se desdobra, podeis medir, com um olhar, a enormi-
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dade do campo e a grandeza da lucta que tendes de 
sustentar. 

Maravilhosas e extraordinárias são as conquistas 
que manifestam a potentade soberba do espirito humano 
em todas as sciencias. O homem, ou levante a sua fronte 
fitando os paramos azues das mais altas regiões, ou 
mergulhe o olhar nas profundezas escuras do solo, vê 
sempre a luz da sua inteHigencia projectar-se e vencer, 
abrindo u m mundo de conhecimentos novos, e resplan­
decendo como u m sol sobre o amplo estendal de suas 
grandiosas descobertas. 

A esforços de seu cérebro, arrebata-se ás alturas 
da abobada celeste, e ahi procura desvendar o segredo 
das estrellas, perlustra curioso a esteira doirada da via 
láctea, descobre a lei do movimento dos astros, fixa a 
trajectoria dos planetas, e, pelo talento fecundo de 
F A Y E , tentando explicar a formação dos mundos, for­
mula a concepção da nebulosa primitiva; arrastado pela 
sede inestancavei do saber, penetra os recônditos da 
terra, e, pelos estudos geológicos de LY E L L , mostra-nos 
o processo lento e insensível da constituição do nosso 
globo, em sua origem incandescente, e que se vai aos 
poucos solidificando na morphogenia de sua crosta (1); 
lança-se, invencível, pelas paragens caliginosas da his­
toria e da prehistoria, e estuda o homem primitivo, 
conhece-lhe a vida selvagem, os costumes rudimentares, 
o direito embryonario, e, descendo ainda mais nas pro­
fundezas quasi insondaveis da paleonthologia, apresen­
ta-nos, pela intuição genial de L A M A R C K , as largas bases 
da theoria transformista, que, desenvolvida mais tarde 
por D A R W I N , permittiu-lhe a interessante demonstração 

(1) LiELL, Geologia; FABREGUETTES, Societé. Etat. Patrie. 
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scientifica dos phenomenos da selecção natural (1); e 
examina a matéria, estudando-lhe o movimento e as 
forças que o produzem, para concluir, fundado na lei 
da transformação das forças, que o calor, a luz, a ele-
ctricidade, o magnetismo, a affinidade chimica e o mo­
vimento podem substituir-se, convertendo-se mutuamente 
um efteito em outro, conforme os resultados brilhantes 
das experiências de FARADAY, que permittiram a affir-
mação segura da lei que reduz á unidade as difíeren-
tes forças physicas (2); e analysa a composição dos 
corpos, observa os efleitos de suas combinações, de­
monstra-nos, com applicações practicas, o principio da 
indestructibilidade da matéria, e, deante da virtude ma­
ravilhosa do carbono, que representa a «base chi­
mica da vida», no dizer de HMCKEL, (3), vai, com o 
sábio BERTHELOT, mostrar-nos a possibilidade de fabri­
car os elementos essenciaes da matéria orgânica, assom­
brando assim a própria sciencia, que parece querer 
desvendar o indecifrável segredo da vida; e tentando 
resolver este magno problema, lança-se o espirito ás 
labutações mais ingentes, emittindo arrojadas idéas, que 
chegam até á hypothese da geração espontânea, defen­
dida pelos exforços de POUCHET, mas refutada, com 
vigor pujantissimo, pelos estudos geniaes de PASTEUR, 

de W I R C H O V e de C L A U D E B E R N A R D (4) 

Mas não bastam, senhores, essas conquistas admi­
ráveis da sciencia nos domínios da astronomia, da phy-
sica, da chimica e da biologia; surgem ainda, a provocar 
a attenção dos scientistas, os phenomenos complexos 
de uma natureza superorganica, que constituem a classe 
mais elevada dos departamentos do saber humarib. 

(1) MICHEL ÂNGELO VACCARO, Les bases sociologiques du Droit et 
de FEtat, VI; DARWIN, L'origine des espèces, p. 133. 

(2) FABREGUETTES, ob. cit., p. 13. 

(3) H^ECKEL, Les enigmes de Vunivers, p. 5. 
(4) CLAUDE BERNARD, Phenomènes de Ia -vie, t. 1. p. 391 ; p.e M . F. 

DE SANT'ANNA, Questão de Biologia, vol. 1, p. 125 e segs. 
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Estes precisam também de ser objectos de estu­
dos doutrinários; e comprehendendo a necessidade de 
applicar o mesmo methodo scientifico ás suas investi­
gações, para a determinação das leis que os gover­
nam, a alta mentalidade de A U G U S T O COMTE, na sua 
monumental synthese philosophica, consagra as opu­
lentas paginas de três substanciosos volumes, á de­
monstração de que os phenomenos sociaes constituem 
o conteúdo de uma nova sciencia—a sociologia - que, 
collocada no ponto mais elevado da classificação ency-
clopedica, vem satisfazer plenamente aos intuitos da 
intelligencia, desdobrando deante delia um oceano de 
ideas e conhecimentos, que nos apresentam uma das 
faces mais interessantes e mais complexas em que se 
desenvolve a agitada existência do homem. 

Lançados, com solida estructura, os fundamentos 
da sciencia social, estavam descerrados amplos hori-
sontes aos olhos do espirito investigador. E a despeito 
dos rudes embates que teve de supportar na lucta 
pela sua existência, esboroando vetustas theorias accu-
muladas pelas forças conservadoras dos séculos, e in­
cinerando nocivos preconceitos de eras remotas,—foi a 
sociologia vencendo toda sorte de obstáculos que lhe 
embargaram a marcha prodigiosa, e hoje apresenta-se 
imponente e triumphadora, depois dos analyticos tra­
balhos de SPENCER, occupando um logar de honra no 
mappa das verdadeiras sciencias. 

Embora o conceito de COMTE, indicando a exten­
são do objecto dos estudos sociológicos (1), não tenha 
sido adoptado pela generalidade dos sociólogos con­
temporâneos, que taxam de exaggerado o modo pelo 
qual elle considera a unidade dos phenomenos sociaes, 
cuja ligação intima, segundo o seu pensar, importa a 

(1) A. C O M T E , Philosophie Positive, T. 4, Liç. 49. 
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impossibilidade ou esterilidade de estudos parciaes que 
constituam outras sciencias sociaes particulares, todavia, 
a esphera em que se desenrola a acção da sociologia, 
tal como se acha hoje conceituada, principalmente pelos 
mais abalisados membros do Instituto Internacional de 
Sociologia de Paris, tem ainda a amplitude sufficiente 
para" legitimar-lhe a posição de superioridade que occupa, 
entre as outras disciplinas que estudam os factos da so­
ciedade, fornecendo-lhes o conhecimento das leis geraes 
que regem a organisação, a estructura e o desenvolvi­
mento progressivo da associção humana. 

Com efleito, a sociologia, da posição hierarchica 
em que é collocada no quadro dos estudos sociaes, 
mantem-se em u m ponto de vista mais elevado, enca­
rando, em suas linhas geraes, o conjuncto orgânico 
dos phenomenos; mas essa qualidade preeminente que 
se lhe reconhece, não importa, como pretendem alguns 
auctores, acompanhando o grande philosopho francez, 
a negação das outras sciencias particulares com esco­
pos mais especialisados, porém perfeitamente distinctas 
e autonomicas, como a economia política, a moral, a 
esthetica, a política e o direito. 

Mas, si o direito, que nesta Faculdade com- tão 
intensa dedicação se cultiva, e ao qual, ha cinco annos, 
vindes consagrando as melhores forças da vossa intel-
ligencia, abrange u m importante grupo de factos e re­
lações sociaes, que podem ser estudados scientifica-
mente, com o methodo e os processos que a lógica 
legitima,—porque será que os juristas são ainda rece­
bidos com injustificável desconfiança, por parte dos 
representantes das sciencias physicas e naturaes, ,e não 
se lhes poupam censuras e remoques, quanto ao seu 
papel na contribuição dos elementos com que concor­
rem para a integralisação do saber, que se synthetisa 
na philosophia geral? 
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Ainda em sua ultima obra, dada á publicidade este 
anno,— Os enigmas do Universo, E R N E S T O H^ECKEL., 

(1), apontando as lamentáveis imperfeições da política, 
attribue o mal, com severa e rude franqueza, ao facto 
de ser a maior parte dos funccionarios composta pre­
cisamente de juristas, homens destituídos de conheci­
mentos aprofundados da natureza humana, bem como 
das relações sociaes. E G U I L H E R M E D E G R E E F , no seu 
brilhante estudo sobre As leis sociológicas, traça as suas 
primeiras palavras, affirmando, desde logo, que os ju­
ristas, os legistas e os políticos possuem as mais con­
fusas noções sobre o que seja uma lei (2) 

E', portanto, para este ponto, jovens diplomados, 
cjue eu invoco, com todas as veras, a pujança do vosso 
talento, pedindo quê não abandoneis os ideaes sonha­
das debaixo deste tecto, que são os ideaes mais puros 
hkuridos no amor pelos estudos, e na contemplação 
djgnificadora dos factos inesquecíveis desta Academia, 
que hão de constituir sempre uma gloria luminosa para 
o\ direito, e uma honra eminentíssima para os juristas. 

ÍAbrí a flor de vossa intelligencia aos clarões das 
as modernas, para poderdes defender, com animo 
oluto e armas açacaladas, a causa do direito no 
ndo scientifico, e não vos deixeis absorver nas in­

gratas e fatig-antes luctas forenses e políticas. N e m só 
d e\ advogados que articulem e arrasoem, de juizes que 
pronunciem sentenças, ou de políticos que legislem e 
administrem, nós temos necessidade. 

Precisamos também de espíritos que se dediquem 
ao ktudo dos problemas jurídicos, contribuindo para 
o ergrandecimento da nossa sciencia, e para levantal-a 
bem alto, impondo-a á consideração universal. 

(1) HiECKEL, Obr. cit., pag. 9. 
(2) GUILH. D E G R E E F , Les lois sociologiques, pag. 1. 
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Para isso, si é mister collocal-a em harmonia com 
todos os conhecimentos attinentes ao homem, e ao con-
juncto das influencias externas, subordinando-a aos dados 
de toda a philosophia orgânica e inorgânica, patentêa-se, 
desde logo, a necessidade inadiável de estreitar as suas 
relações com a sciencia geral da sociedade, reconhe-
cendo-lhe o influxo directo, não só dos seus methodos 
de estudo, como também dos princípios já por ella 
proclamados. 

Não é possível a uma sciencia manter-se em um 
incomprehensivel estado de separação e de afastamento, 
deante da unidade profunda da realidade universal; e 
as tendências egoisticas, exaggeradamente pretenciosas, 
que dominaram, em certas épocas, a biologia e a psy-
chologia,—pondera G A B R I E L T A R D E , (I) arrastaram-nas 
aos velhos principios do vitalismo, e á confusão deplo­
rável de u m espiritualismo mal entendido. Por isso, a 
sciencia jurídica, que se consubstancia, quanto á inda­
gação das leis e das causas dos seus phenomenos, na 
philosophia do direito, só pode e deve ser convenien­
temente estudada, em face dos resultados obtidos pela 
sociologia. O direito, sendo u m phenomeno eminen:e-
mente social, não pode ser satisfactoriamente compre-
hendido, sem o conhecimento da natureza da sociedade, 
que é o meio em que elle se realiza. 

Sociedade e direito são idéas correlativas; ev se 
ha uma sciencia que tem por objecto os actos da so­
ciedade em geral, é evidente que deve relacionar-se 
com aquella cujo objecto é o phenomeno jurídico em 
particular. 

Entretanto, os juristas nem sempre se deixaram 
dominar pela evidencia desta verdade. 

(1) T A R D E , Etuães de psychologie sociale, pag. 63. 
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E é bem conhecida, por ter sido divulgada em 
a notável obra de GIDDINGS (I), a attitude de V A N -
D E R REST, no discurso inaugural da abertura da Uni­
versidade de Bruxellas, oppondo-se, com severidade, 
ás idéas de D E GREEF, que, como infatigavel apóstolo 
da nova sciencia, propugnava a creação especial de 
cadeiras para o ensino da sociologia. 

Ha, da parte de grande numero de jurisconsul­
tos,—pondera R E N È W O R M S , — u m dos talentos mais 
fulgurantes entre os doutrinadores modernos — alguma 
incredulidade, e mesmo desconfiança contra as ten­
dências da sociologia. Parece-lhes que ella pretende 
substituir-se aos outros estudos sociaes, e inquietos, e 
como que apavorados, vêm a onda crescente do seu 
progresso. Mas é uma pura illusão em que se mer­
gulha a preoccupação dos juristas. A actividade do 
sociólogo, que se desdobra pela ampla esphera da phe-
nomenalidade social, encontra-se com a do jurista, que 
se->especialisa nos dominios onde surge e se desen­
volve o direito, e ambas vão, intimas e harmônicas, 
trocando em auxilio as reciprocas opulencias conquis­
tadas, levar o seu tributo para o engrandecimento e 
unidade da philosophia geral. 

Nessa bellissima cooperação, que também offerece 
deleitosos encantos aos espiritos elevados e cultos, 
vêem-se as duas sciencias, ligadas fraternalmente, tra­
balhar em busca da realisação dos seus fins, appro-
ximando-se constantemente no vasto campo de suas 
elucubrações, mas respeitando cada uma, as linhas de­
finidas que demarcam o âmbito de seus respectivos 
objeCtos. Assim, desenvolvendo-se a sciencia jurídica, 
individuada e autonomica, livre dos receios de possí­
veis invasões, marcha soberanamente, dentro na área 
que lhe é assignalada, investigando a natureza dos 

(i)—T. H. GIDDINGS—Príncipes de Sociologie, pag. 28. 
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phenomenos jurídicos, procurando as relações necessá­
rias que delles derivam, e descobrindo as leis funda-
mentaes que os governam. Mas o jurista-philosopho, 
para conhecer convenientemente esses phenomenos, 
para observar com vantagem esse tecido de relações, 
e para formular nitidamente as leis induzidas, precisa 
projectar as suas vistas em regiões ainda mais alevan-
tadas, indagando a origem das instituições, a razão de 
ser do seu apparecimento, a evolução por que passa­
ram nos diversos períodos históricos, as modificações 
que foram soffrendo com a successão das edades, e 
as causas de ordem physica, psychica ou social, que. 
se constituiram factores dessas grandes transformações 
exigidas pela força da lei da adaptação, tão proficien­
temente estudada por MIGUEL Â N G E L O V A C C A R O (I). 

Vede as notáveis obras de d'AGUANNO, de CIM-
BALE, de CARLE, de S U M N E R MAINE, de H E R M A N N 

POST, e ahi notareis as soberbas direcções que solici­
tam modernamente os estudos jurídicos, verificando os 
opimos recursos que se colhem de um exame positivo 
da vida social. 

Si o direito é um producto da sociedade, e se 
não é possível conceber-se a sua realidade concreta 
fora do meio onde coexistem os homens, é bem certa 
a affirmação de ANZILLOTTI (2) de que não seria pos­
sível uma explicação verdadeira, completa, exhaustiva 
do phenomeno jurídico, se não se attendesse aos dados 
fornecidos pela sociologia, essa sciencia elevada e syn-
thetica, que imprime sobre as outras diciplinas sociaes 
particulares uma acção directora e coordenadora, que 
as illumina e as reúne em uma cooperação harmônica, 
coroando, com a generalidade dos seus principios, o 
conjuncto dos resultados obtidos pelos estudos especiaes. 

(1)—M. A. VACCARO—Obr. cit. 
(2)—DIONIZIO A N Z I L L O T T I — L a Filosofia dei Diritto e Ia Sociologia. 
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Dessa systematisação de conhecimentos, promo­
vida pelo influxo altamente benéfico que a sciencia da 
sociedade exerce sobre o espirito investigador, deri­
vam-se os novos moldes sobre os quaes se calcam os 
trabalhos dos juristas-philosophos, a seducção irresis-
tivel e dominadora, que os conduz a descortinar todas 
as verdades occultas nos meandros muitas vezes inex-
tricaveis dessa massa ingente de relações sociaes, a 
tenacidade do esforço com que, em labutações paci­
entes, e em meditações nobillissimas, vão procurando 
desvendar as causas productoras dessas regras de con-
ducta, que são tão essenciaes á coeexistencia dos ho­
mens, como a circulação sanguinea o é para a vida 
dos individuos, ou como a força de gravidade o é 
para a harmonia do universo. 

«Cabe assim, á sciencia da sociedade, um singu-
iar e extraordinário destirio: o de reformar a orienta­
ção dos pensadores, remodelar as bases das concepções 
scientificas, e, por ultimo, regenerar o systema de es­
tudos fragmentariamente effectuados sobre os pheno­
menos da sociedade humana tão indissoluvelmente 
ligados entre si» (i). 

E o direito que é «a força especifica do orga­
nismo social», na phrase elegante de A R D I G Ò , não 
pôde continuar a ser considerado como u m tecido de 
conceitos abstractos e aprioristicos, mas deve corres­
ponder positivamente ás condições reaes do meio em 
que surge, onde, se é verdade que está sujeito a leis 
que lhe são características e próprias, também está 
dominado, em sua producção, differenciação e fixação, 
pelas leis geraes que regem todos os phenomenos 
sociaes. 

(i ) — P A U L O E G Y D I O — D o estudo da sociologia como base do estudo do 
direito, pag. 12. ^ 
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O jurista, então, cujo papel no mundo scientifico, 
não deve amesquinhar-se á funcção de u m simples in­
dicador de factos mais ou menos bem observados, 
eleva-se, armado de seguros methodos, alta região 
onde a philosophia paira á conquista de verdades para 
condensar em principios, e ahi, movido por essa curio­
sidade indomável de saber, que tanto nobilita os es­
píritos e glorifica a humanidade, volve as vistas para 
a sociologia, e illuminado pelas claras irradiações que 
delia se projectam, habilita-se a dar explicação condi­
gna e completa a esse phenomeno importantíssimo que 
occupa especialmente a sua attenção. Vê o direito em 
suas variadissimas manifestações, envolvendo-se em todos 
os movimentos da actividade social, e relacionando-se 
com todos os demais phenomenos que constituem o 
objecto das outras sciencias particulares, quer determi­
nar a posição que elle oCcupa e a natureza dessas re­
lações; mas, por isso mesmo que é essa u m a questão 
que envolve o conhecimento do organismo em que 
surgem e se desenvolvem todos os actos assim relacio­
nados, tem elle necessariamente de recorrer ás con­
clusões da sociologia, como o demonstra com brilhan­
tismo o talentoso G A B B A (I). 

Desde que o direito, como pondera competente-
mente o douto ANZILOTTI, desempenha sempre a sua 
funcção tutelara e integradora, em intima correspon­
dência com o complexo das necessidades e das acti-
vidades sociaes, o conhecimento scientifico do estado 
geral da sociedade é condição indeclinável para com-
prehender e explicar o próprio direito, quer na sua 
natureza, quer nas suas funcções, quer nas múltiplas 
formas em que se ramifica e se concretisa (2). E esse 
conhecimento scientifico só pode fornecer-nos a socio­
logia, que, abandonando as velhas theorias do acaso 

(1) - GABBA—Conferenze—serie 3* 
(2)—ANZILOTTI—obr. cit. 
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do contracto social e da acção providencial dos gran­
des homens na direcção dos acontecimentos sociaes, 
firma-se, para alicerçar o estudo dos seus magnos pro­
blemas, na observação natural dos factos, que se rea-
lisem em virtude da acção ineluctavel de u m deter­
minismo scientifico. 

C o m esta direcção racional e proveitosa, apon­
tando á philosophia do direito nova rota que se lhe 
abre em bellos e extensos horizontes, a sociologia ainda 
rasga as nuvens que se adensam ensombradas, deixando 
fulgurar, no cérebro dos juristas, o attrahente brilho 
do ideal do direito. 

O exame das varias formas do desenvolvimento 
da sociedade, da, marcha da civilisação dos povos, 
aqui demorada e lenta, alli accelarada e rápida, das 
causas determinadoras do progresso, tão vario nos di­
versos aggrupamentos humanos, constitue u m poderoso 
elemento ao jurista para que, conhecendo as circum-
stancias especiaes da sociedade, observando as necessi­
dades diversas que solicitam a acção protectora do 
direito, formule esse ideal de regras jurídicas que, no 
momento opportuno, venham ao encontro dos interesses 
da collectividade, concretisando-se em leis positivas. 
Ideal que não é essa enganadora chimera feita de doi-
radas phantasias que alimentam os sonhos dos poetas, 
mas ideal que brota da própria observação das im­
perfeições da sociedade, ideal-força, como diria FOUIL-

LÊE, que não exclue as realidades do naturalismo, e 
que antes o completa, da mesma forma por que o 
pensamento não exclue a matéria, mas a illumina, pe­
netra e transforma (i); ideal que é estrella a refulgir 
no pensamento dos jurisconsultos, indicando-lhes o 

(i) D O R A D O M O N T E I R O — E l positivismo sen Ia sciencia jurídica y 

social italiana, pag. 246. 
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rumo do progresso do direito, e que reponta ao espi­
rito do legislador, guiando-o na missão augusta de 

corporízal-o em leis positivas. 

Eis ahi porque eu vos conjuro, meus distinctissi-
mos collegas,—nesta hora de tão prazerosa e commo-
vente solemnidade—a que consagreis todo o vigor 
do vosso talento á obra da rehabilitação, e engrande-
cimento da sciencia jurídica, opulentando-a com os re­
sultados brilhantes que a sociologia tem conquistado, 
e que constituem, para o jurista, inapagavel facho de 
promissora luz, contribuindo para aclarar as duvidas 
dos seus difficultosos poblemas. 

Ide, pois, e entrando engrinaldados de roseas 
esperanças, no amplo theatro que se vos abre na vida, 
não vos esqueçais de que o direito, que nesta casa 
aprendestes, é uma sciencia enlaçada com as outras em 
harmônica fraternidade, e quando, nas tormentosas exi­
gências do dever profissional, tiverdes de postular, hon­
rados como u m PAPINIANO, O U precisardes julgar, aus­
teros como u m M A R S H A L L , O U houverdes de legislar 
com a orientação de um B E R N A R D O D E V A S C O N C E L L O S , 

lembrai-vos sempre das grandes pugnas intellectuaes 
em que aqui alcançastes tantas victorias, e reflecti nas 
criteriosas palavras de COGLIOLO—(i) que as grandes 
reformas jurídicas, como os códigos e certas leis fun-
damentaes, foram sempre elaboradas por uma pleiade 
de jurisconsultos, que discutiam com largueza de vistas 
e cultivavam com amor a verdadeira philosophia. 

E caminhai, senhores, e luctai e vencei; e ao abrir-
des, agora, os braços extendidos á mocidade que aqui 
fica saudosa,' neste momento em que vos aprestais 
para partir, levando o nome aureolado desta Faculdade 
a todos os pontos de nossa querida Pátria, dizei ainda 

(i)—COGLIOLO—Filosofia dei ãiritto privato pag. 13. 
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mais uma vez, deante de vossos collegas e de vossos 
mestres, que os bacharéis de 1902 saberão defender o 
direito com honra na vida pratica, e saberão tambern 
estudar com amor a sua doutrina, elevando-o ao fas-
tigio de sua verdadeira dignidade scientifica. 

28 —12—1902. 

®t. cflewncftdo §ozcnat. 



DIREITO COMMERCIAL 

Os sócios de uma sociedade com-
mercial são commerciantes ? 

Quasi todos os commercialistas, distinguindo os 
sócios de responsabilidade solidaria, dos de responsabi­
lidade limitada, sustentão que os primeiros são todos 
commerciantes, quer sejão ou não gerentes, quer seus 
nomes figurem ou não na firma ou razão social; isto 
porque, o commercio é feito em nome e por conta 
delles. Os segundos, por isso que, não são pessoal­
mente responsáveis pela gestão dos negócios sociaes, 
deixam de ser commerciantes. 

Tal a summa da doutrina ensinada por BOISTEL 
(I), VIDARI (2), M A N A R A (3), L Y O N C A E N & R E N A U L T 

(4) e tantos outros, doutrina hoje vencedora entre os 
commercialistas tedescos, e não raro applicada pelos 
tribunaes superiores da França e da Itália. 

(i)-Droit Commercial n. 201; 
(2)—Diritto Commerciale—vol. i.° n. r32; 
(3)— Giurisprudenza italiana — 1896 —11 —183/ 
(4)—Traité de Droit Commercial—vol. i.° n. 204, bis. 
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Sem embargo, porém, da autoridade de tão emé­
ritos escriptores, notadamente da de Lyon Caen & 
Renault, os mais esforçados dentre os propugnadores 
da alludida theoria, pensamos que, tão insustentável é 
ella ante os principios elementares do direito commer­
cial, quão injustificável perante o systhema da nossa 
legislação. 

Mas, antes de investigarmos quaes os fundamentos 
da doutrina dos eminentes commercialistas, cumpre-
nos recordar certas noções, de cujo conhecimento, lo­
gicamente, decorre que os sócios de uma sociedade 
commercial, ainda quando sejão responsáveis solidaria 
e illimitadamente pelos negócios sociaes, não podem 
ser considerados commerciantes. 

E' assim que, para a solução da these proposta, 
devemos, antes de mais nada, firmar a noção do que 
seja commerciante. 

Que é commerciante? 

Respondem todos os escriptores doutrinários: «é 
o que pratica actos do commercio por profissão habi­
tual e em seu próprio nome». 

Esta definição que é a consagrada por quasi todos 
os códigos moderríos, e que não é desconhecida pelos 
próprios sustentadores da opinião que impugnafrios, 
bem se pôde affirmar, que é também a acceita pelo nosso 
Código Commercial, que só considera commerciante 
o que pratica actos do commercio profissionalmente 
(i), prohibindo açs corretores, que são simples agen­
tes auxiliares das transacções mercantis, a pratica de 
actos do commercio em seu próprio nome directa ou 
indirectamente (2). 

(1)—Cod. Com, Brás. art. 4.°' 
(2)—Cod. cit. art. 59. 
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Si essa é a verdadeira noção do que seja com­
merciante, ensinada pela doutrina dos escriptores, e re­
petida pelos códigos, qual o fundamento da theoria 
que considera commerciantes todos os sócios de res­
ponsabilidade illimitada ? 

Respondem resolutamente Lyon Caen & Renault 
e, em coro com estes, Vidari, Thõl e Manara: o 
fundamento, a razão pela qual se considerão taes 
sócios commerciantes, está em que, esta qualidade, este 
status, rezulta da posição que têm como obrigados solidários. 

Já não é, pois, o facto da sociedade exercer o 
commercio em nome e por conta dos sócios, que de­
termina-lhes a qualidade de commerciante. 

A razão, o fundamento da alludida opinião, é de 
ordem mais elevada: é a theoria da solidariedade das 
obrigações. 

Semelhante solução, porém, com ser inaceitável por 
importar na creação de uma nova classe de commer­
ciantes, não cogitada - pela doutrina commercial, e a 
qual nenhum dos códigos das nações civilisadas deu 
ainda seu assentimento, levar-nos-ia ao absurdo, na 
generalidade dos casos. 

Com effeito, onde está escripto, quer nas obras 
dos commercialistas, quer nas legislações, que a posi­
ção dos obrigados solidários com um commerciante, 
torna aquelles também commerciantes? 

Pois, é possível considerar commerciante o indi­
viduo A. só porque é obrigado solidariamente com 
a firma commercial B. C. & Comp.? 

Evidentemente não. Entretanto, a affirmativa se 
nos impõe ante a doutrina que vimos analysando. 

O illustre professor da Universidade de Roma, 
Vivante, pesando as difficuldades que, na pratica, 
podem surgir, diante dos fundamentos da theoria em 
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confronto com o concepto do commerciante, pondera: 
considerar commerciante o sócio de responsabilidade 
illimitada, só porque é sócio, é introduzir na lei, u m a 
ficção, que, na pratica, pôde estar em completo desac-
cordo com a realidade (IJ. 

Tão procedente é a observação do notável pro­
fessor italiano, quão evidente é, a impossibilidade de 
adaptar-se a theoria que impugnamos, ao systhema 
da nossa legislação. 

E' assim que o nosso Código Commercial ad instar 
dos códigos extrangeiros, estabelece, obrigações geraes, 
para todos os commerciantes, e especiaes para certas 
profissões. 

Dentre as obrigações geraes, applicaveis a todos 
os commerciantes, encontrão-se as seguintes: terem pelo 
menos, dois livros — Diário e o Copiador de cartas, nos 
quaes deverão seguir uma ordem uniforme de escriptu-
ração ; registrarem todos os documentos exigidos pelo 
Código (2). 

E o commerciante que deixar de cumprir estas 
obrigações, fica sujeito á sancção civil e penal de 
natureza grave. 

C o m effeito, todo o commerciatite, é obrigado a 
apresentar ao juiz, o Diário, logo que nelle houver 
lançado o balanço a que se refere o artigo 12 do 
Código (3), sob pena de, não o fazendo, no caso de 
fallencia, ser esta classificada como fraudulenta. (4). 

Ainda será considerada culposa a sua fallencia 
si não tiver elle os livros e a escripturação na forma 
exigida pelo Código Commercial ou si esta estiver e m 
atrazo (5). 

(1)—Diritto Com.- vol. i.° n. 70. 
(2)—Cod. Com. Brás. — arts. 10 e 11. 
(3)—Lei n. 859 de 16 de agosto de 1902—art. 134 
(4)—Lei cit. — art. 86, letra c, n. 11. 
(5)—Lei cit.—art. 86, letra b. 
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Si esse é o nosso direito, si as regras que go-

vernão os commerciantes são essas, licito é perguntar: 
como applicar esse direito, essas regras aos sócios de 
uma sociedade commercial, que são commerciantes, só 
porque são obrigados solidariamente, e não porque 
pratiquem actos do commercio por profissão habitual 
e em seu próprio nome? 

C o m o affirmar, de outro lado, que os sócios so­
lidariamente responsáveis são • obrigados a ter livros 
seus, particulares, extranhos aos livros da sociedade, 
que photographem a sua vida particular, e onde, na 
emergência de um pleito judicial, o seu adversário 
possa, á cata de prova, devassar a situação de sua 
vida econômica? 

Ninguém, por certo, poderá concluir que, os sócios 
são obrigados a ter os livros commerciáes, exigidos 
pelo código. 

As sociedades commerciáes, por virtude da per­
sonalidade jurídica de que são dotadas, por isso que pra­
ticam actos de commercio por profissão habitual e 
em seu próprio nome, é que são obrigadas a ter os 
livros—Diário e o Copiador de cartas, escripturados 
de açcordo com o Código. 

D'ahi a razão de sustentarem todos os commer­
cialistas, que os actos particulares dos sócios, só affe-
ctam a sua própria responsabilidade. 

Si tudo isso é tão claro, tão iniliudivel, illogico seria 
admittir como pretendem Lyon Caen & Renault, que sejão 
commerciantes os sócios de responsabilidade illimitada, 
embora não pratiquem actos de commercio por pro­
fissão habitual e em seu próprio nome. 

D e resto, onde enquadrar, no nosso Código, 
essa nova classe privilegiada de commerciantes, que 
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não saq obrigados a ter livros commerciáes, nem a 
seguir ^ma ordem uniforme de contabilidade? 

Si insustentável é, como acabamos de vêr, ante 
o concepto do commerciante, a opinião de Lyon Caen & 
Renault e dos escriptores a que vimos alludindo, não 
menos injustificável é ella, em confronto com as dis­
posições da lei pátria, maximé, no tocante ás socieda­
des commerciáes. 

Com effeito, d'entre as diversas espécies de so­
ciedade commercial de que cogita o nosso código, 
encontramos a em nome collectivo, sociedade typica, de 
responsabilidade illimitada dos sócios. 

Esta sociedade existe, quando duas ou mais pes­
soas, ainda que algumas não sejão commerciantes, se 
uneni para commerciar em commum, debaixo de u?na 
firma social, não podendo fazer parte desta N O M E S D E 

PESSOAS Q U E N Ã O SEJÃO COMMERCIANTES (1). 

Da simples leitura desta disposição legal, facil­
mente se percebe que, no conceito do legislador do 
Código Commercial, os sócios de uma sociedade em 
nome collectivo, não se tornão commerciantes, pelo 
facto de serem sócios, pois, si assim não fosse, inútil 
tornar-se-ia a exigência da qualidade de commerciante 
por parte dos sócios que devem figurar na razão ou 
firma social. 

Para a formação das sociedades commanditarias, 
ainda exige o código que commerciante, pelo menos, 
seja um dos sócios (2). 

Ora, si para a constituição, quer da sociedade em 
nome collectivo, quer da commanditaria, a nossa lei 

(1) Cod. Com. Brás., art. 315. 
(2) Cod. Com. Brás., art. 311. 
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exige como condição, que, ao menos, u m dos sócios 
seja commerciante, é porque, evidentemente, ella repelle 
a opinião de que a simples entrada de u m individuo, 
como sócio, para qualquer dessas sociedades, lhe acar­
reta a qualidade de commerciante. 

Os próprios Lyon Caen & Renault, Vidari e 
Manara reconhecem que a doutrina, que defendem, 
não encontra base nos textos dos códigos francez e 
italiano. 

Ora, si nas legislações extrangeiras não se encon­
tra nenhuma disposição, que sirva de fundamento á 
opinião, de que os sócios de responsabilidade illimi-
tada, são commerciantes, embora não pratiquem actos 
de commercio por profissão habitual e em seu próprio 
nome; si de outro lado, á ella não si ajusta o con-
cepto do commerciante e a theoria da solidariedade 
das obrigações, como justifical-a? 

O seu fundamento está na regra: a fallencia das 
sociedades commerciáes acarreta de pleno direito a fallen­
cia de todos os sócios de responsabilidade illimitada (1). 

E, procurando convencer, allega-se: sendo a fallen­
cia, segundo o systhema restrictivo, u m instituto essen­
cialmente commercial, isto é, estando-lhe sujeitos só os 
commerciantes, é claro que, acarretando a fallencia da 
sociedade a de todos os sócios, solidariamente respon­
sáveis, é porque, a lei a estes reputa ou considera 

commerciantes. 

Igual argumento têm-se pretendido tirar, entre nós, 
do confronto dos artigos i.° e 72 do Decreto 917 de 
24 de Outubro de 1890, reproduzidos pelos artigos 

(1) VlVANTE, cit. vol. i." n. 70. 
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í.° e 8o da nova lei de fallencias n. 859 de 16 de 
Agosto de 1902, que, sujeitando á fallencia só os com­
merciantes, firma que a fallencia da sociedade em nome 
collectivo, capital e industria, e em commandita sim­
ples ou por acções, acarreta a de todos os sócios 
pessoal e solidariamente responsáveis. 

Encarada, ainda por esse lado, não menos falsa 
é a doutrina que impugnamos, pois, ,a principio acima 
citado, que lhe serve de base, aparta-se da natureza jurídica 
das sociedades commerciáes, do concepto da fal­
lencia e do systhema do nosso direito. 

E m verdade, é principio corrente entre todos os 
commercialistas e, repetido expressamente por alguns 
códigos modernos, que as sociedades commerciáes 
constituem individualidades jurídicas, inteiramente dis-
tinctas e independentes das pessoas dos sócios. 

D'ahi o considerarem-n'as como commerciantes 
tanto os commercialistas como os códigos. 

E é por isso que, exercitando actos de commer­
cio por profissão habitual, a lei exige que ellas tenhão 
u m nome, sob a qual contractão, u m domicilo, u m 
patrimônio próprio, que sirva de garantia aos credo­
res sociaes, patrimônio que se não confunde com o 
patrimônio particular dos sócios. 

E por constituírem individualidades jurídicas, dis-
tinctas das pessoas dos sócios, é que a lei as sujeita 
á fallencia. 

77 principio che le società commerciali sono fornite 
di indivtdualità giuridica ha portato come consequenza 
Ia possibilita che di esse sia dichiarato il fallimènto (1). 

O nosso código, é certo, não declara de modo 
formal que as sociedades commerciáes são pessoas ju­
rídicas, distinctas dos sócios, mas é verdade que a lei 

(1) SRAFFA. II fallimènto delle società commerciali, § i.a 
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n. 859 de 16 de Agosto de 1902 citada, prescrevendo 
no artigo i.° que o commerciante sob firma individual 
ou social, que não paga no vencimento obrigação mer­
cantil, certa e liquida, entende-se fallido, é porque re­
conhece a individualidade jurídica das mesmas socie­
dades. 

E ao legislador republicano da citada lei, que 
considerou assim a sociedade commercial, como indi­
vidualidade jurídica, dando-lhe capacidade para com-
merciar, e, consequentemente sujeitando-a á fallencia, não 
passou despercebido a necessidade da discriminação 
dos patrimônios social e individual de cada sócio, man­
dando proceder separadamente no cazo de fallencia 
da sociedade, ao inventario dos bens sociaes e ao dos 
sócios, afim de se não confundirem, nas operações de 
administração e, prescrevendo que os credores parti­
culares dos sócios não serão pagos pelos bens sociaes, 
nem concorrerão com os credores da sociedade. 

E para melhor frisar ainda a distincção entre as 
operações feitas pela sociedade commercial, das que 
possa fazer individualmente cada sócio, declara o 
legislador da mesma lei, que os credores particulares 
dos sócios não serão pagos pelos bens sociaes, nem 
concorrerão com os credores da sociedade (1). 

Finalmente, a sociedade commercial em conta 
de participação, que não constítue individualidade ju­
rídica, distincta das pessoas dos sócios, não está su­
jeita á fallencia (2). 

Ora, si ante os princípios do nosso direito as so­
ciedades commerciáes são pessoas jurídicas, distinctas 
dos sócios, com u m patrimônio seu, garantia dos cre­
dores sociaes, com u m domicilio próprio, como admit-
tir a theoria, de que a fallencia da sociedade acarreta 

(1) Lei n. 859 cit, art. 81 e §§. 
(2) Lei cit., art. 8o § 3.0 
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de pleno direito a de todos os sócios pessoal e soli-
dariamente responsáveis ? 

Menos racional e justificável será o principio aceito 
pelo nosso legislador, se aprofundarmos a analyse dos 
artigos da citada lei sobre fallencias. 

Esta perfilhando o systhema restrictivo, só consi­
dera sujeitos á fallencia os commerciantes. Estes só 
poderão ser declarados fallidos em dois únicos cazos: 
si deixarem de pagar no vencimento uma divida mer­
cantil, certa e liquida ou si praticarem qualquer dos 
factos mencionados pela lei, embora não haja impon-
tualidade, como presumptivos de sua insolvabilidade. (1). 

Ora, si como já demonstramos, os sócios de uma 
sociedade -commercial não podem ser considerados 
commerciantes, salvo se praticão actos de commercio 
por profissão habitual e em seu próprio nome, como 
reconhecer jurídica a sua fallencia perante o systhema 
da nossa lei, só porque são sócios? 

E quando fossem elles commerciantes por dispo­
sição legislativa especial, ainda assim não seria lógico 
concluir da fallencia da sociedade que elles também 
ficassem sujeitos á fallencia. 

N ã o ha fallencia sem impontuaiidade caracteri-
sada pela falta de pagamento ou sem occurrencia de 
qualquer dos factos presumptivos de insolvabilidade, 
segundo a lei. 

Si este é o systhema do nosso direito novo, é caso 
de perguntarmos: os credores sociaes poderão preten­
der dos sócios o pagamento dos débitos da sociedade ? 
Poderão porventura, requerer a fallencia dos sócios, 
no caso de falta de pagamento de debito social? Evi­
dentemente não. 

(1)—Lei 859 cit. art. i, § i." e letras. 



— 77 — • 

Como, conciliar, pois, o artigo 8o da lei citada 
com o disposto no artigo i.° que, peremptoriamente, 
exige, para a decretação da fallencia a falta de paga­
mento de divida mercantil, certa e liquida por parte 
do devedor? 

Ha, como vê-se, manifesta contradicção entre os 
alludidos artigos. 

Pela impossibilidade de adaptar a doutrina dos 
illustres commercialistas citados ao systhema do nosso 
direito, como inconciliável é ella ante ás legislações fran-
ceza e italiana, é que pensamos não poder-se considerar 
commerciantes os sócios de responsabilidade illimitada 
só porque são sócios. 

Lógico foi o legislador da Suissa que, con­
siderando commerciantes, só os que praticam actos de 
commercio profissionalmente, tendo a sua firma in-
scripta no registro do commercio, firmou que a fallencia 
da sociedade em nome collectivo, não acarreta de 
pleno direito a dos sócios de responsabilidade illimi­
tada (1). 

Nas próprias legislações que consagrão o sys­
thema de se applicar a fallencia a todos os devedores, 
sejão ou não commerciantes, encontrão-se disposições 
contrarias á theoria que impugnamos. 

E' assim que, a lei allemã de 1877, reconhecendo 
a personalidade jurídica tão somente nas sociedades 
commerciáes por acções, declara em seu artigo 198 
não acarretar a fallencia da sociedade a dos sócios so-
lidariamente responsáveis; podendo todavia os credores 
sociaes promover a fallencia destes, si exgotados os 
bens sociaes, provarem que estes foram insuficientes 
para o seu pagamento. 

(1)—7Código das Obrigações—art. 573. 
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Em vista das considerações até aqui feitas pode­
mos affirmar não ser acceitavel, ante os princípios ge­
raes do direito commercial e o systhema da nossa 
legislação, a doutrina de que os sócios de responsa­
bilidade illimitada, são commerciantes, sem embargo 
de não praticarem actos do commercio por profissão 
habitual e em seu próprio nome. 

S. Paulo, Janeiro de 1903. 

êa&íieí de eHe&ende. 



DA RESPONSABILIDADE DOS PROPRIETÁRIOS DE H O S 

Nenhum dos institutos de direito mercantil ma­
rítimo excede em importância e extensão ao da respon­
sabilidade dos proprietários de navio; nenhum outro 
é mais interessante, e poucos serão tão difficeis e com­

plexos. 

Questão capital que domina todo o direito ma­
rítimo, chamam-n'a Lyon Caen et Renault; (i) e de 
facto ella abrange a vida inteira do navio, desde que 
elle nasce nos estaleiros, ao ajustarem-se as suas pri­
meiras pranchas, e recebe o seu baptismo, instituído 
por u m costume muitas vezes secular, como se fora 
u m ser humano christão; até que desapparece, ou absor­
vido pelos abysmos insondaveis, que a tempestade cava 
no oceano, ou despedaçado contra escolhos irresistíveis, 
ou ainda desmantelado em u m porto longínquo, quando, 
tropegó pela velhice, não consegue mais fluctuar com 
segurança, e nem attinge mais na carreira a veloci­
dade sempre crescente exigida pela celeridade de que 

vive o commercio. 

A construcção do navio; a regularisação da sua 
matricula, constituindo u m verdadeiro acto de estado 
civil; a armação para que, aprestado, realise a sua 

(i) Traitè de Dr. Com. v. n. 176 pag. 117. 
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missão civilisadora de approximar povos e diffundir 
conhecimentos; o engajamento do capitão, officiaes e 
tripulantes que devem dirigir o navio atravez dos mil 
perigos da navegação; o recebimento da carga a bordo, 
e sua arrumação conveniente nos porões, o que por si 
constitue u m a arte especial; a tonelagem com as suas 
conseqüências jurídicas; as declarações formularias dos 
conhecimentos, que ainda hoje tanto preoccupam os con­
gressos jurídicos; a entrega da carga aos consignata-
rios ou a quem pertencer no porto de destino; a via­
gem em suas múltiplas, e ás vezes dramáticas, peripé­
cias de duração e interrupção; a barataria do capitão, 
nome característico com que em direito marítimo cha-
mamos os desvios do capitão no cumprimento dos de-
veres de fiel depositário da carga e do navio; os damnos 
e prejuízos causados aos passageiros, ás vezes tão nu­
merosos como a população de u m a pequena cidade 
fluctuante, que taes são os grandes e modernos tran­
satlânticos; as avarias soffridas pelo navio e carga de­
vidas á imprevisível fortuna do mar; os contractos de 
risco marítimo, que constituíram talvez a primeira linha 
de differenciação do direito marítimo; os seguros ma­
rítimos, com,que engenhosamente a previdência humana 
procurou corrigir os golpes implacáveis do destino; 
as abalroações, que até hoje não puderam ser evitadas, 
apezar dos avultados prêmios offerecidos a quem con­
seguisse fazel-o, e que annualmente consomem tantas 
e tão preciosas existências nesses trágicos accidentes, 
que provocam arrepios de horror; o salvamento e assis­
tência cuja obrigatoriedade é uma aspiração nobre, que 
se vae realisando; os factos dos príncipes que são pre­
vistos em quasi todos os conhecimentos, nas suas mo­
dalidades do bloqueio, do embargo, da angaria e do 
comboio; até o próprio naufrágio, triste epilogo da 
vida do navio; são todas questões que se entretecem 
com a theoria da responsabilidade dos proprietários de 
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navios, e que constituem u m programma inteiro de 
direito mercantil maritimo. 

N e m é somente pela sua extensão e importância, 
que notabilisa-se semelhante instituto; maior é o inte­
resse que dispertam as difficuldades, que se levantam 
no seu estudo; verdadeiras surprezas estão guardadas 
ao jurista no seu exame; derogações profundas em 
principios, que em todas as outras disciplinas são con­
siderados básicos tiveram de ser introduzidas, quando 
se tratou de crear a norma jurídica reguladora da res­
ponsabilidade dos proprietários de navios; a comple­
xidade do assumpto impoz a necessidade de fazer 
delicadas distincções e subdistincções, de onde a variedade 
de theorias e opiniões, que percorrem toda a g a m m a de 
nuanças entre as negações absolutas e as affirmações 
cathegoricas, finalmente neste momento mesmo agita-se 
a questão da applicabilidade da theoria á navegação 
fluvial, tanto na França como na Bélgica, a exemplo 
do que fez a Allemanha com a lei de 15 Junho de 
1895. (2 bis) 

Por ultimo não devemos esquecer a relevância do 
lado histórico do assumpto, nos seus diversos periodos 
de evolução, deslle as acções noxaes do direito romano, 
passando pelos contractos de commenda na idade mé­
dia, até chegar á conclusão adoptada pelo Congresso 
de Gênova de 1892, de que o navio é uma persona­
lidade jurídica de responsabilidade limitada; conclusão vi­
vamente criticada por Desjardins, (2) e Fromageot (3). 

A própria historia do nosso direito maritimo tem 
também u m pequeno capitulo interessante sobre este 

assumpto. 
* 

* * 
(2 bis) Arthur Desjardins—Rapport lu a l'Academie des Sciences Morales 

et Politiques sur le Congrés de Genes. 
(2) Annales de Droit Commercial, 1902, pag. 243. 
(3) Bulletin de Ia Societé de Legislation Comparée, 1892, pag. 81 e seg. 
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E m assumpto de tamanha complexidade, cumpre 
ter muito em vista a boa distribuição das diversas 
partes do estudo; circumscrevendo antes de tudo os 
justos limites da matéria, de modo a determinar com 
precisão o campo das nossas investigações. 

A theoria geral da responsabilidade dos proprie­
tários de navios submette-se antes de tudo a uma. di­
visão em dois grandes capitulos, sendo o primeiro con­
sagrado ao estudo da responsabilidade propriamente 
tal, tanto directa como reflexa, em suas diversas mo­
dalidades, conforme o aspecto com que se nos apre­
senta o responsável, (proprietário, armador e proprie-
tario-armador); em seus fundamentos jurídicos e eco­
nômicos; em sua ̂ extensão; em relação ás pessoas que 
a podem tornar eífectiva; e finalmente em relação á 
sua fonte originaria, (a obrigação resultante do con-
tracto, e a que provem da lei, pelos factos illicitos); e 
o segundo capitulo sendo destinado ao estudo das li­
mitações de que é passivel a mesma responsabilidade,' 
decorrentes quer da convenção, quer da lei, em vir­
tude do originalissimo instituto de direito maritimo, 
conhecido pela denominação de «abandono», a que o 
notável escriptor Snr. Conselheiro Silva Costa, com fe­
licidade chama «abandono liberatorio.» 

Tal é o methodo seguido pelo eximio professor 
de direito marítimo da Universidade de Gênova, U m -
berto Pipia; (4) e tal será a razão de ordem que se­
guiremos nós no presente estudo. 

I 
As duas personalidades, proprietário de navio e 

armador de navio, distinguem-se uma da outra, em 
direito maritimo, com facilidade. 

(4) U. Pipia. Trattnto di Diritto Maritimo, Milano 1900. Società Editr 
Libraria, vol. I, 
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O proprietário de navio pode ser definido, como 
a pessoa de cujo patrimônio faz parte o navio, e no 
qual se incorporou ou por meio de construcção, ou 
por uma successiva translação de propriedade, ou final­
mente por um dos modos especiaes de direito privado 
e publico pelos quaes se adquire a propriedade dos 
navios. (5) 

E' indifferente para o nosso escopo, que essa pro­
priedade esteja consolidada nas mãos de um único in­
dividuo; ou. que seja objecto de uma mera commu-
nhão; ou ainda que. pertença a uma das sociedades 
cuja existência é reconhecida pela lei positiva; de res­
ponsabilidade limitada ou illimitada; ou finalmente que 
delia seja titular a sociedade sui generis e peculiar do 
direito maritimo denominada «.parceria marítima-» ; o 
principio regulador será sempre o mesmo, e nem esse 
modo de ser do dominio modificará a sua applicação. 

A' noção do proprietário corresponde de uma 
maneira indissolúvel á de armador, pois é velho bro-
cardo de direito maritimo, q\ie «navis ad.hoc parata 
ut navigeH ; e sem o armador os navios permanece­
riam inactivos nos portos, deixariam de ser instru­
mentos da industria marítima. 

Armador é, portanto, e comprehende-se-o desde 
logo, aquelle que emprega o navio para uma ou mais 
viagens ou expedições; provendo-o de tudo quanto 
para isso lhe é necessário, e confiando-ó á direcção 
de um capitão ou patrão. (6) 

Das duas noções -decorre, que não raro poder-
se-ha dar o caso de concorrerem as duas qualidades 
em uma uniça pessoa, quando é o mesmo proprietá­
rio quem arma o navio; caso em que a qualidade de 

(5) U. Pipia, op. cit. v. I n. 354 pag. 340. 
(6) Código de Marinha Mercante Italiana, art. 52. 
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armador é, como que absorvida pela de proprietário, 
attingindo esta a sua plenitude jurídica; entretanto essa 
circunstancia não destroe a possibilidade e até a ne­
cessidade de firmar-se uma distincção entre as duas* 
figuras, e apenas permittiria uma classificação dos ar­
madores, em armadores proprietários, com prevalência 
deste segundo caracter; armadores gerentes, que, po­
dendo ou não ser coproprietarios do navio, receberam 
u m mandato da communhão para armal-o e exploral-o; 
e armadores fretadores, figura typica daquelle que apro-
visiona o navio e o explora em seu próprio nome e 
interesse. 

A distincção é necessária para o nosso thema, e 
em breve apparecerá tal necessidade, quando procu­
rarmos construir juridicamente a responsabilidade de 
uma e outra dessas duas pessoas. 

Por u m conceito, puramente tradiccional, os Có­
digo de Commercio, em regra, consideram sempre o 
proprietário como exercendo o commercio da navega­
ção, abandonando a situação jurídica do armador não 
proprietário, e dispondo sempre sobre o proprietário, 
poucas vezes referindo-se ao armador, (7) o que tem 
dado logar a confusões deploráveis. 

O nosso Código Commercial em nenhum dos tí­
tulos ou capítulos da parte segunda, occupa-se espe­
cialmente com o armador, e apenas no art. 484, refe­
re-se a elle tendo em vista as suas qualidades pessoaes. 

Attendendo á diversidade da posição jurídica do 
armador é do proprietário; e á pluralidade das con­
seqüências, que dahi podem decorrer cumpre ter sem­
pre bem viva a distincção. 

Antes de proseguir no nosso estudo, é mister que 
conheçamos uma ] outra personalidade, chamada a re-

(7) U. Pipia, op. cit. n. 340. 
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presentar papel saliente em quasi todas as hypotheséSj 
que de hora em diante teremos de submetter á nossa 
analyse, e essa é a do capitão do navio. 

Antigamente não era raro que o proprietário do 
navio o com mandasse em pessoa, ou ao menos que 
permanecesse a bordo durante a viagem, tractando di-
rectamente todos os assumptos, que diziam respeito á 
expedição; hoje esse facto é rarissimo, e quando oc-
corre é isso devido a circumstancias puramente acci-
dentaes. Os proprietários de navios, quando não são 
as importantes companhias anonymas, únicas capazes 
de reunir os enormes capitães necessários á explora­
ção de uma flotilha de vapores, na qual freqüente­
mente encontram-se unidades, que custam milhares de 
contos de réis; são em geral capitalistas importantes, 
que ficam em terra dirigindo os seus negócios. 

Também é raro que seja o capitão o mesmo ar­
mador, pois a actividade deste pela própria natureza 
do seu negocio, deve desenvolver-se em terra, onde é 
mais productiva; tanto tnais quanto para ser capitão 
de navio, depende c* individuo de certos conhecimen­
tos technicos, demonstrados em exames e provas officiaes. 

Por todos esses motivos, em regra geral, tanto o 
proprietário armador, como o simples armador confiam 
a direcção do navio a um capitão da sua livre escolha. 

O capitão, a quem os inglezes emphaticamente 
chamam o «master under God», e de quem Targa exi­
gia que fosse perito, provido, prudente, provecto, paci­
fico, prompto, poderoso e pródigo» : e com quanto mo­
dernamente o telegrapho e o vapor muito tenham mo­
dificado a sua feição jurídica; pode ainda ser difinido 
como aquelle, que se obriga para com o armador a 
empregar os seus conhecimentos technicos na direcção 
do navio e da expedição, mediante um salário. 
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As ligações jurídicas, que se formam entre o ca­
pitão e o proprietário do navio ou o armador, são 
protheiformes, participando da locação de serviços, na 
direcção technica do navio; do mandato, pela repre­
sentação geral de que goza, obrigando o proprietário; 
do deposito, em relação á carga, que lhe é confiada; 
e por fim chegando a revestir-se de u m caracter de 
magistratura publica, quando á bordo é chamado a de­
sempenhar varias funcções peculiares das auctoridades 
regularmente constituídas. 

Conhecidas, tanto quanto no momento é necessá­
rio, as figuras, que terão de apparecer successivãmente 
no desenvolvimento do presente estudo; é tempo de 
enfrentarmos a primeira difficuldade, que se nos de­
para, qual a de analysar e decompor a responsabili­
dade do proprietário não armador. 

Já vimos que elle, sendo exclusivamente proprie­
tário, não armando o navio; não o apparelhando; não 
cuidando do seu aprovisionamento, poucas occasiões 
terá de pôr-se em contacto com terceiros no que diz 
respeito ao desenvolvimento da industria marítima. 

Mas, não se comprehende que u m navio perma­
neça ocioso, infinitamente no porto do seu domicilio, 
e lá diz o velho dictado que «barco parado não ga­
nha frete.» 

Entregue, porem, o navio a u m terceiro, que o 
arma e explora em seu interesse; que nomeia o capi­
tão ao qual é confiado para fazel-o viajar; que as ve­
zes por si, e outras vezes por intermédio do capitão, 
escolhe a tripulação; existirá a responsabilidade do 
proprietário não armador pelos contractos, actos ou 
factos do armador, do capitão ou da tripulação? D e 
que natureza será semelhante responsabilidade? Qual 
a sua extensão? 
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Questões gravíssimas, tanto no campo do direito, 
como no da pratica, e que dão logar a infinitas con­
testações, no dizer de notável escriptor. 

Profunda divisão encontra-se entre os escriptores, 
desde logo quando se trata de responder a primeira 
dessas perguntas, 

Resolvendo o poblema pela affirmativa, dentre os 
escriptores consagrados, bastará citar Vidari, o pon­
tífice moderno do direito commercial italiano; Lyon 
Caen et Renault, que na França desempenham papel 
igual ao do primeiro na Itália; os clássicos Desjardins 
e de Valroger; o notável Thiébaut em seu livro mo­
derno «De Ia responsabitité des propriétaires de navires 
et des armateurs». (Paris — A. Rosseau—1894); e entre 
nós o Snr. Conselheiro Silva Costa; respondendo 
ainda pela affirmativa; mas sob importantes e pro­
fundas reservas, o já citado Prof. Umberto Pipia; 
outros finalmente negam em absoluto essa responsa­
bilidade, quando não se provar que houve falta ou 
dólo por parte do proprietário, e tal é a opinião de 
A. Regnault, juiz do tribunal civil de La Rochelle, de­
senvolvida com extraordinário brilhantismo em u m a 
monographia sobre «La responsabilité civile des pro­
priétaires de navires. (Paris, 1876 A. Cotillon & Comp.) 

Facilmente comprehender-se-ha a razão de tantas 
vacillações e divergências, si attendermos a que, pelo 
contracto de fretamento celebrado entre o proprietário 
e o armador, cessa toda e qualquer intervenção da-
quelle sobre o navio e a expedição; cessa qualquer 
ingerência na escolha do pessoal, que vae guarnecer 
o navio; o proprietário perde mesmo de vista a sua 
embarcação; e afigura-se u m contrasenso, que apezar 
de todas essas circumstancias, elle permaneça respon­
sável pelo que diz respeito ao navio e á viagem. 
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E' de tal rigor o principio que consagra a res­
ponsabilidade do proprietário não armador, que mes­
mo aquelles que o admitttem, não negam a sua du­
reza, e o acceitam. por ser attenuado pelo remédio do 
abandono; procurando justifical-a com a consideração 
de que «le proprietaire devra dans son interêt, faire choix 

«d'un armateur lui ojfrant des garaniies 
«désirables». (8) 

Vejamos os argumentos, que são adduzidos de 
lado a lado, pró e contra o principio da responsabi­
lidade geral do proprietário não armador. 

Em primeiro logar diz-se que o proprietário é o 
único a quem os terceiros, que tractam com o capi­
tão, conhecem; haja ou não de permeio a figura de 
um armador, creada pelo contracto de fretamento. Os 
terceiros que emprestam dinheiro ao capitão, que lhe 
fazem fornecimentos; entendem emprestar e fornecer 
ao navio, e portanto ao proprietário, do qual sabem 
o nome, domicilio, etc, pelos registros de bordo, que 
fazem parte do acto de francisação. O contracto de 
fretamento, que faz surgir a figura do armador, é para 
esses terceiros «res ínter alios acta» e a elles, «nec 
nocet nec prodest». 

A propósito dizem Lyon Caen et Renault: «cette 
«solution se justifie par cette consideration 
«que le nom du proprietaire figure seul 
«sur Vacte de francisation, que seul par 
«conséqueni le proprietaire est connu lé-
«galement des tiers». (9) 

Do mesmo sentir são os outros escriptores fran-
cezes Demangeat sur Bravard. vol IV pg. 158; Cresp 

(8) Thiébaut. op. cit. n. 62, pag. 93. 
(9) Lyon Caen et Renault. Traité de Droit Commercial vol. V n. 

192, pag. 129, 3-a edição. 
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et Laurin v. I pg. 607; Desjardins vol. II n. 261; 
Boistel n. 1.184, D e Valroger n., 54 e 222 e outros. 

Entre os italianos Pipia, cita Vidari—Corso di 
Dir. Com. n. 5331 (1892). 

Dizem ainda esses escriptores, que em casos taes 
a realidade deve ceder o passo á apparencia; os ter­
ceiros podem até ignorar a existência do contracto de 
fretamento; o proprietário ficará sempre garantido pela 
acção regressiva, que lhe é assegurada contra o arma­
dor, e a elle cumpre ser prudente, escolhendo u m 
armador solvavel, que offereça garantias, sempre que 
se tiver de tornar effectiva a sua responsabilidade por 
factos do capitão, que é afinal u m preposto directo do 
armador; e se assim não fizer «imputei sibi». 

E depois, quando mesmo a responsabilidade' do 
proprietário não armador, nestes casos, importasse uma 
derogação aos princípios geraes, fazendo-o responder 
por quem não é u m seu preposto directo; semelhante 
derogação poderia justificar-se pelas necessidades do 
commercio maritimo; seria uma excepção, «propter na-
vigandi necessitatem ». 

Os terceiros que contractam com o capitão em 
u m ponto longínquo, apenas conhecem o proprietário, 
pois é somente o seu nome, que figura nos papeis 
de bordo; elles não podem ser obrigados a conhecer 
as convenções, em virtude das quaes o proprietário 
tiver cedido a exploração do seu navio a outras pes­
soas; e seria, senão matar completamente o credito 
commercial maritimo, pelo menos embaraçal-o e diffi-
cultal-o perniciosamente; obrigar esses terceiros a irem 
indagar quem é o armador, quaes são as suas con­
dições pecuniárias actuaes e garantias de solvabilidade, 
para depois disso effectuarem a operação, quando é 
certo que a simples inspecção occular do navio e a 
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não existência de ônus reaes, o que é facilmente cons-
tatavel pelo exame dos papeis de bordo, seria um ele­
mento seguro de credito, desde que esses terceiros sou­
bessem que pela validade dos actos do capitão, pode­
riam contar com a responsabilidade do proprietário, 
houvesse ou não a figura do armador de permeio. 

Além disso o que acontece geralmente na pratica 
diária, é que o proprietário reúne a essa qualidade ^ 
a de armador, de modo que a presumpção mais ra-
soavel, de accordo com a própria natureza das cousas, 
o que é importante elemento para a formação da regra 
jurídica, correspondendo á moderna concepção da 
equidade; é que o capitão age antes como preposto 
do proprietário armador, do que como mandatário do 
simples armador. 

Dahi a acceitação da máxima, que manda pre­
ferir a regra, que mais freqüentemente é applicavel, 
máxima chamada do «quod plerumque accidit». 

Nem são estas as únicas considerações, com que 
esta escola justifica as suas conclusões; ha ainda um 
argumento rigorosamente jurídico, e que é decisivo, 
demonstrando a procedência das mesmas. 

Tal é o argumento, que encontramos adduzido e 
desenvolvido pelo citado Thiébaut, o antigo advogado 
junto ao Tribunal de Commercio de Rouen; (10) e 
que se basêa na instituto do abandono liberatorio ins-
tituido a favor do proprietário de navio. 

De facto, e nós teremos ainda occasião de de-
monstral-o, o abandono liberatorio é uma profunda 
derogação posta ás mais rudimentares regras da res­
ponsabilidade civil; nós veremos que elle consiste na 
completa exoneração de todas as responsabilidades do 

(10) Thiébaut, op. cit. n. 67, pg. 94. 



— dl — 

proprietário pelos actos ou factos do capitão, mediante 
entrega do navio e frete aos credores. 

Ora, se é só e exclusivamente o proprietário, é 
não o armador, quem pôde recorrer a esse meio libera­
torio; e se só pôde exonerar-se de uma responsabili­
dade, qualquer que ella seja, quem é responsável; não 
ha como negar logicamente, que o proprietário é res­
ponsável pelos actos do capitão, u m a vez que somente 
a elle a lei concede o abandono liberatorio. 

«Le privilége a été créé pour celui 
«qui est responsable et pour celui-lá uni-
«quement, or le proprietaire seul peut en 
«béneficier». (i i) 

O que seria illogico e incomprehensivel, seria 
dizer que se pôde forrar a u m a obrigação e por u m a 
forma determinada, quem não é obrigado. 

Nem valeria allegar-se que a lei, quando con­
cede ao proprietário o abandono liberatorio, o faz na 
supposição de que o proprietário é também armador, 
ao passo que na figura jurídica, que analysamos, 
essas duas personalidades são distinctas. 

A semelhante objecção responder-se-hia com evi­
dente vantagem, dizendo que a hypothese, de que nos 
occupamos não é tão rara, que autorise a conjectura 
de que os redactores de todos os códigos, ao fallarem 
sempre e exclusivamente da responsabilidade dos pro­
prietários; da mesma hypothese se tivessem olvidado. (12) 

A legitima supposição é outra; é que os legisla­
dores, fallando exclusivamente dos proprietários, o 
fazem muito deliberada mente, e quizeram assim signi-

(11) Thiébaut, op. loc. cit. 
(12) Lyon Caen et Renault. Trait. de Dr. Com. vol. V n. 192, pag. 

129, 3.0 edição. 
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ficar que mesmo quando o armador não fosse também 
o proprietário, era este o único responsável. 

E' vão o grande receio dos que nos combatem, 
dizendo que assim ficaria o proprietário exposto a u m 
prejuízo, para o qual não contribuio, e é infundado, 
porque ninguém nega-lhe uma acção regressiva contra 
o armador pela m á escolha, que tiver feito da pessoa 
do capitão. 

O proprietário, satisfeita a sua responsabilidade, 
pedir-lhe-ha as perdas e damnos, que tiver soffrido, e 
o fará por meio de uma acção regressiva, que natu­
ralmente cessará, quando apezar de não ser armador, 
tiver o proprietário nomeado o capitão, pois ahi ces­
saria o fundamento da acção; e a hypothese não é 
impossivel de dar-se. 

Se procurarmos consultar as legislações positivas, 
nós encontramos a theoria, que trazemos exposta con­
sagrada em todas ellas. 

Poderemos citar em primeiro logar a disposição 
do artigo 216 do Cod. Com. Francez, onde se dispõe, 
sem se fazer limitação de espécie alguma, que o pro­
prietário do navio é responsável em relação a tercei­
ros pelos actos e factos do capitão. Idêntica disposi­
ção contem o artigo 491 do Cod. Com. Ital., embora 
como vimos, pretendam alguns, e desse numero é Pipia; 
(13) que esta e aquella disposição referem-se ao caso 
mais freqüente do proprietário armador; e que no 
caso especial de se tratar de proprietário puramente 
tal, deve-se applicar o principio, que onde não houver 
preposição não pode ser applicada a responsabilidade; 
o que também já vimos, é respondido com vantagem 
por Lyon Caen et Renault. 

(13) Op. cit. v. I n. 357 pag. 342. 
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N o direito positivo allemão encontramos a mesma 
regra no § 485, onde diz: Der Rheder ist für den 

«Schaden verantrwortlich, den eine Person 
«der Schiffsbesatzung einem Dritten durch 
«ihr Verschulden in Atisführung ihrer 
« Dienstverrichtungen zufügt.» 

«O proprietário é responsável por 
«todos os damnos que forem causados a 
«terceiros por culpa de qualquer pessoa da 
«tripulação do navio, no desempenho de 
«suas funcções.» 

Semelhante responsabilidade diz Cosack não é 
simplesmente subsidiaria, mas principal. «Diese Hafi 

«tung ist nicht blos subsidiãre, sondem eine 
«prinzipale.-» (14) 

E' tão rigoroso alli o preceito da responsabilidade 
do proprietário, que no pensar de H. Makower, o il-
lustre commentador do Código Allemão; mesmo quando 
o navio tiver sido roubado pelo armador, caso aliás, 
que elle é o primeiro a confessar, é muito raro; mesmo 
ahi o proprietário é responsável pelos actos e factos 
do capitão; e nem se comprehenderia a rasão pela 
qual o proprietário se pudesse exonerar em ta hypo­
these. (15) 

E m nosso direito o assento da matéria está no 
artigo 494 do Código Comercial, que resa: «Todos os 

«proprietários e compartes são solidaria-
«mente responsáveis pelas dividas, que o 
«capitão contrahir para concertar, habili-
«tar e aprovisionar o* navio; sem que 
«essa responsabilidade possa ser iludida, 

(14) Cosack. Seereht. § 36. 
(15) H. Makower. Handelsgesetzbuch mit Kommentar—Berlin—1900. 

12." edição, nota ao § 510 vol. II pag. 29. 
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«allegando-se que o capitão excedeu os li-
«miles das suas faculdades ou instrucções, 
«se os credores provarem que a quantia 
«pedida foi empregada a beneficio do navio.-» 

N a sua segunda parte esse mesmo artigo estende 
a responsabilidade do proprietário e com partes até os 
actos illicitos e á falta de diligencia por parte do ca­
pitão no desempenho do seu cargo, quanto á carga. 

O legislador brasileiro, inspirando-se ahi como em 
muitos outros logares no Código Commercial Francez; 
e no Código Hespanhol de 1829 também não distin­
gue o proprietário armador, do simples proprietário; 
e, na hypothese, firma a presumpção legal de ser o 
capitão sempre u m preposto do proprietário, suppondo 
a existência de u m mandato amplo, ou como dizia 
Locenius, citado por ̂ Desjardin, u m mandato «ad omne 
illud sine quo navigatio expediri non polest.-» 

O nosso legislador foi ainda alem, e julgou de 
boa prudência deixar bem clara a natureza dessa res­
ponsabilidade, déclarando-a solidaria; o que não fize­
ram os outros códigos por julgarem-no dispensável, 
visto como a solidariedade resulta da própria indole 
do laço jurídico, que se forma entre os compartes e 
os terceiros, alem de que a solidariedade é a regra 
em matéria mercantil. (16) 

Desnecessário será continuar a citar códigos, desde 
que entre elles não existem divergências. 

Justificada assim a theoria da responsabilidade do 
proprietário não armador; será reforçar essa mesma 
justificação, analysar e combater os argumentos daquel-
les que lhe são mais ou menos infensos. 

(16) Valin ao art. 2." Livr. II T. VIII da Ord. de 1681. Emerigon 
—Traité des assurances-—Cap. IV Sec. XI. 
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Dentre os primeiros salienta-se Regnault citado, (17) 
juiz dd tribunal de La Rochelle; que, depois de rela­
tar, com grande erudição, o estado da doutrina entre 
os escriptores antigos*; depois de estudar a responsa­
bilidade resultante dos actôs licitos e a que provinha 
dos factos illicitos, reconhecendo que o principio do­
minante era o da completa responsabilidade; conclue 
dizendo: «En verité, il est difficile de comprendre, de 

«nos jours, dans l'état de nos moeurs, 
«cette rigueur excessive a l'encontre des 
«propriétaires de navires de commerce. Au-
«trefois quand il s'agissait d'empêcher 
«les depredaiions des capitaines de navi-
«res, qui se livraient trop souvent á Ia 
«piraterie ou á tous autres actes reprou-
«vés par les lois de l'humanité, on pou-
«vait en éffet, en faisant peser sur Ia tête 
«des propriétaires de navires une respon-
«sabilité illimitée pour tous les actes de 
«ceux quils préposaient a Ia conduite de 
«leurs navires, prevenir ou empécher ces 
«actes de déprédation, mais ces dangers 
«aujourd'hui nexistent pas.» (18) 

O argumento seria fraco, quando fosse verdadeiro, 
pois taes irregularidades são ainda possiveis; e si tor­
naram-se mais raras por causa do principio da res­
ponsabilidade absoluta, nada mais rasoavel do que man-
tel-o, afim de que não se reproduzam e reappareçam. 

Quanto aos outros argumentos invocados pelo no­
tável juiz e escriptor; tirados da natureza especial do 
mandato, que o capitão recebe do armador; elles terão 
melhor opportunidade, ao tratarmos da responsabilidade 
reflexa do proprietário armador. 

(17) A. Regnault. De Ia resposabilité civile des propriétaires de navi­
res. Paris A. Cotillon & C* 1876 § V pag. 38 e seg. 

(18) Op. cit. pag. 44. 
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N o numero dos escriptores, que admittem a res­
ponsabilidade do proprietário sob certas restricções en­
contramos o Professor de direito maritimo em Gênova, 
Umberto Pipia. (19) 

Elle não desconhece o valor das considerações, 
que trazemos feitas até este ponto, principalmente no 
campo pratico; mas parece-lhe que não devem ser 
acolhidas sem levar-se em linha de conta a differença 
da posição jurídica dos credores simples e dos credo­
res privilegiados. 

Quanto aos primeiros, o proprietário permanece 
inteiramente estranho; não é elle e sim o armador 
quem arma e equipa o navio, e quem nomeia u m ca­
pitão da sua livre escolha; não ha ahi u m a responsa­
bilidade, por assim dizer real como proprietário do 
navio; mas uma responsabilidade pessoal, que se funda 
na representação ou na culpa in eligendo vel in vigi-
lando. Alem disso o armador não pode ser conside­
rado mandatário ou preposto do proprietário, pois tal 
conseqüência não resulta do contracto de fretamento 
ou locação do navio, que é o que liga essas duas en­
tidades; de tal arte que o capitão é u m preposto ex­
clusivamente do armador, e que exercita o commercio 
no interesse do mesmo. 

Dahi conclue elle que a disposição do art. 491 
do Código Italiano refere-se exclusivamente ao'caso do 
proprietário armador, provendo «quod plerumque ac-
cidit.» 

N e m se diga, accrescenta Pipia, que por tal forma 
ficarão illudidos os direitos de terceiros, que não po­
derão soccorrer-se da responsabilidade do proprietário, 
quando o armador não offerecer garantias de solvabi-
lidade, pois «adducere inconveniens non est solvere ar-

(19) Op. cit. n. 357 I v. pag. 342. 
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gumentum», e nem será por isso qüe se deve crear 
ad libitum novas responsabilidades. 

A responsabilidade do proprietário nestes casos, 
diz ainda o mesmo escriptor, eqüivaleria a estabelecer 
uma «presumptio júris et de jure» de culpa contra o 
proprietário; significaria sanccionar u m a responsabili­
dade real connexa com a cousa, o que não é com-
prehensivel no systema actual do direito. 

Quando se trata, porem, de um credito privile­
giado, vinculando o navio, e contrahido a bem da em­
barcação ou da viagem; Pipia sente necessidade de 
recuar, e de reconhecer nesse caso a responsabilidade 
do proprietário; embora para isso tenha de soccorrer-
se de uma applicação do «droit de suite»; continuando 
assim a negar que mesmo essa responsabilidade seja 
pessoal. 

E' em virtude desse principio, que aquelles que 
procederam ao salvamento do navio, assim como o 
Estado pelos impostos, a eq.uipagem pelos seus 
salários, etc, teem o direito de volverem-se contra 
o simples proprietário para satisfação dos seus cré­
ditos. 

Grave difficuldade ,antolhava-se ao professor ge-
novez na applicção de sua theoria, deante das dispo­
sições dos artigos 55 e 56 do Código da Marinha 
Mercante da Itália, que, aliás consequentemente com 
o citado artigo 491 do Cod. de Com., responsabilisa 
o simples proprietário pelas penas pecuniárias, em que 
tiver incorrido o capitão; retribuições para as caixas 
dos inválidos da marinha; despezas de repatriação das 
equipagens, etc, etc; e elle com habilidade, mas pouco 
convincentemente, procura removel-a dizendo: «Sono 

«disposizioni piú che altro di Índole fis-
«cale ed umanitaria; Io S T R I C T U M JUS 
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«cede di fronte al fisco ed alia filantro­
pia.» (20) 

C o m o se acaba de ver, Pipia não cuida de con­
testar os argumentos daquelles, que sustentam a res­
ponsabilidade do proprietário; faz apenas uma distin­
cção , que nos parece arbitraria, entre créditos chiro-
grapharios e privilegiados. 

Quando mesmo a responsabilidade directa do sim­
ples proprietário importasse em u m a derogação dos 
principios geraes de direito, como insinua Pipia; se­
melhante circumstancia não constituiria, para nós u m 
obstáculo á sua admissão, pois ella justificar-se-hia por 
motivos superiores; e seria determinada «propter navi-
gandi necessitatem», para manter o credito maritimo. 

Que derogação mais profunda desses mesmos prin­
cipios geraes de direito, invocados por elle, do que o 
abandono liberatorio, em virtude do qual o proprietá­
rio simples ou armador, pode limitar a sua responsa­
bilidade, qualquer que ella seja segundo algumas le­
gislações, ou somente a proveniente de actos illicitos, 
segundo outras; entregando aos credores o frete, e o 
navio, mesmo quando este tiver desapparecido intei­
ramente em u m naufrágio? 

Pois u m a dessas derogações não é a conseqüên­
cia lógica da outra, u m a vez que, e já o dissemos, é 
somente o proprietário quem pode abandonar, visto 
como o abandono é, para uns translativo da proprie­
dade, e para outros simplesmente declarativo; mas para 
todos é dependente do dominio? 

N e m se crêa com isso u m a presumpção irrefra-
gavel de culpa contra o proprietário, quando não é 
elle quem escolhe o capitão; tratar-se-ha ahi simples­
mente de u m a conseqüência do contracto de fretamento, 

(20) Op. cit. n. 359 pag. 344 
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entre armador e proprietário, que é por sua natureza 
de u m organismo complexo e delicado. (21) 

Para sermos conseqüentes deviamos negar a res­
ponsabilidade do simples proprietário, mesmo quando 
se tratasse de obrigações contrahidas pelo capitão em 
beneficio do navio e expedição, porque também ahi o 
capitão, delle não recebeu mandato algum; entretanto 
assim não acontece na realidade, (22) e o navio res­
ponde por essas obrigações. 

Por todas essas rasões parece-nos arbitraria, e 
como tal insustentável a distincção imaginada e intro­
duzida por Pipia, entre créditos chirographarios e cré­
ditos privilegiados. 

U m outro escriptor moderno, Obarrio, estudando 
a questão em face do artigo 879 do Código Commer­
cial Argentino; (23) e invocando as opiniões de La 
Serna.y Réus, commentador do antigo código hespa-
nhol e de Sampaio Pimentel, commentador do código 
portuguez; conclue pela irresponsabilidade do simples 
proprietário, pois para elle o contrario é «una enor-
«midad querer echar sobre una persona responsabilida- , 
«des que nacen de actos ejecutados por otro y que no 
«tiene con ella vinculación alguna jurídica.» 

Alem dessa rasão, que é o grande obstáculo para 
todos os proselytos da theoria da irresponsabildade 
do simples proprietário; Obarrio vae buscar argumento 
que se lhe afigura irresistível no disposto no art. 893 
do código do seu paiz, que declara sem responsabilidade 
o armador pelos contractos, que o capitão celebrar 
em seu proveito particular, de onde conclue, que menos 
ainda poderá ser responsável o simples proprietário. 

(21) Endara—Lecciones de derecho mercantil—lec. 72 n. 1. 
(22) Pandectes belges. verb Armateur, § 1." n. 10. 
(23) Obarrio. Curso de derecho comercial, vol. III n. 35, pag. 72, 
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Não vemos como de tal premissa se possa tirar 
semelhante conclusão, pois quando sustentamos a res­
ponsabilidade do simples proprietário; nunca pretende­
mos que. ella se estendesse aos actos de interesse pes­
soal do capitão; e sim aos que decorrem da repre­
sentação legal de que dispõe, como magister navis, e 
que se referem ao navio e á expedição. 

A boa lógica mandaria que reciocinassemos de 
outra forma, e que disséssemos, que é precisamente, 
porque o armador responde perante o proprietário pelo 
seu preposto, o capitão, quando este age em virtude 
da sua representação legal; e isso em rasão da acção 
regressiva, que cabe ao proprietário; que esse mesmo 
proprietário deve ser responsável para com os terceiros. 

Só assim seriamos conseqüentes com os funda­
mentos da theoria da responsabilidade do proprietário, 
entre os quaes avulta o de.ser o proprietário o único 
que é conhecido legalmente pelos terceiros, que con-
tractam com o capitão, relativamente ao navio e á 
expedição. 

Estabelecida assim a responsabilidade do simples 
proprietário do navio, cumpre determinar a sua natu­
reza e extensão. 

E m primeiro logar é de observar que não se 
trata de uma .responsabilidade absoluta ou illimitada, 
pois em virtude do excepcional instituto do abandono, 
ella vae apenas até onde chegar o valor do navio e frete,. 
para as legislações que admittem o abandono liberato­
rio; (systhema continental) ou até o máximo prestabe-
lecido pela lei conforme a natureza do prejuiso e a 
tonelagem do navio (systhema inglez). Pelo systhema 
allemão a responsabilidade illimitada é a regra, e as 
limitações dentro das forças do navio e frete, quando 
se trata de actos ou factos do capitão no exercicio da 
sua representação legal, constituem excepções. 
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Duvidas levantam-se quando se procura indagar 
se a responsabilidade do proprietário é solidaria, nos 
casos em que o navio pertencer a mais de uma pes­
soa, ou ern virtude de uma communhão, ou de u m a 
verdadeira sociedade commercial, das que são reco­
nhecidas pelas leis positivas, e dentro dos limites pelas 
mesmas estabelecidas; ou-ainda de u m a parceria ma­
rítima. 

N o direito pátrio a solidaridade é consagrada 
expressamente pelo artigo 494 do Código Commercial 
nas plavras: «Todos os proprietários e compartes são 
solidariajnente responsáveis etc», que abrangem até 
a parceria marítima, onde, nem sempre predomina a 
solidariedade. 

No domínio da doutrina igual solução deve ser 
adoptada, deante das considerações que a solidarie­
dade é a regra em direito mercantil, sempre, que ha 
coobrigados; que os committentes são responsáveis 
in solidum pelos actos do prepostos; que todos os 
compartes tiram proveito directo do uso e goso col­
lectivo do navio; e que para limitar a responsabilidade 
do capitão, ao mesmo tempo comparte, dentro do seu 
interesse; foi necessário que as legislações positivas 
abrissem uma excepção em seu favor. (24) 

E' bem de ver que tal obrigação solidaria em 
relação a terceiros, dividir-se-ha entre os compartes na 
proporção das suas quotas de participação. 

* * 

Quando as duas qualidades, de armador e de 
proprietário coincidem na mesma pessoa, desapparece 
a grande difüculdade, que nos preoccupou até aqui; 

(24) Pipia. Op. cit. vol. I, n. 421 pa. 402. 
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poisque então é o mesmo proprietário quem contracta 
com os terceiros; quem escolhe o capitão, e até para 
muitas legislações, quem escolhe a equipagem ou tri­
pulação, embora o faça de accordo com o mesmo 
capitão; é o proprietário que pessoalmente exerce a 
industria marítima por intermédio desses auxiliares, de 
tal arte que a elle applicam-se os principios geraes 
de direito em virtude dos quaes todos são obri­
gados a repararem o damno, que causarem com o 
facto próprio, e com os das pessoas pelas quaes res­
ponderem; e as regras que obrigam o mandante a 
cumprir e solver as obrigações assumidas pelo man­
datário dentro dos termos do mandato. 

Nessas condições, a responsabilidade do proprie­
tário armador, ad instar do que observamos com a 
do simples proprietário; pode ser directa, quando se 
trata de factos ou obrigações próprias, e reflexa ou 
indirecta, quando se trata de factos ou obrigações dos 
seus representantes no desenvolvimento e exercicio da 
industria marítima, occorrendo todavia uma differença, 
consistente em serem aqui muito mais freqüentes e 
importantes os casos de responsaoilidade directa do 
que lá. 

E m regra geral ella desenvolve-se emquanto o 
navio se acha no porto do seu domicilio, e é então o 
proprietário armador quem o prepara, e o aprovisiona 
para a expedição; quem contracta o seu afretamento; 
quem engaja o capitão; quem faz o seguro, etc, etc. 

Antes de tudo é o proprietário armador respon­
sável por tudo quanto diz respeito aos preparativos 
materiaes da viagem, deve providenciar para que todos 
os apparelhos estejam completos e em condições de 
bem servir, para que a bordo existam os instrumentos 
de náutica e cartas geographicas e marítimas, etc, ne­
cessárias para a navegação segura; para que a bordo 



— ÍÔ3 — 

existam victualhas sufAcientes para a viagem em pro­
porção ao numero de tripulantes, e em geral, que 
sejam satisfeitas todas as exigências dos regulamentos 
de marinha neste particular, conforme o pOrte e tone-
lagem do navio; e a sua natureza de veleiro ou a 
vapor. (25) A regularidade dos papeis de bordo, com­
pete também ao proprietário, e em seguida, apparece 
ainda a responsabilidade directa do mesmo em rela­
ção á tripolação, tanto na questão dos seus salários, 
como na questão da segurança pessoal, evitando a 
possibilidade de accidentes, em virtude do máo estado 
e defeitos dos accessorios, das machinas, apparelhos, uten-
lios, etc, responsabilidade esta que cessa, quando o 
accidente é devido á negligencia ou ignorância da 
tripolação. (26) 

O proprietário armador engaja ainda a sua res 
ponsabilidade directa para com o fretador, na fiel exe­
cução dos contractos de fretamento, quando celebrados 
no porto do domicilio; e responde pela verdade de 
suas declarações já quanto á cota que tem o navio 
nos registros marítimos, já quanto a seu estado de 
calafetagem; já quanto á sua tonelagem declarada, 
etc, etc. (27) 

Como se acaba de ver, numerosos são os casos 
de responsabilidade directa do proprietário armador, 
que aliás não offerecem difficuldades, pois ao lado do 
principio universal, que os rege a todos, em virtude 
do qual quem se obriga, obriga sua pessoa e bens; 
são os mesmos regidos em particular pelas máximas 
reguladoras de cada u m dos contractos, que lhes dão 

(25) Entre nós vigora o Registro Maritimo Brasileiro. Silva Costa. 
Direito Marítimo, v. I, pag. 101, nota. 

(26) Thiébaut. Op. cit. n. 2. II Códice di Commercio Commeutato, 
Comm. de Ascoli vol. VII n. 134 e 143. 

(27) Thiébaut—Op. cit. ns. 15 e 18. 
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origem, quando se trata de obrigações contractuaes; 
por exemplo: a locação de serviços; o seguro mari­
timo, o fretamento, etc, ou são regulamentados por 
leis especiaes, quando se trata de obrigações ex lege, 
provenientes da inobservância de certos deveres ou da 
pratica de actos illicitos. 

T a m b é m aqui a responsabilidade do proprietário 
é pessoal, illimitada e solidaria, se existe mais de u m 
proprietário; pessoal, porque trata-se de obrigações 
pessoaes que exigem solução pessoal; illimitada, por­
que não lhes aproveita o favor do abandono, que é 
possível somente para os actos e factos do capitão e 
tripolação; (28) e solidaria pelas mesmas razões acima 
expostas, sendo, porem, de advertir que esta solidarie­
dade liga unicamente os compartes entre si, e não 
estende-se ao capitão; como se poderia suppor, quando 
este intervém dando execução ao contracto. (29) 

Finalmente encontramos ainda a responsabilidade 
directa do proprietário armador, sempre que o capitão, 
tanto no porto do domicilio, como em qualquer outro; 
age em virtude de u m mandato especial, que delle 
tiver recebido, para actos que ultrapassem as suas fa­
culdades ordinárias de magister navis; ahi dá-se u m 
caso vulgar de mandato, e é sabido que no mandato 
o dono do negocio jurídico obriga-se directamente. (30) 

* 

(28) O Cod. Com. Allemão § 486, limita a responsabilidade do pro­
prietário ao navio e frete, mesmo quando ha uma obrigação pessoal, si a sua 
execução couber ao capitão, no desenvolvimento de sua representação legal. 
«wenn der Anspruch auf ein Rechtsgeschãft, gegründet wird, welches der 
Schiffer ais solcher kraft seiner gesetzlichen Befügnisse und nicht mit 
Bezug auf eine besondere Vollmacht geschlossen hat*. Makower. Handel-
sgesetzbuch. vol. II pag. 12. nota, 3 (12.* edic). 

(29 Códice di Comm. Commentat. loc. cit. n. 140. 
(30) Pipia. Op. cit. n. 360. 
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Estudada a responsabilidade directa do proprie­
tário armador; cumpre analysar a sua responsabilidade 
in directa ou reflexa, que resulta dos actos ou factos 
do capitão, e que pode ter a sua origem: a) em obri­
gações contractuaes e b) em factos illicitos. 

Emquanto o navio acha-se ancorado no porto do 
seu domicilio, sobre elle exerce o proprietário u m a 
vigilância directa e immediata, provendo as suas ne­
cessidades, promovendo os seus interesses, e cuidando 
das obrigações que cabem ao mesmo navio, impostas 
pelas leis e regulamentos; a figura do capitão desem­
penha u m papel secundário. Desde, porem que o 
navio levanta ferros, que singra os mares em demanda 
de novas regiões, e á proporção que mais e mais 
afasta-se dos olhos do proprietário; assim como mu­
da-se a paysagem que o cerca, transformam-se as situa­
ções jurídicas, e surge então como protogonista o ca­
pitão, na sua qualidade de magister navis, revestido 
da representação legal do proprietário, dando logar á 
responsabilidade indirecta. 

a) Quanto ás obrigações, os proprietários arma­
dores são obrigados por todas aquellas que o capitão 
contrahir, sempre que forem concernentes ao navio e 
a expedição, por ser o proprietário aquelle «ad quem 
obventiones et reditus omnes perveniunt». 

Os escriptores attribuem um duplo fundamento a 
esse principio geral, que vem desde a legislação ro­
mana, (31) e que incorporou-se nos Códigos moder­
nos. (32) 

(31) Dig. exercit. act. Frag. i." §§ 5 e 15. 
(32) Cod. Com. Franc. art. 116, modificado pela lei de 14 de Junho 

de 1841; Cod. Ital. art. 491; lei belga art. 7.0; Cod. Post. art. 492; Cod. 
Hol. art. 321; Cod. de Mônaco art. 179; Cod deVenez. art. 493; Cod. Hesp. 
art. 586; Cod. Argent. art. 878; Cod. de Costa Rica art. 567; Cod. do Peru, 
art. 589: Cod. do México art. 671; nosso Cod. art. 494. 
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O primeiro é um fundamento econômico, tirado 
das conveniências do commercio maritimo, que exige 
que o capitão disponha de um mandato geral, inde­
pendente de qualquer instrumento escripto; uma re­
presentação que resulta da própria lei, e que Jacobs 
chama uma capacidade legal para tudo que diz respeito 
ao navio e á viagem ou expedição; de tal arte que 
os terceiros que contractam com o capitão, não pre­
cisam indagar se elle tem de facto um mandato, nem 
precisam certificar-se da exacta extensão desse mesmo 
mandato. (33) Sem esse principio o commercio ma­
ritimo não se poderia desenvolver, ou somente se de­
senvolveria, com penosa lentidão, pois faltar-lhe-hia um 
elemento essencial de vida, que é o credito. 

No interesse do credito maritimo, era indispen­
sável, que o capitão obrigasse o proprietário capita­
lista; porquanto, somente assim facilita-se o mesmo 
credito, fomenta-se a sua expansão, e assegura-se 
de maneira efficaz o fácil cumprimento das conven­
ções. (34) 

Ao lado desse fundamento, outro existe de ordem 
jurídica, e esse repousa no mandato, que o capitão 
recebe do proprietário armador, de representai-o no 
governo do navio, na direcção da viagem; em summa, 
no exercicio da industria marítima; mandato que ul­
trapassa as raias do mandato vulgar, e que chega a 
ser uma representação legal, abrangendo uma esphera 
mais ampla do que aquelle. (35) 

Em conseqüência dos principios que regem a 
representação o único obrigado é o proprietário do 
navio; ou, como elegantemente se exprime Pipia: «II 

(33) Lyon Cahen et Renault. Op. cit. vol. V n. 180. 
(34) Thiébaut. Op. cit. n. 29 pag. 45. 
(35) Benza, cit. por Pipia. Compêndio di Istit. di Dir. Civ. § 8o, 
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«solo obbligato é il proprietário, non es-
«sendo il capitano che un mezzo per ts-
«tituire il rapporto giuridico; l'intelletto, 
«Ia volontà e Ia dichiarazione dei rappre-
«sentante funzionano per conto dei rappre-
«sentato, e glie ne sono giuridicamente 
«attribuite le consequenze» (36) 

Se procurarmos indagar até onde vae a respon­
sabilidade reflexa do proprietário armador pelas obri­
gações contrahidas pelo capitão; e partindo do pres­
suposto que as suas causas originárias são o navio e 
a viagem; nós iremos encontral-a, como é natural, cir-
cumscripta pela esphera do próprio mandato legal de 
que se acha investido o capitão, (lege prapositionis), e 
essa esphera é delimitada pelo mesmo navio e viagem. 

N e m é de hoje que se entende, que o capitão 
somente obriga validamente o proprietário naquillo 
que concerne ao navio e á expedição, isto é, dentro 
das suas funcções pois sobre ser isso u m a das con­
seqüências lógicas de toda representação de terceiros; 
já o principio vinha consagrado desde o direito ro­
mano, onde Ulpiano dizia: «Non autem ex omni causa 

«pr&tor dat in exercitorem actionem sed 
«in ejus rei nomine cujus ibi prepositus 
«fuerit». (37) 

Para as legislações modernas o principio passou 
intacto; (38) e o nosso Código Commercial,, nas ex­
pressões do artigo 494: «dividas que o capitão contra-
hir para concertar, habilitar e aprovisionar o navio» ; in­
discutivelmente abrange todas as obrigações «.pour ce 
qui est relatif au navire et á l'expedition» de que falia 
o Cod. Com. Francez no artigo 216. 

(36) Op. cit. n. 361 pag. 345. 
(87) Frang. i." § 7. De exercit. act. Liv. X I V Tit. i." 
(38) Vide nota 32. 
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Desses principios resulta que o capitão só obriga 
o proprietário, emquanto é capitão, e que, uma vez 
perdida a sua qualidade, desapparece também a sua 
capacidade legal, e ainda, que só obriga dentro da 
sua representação legal. 

Assim; tem sido decidido que se o capitão ac-
ceita de u m terceiro u m mandato para fim especial; 
por exemplo, o de vender certas. mercadorias, e no 
desempenho da sua commissão celebra contractos; elle 
de forma alguma vincula o proprietário. (39) 

Igualmente decidio o Tribunal de Marselha em 
26 de Maio de 1862, (40) que a compra de u m car­
regamento de mercadorias, feita por u m capitão, que 
não dispõe de u m mandato especial para isso, não 
pode ser considerada como fazendo parte das suas 
attribuições de magister navis; e portanto, não pode 
obrigar o proprietário. 

Correlatamente não se pode considerar obrigado o 
proprietário, quando o capitão celebra convenções por 
sua conta própria e no seu interesse particular; pois 
os terceiros não se podem prevalecer da sua própria 
malicia, sabendo, ou devendo saber que elle exorbitava 
do seu mandato; e com quanto constitua essa regra 
uma conseqüência necessária da própria natureza da 
representação do capitão; o legislador argentino julgou 
prudente declaral-a expressamente no artigo 893 do 
seu Código Commercial. (41) 

E' certo que as faculdades do capitão podem ser 
ampliadas ou restringidas pelo proprietário armador, 
aquém ou alem do âmbito, que lhes é attribuido pela 
lei, e pela própria natureza das suas funcções. 

-(39) Laurin a Cresp. Droit Marit., vol. I, pag. 619. 
(40) Journal de Jurisprud. de Marseille, 1862, 2, 126. 
(41) Art. 893: . .««o es responsáble ei armador de ningún contrato 

«.que haga ei capitán, en su provecho particular, aunque se sirva dei buquê 
«.para su cutnplimiento». 
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N o primeiro caso, a responsabilidade do proprie­
tário cobre o capitão, mesmo pelos actos que excede­
rem os limites naturaes das suas attribuições; pois 
aquelle tem a liberdade de conferir a este u m man­
dato illimitado, desistindo das restricções, que são 
postas pela lei em seu favor. 

N o segundo caso, isto é, quando ha restricções da 
capacidade legal do capitão ; é bem de ver que não 
podem ser oppostas aos terceiros, que em boa fé ti­
verem com elle realisado negócios jurídicos, confiando 
na sua representação legal. 

Dissemos acima que o capitão e somente o ca­
pitão pode validamente obrigar o proprietário, e isso 
porque somente elle dispõe da representação legal; 
cumpre entretanto advertir que o resto do pessoal de 
bordo, tal como officiaes, dispenseiros, commissarios, 
etc., podem também praticar certos actos em bene­
ficio do navio; ou em virtude do seu posto a bordo, 
ou em circumstancias anômalas; actos esses que vin­
culam o proprietário. 

Em taes hypotheses convém ter presente, si se 
trata de u m substituto do capitão; mesmo quando a 
substituição se dê contrariamente ás instrucções rece­
bidas; e então a responsabilidade do proprietário de­
corre ainda da representação legal; ou trata-se de pes­
soas alheias a toda representação, e nesse caso a 
responsabilidade provirá dos preceitos, que regulam a 
negotiorum gestio, e de accordo com esses preceitos será 
tractada a relação jurídica. (42). 

Taes casos não devem, portanto, ser considerados 
como excepções ou ampliações da regra fundamental 
da responsabilidade reflexa. 

(42) Pipia, Op. cit., n. 363. 
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Finalmente ha ainda a consignar u m ultimo prin­
cipio sobre este ponto, o qual, aliás, é nada mais nada 
menos do que uma conseqüência do fundamento jurí­
dico de toda theoria da responsabilidade reflexa do 
proprietário armador; e consiste na regra de que o 
capitão somente obriga o proprietário pelas obrigações 
que contrahe em beneficio do navio e da expedição, 
quando essas obrigações são estipuladas na ausência 
do mesmo proprietário, ou, segundo grande numero 
de legislações, fora do porto do domicilio do mesmo. 

Que trata-se ahi de uma conseqüência natural 
decorrente do fundamento jurídico da responsabilidade 
reflexa; é u m facto, porque emquanto o navio acha-se 
no porto do seu domicilio, está; pelo menos é essa 
a supposição, sob as vistas immediatas do proprietário 
armador, de modo que não ha necessidade de recor­
rer á representação que a lei attribue ao capitão, e 
que serve de base para a responsabilidade do pro­
prietário. 

Os contractos, em tal circumstancia, podem, e de­
vem ser celebrados directamente pelo proprietário; e 
apenas uma limitação soffre esse regra, quando se 
cogita do ajuste e da escolha da gente da tripulação, 
que é feita pelo capitão, e que facilmente se justifica 
deante da sua «complexa missão é da tremenda respon­
sabilidade que a companha». (43) Essa mesma limita­
ção é de pouca monta, pois a escolha da tripulação 
conferida ao capitão deve ser feita de accordo com o 
proprietário. 

N e m todos os códigos adoptam o mesmo critério 
para a determinação dos casos em que cessa ou in­
terrompe-se por esse motivo a representação legal do 

(43) Silva Costa, Dir. Com. Marit., vol. I, n. 434, pag. 321 Art. 
499, Cod. Com. do Brazil, Cod. Com. Franc, art. 223. Laurin a Cresp., vol. 

I pag. 571-
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capitão; assim é que no direito francez, desde a Or-
denança de 1681, e hoje pelo Código Commercial, (44) 
tal critério é o do domicilio dos proprietários, sendo 
numerosas as discussões, que se teem travado entre 
os commentadores mais notáveis, quando procuram 
interpretar o texto legislativo. (45) 

No direito italiano, vamos encontrar as mesmas 
duvidas originadas pelas expressões luogo delia dimora 
dos proprietários, armadores, e seus procuradores, usa­
dos pelo artigo 506 do' Cod. de Com.; expressões que 
Pipia entende não serem equivalentes, nem á residência, e 
nem ao domicilio, como pretendem D e Valroger e Lau-
rin; e sim, significarem o logar onde aquellas pessoas 
se encontrarem «sia purê casualmente». (46) 

O Código Allemão em seu § 526, restringe a 
capacidade do capitão exclusivamente ao porto do 
domicilio do navio; onde elle, para agir validamente, de­
pende de poderes especiaes. 

«Rechtsgeschãft, die der Schiffer ein-
«geht, wãhrend sich das Schiff im Hei-
«mathshafen befindet, sind fiir den Rhe-
«der nur denn verbindlich, wenn der 
«Schiffer auf Grund einer Vollmacht 
«.gehandell hat, oder wenn ein anderer 
«besonderer Verpflichtungsgrund vorhan-
«den ist». 

Commentando esta disposição, diz Makower, que 
a máxima que a representação do capitão, permanece 
inerte, emquanto o proprietário armador pode agir 
por si; não se compadece com o estado actual do com­
mercio; uma limitação dessa representação somente 

(44) Cod. Com. Franc, art. 232. 
(45) Lyon Caen et Renault, Traité, vol. V, n. 183 e 184. 
(46) Pipia, op. cit., n. 467, pag. 439. 
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pôde ser opposta contra terceiros, quando elles tive­
rem conhecimento de que o proprietário pode pes­
soalmente intervir no negocio jurídico, e isso em re­
gra se dá no porto do domicilio; e se o proprietário 
ahi não estiver, deve constituir u m representante 
especial. (47) 

Segundo o nosso direito, parece que deve prepon-
derar o critério da presença dos proprietários, deante da 
disposição do artigo 515 do Cod. Commercial, que rege a 
hypothese do risco maritimo em falta absoluta de fundos. 
Si é certo que assim evitam-se as discussões, a que acima 
acenamos, sobre saber se a lei refere-se á residência, 
ao domicilio, ou á presença accidental; sendo mesmo 
possivel que o proprietário esteja á bordo e em u m 
porto muito diverso do «Heimathshafen»', e se é exa-
cto que tal critério consultaria mais de perto do que 
qualquer outro a natureza jurídica da responsabilidade 
reflexa; não é menos verdade que o systhema do Có­
digo Allemão, fazendo uma única excepção á faculdade 
do capitão contractar em beneficio do navio e viagem, 
e isso quando o navio estiver no porto do seu domi­
cilio, presentes ou não os proprietários; é mais seguro, 
e garante melhor os interesses de terceiros, que dessa 
forma ficam inteiramente ao abrigo de toda e qualquer 
surpreza. 

Alguns exemplos tirados da abundante jurispru­
dência dos tribunaes servirão para illustrar as consi­
derações, que trazemos feitas até aqui sobre a respon­
sabilidade reflexa dos proprietários armadores, pelas 
obrigações assumidas pelos capitães. 

Assim é que o Tribunal de Commercio de Bor-
deaux, appücando a máxima de que as convenções 
firmadas entre os proprietários e armadores, e entre 
os proprietarios-amadores e afretadores são para os 

(47) Makower, Op. cit., vol. II, Com. ao § 526, pag. 42. 
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terceiros, que contractam com o capitão «rcs inter 
alios acta»; decidio em 21 de Janeiro de 1892, 
a propósito do vapor «Groelandia»; que o proprie­
tário era responsável pelo fornecimento de carvão 
feito ao mesmo, embora na carta partida se estipu­
lasse que taes fornecimentos correriam a cargo ex­
clusivo do afretador. (48) 

O principio de que os substitutos legaes do ca­
pitão, mesmo quando o capitão se tenha feito substi­
tuir menos regularmente; também obrigam o proprie­
tário, porque ficam investidos da mesma representação 
legal; recebeu a sua consagração do Tribunal do Havre, 
em 1859; quando tratava-se do desapparecimento de 
certas mercadorias, entregues ao immediato do navio, 
durante o impedimento do capitão. (49) 

Pelos mesmos fundamentos decidio a Corte de Ap-
pellação de Rennes, nesse mesmo anno, que u m em­
préstimo contrahido pelo immediato, nessa qualidade, 
não obriga o proprietário; (50) e a Corte de Rouen, 
em 1880, firmou que tudo quanto não disser respeito ao 
navio e á expedição, é de responsabilidade pessoal e 
exclusiva do capitão. (51) 

Seria fastidioso continuar a citar os numerosos 
arestos, que encontramos de continuo invocados pelos 
escriptores, que temos citado; alem de que, de toda 
a matéria, a cujo estudo nos entregamos, esta é a 
parte que menores difficuldades offerece. 

* * 

b) A responsabilidade reflexa do proprietário ar­
mador não provém exclusivamente das obrigações as 

(48) Thiébaut, Op. cit., n. 32, pag. 50. 
(49) Op. loc. cit., pag. 51. 
(50) Op. cit, n. 36, 3, pag. 54. 
(51) Op. cit., loc. cit., n. 36. 
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sumidas pelo capitão concernentes ao navio e á via­
gem, no porto do domicilio do navio, ou estando au­
sente o proprietário; eíla resulta igualmente dos factos 
illicitos do capitão, e até da tripulação, segundo algu­
mas legislações modernas, (52) que contêm disposição 
expressa a respeito; e segundo a jurisprudência uni­
forme daquellas, que como a franceza e as que delia 
derivam, apenas faliam dos factos do capitão. (53) 

Para justificar a responsabilidade reflexa oriunda 
dos factos illicitos, já não servia o mesmo fundamento 
da que resulta das obrigações, e que, já vimos, é a 
representação legal; resultante do mandato presumido 
que o capitão recebe do proprietário; uma vez que 
aqui trata-se de delictos ou de quasi delictos. 

Procurou-se então basear a construcção jurídica 
desta responsabilidade na m á escolha que o proprie­
tário faz de pessoa do capitão, e portanto na «culpa 
in eligendo» do direito civil. 

Contra esse fundamento teern se levantado alguns 
escriptores, demonstrando que elle falha em mais de 
u m caso, e nomeadamente quando não é o proprie­
tário que escolhe o capitão, o que dá-se quando o 
armador não é o mesmo proprietário; e ainda falha 
nos casos em que o capitão é substituido durante a 
viagem por u m outro de nomeação dos cônsules ou 
dos agentes consulares; (54) hypotheses essas em que, 
não havendo escolha do proprietário, subsiste entre­
tanto a sua responsabilidade. 

Para os que assim pensam a verdadeira rasão da 
responsabilidade pelos factos illicitos reside em uma 
certa culpabilidade do próprio navio, e dizem que o 

(52) Cod. Com. Ital., art. 491; Cod. Com. Chileno, art. 805; Cod, 
da Rumania, art. 491; Cod. Com. Ali., § 451, 

(53) Thiébaut, Op. cit., n. 47. 
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proprietário deve indemnisar os terceiros pelos dam-
nos occasionados pelo navio, e portanto respondem 
pelos factos das pessoas physicas prepostas á direcção 
do navio, ou essa preposição seja voluntária, ou seja 
imposta por necessidades accidentaes. 

Para que o navio possa conseguir o seu fim com­
mercial e econômico, proseguem elles, deve ser diri­
gido e servido por u m certo numero de pessoas phy­
sicas, pois o proprietário não podendo dirigil-o pessoal­
mente, é obrigado a fazer-se substituir; e portanto é 
responsável por aquelles que o representam no uso e 
goso do navio, da mesma forma que o empreiteiro é 
responsável pelo pessoal, que emprega na execução da 
obra. Invocam finalmente o simile do proprietário de 
u m prédio em ruinas, que é responsável pelos damnos 
causados a terceiros com o facto do seu desmoro­
namento, (55) 

Esta theoria, abandonando inteiramente toda e 
qualquer influencia, que na form ção de taes relações 
jurídicas, possa exercer a preposição mercantil; e ad-
mittindo exclusivamente a personalidade jurídica das 
cousas, para explicar á responsabilidade dos proprie­
tários pelos damnos por ellas causados, sujeita-se tam­
bém á critica. 

Se a preposição, ou representação legal, não é 
aqui, o único fundamento da responsabilidade do pro­
prietário; não deixa de ser delia a causa principal. 

E' interessante e engenhosa a theoria desenvol­
vida a este propósito pelo Professor Prospero Ascoli, 
ao commentar o Livro Segundo do Cod. Com. Ita­
liano, na notável obra «II Códice di Commercio Com-
mentato». (56) 

(54) Pipia, Op. cit., n. 365, pag 348. 
(55) Pipia, Op. loc. cit. 
(56) II Códice di Commercio Commentato, dai professori Ascoli, Bo-

lafio, Caluci, Cutturi, Marghieri, Mortara, Supino, Tartufari e Vivante. Verona. 
—Donato Tedeschi & Figlio, 2,a ediç., 1902, vol. VII, n. 128, pag, 90. 
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Diz elle que, mesmo sem admittir que o navio 
tenha u m a personalidade jurídica própria e indepen­
dente; mesmo sem a ficção jurídica de considerar-se o 
navio como u m ente culpado, pode-se justificar as re­
gras especiaes do direito maritimo relativas á respon­
sabilidade dos proprietários de navios pelos factos da 
equipagem, e. pelos factos e obrigações do capitão. 
Tal responsabilidade deriva tanto do facto da escolha 
do capitão, como da mesma propriedade do navio; 
mas assim como não ha necessidade de reconhecer 
uma personalidade jurídica nos immoveis ou nos mo­
veis, para admittir a responsabilidade dos proprietários 
dos mesmos em relação aos terceiros pelos damnos 
occasionados por taes immoveis, ou pelas cousas que 
alguém tiver sob sua guarda; assim também não ha 
necessidade alguma de considerar o navio como um 
ser capaz de culpa, para justificar a responsabilidade 
de seus proprietários pelas obrigações e pelos factos 
do capitão. E' bem certo que tal responsabilidade 
do proprietário não pode derivar exclusivamente do 
facto da representação, porquanto a responsabilidade 
do proprietário subsiste mesmo nos casos especiaes, 
em que o capitão não tenha sido nomeado pelo pro­
prietário, e sim pela auctoridade marítima ou con­
sular; mas isso não exclue que a preposição mercantil 
seja a causa, senão única, pelo menos principal. Se a 
necessidade, altamente significativa de garantir os ter­
ceiros, levou o legislador a considerar responsáveis os 
proprietários, pelas obrigações contrahidas pelo capitão; 
mesmo no caso de não ter sido nomeado por elles; 
foi porque os terceiros quando contractam com o ca­
pitão ignoram muitas vezes quem seja o proprietário 
do navio, e porque a urgência dos negócios impede 
freqüentemente, que façam indagações a tal respeito; 
—porque os terceiros sabem que teem como garantia 
0 valor da navio e do frete, qualquer que seja o seu 
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proprietário, e confiam no capitão e m virtude do cré­
dito, que lhe advem do navio e do frete, e não e m 
rasão do credito proveniente do patrimônio e da ho­
nestidade do proprietário ou do armador. Mas, se a 
propriedade do navio é a fonte principal de tal res­
ponsabilidade, ella não é a sua única causa deter­
minante. 

N ã o se deve ver ahi, continua o mesmo escri-
ptor, u m a applicação do principio do direito civil, e m 
virtude do qual somos responsáveis pelos actos das 
pessoas, que estão sob o nosso poder ou vigilância, 
porque a lei commercial, regulando u m a determinada 
matéria, exclue a applicabilidade do direito civil á 
mesma matéria. A responsabilidade dos proprietários 
é diversa da que resulta da preposição em geral, e isso 
verifica-se pelas próprias limitações a que se sujeita. 

São de citar textualmente as palavras com que 
Ascoli encerra a exposição da sua theoria : «Questa 

«limitazione è giuslificata non solo dal 
«.punto di vista delia C U L P A I N ELIGENDO, 
«dei fatto che Ia scelta dei capitano non 
«é altretanto libera quanto quella di ogni 
«altro commesso e riguardo alia C U L P A 
«IN V I G I L A N D O , pel fatto che Varmalore 
«non puo sorvegliare da vicino il capitano; 
« — m a é giustificata anche e principal-
«mente dal punto di vista delia proprtetà. 
«Ed infatti ragion principale delia li-
«mitazione delia responsabilità dei pro-
«prietari di nave e quella di non esporre 
«il patrimônio terrestre di quês ti ultimi 
«ai tanti e si gravi pericoli ai quali per 
«necessita viene esposto il patrimônio ma-
«rittimo». (57) 

(57) 11 Códice di Com. Commentato, loc. cit., pag. 91. 
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Tal é o modo pelo qual o illustrado professor 
de direito commercial em Veneza, explica e justifica a 
responsabilidade reflexa dos proprietário de navios 
pelos factos illicitos do capitão e equipagem, (58) e 
até pelas obrigações assumidas pelo capitão, justifica­
ção que tem o grande mérito de adaptar-se, e amol­
dar-se á forma com que na vida pratica do com­
mercio maritimo apresentam-se as relações jurídicas, 
que se travam entre os mesmos proprietários e os 

terceiros. 

Comquanto seja explicável e justificável, deante 
das condições peculiarissimas da industria marítima, a 
responsabilidade do proprietário pelos factos do capitão; 
não teem faltado escriptores, que contra ella se revol­
tam, por não se conformarem com o que se lhes afi­
gura,, ser u m excessivo rigor. 

Assim tem-se allegado que o proprietário do 
navio é obrigado a escolher o seu capitão em uma 
certa e determinada classe, e que portanto, a sua es­
colha não é livre, não se lhe podendo applicar os 
principios que regem á culpa in eligendo; tem-se dito 
também que, sendo os capitães individuos profissionaes, 
que devem reunir u m a certa somma de conhecimentos 
technicos, anthenticados por meio de exames e certi­
ficados officiaes de capacidade e aptidão; não é justo 
fazer recahir sobre a cabeça do proprietário toda a 
responsabilidade pelas faltas, que commetterem no 
exercicio de sua profissão. 

(58) Lyon Caen et Renault, admittem ao lado da culpa in eligendo, 
e para os casos em que ella não se dá, (nomeação de capitão por um cônsul) 
o que elles chamam responsabilidade objectiva, independente de falta. Contra: 
Saleilles, Les accidents du travail.—Lyon Caen et Renault, Traité de Droit 

Com., v. V, n. 188, 3." edic. 
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Comquanto seductores, á primeira vista, taes ar-1 

gurnentos não resistem á analyse, 

Si é verdade que o proprietário ao escolher o 
capitão é forçado a volver-se a u m certo e determi­
nado numero de pessoas, constituindo a classe dos 
capitães de navios; não é menos certo que dentro 
dessa classe, que aliás é numerosíssima, a sua escolha 
é inteiramente livre, e não é demais exigir que dentre 
todos os capitães habilitados elle escolha u m h o m e m 
capaz e digno de confiança. (59) 

Por outro lado, o capitão por sua vez é livre na 
escolha dos homens, que devem compor a equipagem, 
e o proprietário intervém nessa escolha. 

Quanto á responsabilidade resultante de erros 
technicos, não vemos difficuldade em admtitil-a, desde 
que se considere, que o vinculo jurídico existente 
entre o proprietário e o capitão participa tanto do 
mandato, como da locação de serviços. (60), «Omnia 
enim facta magistri qui eum proeposuit prozstare debei 
alioquin conlrahentes decipientur». (61) 

Alem disso, teem inteiro cabimento na espécie 
todos os argumentos que tivemos occasião de addu-
sir, para demonstrar a responsabilidade do simples 
proprietário. 

Justificada a responsabilidade reflexa do proprie­
tário pelos factos do capitão e da equipagem; cumpre 
examinar as condições de que ella depende para veri­

ficar-se, e a sua extensão. 

(59) Thiébaut, op. cit., n. 46, pag. 65. 
(60) Lyon Caen et Renault, op. loc. cit., n. 487, pag. 341. 
(61) Frag. 1, § 5, Dig. De exercit. act. 
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Nós vimos que a responsabilidade proveniente 
das obrigações limita-se ao que diz respeito ao navio 
e á expedição; e deante da analogia, que neste par­
ticular, a responsabilidade pelos factos illicitos guarda 
com aquella; aqui também os factos devem ser con­
cernentes ao navio e á viagem. 

O Código Commercial Allemão é de louvável pre­
cisão, ao regular a matéria, quando no § 485, usa das 
expressões: 

«durch ihr Verchulden in Ausführung 
« ihrer Dienstverrichtungen ». 

E' mister, como diz Pipia, que entre as funcções 
a que é preposta a pessoa culpada da tripulação, 
(em sentido geral nella é comprehendido o capitão); 
e o damno, causado a terceiro, haja u m a connexidade 
necessária e interna; o damno deve derivar do exercicio 
das funcções do tripulante, e ser conseqüência de uma 
incompleta execução dos mesmos. N e m é bastante 
que tenha surgido occasionalmente, ou que o exercicio 
das funcções a cargo desse tripulante seja u m a causa 
indirecta do damno. (62) 

O nosso Código Commercial no já citado artigo 
494, restringe consideravelmente a responsabilidade 
dos proprietários e compartes pelos factos do capitão, 
quando diz: «Os mesmos proprietários e compartes são 

«solidariamente responsáveis pelos prejui-
«zos, que o capitão causar a terceiro por 
«falta da diligencia, que é obrigado a 
«empregar para a boa guarda, acondicio-
«namento e conservação dos efeitos rece-
<íbidos a bordo». 

(62) Pipia, Op. cit., n. 366, pag. 349. Contra: Borsari, 11 Códice di 

Com, n. 1010. 
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Deante de expressões tão claras não ha como 
deixar de limitar a responsabilidade dos proprietários 
exclusivamente aos factos illicitos do capitão relativos 
á guarda, arrumação e conservação de carga; tanto 
mais quanto o Código nessa disposição faz expressa 
remissão ao artigo 519, onde se considera o capitão 
como depositário fiel dos effeitos recebidos a bordo, 
e ainda mais adeante no artigo 529, declara-se o ca­
pitão responsável «por todas as perdas e damnos que 
por culpa sua, omissão ou impericia sobrevierem ao navio 
ou Á C A R G A ; sem prejuiso das acções criminaes, etc.» 

Finalmente esse mesmo artigo decreta a respon­
sabilidade civil do capitão pelos furtos ou quaesquer 
damnos praticados a bordo pelos individuos da tripu­
lação. 

Si recorrermos ao elemento histórico, para nos 
certificarmos de que o nosso código, de facto afas­
tou-se da regra adoptada pela generalidade das legis­
lações; nós iremos constatar, que o pensamento do 
legislador de 1850, nesta parte, vinha já do projecto 
de Código de Commercio de 1834, cuj°. artigo 692 
resava: «São igualmente responsáveis solidariamente 

«todos os proprietários pelos prejuizos 
«que o mestre causar a terceiros P O R 
«FALTA DE GUARDA, ARRUMAÇÃO OU 

«CONSERVAÇÃO DOS EFFEITOS RECEBIDOS 

«A BORDO». (63) 

Excepção feita do termo «arrumação», que foi 
substituido pelo outro «acondicionamento», as duas dis­

posições são idênticas. 

O texto tal como consta do art. 494 do Código, 
foi reproduzido dos artigos 621 e 622 do Código 
Commercial Hespanhol, de 1829; que inspirou tam-

(63) Silva Costa, Direito Maritimo, vol. I, n. 192, pag. 187. 
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bem o artigo 88o do Código Commercial Argen­
tino. 

Diziam os artigos 621 e 622 do antigo Código 
Hespanhol: 

Cod. Hesp. Art. 621, «El naviero es resp07isable 
«de Ias deúdas y obligaciones que contrae ei capitán de 
«su nave para reparararla, habilitaria y aprovisionarta, 
«y no puede eludir esta responsabilidad alegando que ei 
«capitán se escedió de sus faculdades, ú obro contra sus 
«ordenes é instrucciones, siempre que le acréedor jus-
«tifique que Ia quantidad que reclama se invirtió en be-
«neficio de Ia nave». 

Art. 6 2 2 •: « Tambien recahe sobre ei naviero Ia 
«responsabilidad de Ias tndemnizacion.es en favor de ter-
«cero a que haya dado lugar Ia conducta dei capitán en 
«Ia custodia de los efectos, que cargo en Ia nave, pero 
«podrá salvar se de ella haciendo abandono de Ia nave 
«con todas sus pertenencias, y los fletes que haya de-
«vengado en viaje. 

Ora, Obarrio, o illustre cathedratico de direito 
commercial de Buenos Ayres, depois de reconhecer 
que «Ia mayoria de los tratadistas y de Ias legislaciones 
«adoptan Ia responsabilidad directa sin distinguir ei ca-
«racter de Ias relaciones que existan entre ei buquê y 
«Ias personas damnificadas» ; accrescenta que «estu-
«diando com alención Ias dispôs iciones de nuestro código y 
«teniendo en cuenta Ias fontes que Io han inspirado» e que 
são no caso as mesmas do nosso direito positivo, «no 
«es aventurado concluir que su doctrina no llega a con 
«secuencias tan amplias». (64) 

Perante o Código Argentino, o primeiro párrafo 
do artigo 878, fallando e m geral dos «hechos dei ca-

(64) Manuel Obarrio, Curso de Derecho Comercial, vol. III, n. 32, 
pag. 68. Lajouane, Ed. Buenos Ayres, 1902. 

http://tndemnizacion.es
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pitan» dava logar a duvidas, que entre nós desappa-
receriam deante da letra do artigo 494. 

Continuando, aquelle notável commercialista diz 
que o legislador, referindo-se ern seguida á «culpa dei 
«capitán en Ia gziarda y conservación de los efectos que 
«recibió á bordo»; limita aquella responsabilidade, por­
que se os factos culposos do capitão responsabilisassem 
em todos os casos os proprietários do navio, seria 
inútil legislar especialmente sobre a responsabilidade, 
que pudesse existir em favor dos carregadores, que, 
em virtude das relações já creadas pelo contracto de 
fretamento; se encontrariam collocados em uma situa­
ção mais vantajosa do que qualquer terceiro extranho 
á expedição do navio. 

Ainda Obarrio encontra u m argumento a favor 
do seu modo de pensar na disposição do artigo 893 
do Código Argentino, que declara o capitão respon­
sável pelos excessos (delictos ou quasi delictos), que com-
metter, ou que forem praticados pela gente da equi­
pagem; e esse argumento tem inteira applicação ao 
nosso direito, pois o nosso Código Commercial con­
tém uma disposição idêntica, em seu artigo 529, 2.a parte. 

U m a outra consideração á qual Obarrio attribue 
importância capital, é tirada do facto de só determi­
narem a responsabilidade dos proprietários, os excessos 
de mandato, quando se puder provar, que os mesmos 
reverteram em beneficio do navio; e dahi conclue, que 
o delicto e o quasi delicto, não tendo a menor ligação 
com o mandato, não podem determinar semelhante 
responsabilidade. 

Para nós, que não fundamos a responsabilidade re­
flexa do proprietário exclusivamente no mandato, ou na 
representação legal, e sim também na mesma proprie­
dade do navio, como acima demonstramos; tanto mais 
quanto não é difficil comprehender factos delictuósos 
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ou quasi delictuósos, resultando necessariamente do 
desenvolvimento das funcções do capitão como ma-
gister navis; tal consideração não tem tanta importância, 
ou como dizia a nota explicativa do projecto francez 
de 1867, que não chegou a se converter e m lei pela 
superveniencia da guerra franco-allemã: 

«il faut de plus, pour quun tel lien de 
«droit puisse se former que l'acte accom-
«pli soit de ceux qui derivent naturelle-
«ment du mandai donné, c'est á dire 
«de 1'exercice des fonctions de capitaine». 

E' bem de ver que mesmo para as legislações 
que não restringem a responsabilidade pelos factos illici­
tos ao que diz respeito á carga; ha sempre u ma limi­
tação relativa a taes factos concentrando-os, dentro da 
esphera de acção do capitão; isto é, exclusivamente quan­
do são praticados, tendo como causa o navio e viagem. 

Entretanto, não será pelo facto de não acceitar-
mos u m dos argumentos de Obarrio, que recusaremos 
apoio á sua opinião, e que deixaremos de applical-a 
ao nosso direito. 

N e m são exclusivamente os Códigos Argentino e 
Brazileiro que restringem por essa forma a responsa­
bilidade dos proprietários pelos factos illicitos, pois, 
como nos diz o clássico Desjardins, as legislações, que 
seguem esse systema constituem u m grupo, embora 
insignificante pelo seu numero; pois alem daquelles 
dois códigos, citam-se unicamente o Código Hespanhol 
de 1829, a que já nos referimos e o antigo Código 
Portuguez artigo 1347 (65). 

Si é verdade que a conclusão a que chegamos 
deante das expressões da lei pátria é irrecusável; (66) 

(65) Desjardins, Traité de Droit Commercial Maritime, Paris, 1878, 
vol. II, n. 266. 

(66) O Snr. Conselheiro Silva Costa, comquanto não se refira á diver­
sidade do nosso direito, diz na sua obra, vol. I, pag. 186: «.Na segunda cathe-
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não é menos certo que ella não se justifica em face 
dos bons principios. 

Antes de tudo é de salientar-se a insignificancia 
numérica desse minúsculo grupo, que constitue quasi 
uma excepção isolada; o que por si já não é bom 
indicio de procedência jurídica. 

H a ainda a attender a que, si a responsabilidade 
reflexa dos proprietários pelos actos illicitos do capi­
tão e dos tripulantes justifica-se, como já tivemos occa-
sião de demonstrar; é fácil de comprehender, que 
aquelles mesmos argumentos justificativos servem para 
Combater, qualquer disposição legislativa tendente á 
contrariar ou restringir a regra geral, como fez a se­
gunda parte do art. 494 do nosso Código Commer­
cial; e é inútil estar a repetil-os aqui. 

Garantir exclusivamente os carregadores, e a essa 
conseqüência nos leva o artigo 494; é uma redun­
dância legislativa condemnavel, pois os seus direitos 
já se acham sufficientemente guardados pelo conjuncto 
de regras, que regem o contracto de transporte em 
geral e o de, fretamento em particular. 

Parece mesmo que o legislador pátrio foi inco-
herente; pois não tendo admittido na primeira parte 
do artigo 494, o abandono liberatorio para as obriga­
ções assumidas pelo capitão, e afastando-se assim das 
fontes, e das ideas que na epocha de sua confecção 
predominavam; com o que mostrou preferir a opinião 
dos que entendiam que as restricções á responsabili­
dade illimitada dos proprietários deviam ser tão pouco 
numerosas quanto fosse possivel; cahio no extremo 
opposto isentando o proprietário de certas respon­
sabilidades, justamente quando a sua responsabilidade 

«goria estão os actos do capitão, envolvendo offensa dos direitos de terceiros 

«QUANTO AOS EFKEITOS RECEBIDOS A BORDO.» 
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era mais necessária para a segurança do credito ma­
ritimo. Dest'arte o legislador brasileiro tirava com 
uma das mãos o que acabava de dar com a outra. 

Esta incongruência sobe ainda de ponto, si atten-
dermos a que sendo já a responsabilidade do proprie­
tário pelos factos illicitos tão attenuada pelo instituto 
do abandono liberatorio, que é na opinião unanime 
dos commercialistas u ma derogação dos principios ge­
raes de direito, que regulam a responsabilidade; diffi-
cilmente se concebe a necessidade de restringir ainda 
mais a responsabilidade, já por essa forma tão exce­
pcionalmente limitada; e pode-se dizer que assim, uma 
grande parte dos actos delictuosos dos capitães ficam 
a cargo da sua responsabilidade pessoal, que é illusoria, 
attentas as pequenas garantias de solvabilidade, que 
offerecem em geral. 

Se um dos muitos argumentos, que se invoca 
contra o abandono liberatorio; é o de entravar o cre­
dito maritimo, como o reconhecem aquelles mesmos 
que justificam a sua necessidade; (67) se muitos escri­
ptores contestam a legitimidade dos pactos tendentes 
a excluir a responsabilidade do proprietário por certos 
accidentes de navegação; (68) o que havemos de dizer 
de u m texto de lei que exonera o mesmo proprietário 
de grande numero de factos culposos e dolosos dos 
seus prepóstos? 

Isto é tanto mais curioso quanto é certo que pelo 
antigo direito portuguez; quando ainda não havia u m 
código mercantil, e as obrigações dos negociantes eram 
reguladas pelas leis marítimas e commerciáes da Europa, 
e pelo Direito das Gentes, (69) e pratica das nações commer-

(67) Thiébaut, Op. cit., n. 108, pag. 154. 
(68) II Códice di Com. Commentato, cit. n. 153. 
(69) Ass. de 23 de Novemoro de 1769, Lei de 18 de Agosto de 

1769, § 10. 
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dantes;» nessa epocha já havia o Alv. de 18 de Junho 
de 1787 determinando no § 5.0 «que os donos dos 
navios respondem pelos extravios E C O N T R A V E N Ç Õ E S dos 
mestres» (70). 

Entretanto todas essas considerações, que pode­
riam ser de máxima relevância si se tratasse «de lepe 
ferenda»; cedem e cahem deante da letra expressa da 
lei positiva. 

Legem babemus 

* * 

Reatando o estudo da responsabilidade reflexa 
pelos factos illicitos do capitão e equipagem; em frente 
da grande maioria das legislações positivas, e segundo 
os melhores principios da doutrina; resta indagar qual 
a sua natureza e extensão. 

Quanto ao acto damnoso em si, é indiffereete 
que elle consista em uma acção (in faciendo), ou em 
um a omissão (in omittento) ; mas é substancial que 
elle tenha provindo de uma pessoa effectivamente per­
tencente á tripulação, e não de quem incidentalmente 
estiver prestando serviços á bordo. .(71) 

Quanto ao logar, pouco importa que o delicto ou 
quasi delicto tenha sido praticado em terra ou a 
bordo; uma vez que decorra das funcções do capitão 
ou do tripulante em uma relação de causa a effeito. (72) 

Não influe também sobre a responsabilidade do 
proprietário a qualidade pessoal do offendido, que 
pode ser ú m estranho ou uma outra pessoa da tripu-

(70) Ferreira Borges, Dicc. Jurídico Commercial, verb. «Dono». 
(71) Makower, op. cit., nota i ao § 485, pag. 11, vol. II. 
(72) Pipia, op. cit., n. 366, pag. 350. 
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lação, e que para estes effeitos será considerada como 
u m terceiro. (73) 

Finalmente, attendendo á gravidade do facto; não 
é essensial que nelle coincidam todos os elementos 
constitutivos do dolo; (74) bastará que se dê a culpa, 
e até a simples culpa leve, como por exemplo, no 
damno ás pessoas ou ás cousas resultante de uma 
defeituosa estivagem; (75) e no caso de erros náuti­
cos do capitão ao dirigir o navio, que lhe foi confiado.(76) 

Todos estes princípios, que temos exposto, appli-
cando-os á responsabilidade resultante dos factos do 
capitão, estendem-se naturalmente aos factos da equi­
pagem, e os legisladores, conformando-se com o que 
já vinha expressamente consagrado pela doutrina e 
pela jurisprudência; declararam-n'o positivamente nos 
códigos. (77) 

Ha entretanto, uma excepção geralmente admit-
tida, e é quando o facto delictuoso é commettido por 
u m a pessoa da equipagem contra o próprio capitão ; 
caso em que cessa a responsabilidade do proprietário, 
porque tendo o capitão o direito de formar a tripu­
lação, e tendo exercido esse direito; não pode pre­
tender a responsabilidade do proprietário por factos 
de pessoas que elle tinha o direito de escolher, e na rea­
lidade escolheu. (78) 

(73) Pipia cita a propósito a «Hanseatische Gerichts Zeitung» de 
1882, n. 61. 

(74) Pipia, op. cit., n. 367. 
(75) II diritto marit. de Berlinghieri, vol. I, pag. 155. 
(76) II Códice di Com. Com., loc. cit. n. 138, pag. 96. 
(77) Cod. Ital.. art. 491, verb. . .fatii dei capitano e delle «alire per-

sone dell'equipaggio>\. Cod. Aliem., § 485 verb. «. .eine Person der Schif-
fsbesatzung. . ». N o direito francez, comquanto o artigo 216 não fosse expresso, 
deante do ariigo 217, sempre assim se decidio Lyon Caen et Renault, op. 
loc. cit, n. 189 bis. 

(78) Entre outras decisões a respeito é notável a que se encontra na 
revista italiana «.Temi Genovese» de 1897, pag. 55. 
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E m qualquer das hypotheses, em que occorra a 
responsabilidade reflexa do proprietário por factos illi­
citos, applicam-se os mesmos principios, que deixamos 
expostos, quando tratámos da responsabilidade reflexa 
resultante das obrigações; isto é, aqui também a res­
ponsabilidade, do proprietário é principal e não subsi­
diaria. (79) N ã o é porem solidaria, pois quanto á so­
lidariedade, não é applicavel o principio geral, visto tra­
tar-se de uma obrigação ex-lege; nem é applicavel o 
principio da solidariedade dos coauctores de delictos 
e quasi delictos, porque, não podem ser considera­
dos taes os proprietários. (80) 

São estes os lineamentos dentro dos quas des­
envolve-se a theoria da responsabilidade reflexa pelos 
actos illicitos; de accordo com os ensinamentos da 
doutrina, e conforme com as disposições dos códigos. 

N a applicação pratica dos principios expostos a 
jurisprudência tem estabelecido que o damno somente 
acarreta a responsabilidade do proprietário, quando 
não tiver sido determinado por algum acto de im­
prudência ou mesmo erro profissional do prejudicado. 
Assim se durante u ma manobra u m marinheiro é 
victima de u m accidente e morre, devido á falta de 
direcção e vigilância da parte do encarregado da ma­
nobra, o proprietário é responsável, (81) o que não 
se daria se o accidente tivesse sido motivado por im­
prudência do próprio marinheiro. 

A jurisprudência franceza sente certa repugnância 
em acceitar a responsabilidade do proprietário pelo 
contrabando praticado pelo capitão, baseando-se em 
que o capitão celebrando u m contracto de fretamento 
de mercadorias prohibidas não pode obrigar o pro­
prietário, pois tal contracto repousa em u m a causa 

(79) Cosack, Seerecht, § 36. Makower, op. cit. ao§ 485. 
(80) Códice di Com. Commentato, loc, cit., n. 140. 
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illicita, e portanto a sua execução não é garantida 
pelo direito; e nem o contrabando pode ser conside­
rado como u m facto concernente ao navio e á expe­
dição. (82) Contra esse modo de decidir levantou-se 
opposição entre vários escriptores, (83) sustentando-o 
outros. (84) A jurisprudência italiana tem-se manifes­
tado em sentido diametralmente opposto. (85) 

A responsabilidade do proprietário é tão grave 
que mesmo quando ha u m piloto a bordo, e até quando 
a .presença desse piloto é obrigatória em certas paragens, 
em virtude de regulamentos especiaes; tal responsabi­
lidade subsiste, e assim tem sido uniformemente deci­
dido pelos tribunaes francezes (86), e sustentado pelos 
escriptores da mesma nacionalidade. (87) 

N o mesmo sentido manifestam-se também os tri­
bunaes belgas, (88) e os dos Estados Unidos da Ame­
rica do Norte (89); entretanto, em sentido contrario 
temos a legislação ingleza, que exonera o proprietário 
si se tratar de u m «qualified pilot actingin charge 
sowere the employement of a qualified pilot is compulsory 
by law» (Merchant Shipping Act. art. 633); e o Cod. 
Com. Allemão § 738, ao dizer que quando se trata 
de u m «Zwangeslotsen» nenhuma responsalidade cabe 

(81) Decisão do Tribunal do Commercio do Havre, de 16 de Março 
de 1880. Recueil du Havre, 1880, 1, 106. 

(82) Corte de Appellação de Pau, 2 de Julho de 1866, Rev. Inst. de 
Dir. Mar. II, 402. Corte de Appel. de Aix., 22, XI—1867. Dalloz, 1867, 
2, 232. 

(83) Lyon Caen et Renault, op. loc. cit. n. 187; Thiébaut, op. 
cit., n. 58. 

(84) Bedarride, Dir. Com. Marit, v. I, n. 276. Pardessus, Dir. Com. 
II, n. 663. 

(85) II Códice di Com. Commentato, loc. cit. n. 133. 
(86) Rev. Inst. de Dir. Marit., 1888—90, pag. 20; idem 1890—91, 

pag. 247. Dalloz, 1881, 2, 172. 
(87) Lyon Caen et Renault, loc. cit. n. 190; Laurin a Cresp., Dir. 

Marit., v. I, pag. 621; Desjardins, Droit Com. Mar., vol. II, n. 274. 
(88) Jacobos, Dir. Marit. Belge, vol. I, n. 63. 
(89) Journal de Droit Inst. Prive, 1887, pag. 91. 
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ao proprietário («so ist der Rheder von der Veran-
twortung pür den Schaden frei.») 

Iguaes divergências e difficuldades surgem, quando 
se trata do caso, em que a falta pode ser attribuida 
á embarcação rebocada ao operar-se o reboque. (90) 

A responsabilidade pelas penas pecuniárias devi­
das ao Estado pela infracção de leis de policia e adua­
neiras, recahe sempre sobre o proprietário, e isso é 
objecto de disposições especiaes dos respectivos regu­
lamentos de policia dos portos e das alfândegas. (91) 

* 
•íf. % 

Para finalisar este capitulo do presente estudo, 
resta-nos tratar de duas questões, cuja importância tem 
augmentado de vulto nos tempos modernos, devido ao 
desenvolvimento sempre crescente do prazer e da ne­
cessidade das longas viagens inter-oceanicas; fazendo 
com que os grandes transatlânticos, destinados a tran­
sportar principalmente passageiros, se transformem e m 
verdadeiras cidades fluctuantes, de u m a população ex­
tremamente densa relativamente ao diminuto espaço 
em que é contida, e determinando a conveniência de 
estabelecer-se com precisão as relações jurídicas, que 
se podem formar entre os proprietários e terceiros 
pelos factos illicitos dos passageiros, e os do medico 
e outros empregados de bordo, que não são conside­
rados como fazendo parte da tripulação. 

A primeira dessas duas questões offerece, alem 
do seu interesse pratico, pela freqüência com que se 
pode apresentar na vida diária; u m particular interesse 

(90) Lyon Caen et Renault, loc. cit, ns. 191 e 191 bis. 
(91) Decr. n. 368 de 1890, art. 89, § 3.' Na Itália: Legge doganale, 

26—Janeiro 1896, art. 107. 
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scientifico, pela divergência que a respeito nota-se en­
tre os commercialistas italianos e francezes, profunda­
mente divididos e m seu modo de pensar. 

Estes, desde o clássico Emerigon, (92) que é acom­
panhado por Laurin sur Cresp; (93) D e Valroger; (94) 
Desjardins; (95) e apoiados pela jurisprudência dos tri-
bunaes; (96) concluem pela responsabilidade dos pro­
prietários, quando os passageiros praticarem actos illi­
citos lesivos de direitos de terceiros. 

Para chegarem a essa conclusão, elles partem do 
principio, que o capitão do navio exerce a bordo u m 
poder disciplinar quasi discricionário, sobre todas as 
pessoas, que se acham dentro do navio; e pode re­
primir com meios coercitivos todo e qualquer acto 
de insubordinação, que for commettido; de modo que 
se não faz, e deixa que o acto lesivo se realise; elle 
deve ser considerado em falta, obrigando o proprie­
tário pela sua negligencia. 

A este raciocinio respondem, com vantagem os 
commercialistas italianos, dizendo que esse poder dis­
ciplinar de que se acha investido o capitão não basta 
para induzir a responsabilidade dos proprietários por 
factos de pessoas, que se acham a bordo não por sua 
vontade e escolha, ou pela vontade e escolha do ca­
pitão; para isso, continuam, seria necessário que, alem 
da faculdade de reprimir, de que dispõe o capitão, 
lhe fosse concedida a de escolher os passageiros. (97) 

Alem disso, se o legislador tivesse querido insti­
tuir semelhante responsabilidade, era natural que a ella 

(92) Emerigon—Traité des assurances, Rennes, 1827, I, pag. 581. 
(93) Cresp et Laurin, Cours de Droit Marit., Paris, 1876, vol. I, 

pag. 521. 
(94) De Valroger, Droit Mar., Paris, 1883, vol. I, n. 241. 
(95) Desjardins, Trait. de Dr. Com. Marit, Paris 1878, vol. II, n. 274. 
(96) Decisões da Corte de Aix. de 17—IX—1826 e do Trib. de Mar­

selha de 25—II—1833. Journal de Marseille, VIII—I—326, e X I V — I — 3 5 7 . 
(97) II Códice di Çom. Commentato, vol. VII, cit. n. 146, pag. 98. 
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se tivesse referido expressamente, como julgou de ne­
cessidade fazel-o em relação aos factos da equipa­
gem. (98) 

A essas considerações ha ainda a acrescentar as 
que faz Pipia, dizendo que deve-se ter em vista que 
o proprietário não confia o uso do navio aos passa­
geiros, nem lhes attribue funcção alguma, e menos 
ainda os escolhe; de modo que desapparece todo e 
qualquer fundamento jurídico para uma acção instiloria 
ou exercitoria; que se o capitão em verdade exerce a 
bordo u m poder disciplinar sobre a equipagem e so­
bre os passageiros, tal poder lhe é outorgado exclu­
sivamente com u m fim de policia no interesse geral da 
tranqüilidade da navegação; e delle é investido, como 
uma delegação da autoridade publica, e não como 
representante ou mandatário do proprietário; de modo 
que a sua negligencia, como magistrado publico, e 
tal é uma das feições da figura jurídica do capitão; 
não pode recahir sobre os hombros do proprietário. (99) 

Entretanto, um caso existe em que não seria pos-
sivel negar a responsabilidade do proprietário, e isso 
reconhece-o o próprio Umberto Pipia, e é quando se 
pudesse provar que o capitão incorreu em culpa, por 
não ter adoptado medidas de rudimentar prudência; 
medidas para as quaes, aliás não necessitava da sua 
autoridade disciplinar, como no caso por elle figurado, 
de não ter impedido excessos de u m passageiro to­
mado de excitação alcoólica. (100) 

N a Inglaterra o Merchant Shipping Act adopta 
o systema da irresponsabilidade do proprietário pelas 
perdas ou damnos resultantes de factos dos passa-

(98) Op. loc. cit. 
(99) Pipia, op. cit. n. 369, pags. 350 e 351. 
(100) Op. loc. cit. 
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geíros, uma vez que não haja imprudência por parte 
dos mesmos passageiros prejudicados. (101) 

A outra questão:— 

Quasi todos os regulamentos de marinha mer­
cante,- impõem aos proprietários de navios, que se des­
tinam ao transporte de grande numero de passageiros 
para portos distantes, a obrigação de manterem u m 
medico a bordo, para cuidar dos passageiros e tripu­
lantes, que enfermarem ,• e assim o Cod. da Marinha 
Marcante italiana estatue essa obrigação para os navios, 
que se destinarem a regiões alem do estreito de Gi-
braltar ou do canal de Suez, quando o numero dos 
individuos embarcados, tripulantes e passageiros, exce­
da de cento e cincoenta, (102) e esse medico é con­
siderado como official de bordo (103). 

Sobre a responsabilidade pelos factos do medico, 
cumpre fazer duas distincções; pois, ou o proprietário 
tem inteira liberdade na escolha de qualquer medico, 
ou a sua escolha depende de approvação das autori­
dades sanitárias, e conforme o caso, a culpa in eligendo, 
soffre modificações. 

N a primeira hypothese é ainda necessário dis­
tinguir as funcções scientifico-sanitarias, que o medico 
exerce a bordo; dos factos que possa praticar em ou­
tro caracter; pelas primeiras não pode responder o 
capitão, e portanto o proprietário, pois não lhe é pos-
sivel julgar ou fiscalisar os serviços clinicos, e conse­
quentemente não é admissivel a culpa in vigilando, 
pelos segundos reapparece a responsabilidade, bas­
tando attender o que o medico, assim como qualquer 
outra pessoa da equipagem, está sujeito ao poder 
disciplinar do capitão. 

(101) Art. 503. 
(102) Art. 89. 
(103) Art. 66. 
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Nesses mesmos grandes navios, onde encontramos 
a figura do medico ; pelo mesmo motivo do grande nu­
mero de passageiros, que nelles se agglomeram, e ás vezes 
attingem a milhares; ha um numeroso pessoal de criados, 
copeiros, enfermeiros, cosinheiros, etc; que sendo in­
dispensáveis ao serviço interno, entretanto não fazem 
parte da tripulação do navio, e nem constituem o que 
se chama em linguagem marítima «gente de mar», e a 
não ser em matéria de ordem, que -poderia se dizer 
publica, não estão sob a dependência do capitão, e 
sim de um chamado «commissario de bordo» 

Essa parte do pessoal, nada tem com o navio e 
a carga, e nem é de nomeação do capitão, sendo em 
regra engajado para cada viagem. 

Em relação ao transporte de passageiros nessas 
condições; o navio deve ser considerado como uma 
hospedaria, e todo esse pessoal, como sendo composto 
de prepóstos do proprietário; sem que haja necessi­
dade de submetter as relações jurídicas, a que possam 
dar logar aos principios especiaes de direito maritimo, 
com as modificações introdusidas pelas conveniências 
do credito maritimo, etc. 

A responsabilidade do proprietário, neste caso é 
regida pelas normas do direito civil; e nada ha a 
accrescentar ás mesmas. 

Antigamente agitava-se vivamente a questão da 
responsabilidade dos proprietários de navios armados 
em guerra, que tivessem obtido carta de corso, ou 
«carta de marca», como se dizia entre nós. (104) 

Hoje, abolido o corso maritimo pela Convenção 
de Paris de 16 de Abril de 1856, a questão perdeu 
todo interesse/ e até as legislações que continham dis-

(104) Ferreira Borges, Dic. Jur. Com., verb. «Corsário-», 
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posições relativas á matéria, como o Código Commer­
cial Italiano de 1865, que limitava a responsabilidade 
á caução prestada; (105) ao serem reformadas, teem 
deixado de reproduzil-as. 

Temos assim estudado o primeiro capitulo da 
theoria geral da responsabilidade dos proprietários de 
navios; resta-nos desenvolver o segundo, que se oc-
cupa das limitações, que podem ser postas á mesma 
responsabilidade, já em virtude de convenções parti­
culares, já em virtude da lei positiva. 

(Continua) 

(105) Art. 3ii. 



SOCIEDADE REGULAR E SOCIEDADE DE FACTO 
EM DIREITO CIVIL E EM DIREITO COMMERCIAL 

Para dar u m a idéa exacta das paridades e dif-
ferenças que ha entre a sociedade regular, de direito, ou 
legal, e a sociedade de facto, illegal, ou irregular, convém 
primeiro mostrar de modo preciso o que é a com^ 
munhão de bens, ou de interesses, gênero de que são 
espécies as duas fôrmas de sociedade. 

As expressões—communhão de bens, compropriedade 
e condomínio, usam-se não raro como synonymas, equi­
valentes. Mas, bem observa Vitalevi, a communhão, óra 
significa u m modo de ser da propriedade, exprime o 
dominio que diversas pessoas têm, por quotas ideaes, 
sobre a mesma cousa; óra traduz o conjuncto dos di­
reitos e obrigações que, em virtude da compropriedade, 
surgem entre os condôminos. O uso vulgar tem adoptado 
o termo—compropriedade—na accepção de estado de 
mero facto do dominio exercido conjunctamente por varias 
pessoas sobre u m só objecto, e de preferencia sobre 
cousas singulares, ao passo que a communhão nos traz 
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a idéa de relações pessoaes (direitos o obrigações) 
entre os communheiros, relações que se estendem a 
uma universalidade de cousas (i). 

Ninguém, no conceito de Troplong, ainda definio 
melhor a sociedade de que Felicius: «Societas est con-
tractus qui consensu, rebus, vel operibus, vel industria 
intervenientibus, ad communem quaestum, seu lucrum, 
perficitur» [De societate, cap. i.°, n. 4). 

E m primeiro logar, toda sociedade presuppõe ne­
cessariamente um contracto. Por esse contracto, ps 
sócios põem alguma cousa, res, opera, vel industriam, 
em commum. Por ultimo, o fim de toda sociedade é 
a realisação de um lucro, de um beneficio, que se par­
tilha entre os sócios (2). 

Não se confunde a sociedade com a communhão. 
Com grande proficiência, Bicocca assignala os pontos 
em que se identificam, e os em que differem, a com­
munhão e a sociedade. U m a e outra produzem com-
participação de interesses e direitos sobre uma dada 
cousa, ou um determinado conjuncto de cousas; em 
ambas a administração se faz em commum, posto que 
sujeita a regras differentes; em ambas os interessados 
têm por fim ultimo a divisão da cousa commum e dos 
seus productos. 

Divergem, entretanto, em que: a) a sociedade, 
como effeito que é de um contracto, exige sempre o 
consenso dos associados, e a communhão pôde veri­
ficar-se mesmo sem o consentimento dos communhei­
ros, por força da vontade de um terceiro, do acaso, 
ou da lei (3); b) a sociedade, porque exige o consenso 

(1) Vitalevi, Delia Comunione dei Beni n. 17. 
(2) Troplong, Du Contrai de Sociètè, ns. 3 a 6. 
(3) Glück, Commentario alie Pandette, vol, 10, § 714, enumera vários 

casos de communhão incidente, isto é, proveniente da vontade de um terceiro, 
do acaso, ou da lei. 
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dos sócios, exige por isso mesmo a capacidade dos 
contratantes; a communhão pôde subsistir validamente 
entre incapazes, excepto quando procede de convenção, 
o que é possivel; c) a sociedade, para existir legal­
mente, precisa ser contractada de accordo com certos 
preceitos da lei, ao passo que a communhão não de­
pende de fôrma alguma; d) na communhão o com-
munheiro pôde sempre transferir seus direitos a quem 
quizer; na sociedade, em regra, ao sócio não é licito 
trasladar a outrem seus direitos e obrigações; e) o 
communheiro tem a faculdade de requerer a todo tempo 
a dissolução da communhão, faculdade negada ao sócio, 
sempre que ha um praso estipulado para a existência 
da sociedade; f) ha sociedades que se estinguem pela 
morte, interdicção, ou fallencia, de um sócio; na com­
munhão, os direitos do morto, do interdicto, ou do 
fallido, passam aos seus successores; g) da sociedade 
nasce a acção pessoal—pro sócio ; da communhão—a 
acção mixta—communi dividundo (4); h) a differença 
fundamental entre sociedade e communhão consiste na 
afifectio societatis, de que nos fala Ulpiano, isto é, na 
intenção manifestada pelos sócios de obter lucro das 
cousas, ou prestações, postas em commum, facto que 
não se observa na communhão; i) as sociedades, es­
pecialmente as commerciáes, podem dar origem a uma 
pessoa jurídica, distincta da dos sócios; a communhão 
nunca é pessoa collectiva; j) a sociedade se constitúe 
para a consecução de um certo fim, e, realisado este, 
se dissolve; a communhão não existe para negócios, 
ou para fins determinados (5). São essas as principaes 
distincções entre a communhão e a sociedade. Outras, 
menos importantes, se lêm no citado Bicocca. 

(4) A questão de saber se a acção communi dividundo é pessoal, real 
ou mixto, está solvida no direito positivo brasileiro, pois a lei de 5 de setem­
bro de 1890 deo á dita acção o caracter de acção mixta. 

(5) Bicocca,—La Comunione dei Beni, ns. 13 e 14. 
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Para Vitalevi a verdadeira característica da so­
ciedade reside na afifectio societatis de Ulpiano, na in­
tenção dos sócios de se servirem do estado de indi-
visão para realisar benefícios, lucros communs, com o 
fito nos quaes põem seus bens em commum. H a so­
ciedade, quando a communhão é animada do designio 
preciso de obter u m lucro, ou beneficio. Não ha, 
quando falta esse intuito, e a intenção das partes se 
reduz ao uso e goso inerte das cousas indivisas (6). 

Já Troplong havia bem caracterisado a commu­
nhão, dizendo-a u m estado meramente passivo, em an-
tithese com a sociedade, que se serve da communhão 
como meio de conseguir lucros, e dividil-os entre os 
sócios (7). 

A communhão de bens, ou de interesses, pois, é 
expressão que tem dois sentidos. N a accepção lata, 
significa u m gênero, de que ha duas espécies: a com­
munhão no sentido restricto, que é o que acabamos 
de distinguir da sociedadade, e a sociedade, que pôde 
constituir-se regularmente, ou não. 

* 

O contracto de sociedade é de direito civil e de 
direito commercial. 

As sociedades civis se dividem em duas espécies; 
sociedades civis, na accepção restricta do termo, e as­
sociações. 

As sociedades, civis, no sentido stricto, estão su­
jeitas ás disposições da Ord., liv. 4.0, tit. 44, e com-
prehendem as sociedades constituidas para quaesquer 
fins de ordem civil, exceptuados os fins enumerados 
no art. 1." da lei n. 173, de 10 de Setembro de 1893. 

(6) Obra citada, n. 33. 
(*) Obra citada, n. 22. 
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As sociedades fundadas para a realisação dos fins in­
dicados na citada lei, denominam-se associações. 

A distincção entre sociedades e associações, con­
sagrada no direito pátrio pela lei de 10 de Setembro 
de 1893, citada, procede do direito francez, no qual 
se diz que ha uma sociedade, quando duas, ou mais 
pessoas, põem seus capitães em c o m m u m , para o fim 
de colher u m beneficio, ou lucro, e u m a associação, 
quando as entradas, ou prestações, consistem em acti-
vidade, faculdades, iniciativa, conhecimentos (8), que os 
associados põem em c o m m u m para realisar fins reli­
giosos, moraes, scientificos, artisticos, politicos, ou de 
simples recreio (9). 

T ê m as sociedades civis—na accepção ampla do 
termo—personalidade jurídica? 

N o que toca ás associações, a questão está re­
solvida pela lei. As associações que inscreverem o seu 
contracto social no registro civil da circumscripção 
onde estabelecerem sede, terão personalidade juridica 
(art. i.° da lei de 1893). 

Quanto ás sociedades civis, propriamente ditas, a 
longa e renhida controvérsia sobre a questão de saber 
se são, ou não, pessoas juridicas, vae reduzindo-se aos 
poucos á opinião triumphante dos que entendem que 
a affirmativa é a única solução compativel com os 
principios do direito, não havendo fundamento racional 
para reconhecer a personalidade juridica nas sociedades 
commerciáes, e negal-a ás civis. 

A doutrina que affirma serem as sociedades civis 
pessoas juridicas, é a acceita pelo Tribunal de Justiça 
do Estado, como se pôde 'vêr no accordam publicado 
pela Gazeta Juridica, de S. Paulo, vol. 3.0, pag. 322 

e seguintes. 

(8) Waldeck—Rousseau, Associations et Congregations, pag. 6. 
(9) Lei citada de 1893, art. i.* 
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Mas, já se tem objectado, deante da disposição 
do art. 15 da lei de 10 de Setembro de 1893, não 
mais é licita a asserção de que as sociedades civis são 
pessoas juridicas. Preceitúa o citado artigo: «As asso­
ciações que não adquirirem personalidade juridica, nos 
termos desta lei, reger-se-hão pelas regras das socie­
dades civis». Dahi concluem alguns: no conceito do 
legislador pátrio as sociedades civis não têm perso­
nalidade juridica. 

Não nos parece fundada a objecção. O legislador 
de 1893 não alterou a natureza das sociedades civis. 

Declarou somente que as associações, não regis­
tradas, ficavam sujeitos ás regras das sociedades civis, 
taes como estavam constituidas até á data da referida 
lei de 1893. 

Isto posto, tudo se resolve pela distincção que 
fez o Dr. Clovis Beviláqua no Direito das Obrigações, 
§ 163, pag. 400. N o direito pátrio, o conceito de 
sociedade civil tem tido uma grande amplitude. Tem-
se entendido que tanto pôde haver sociedade civil com 
patrimônio próprio e vida inteiramente distincta da 
dos sócios, como sem essa distincção de funcções e 
de direitos entre a collectividade e cada u m dos 
sócios. A sociedade civil da mãe com os filhos maiores, 
do pae com os filhos emancipados, dos irmãos maiores 
— u n s com os outros, quando habitam a mesma casa, 
e possuem em c o m m u m os bens partidos, ou por 
partir, sociedade de que tracta C. Telles, no Digesto 
Portuguez, vol. 2°, n. 1195 e seguintes, com apoio em 
Arouca, Guerreiro e Lobão, e que é a mesma de que 
nos dá noticia Teixeira de Freitas (nota 1a ao art. 
742 do Consolidação), dizendo-a o modelo da Sociedade 
civil, sociedade inter amicos, inquestionavelmente não 
se confunde com a sociedade que, por exemplo, duas 
ou mais pessoas fazem para a exploração de u m ou 
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mais prédios rústicos, adquirindos os immoveis em 
nome da firma social, e em nome desta ainda ven­
dendo os productos da laboração da terra, e prati­
cando quaesquer outros actos de ordem juridica. 

Consequentemente, como bem diz o Dr. Clovis 
Bevilacqua, as associaçães não registradas, estando 
sujeitas ás regras das sociedades civis, terão persona­
lidade juridica, ou não, segundo tiverem, ou não, pa­
trimônio seu, distincto do dos sócios, denominação sua, 
differente dos nomes dos sócios, uma vida juridica 
própria, em summa, como têm todas as collectividades 
revestidas da personalidade juridica. 

Ao lado das sociedades civis ha as sociedades 
commerciáes, subordinadas ás disposições dos artigos 
300 a 353 do Cod. Commercial. 

Como se distinguem as sociedades commerciáes 
das civis? Não é pela forma que revestem, mas pelo 
fim a que se destinam, como sabiamente ensina Tro­
plong (10). As sociedades civis, do mesmo modo que 
as commerciáes, podem constituir-se, por exemplo, sob 
a forma das sociedades em nome collectivo, ou sob 
a das sociedades anonymas. As sociedades anonymas 
que se têm organisado entre nós para explorar a 
industria agrícola, ou para a compra e laboração de 
prédios rústicos em geral, são sociedades civis, nem 
poderiam deixar de sel-o deante do art. 19 do Regul. 
n. 737, de 1850. As sociedades em nome collectivo, 
ou sob qualquer outra forma, destinadas á compra e 
revenda de immoveis, são egualmente sociedades civis. 
Troplong, por meio de exemplos muito preciosos, mos-

(10) Obra citada, ns. 317 e seguintes. 
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tra-nos claramente o critério que devemos adoptar para 
distinguir as sociedades mercantis das de direito ci­
vil (i i). 

Sendo o principio que serve de fundamento aos 
arts. 632 e 633 de Cod. do Commercio Francez, o 
mesmo que fundamenta o art. 19 do nosso Regul. 
n. 737, de 1850, as regras firmadas por Troplong 
para a discriminação das sociedades civis das com­
merciáes são perfeitamente applicaveis no direito pátrio. 

* * 

A sociedade, quer a civil, quer a commercial, 
pôde existir sem forma legal, sem contracto, por es-
criptura publica, ou escripto particular, em que se 
estipulem os direitos e obrigações dos sócios, as pres­
tações e os fins sociaes. Temos, então, uma socie­
dade de facto, irregular, ou illegal. 

O nosso Cod. Commercial, nos artigos 300 e 301, 
preceitúa que as sociedades mercantis só se provam 
por escriptura publica, ou particular, e que, ernquanto 
o instrumento do contracto não fôr registrado, não 
terá validade entre os sócios, nem contra terceiros, so­
mente dando acção a estes contra os sócios solida-
riamente. Mas, supponhamos que duas ou mais 
pessoas iniciem uma série de operações commerciáes, 
usando de uma determinada firma, sem contracto es­
cripto, e assim pratiquem um certo numero de actos 
mercantis, apresentando-se perante terceiros, como se 
tivessem constituido, por exemplo, uma sociedade em 
nome collectivo, ou em commandita. O facto é fre­
qüente entre sócios que entram com pequenos capitães, 
ou entre parentes em gráo muito próximo. Quaes 

(11) Obra citada, ns. 317 e seguintes. 
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seriam as conseqüências juridicas desse conjuncto de 
factos? 

O contracto então, responde Vivante, emerge taci-
tamente, lentamente, dos factos, não se podendo sequer 
determinar-lhe a data. E m taes casos, a ausência das 
formas legaes não produz a inexiste?icia da sociedade, 
esta assenta em u m contracto que tem todos os re­
quisitos essenciaes; nem a lei tem o poder de destruir 
os factos já consummados, e os que vão realisando-se 
em conseqüência desse contracto (12). 

A mesma juridica doutrina, geralmente acceita 
pelos commercialistas, é commummente adoptada em 
direito civil. Troplong, que neste assumpto, assim 
como em matéria de compra e venda, é uma das 
mais abalisadas auctoridades, ensina que, por mais irre­
gular que seja a sociedade—sem contracto com as 
formalidades legaes—não deixa de ser u m facto con-
summado, que deo origem a relações sociaes, e seu 
passado não pôde desapparecer sem vestigios (13). 
H a negócios que se fizeram em co m m u m ; importa re-
gulal-os segundo a intenção das partes, desde que não 
se queira fazer das sociedades de facto uma espécie 
de estado selvagem, sem direito, nem protecção. Não 
ha entradas, ou prestações, que retirar? H a de se 
deixar o remanescente ao primeiro occupante (14)? 
E m relação ao passado, as sociedades de facto devem 
ser subordinadas pelos tribunaes á lei que os associados 
se impuzéram, ao modo como estes entenderem regular 
seus interesses (15). A razão, e peremptória, dessa dou­
trina assim nos é dada pelo sábio civilista: «Autrement, 
Ia nullité introduite par Ia loi, pour éviter les fraudes, 
serait um moyen de gain frauduleux pour l'un des asso-

(12) Vivante, Trattato di Diritto Commerciale, vol. i.", n. 305. 
(13) Obra citada, n. 249. 
(14) Ibidem. 
(15) Ibidem. 
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cies peu soucieux de sa parole. Supposons que les parties 
naient voulu faire qufune commandite : est-ce quilfou-
dra transformer cette société en sociétê ordinaire et grever 
le commanditaire au dela de sa misef ne serait-ce pas 
une ênormité? II faudra donc aussi n avoir aucun égard 
à Ia quotilé des misesf Et si vous nosez pas aller 
jusque-là, si vous consultez Ia convention pour ce qui 
concerne cette quotité, pourquoi pas aussi pour le régle-
meni des deites, pour les ports dans les pertes et les 
bénéfices, et pour toutes lês conditions sous lesquelles les 
parties sont entrées en rapport? Quant à moi, je ne 
conserve pas le moindre scrupule sur cette question. 
Puisquon est force par une irrésistible necessite d'adopter 
Ia société commefait, il faut prendre ce fait dans sa 
plenitude; il ne faut pas le scinder capricieusement; il 
ne faut pas en accepter telle partie, et en rejeter telle 
autre, qui en a été um des éléments essentiels; sans 
quoi Ia bonne foi, qui est l'âme des sociétés, est blessée, 
et on procure un profit injuste à celui qui nest pas 
moins coupable que son adversaire pour n avoir pas ob­
serve les formalité legales», 

Quanto ao passado, pois, note-se bem, quanto ao 
passado, as sociedades de facto são equiparadas ás 
sociedades regulares. Tal é a regra, que soffre ex-
çepções, impostas pela necessidade de resguardar os 
direitos dos credores pessoaes dos associados. Assim 
que os credores pessoaes de u m dos sócios de facto 
podem requerer a declaração da nullidade da socie­
dade, se, desembaraçando por esse meio o patrimônio 
do devedor, mais facilmente puderem cobrar a im­
portância de seus créditos. O s credores particulares 
de u m sócio podem egualmente oppôr a nullidade da 
sociedade aos credores desta (16). N ã o reconhecer 
taes direitos aos credores dos sócios seria acoroçoar 

(16) Troplong, n. 251. 
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a fraude, permittindo que os devedores de ma fé al-
legassem uma sociedade clandestina, para se furtarem 
aos pagamentos dos seus débitos. 

Deante do exposto, não pôde dizer-se precisa, ou 
correcta, a equiparação da sociedade de facto á com­
munhão de bens, ou de interesses, a que alludem T. 
de Freitas (17) e Carlos de Carvalho (18). A socie­
dade de facto é menos que a sociedade regular, e 
mais que a communhão de bens, tomada esta expres­
são no sentido restricto, porquanto na accepção lata 
constitúe, como já vimos, um gênero, de que são es­
pécies a simples communhão de bens e a sociedade, 
que se subdivide em regular e de facto. 

As analogias, ou a identidade, e as distincções, 
ou differenças, entre a sociedade regular e a de facto, 
no direito pátrio, mais clara e accentuadamente se vém 
no commercio. 

O Cod. Commercial no art. 305 positivamente re­
conhece as sociedades de facto. As presumpções in­
dicadas no artigo citado presuppõem a falta do con­
tracto social, revestido das formalidades legaes. 

A' imitação do que fez Vivante no direito com­
mercial italiano, podemos estudar os effeitos jurídicos 
das sociedades de facto em nosso direito commercial, 
considerando três ordens de relações: i.a) as relações 
dos sócios entre si; 2.a as relações entre os sócios e 
os credores sociaes; 3.a as relações entre os credores 
sociaes e os particulares dos sócios. 

I E m face da disposição do art. 301, ultimo 
alinea, do Cod. Commercial, os sócios de uma socie­
dade de facto não podem demandar em juizo nenhum 
effeito futuro do contracto tácito da sociedade (19). 

(17) Consolidação, nota 6." ao art. 747. 
(18) Nova Consolidação, art. 1275. 
(19) T. de Freitas, passagem citada 
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Assim, por exemplo, a nenhum sócio é licito requerer 
que o outro, ou os outros associados, sejam compel-
lidos a realisar as entradas, ou prestações, que pro-
metteram. 

Só é permittido fazer valer em juizo os effeitos 
passados. Assim, por exemplo, pôde qualquer sócio 
pedir a dissolução ela liquidação da sociedade de 
facto. Se a falta de contracto escripto impedisse a 
dissolução e conseqüente liquidação, adverte Vivante, 
-collocariamos os sócios de facto na impossibilidade de 
extinguir u m a sociedade repellida pelo direito como 
causa de perturbações nas relações juridicas (20), o que 
é absurdo, 

E m virtude do disposto no art. 8.°, letra d), da 
vigente lei das fallencias (de 16 de agosto de 1902), 
também os sócios de facto podem, ou, antes, devem 
requerer a fallencia social, nos mesmos casos em que 
as sociedades regulares. Cumpre notar neste ponto 
u m a differença entre as sociedades de facto e as re­
gulares: a fallencia destas pôde ser requerida por 
qualquer dos sócios, com exhibição do contracto so­
cial; a das sociedades de facto deve ser requerida por 
todos os sócios, com indicações de suas qualidades e 
respectivos domicílios (21). 

II C o m incontestável apoio nos arts. 304 e 305 
do Cod. Commercial, podemos repetir no direito pá­
trio o que escreveo Vivante no direito italiano: os 
credores de uma sociedade de facto se acham na fe­
liz posição juridica de poderem valer-se da existência 
da sociedade, ou desconhecel-a, segundo lhes convier. 
E m geral, terão interesse em provar a existência da 
sociedade, para o fim de exercitarem os seus direitos 

(20) Obra citada, n. 306. 
(21) Lei n. 859, de 16 de agosto dè 1902, art. 5.", letra b), art. 8.', 

letra d), Cod. Commercial, art. 301, ultimo alínea. 
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contra todos os sócios solidariamente, e de afastarem 
a concurrencia dos sócios que pretendessem excutir 
como credores o patrimônio do sócio executado. Pro­
vada a existência da sociedade de facto, os cre­
dores poderão requerer a fallencia da mesma. Que 
interesse, talvez se pergunte, que interesse têm os 
credores em obter a declaração de fallencia da socie­
dade? Não têm elles a garantia solidaria de todos 
os devedores sociaes (art. 301 do Cod. Com.), po­
dendo requerer a decretação da fallencia de todos es­
ses devedores? O interesse, responde Vivante, cuja 
lição é perfeitamente concorde com o nosso direito 
positivo, está, por exemplo, em serem cobrados os cré­
ditos por meio de u m só processo de fallencia. 

Se, pelo contrario, aos credores sociaes convém 
repellir a existência da sociedade, pód?m fazel-o livre­
mente, visto como os sócios não têm direito de op-
pôr aos credores sociaes u m a sociedade sem contracto 
escripto e revestido das formalidades legaes (22). Dahi 
as seguintes Conseqüências: a) os credores da socie­
dade de facto podem primeiro accionar u m ou mais 
sócios, e depois a própria sociedade, Ou requerer a 
fallencia desta; b) podem ainda requerer a fallencia 
sómertte de u m ou mais sócios, dispensando ou ex-
ceptuando os outros (23). 

III Os credores particulares dos sócios têm o 
direito de não admittir ou reconhecer a sociedade de 
facto. Se aos sócios de u m a sociedade irregular não 
aproveita negar a existência da sociedade, quando 
terceiros a provem de qualquer modo, os credores 
particulares dos sócios não podem ser equiparados a 
estes, para o fim de lhes ser vedado negar a exitencia 
da sociedade. A equidade favorece aos credores par-

(22) Cod. Com., art. 301, Vivante, obra citada, n. 307. 

(23) Vivante loco citato. 
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ticulares nos conflictos com os credores sociaes, pois 
aquelles não podiam regularmente conhecer a exis­
tência de u m a sociedade não registrada, nem publi­
cada, ao passo que aos credores sociaes incumbia 
averiguar a realidade, e podem reputar-se culpados por 
não ter inferido do silencio do registro a constituição 
irregular da sociedade (24). 

N o caso de ser requerida a fallencia da socie­
dade de facto pelos credores sociaes, os credores par­
ticulares têm o direito de se oppôr á decretação dessa 
medida, porquanto juridicamente contavam com todo 
o patrimônio do devedor, incluidas as entradas com 
que clandestinamente concorreo para a sociedade irre­
gular, como bellamente ensina Vivante, cuja doutrina 
judiciosa e auctorisada em quasi tudo se adapta ao 
direito commercial pátrio, neste interessante capitulo 
das sociedades de facto. 

S. Paulo, dezembro de 1902. 

3)«.. ffledto £ezsa 

(24) Vivante, n. 308. 



PARECER 
Sobre o Projecto do Regulamento da Curadoria Fiscal 

de massas fallidas 

De accordo com grande parte das considerações 
constantes da Exposição junta, parece que, com algu­
mas amplições, naturalmente deduzidas do modo 
mais largo por que encaramos o assumpto, digno é 
de ser acceito o esboço do regulamento a que aquelle 
trabalho serve de introducção. 

Dous pontos foram ali elucidados, cuja importân­
cia, de tal modo relevante é, nos obriga a discuti-los, 
posto que sem todas as explanações que o assumpto 
poderia suggerir em sua complexidade politica e juri­

dica. 

Fa-lo-emos invertendo, a bem do methodo, a or­
dem em que os considerou o illustre autor daquelle 
trabalho; a saber: 

I. Estando já regulamentada, pelo Dec. n. 123 de 
10 de Novembro de 1892, a Lei n. 18 de 21 de No-
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vembro de 1891, que organisou o poder judiciário do 
Estado, e tendo o Congresso, pelo art. 14 da Lei n. 
338 de 7 de Agosto de 1895, definido as attribuições 
dos curadores fiscaes das massas fallidas, pôde ainda 
o governo regulamentar o mesmo assumpto sem pro­
vocação do Congresso estadual ? 

II. Até onde vai a competência dos Estados na 
formação do seu direito judiciário ? 

I 

Não temos duvida alguma em concordar com a 
affirmativa que o illustre Dr. Azevedo Marques põe 
como resposta á primeira questão; entretanto, nem com 
todas as suas proposições podemos convir de modo 
incondicional. 

Assim não nos parece exacto que o citado art. 
14 da Lei n. 338 de 1895 houvesse completamente re­
vogado as disposições do art. 140 do Dec. n. 123 de 
1892; ao contrario, a nós se afigura que taes dispo­
sições subsistem, ás quaes aquella Lei accrescentou as 
referidas em seu art. 14; quer dizer—que além das 
attribuições que o art. 140 do Dec. n. 123 commette 
aos curadores fiscaes das massas fallidas, a Lei n. 338 
lhes dá mais as'que, pelo Dec. federal n. 917 de 24 
de Outubro de 1890, incumbiam áquelles funcciona-
rios no districto federal. 

Para assim pensar basta que nos apoiemos na 
regra geral de hermenêutica juridica exarada por Paulo 
no fr. 28 D. de legibus: as leis novas se incorporam 
ás anteriores, a menos que lhes não sejam contrarias. 
Posteriores leges ad priores pertinent: nisi contrários sint. 

Quer dizer que a lei nova só revoga a lei anterior 
quando as duas forem incompatíveis absolutamente. 
«A abrogação tácita de uma lei por outra lei se funda, 
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ensina Dalloz, na máxima posteriora prioribus derogant, 
máxima que não devemos entender em sentido abso­
luto ou muito geral. Assim, constitue principio de her­
menêutica que a abrogação tácita de uma lei não se 
presume, e deve ser tal, que seja impossível executar 
a segunda sem destruir a primeira.» Dalloz, Répert, 
vb. Lois, n. 539, onde se referem vários julgados. 

Occorre ainda lembrar, com Saredo, Tratatto 
delle leggi, i.° vol. n. 608, que o legislador, promul­
gando lei nova, não deixa de ter sob os olhos a lei 
que regulava o assumpto, e que, portanto, não deixa 
esta de entrar na elaboração do novo pensamento. 
Pois não é lição de hermenêutica que as leis se inter­
pretem umas pelas outras? Non est novum, disse Paulo, 
ut priores legibus ad posteriores trahantur—fr. 26 eod. 

Finalmente, convém aqui não esquecer esta regra, 
que é assim ensinada pelo citado Dalloz, n. 642: «Si 
les lois ne sont contraires que dans quelques points 
seulement, ce n'est que dans ces points que 1'abroga-
tion s'opère. Le silence que garde Ia loi nouvelle 
sur les autres parties de Fancienne loi ne doit pas era-
pêcher de les observer.» Assim julgou a corte de 
Cassação, em 20 de Outubro de 1809, e ficou estabele­
cido na resolução do Conselho d'Estado de 4 nivôse 

anno VIII. 

Fora de taes casos a lei antiga só se tem por 
abrogada ou revogada quando a lei nova expressamente 
assim declara—cit. Dalloz, n. 539. 

Ora enfrentem-se os arts. 140 do Dec. n. 123 e 
14 da Lei n. 338, e ver-se-á que se completam para 
traçarem o quadro inteiro das attribuições dos cura­
dores fiscaes das massas fallidas. A Lei n. 338, ao 
envez de revogar aquella outra disposição regulamen­
tar da Lei n. 18 de 1891, aliás sem a ella se refe­
rir, limitou-se a incumbir áquelles auxiliares da justiça 
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estadual as attribuições que o Dec. federal n. 917 de 
1890 assignára aos curadores no districto federal, attri­
buições que, como explicitamente reconhece o douto 
autor da Exposição, foram em parte reproduzidas e 
em parte modificadas no próprio Dec. federal n. 917. 

Haverá incompatibilidade entre algumas destas 
ultimas disposições e as contidas nos arts. 833 e se­
guintes do Cod. Com., referidas no § 2.° daquelle art. 
140? Só essas estarão abrogadas. Mas afTirmar que 
este artigo 140 foi substituído pelo art. 14 da Lei n. 
338 é ir muito além das linhas traçadas pela sciencia 
da hermenêutica juridica, complemento necessário da 
sciencia das leis. 

T a m b é m se nos afigura menos correcto o con­
ceito—de que a Lei n. 338 impôz como attribuições 
dos curadores do Estado somente as constantes da lei fe­
deral das fallencias. Não é o que está ali, sinão isto: 
«Emquanto não forem creados privativamente os loga-
res de curadores fiscaes das massas fallidas, as func­
ções que lhes competem pelo Decreto federal n. QiJ de 
24 de Outubro de i8ço serão accumuladas pelos pro­
motores públicos.» Estre esta regra e aquelle con­
ceito é que parece haver incompatibilidade. 

Precisando agora os termos da primeira questão— 
pôde ainda o governo, a despeito do Dec. n. 123 e 
da Lei n. 339, regulamentar o assumpto? 

Sem duvida que pôde. 

E m primeiro logar porque a disposição do art. 
36 n. 2 da Const. não faz restricções á attribuição 
commettida ao poder executivo de expedir decretos^ 
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mstrucções e regulamentos para a boa execução dos actos 
legislativos. Só ha uma limitação imposta pela,lógica 
do direito, decorrente do próprio principio orgânico 
da separação dos poderes: é que o regulamento deve 
ser fiel á lei; aliás, teríamos duas regras sobre o mesmo 
assumpto,—a da lei e a do regulamento. 

E porque, qualquer que seja a consistência da 
doutrina que vê naquella attribuição do poder executivo 
uma invasão no legislativo, ninguém mais desconhece 
a vantagem e a necessidade de tal attribuição, im­
posta pela difficuldade sinão pela impossibilidade do 
poder legislativo descer ao casuísmo minucioso das 
varias hypotheses a que se deva applicar a regra de 
direito. « O chefe do Estado completa a lei redigindo 
regulamentos sobre matérias que entram na adminis­
tração publica. U m a coisa é formular u m principio 
geral, outra é o pôr em obra, prever as hypotheses, 
regular as diíficuldades possíveis, fazer as distincções 
necessárias, indicar as formalidades a preencher. Estas 
questões praticas, estes pormenores, exigem homens exer­
citados nos usos do governo e da administração, co­
nhecendo as dificuldades da pratica e familiarisados 
com os meios aptos para as superar. Só os órgãos 
do poder executivo podem bem satisfazer esta missão.» 
Saint Girons, Essai sur Ia sêparation des pouvoirs, 
pag. 282.' 

«Para determinar a Índole e os limites da acção 
do poder executivo importa não esquecer que a func­
ção de prover com decretos e regulamentos á exe­
cução das leis se funda sobre este principio: que, por 
mais que sejam minuciosas e particularisadas as pre­
cauções estabelecidas pelo legislador para o cumpri­
mento das prescripções da sua vontade, fica sempre 
u m a multidão de casos imprevistos, de medidas di­
versas a tomar, sobretudo em matéria de administração, 
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acerca do tempo, do dia, dos logares, da escolha es­
pecial dos ofijficiaes públicos, do modo* por que estes devem 
proceder, e assim por diante,» cit. Saredo, n. 263. 

Eis porque, na justa definição de Pimenta Bueno, 
Dir. Publ. brazil., n. 325, os regulamentos são «dis­
posições que determinam os detalhes, os meios, as 
providencias necessárias para que as leis tenham fácil 
execução em toda a extensão do Estado.» 

Isto posto, sem acceitar indistinctamente a lição 
de Ribas, citado pelo douto autor da Exposição— 
que o poder executivo pode modificar ou revogar os 
regulamentos sempre que julgar conveniente, o que 
daria á própria lei inconvenientíssima mobilidade; sem 
tão pouco subscrever a opinião dos que pretendem 
vêr naquella attribuição do executivo mera delegação 
do legislativo, a qual, por isso mesmo, se exgotta eis 
que a lei é regulamentada, o que importaria abstrahir 
por completo da funcção especifica dos regulamentos, >. 
isto é, «prover á necessidade de attender ás possíveis 
e freqüentes mudanças na ordem dos factos sem que 
seja preciso recorrer ao poder legislativo»—Foucart, 
Dir. Publ. et admin., § 101; Scolari, Dintto amminis-
trativo, p. 131—parece se ajusfar perfeitamente com 
o preceito constitucional e com a feição scientifica de 
taes actos do poder executivo a expedição de novo 
regulamento logo que novos factos ou novas cir-
cumstancias vieram modificar as relações reguladas 
por actos anteriores. Si os decretos, instrucções e 
regulamentos de execução, como disse Cormenin, não 
são mais do que o desenvolvimento natural e neces­
sário da lei, a qual formula os principios mas não 
desce a regular as particularidades— Questions de droit 
admin., p. 231—natural e necessário é, logo que ou 
a lei ou os factos se modificam, que novas instrucções 
ou regulamentos venham instruir os funccionarios no 
modo porque devem proceder de então em diante. 
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Si é a lei que se modifica, corre ao poder exe­
cutivo o dever de satisfazer o preceito constitucional 
do art. 36 n. 2; si a lei se mantém inalterada, mas 
tão somente se mudaram as condições ou particulari­
dades de sua execução, bem pode o executivo, usando 
de uma attribuição que lhe é própria, institucionalmente 
sua, mas não delegada pelo legislativo, expedir novo 
regulamento para as novas circumstancias, comtanto 
que não toque na substancia da lei, elemento material 
do direito escripto. 

E m segundo logar, e descendo dos principios 
abstractos pára o caso occorrente, parece incontes­
tável : 

a) que ainda não está regulamentada a parte 
da legislação estadual relativa ás attribuições dos cura­
dores fiscaes das massas fallidas; 

b) que quando mesmo já o tivesse sido, evi­
dente é a necessidade de a regulamentar de novo, 
pois que modificações houve na legislação anterior. 

Com effeito: 

a) O art. 140 do Dec. n. 123 de 1892 não 
particularisou, o que quer dizer não regulamentou as 
attribuições daquelles funccionarios: apenas, para não 
deixar sem referencia a breve disposição do art. 55 
§ i,° da L. n. 18 de 1891 na parte em que pres­
crevera que os promotores públicos, na falta de cre­
dores idôneos, fossem nomeados curadores das massas 
fallidas, dispôz que lhes incumbia: § i.° Auxiliar a 
justiça publica na apuração das causas determinadoras 
das fallencias; § 2° Proceder nos termos dos arts. 
833 e seguintes do Código Commercial. 

Como se vê, eram theses geraes, naturalmente 
sujeitas a desdobramentos futuros, quasi de impossível 
previsão casuística naquella época, então de confusa 
gestação legislativa, quando ainda mal se começava a 
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penetrar no infeliz systema constitucional da multipli­
cidade do direito processual para a defesa do direito 
substantivo, felizmente uno na Republica. 

Tão patentes se manifestaram necessidades novas 
e, portanto, nova necessidade de tocar na legislação 
estadual, que o Congresso decretou a Lei n. 338 de 

7 de Agosto de 1895, cuj° art- x4> já acima trans-
cripto, na só locução—Emquanto não forem creados 
privativamente os logares de curadores fiscaes de 
massas fallidas—indicava que ainda então se dispunha 
para u m a situação transitória. D a mesma expressão 
emquanto já tinha usado o art. 2? das Disposições 
Provisórias do Dec. n. 178 de 6 de Junho de 1893, 
mandando que a commissão dos syndicos continuasse 
a ser marcada de accordo com o disposto no art. 
148 do Dec. federal n. 917 emquanto este, Dec. vigo­
rasse como lei de fallencias no Estado. E não era só 
uma situação transitória, mas a própria disposição que 
se alojara no capitulo das Disposições transitórias—o 
que fornece seguro argumento para a necessidade de 
nova regulamentação do assumpto. 

Dizer, como no citado art. 14, que em quanto 
os logares de curadores privativos não fossem creados, 
seriam as attribuições dos curadores fiscaes das massas 
fallidas no districto federal accumuladas pelos promo­
tores públicos, não quer dizer que nada mais poderia 
incumbir a taes curadores quando a lei os creasse. 

Mas quando mesmo assim fosse, incontestável 
seria que essa Lei n. 338 podia, ou melhor, devia ser 
regulamentada, tanto mais quanto é certo, como já 
mostrámos, que a nova Lei não revogou o art. 140 
do Dec. n. 123, de modo que se tornara de mani­
festa conveniência a expedição de u m regulamento 
que particularisasse as normas da execução das duas 
disposições. 
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Tal regulamento, porém, nunca foi expedido, até 
que a Lei n. 812 de 29 de Outubro de 1901 vem 
crear o logar privativo de curador fiscal das massas 
fallidas na capital do Estado, sem que uma só dispo­
sição contenha sobre as respectivas attribuições ou ma­
téria de processo. Era evidente a necessidade do 
poder executivo regulamentar a nova lei, que assim 
modificava neste ponto a lei organico-judiciario n. 18 
de 1891. 

Mas tal regulamento nunca foi expedido. 

Portanto, ainda que verdadeira fosse a doutrina 
já refutada—de não poder o executivo regulamentar 
lei já regulamentada—- não seria caso de se lhe fazer 
applicação. 

b) Mas que se considerem já regulamentadas as 
attribuições do curador fiscal privativo das massas 
fallidas na Capital; mesmo assim, evidente é a necessi­
dade de novo regulamento, uma vez que a nova Lei 
federal n. 858 de 16 de Agosto do anno corrente 
trouxe profundas modificações ao direito material das 
fallencias, modificações que destróem regras de pro­
cesso só cabíveis no dominio da lei anterior. 

D o que fica assim rápida e imperfeitamente ex­
posto, não pôde .haver duvida sobre a constitucionali-
dade e conveniência da expedição do regulamento 
cujo esboço foi sujeito ao nosso juizo. 

II 

Em seu livro Unidade do Direito, já o abaixo as-
signado estudou e desenvolveu longamente o assumpto, 
no intuito de demonstrar quão infeliz foi a Constituinte 
de 24 de Fevereiro no systema de dar ao Congresso 
Nacional a organisação do direito material brazileiro 
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e ao das legislaturas estaduaes a decretação do direito 
judiciário. Unidade substancial, multiplicidade proces­
sual: desintegração do direito. 

N ã o ha objecção séria contra o conceito do illus-
tre expositor do esboço junto: é muitas vezes difficil, 
sinão impossível, separar o fundo do direito da forma 
de sua manifestação no mundo concreto das relações 
juridicas. Mas não parece que seja esta a questão 
que ora nos occupa. E' muito outra: será difficil se­
parar o direito material do direito judiciário? 

Certo é que as mais estreitas relações de vida 
orgânica e funccional entrelaçam os três grandes qua­
dros pelos quaes se desdobra a legislação dos povos 
cultos: i.°) o da lei e m these—é a definição ou struc-
tura abstracta das regras de direito em sua substancia, 
ou matéria da lei; 2.°) o da instituição do poder que 
terá, quando provocado, de applicar aquellas regras 
aos casos occorrentes ou concretar as regras de di­
reito no sujeito das relações de direito—é o systema 
da organisação judiciaria', 3.0) o das formas para esta 
applicação ou modo do funccionamento daquelle poder 
— é o processo. 

«Estes três quadros, diz-se "na citada Unidade do 
Direito, podem ser reduzidos a dous. U m conterá a 
determinação scientifica ou abstracta das normas agendi 
— é o direito estático: sua força está apenas latente. 
O outro, as linhas da organisação judiciaria e as formas 
do processo—é o direito em estado dynamico, a pa­
tentear a força protectora da lei. O primeiro forma o 
direito doutrinário; o segundo, o direito judiciário. 
Aquelle nos dá as substantive laws, este, as adjective 
laws, na phraseologia de Bentham, discriminação e 
phraseologia que- Ramponi, na sua Teoria delle pre-
sunzioni, pag. 11, chama elementar e doutrinalmente 

incontrastavel.» 
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Feita assim, tão clara e tão nitidamente, aquella 
separação, não vemos que seja difficil, perante o sys­
tema inaugurado pela combinação dos arts. 34 n. 23, 
63 e 65 § 2.0 da Const. de 24 de Fevereiro, deter­
minar o conteúdo do que, em matéria de legislação, 
compete ao Congresso Nacional e aos congressos es-
taduaes. A'quelle incumbe traçar o primeiro quadro; 
a estes o segundo. 

Effectivamente, quando se diz ser difficil, e ás 
vezes impossivel, separar o fundo do direito da res­
pectiva forma, tal conceito só pode ser verdadeiro si 
na expressão forma se comprehende o modo da consti­
tuição do próprio direito. Exemplificando: não vale a 
hypotheca sem escriptura publica. A escriptura é a 
forma substancial da hypotheca ou o modo legal de 
ser do próprio direito real de hypotheca: as legisla­
turas estaduaes não podem dispensar a escriptura. A 
seqüela e a preferencia são conseqüências legaes da 
hypotheca, corollarios do systema hypothecario, sua 
virtude e sua força: o direito judiciário dos Estados 
não lhes pode tocar. A hypotheca confere acção real 
ao credor: nenhuma lei estadual teria a força de negar 
acção á hypotheca nem a de faze-la simplesmente 
pessoal. Mas si tomarmos a forma no sentido do modo 
de fazer praticamente effectivas as garantias reaes da 
hypotheca, isto é, o processo formal da acção hypo-
thecaria, então tal difficuldade desapparece e com se­
gurança se assignará aos congressos estaduaes a es­
phera da respectiva competência. 

O poder legislativo estadual não pode desprover 
de acção real o direito hypothecario, já o dissemos; 
e assim é porque a acção real hypothecaria é esse 
mesmo direito em estado effectivo, é um direito con-
sequencial. E' um direito porque em geral direito e 
acção são conceitos reciprocamente necessários; como 
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disse Arndts, acção é creatura que tem por creador 
o mesmo direito. Das Recht ist das Erzegende, die 
Klage das JÈrzeugte. Acção, ficou dito no n. 33 da; | 
Unidade do Direito, não é sinão a opportunidade que 
torna patente a força latente de qualquer relação de 
direito. Meio e fim; ensejo e consecução. E' real e 
só o pode ser porque, si o não fosse, deixaria o di­
reito hypothecario sem a seqüela, que é uma das suas 
forças elementares. 

Mas acção significa também o modo de pôr em 
pratica aquelle meio ou aproveitar formalmente aquelle 
ensejo de concretar o direito no respectivo credor. 
Esse modo, que chamaremos a parte eurematica do 
direito, deve ficar ao sabor dos congressos estaduaes 
o dar-lhe as linhas e regras de movimentação ou de 
sua dynamica forense, quaesquer que sejam as que 
ficaram determinadas no Decreto federal n. 169 A de 
19 de Janeiro de 1890. Por exemplo: este decreto 
substituiu a assignação de dez dias, que competia ao 
credor hypothecario, pelo processo executivo dos arts. 
310 a 317 do Reg. n. 737 de 25 de Novembro de 
1850; dispôz que a respectiva carta de sentença devev 

compôr-se das peças referidas no Dec. n. 5737 de 2 
de Setembro de 1874 e m a i s Çlue as disposições sobre 
recursos de aggravo, appellação e revista, sua inter-
posição e forma de processo, serão as mesmas de que 
trata a parte 3.a do mencionado Reg. n. 737—pois 
todas estas disposições nos parece que ficaram preju­
dicadas pela Const. de 24 de Fevereiro. 

«A própria acção executiva, com que o Governo 
Provisório protegeu os créditos hypothecarios, pode 
ser substituída por lei estadual. Não influindo na 
substancia da relação de direito, quer em potência, 
quer em movimento judicial, a forma da acção é 
assumpto meramente adjectivo»—cit. Unidade do Di­
reito, pag. 112. 
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Quanto á composição das cartas de sentença, 
que relação se poderá achar entre ellas e a matéria 
do direito? E seria constitucional a lei da União que 
prendesse os congressos estaduaes ao systema actual 
de recursos? E si este ou aquelle Estado abolisse o 
aggravo? mesmo a appellação, preferindo o systema, 
ardentemente preconisado por homens eminentes como 
La Rochefoucauld, Royer-Collard, Béranger e outros, 
de u m só grau de jurisdicção? e onde está hoje a 
revista a que alli se allude ? 

Permitta-se mais uma transcripção da Unidade do 
Direito'. « N e m se pretenda, como temos ouvido e 
lido, que no direito hypothecario, como no das fallencias, 
possível não é separar a lei substantiva da adjectiva; 
que os Estados estão obrigados a observar in totum 
taes leis ou outras de Índole semelhante. Mas porque? 
e a lógica? O assumpto envolve matéria de direito 
ou ponto processual? Eis todo o problema. Si é 
de processo, o mesmo que rasgar a Constituição va­
leria quanto se pretendesse contra o direito dos Esta­
dos na construcção inteira do seu direito judiciário.» 

«Tratando-se da lei de fallencias, assim se exprime 
o douto autor da Exposição, não ha duvida que pouco 
restará aos Estados, pois «a fallencia, diz C. de Men­
donça, é emanação do estatuto processual, meio extra­
ordinário da execução, concursus creditorum, na qual 
não se poderá separar o fundo da forma que recipro­
camente se completam produzindo u m só todo harmô­

nico e compato.» 

Peza-nos dissentir, já do autor da Exposição, já do 
notável monographista a que elle se refere. 

Não parece rigorosamente orthodoxo dizer que a 
fallencia é emanação do estatuto processual. Melhor se­
ria, distinguindo, nas fallencias, a condição juridica do 
commerciante que cessou pagamentos e respectivos ef-
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feitos, do modo da liquidação da massa e da averi­
guação das causas que possam influir na qualificação 
da fallencia, discriminar os dous aspectos da matéria 
para com facilidade lógica traçar as linhas da compe­
tência do poder estadual. Só assim não incidiria Car­
valho de Mendonça na insolidez daquelles conceitos— 
que na fallencia, por ser concursus creditorum, meio 
extraordinário de execução, não se poderá separar o 
fundo da forma. Que fundo? Que forma? 

O fundo do direito relativo ás fallencias parece 
que deve tão somente comprehender as regras concer­

nentes aos seguintes pontos: 

a) condições subjectivas e objectivas do estado 
de fallencia—quer dizer: quem pôde ser declarado fal-
lido e que factos constituem aquelle estado; 

b) condições objectivas e subjectivas para a de­
claração judicial da abertura da fallencia—quer dizer: 
quem pôde requerer abertura de fallencia (facultas 

agendi) ; 

c) effeitos da declaração de fallencia quanto á 
pessoa e aos bens e contractos do fallido; 

d) classificação e graduação dos credores; effei­

tos da graduação; 

e) classificação da fallencia e seus effeitos; 

f) condições para a rehabilitação do fallido; 

g) meios preventivos da fallencia e condições 
do respectivo exercicio; 

h) condições para pedido e concessão de con­

cordata. 
A forma do processo de fallencia—quero dizer, 

da liquidação da massa fallida, já que aquella locução 
não é correcta, pois fallencia propriamente não é mais 
do que o estado do commerciante que cessou paga­
mentos—essa se compõe da série dos actos forenses 
tendentes a fazer effectivos os direitos e deveres en-
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volvidos na massa fallida; o modo pratico da decla­
ração de fallencia e o de chegar ás conseqüências 
dessa declaração, como o processo da apuração do 
activo da massa para solução do passivo; o modo da 
intervenção dos credores e dos agentes do ministério 
publico, não só naquelle processo como nos actos que 
possam interessar aos primeiros e mais á massa fallida 
e á justiça publica; a escolha dos funccionarios que 
devam pôr em movimento o direito judiciário relativo 
ao assumpto e o modo da respectiva actividade fo­
rense; os recursos que respectivamente possam caber 
ao fallido, aos credores e ao curador fiscal, e o modo 
de os processar e resolver—tudo isto é de direito ad-
jectivo e, portanto, da esphera da legislação estadual. 

A fallencia abre o concursus creditorum, não ha 
duvida; mas nelle bem se pôde discrimir a matéria 
do concurso da respectiva forma processual. Aquella 
é obra do Congresso federal, esta o é dos Congressos 
estaduaes. O que não se amoldar ao rigor destes 
preceitos, posto que defeituosos, da Constituição, será 
inconstitucional. 

Isto posto, temos como indiscutível que a nova 
Lei n. 859 de 16 de Agosto ultimo só pôde vigorar 
neste Estado na parte em que dispõe sobre o fundo 
do direito relativo ás fallencias, isto é, quanto aos pon­
tos que acima deixámos assignalados. A matéria re­
lativa ao processo da liquidação da massa fallida e ao 
dos actos conseqüentes á abertura da fallencia, já de 
processo commercial, já de processo criminal, continua 
a ser regulada pelo Dec. n. 123 de 12 de Novembro 
de 1892 e pela Lei de 7 de Agosto de 1895. 

Infelizmente a Nova Lei sobre fallencias é mais 
u m documento da incompleta ou imperfeita compre-
hensão do nosso systema constitucional em matéria 
de legistação. Formigam ali artigos que patentemente 
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fustigam as citadas disposições da Constituição federal: 
esses não podem vigorar nos Estados que os não te­
nham adopíado por lei sua, a menos que se não dis­
pam elles, por amor á tenebrosa anarchia legislativa 
em que andamos mergulhados, de um poder autônomo 
que o pacto federativo lhes firmou e affirma. 

Não os apontaremos por seus números, evitando 
assim o fácil vicio das numerationes inperfecta. Mas 
é fácil encontra-los por entre as disposições que fal­
iam de embargos e aggravos, de effeitos devolutivos 
ou suspensivos, de prazos, do modo pratico de pro­
ceder a certos actos, da nova com missão fiscal tirada 
de listas cujo processo de composição vem determi­
nado no art. 16, e muitas outras. Mesmo em maté­
ria criminal, ali estão os arts. 89 e 90 determinando 
competências districtaes para o julgamento de fallencia, 
e mandando que se guarde a fôrma do Dec. n. 707 
de 9 de Outubro de 1850! 

Não parece que o Congresso Nacional só teve 
em vista o art. 34 n. 23 da Constituição? Todas 
aquellas disposições valem somente no districto federal. 

Mas em quanto não se reformar nesta parte o 
nosso direito constitucional, que pelo menos o Estado 
de S. Paulo dê prova da maneira perfeita por que o 
comprehende e applica. 

Examinando agora propriamente o esboço do 
regulamento cuja conveniência e constitucionalidade 
nos occupou ao principio, sem fazermos minima refe­
rencia á sua redacção, que em alguns pontos retoca­
ríamos si de tanto tivéssemos recebido incumbência, 
apenas notaremos que algumas de suas disposições 
parece escaparem do direito judiciário e que outras 
podem ali figurar com correcção constitucional e evi-
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dente vantagem para a massa fallida e no interesse da 
justiça. 

Assim nos parece incidir no primeiro reparo a 
let. d), em que se dá ao curador fiscal o direito de 
figurar como assistente nas acções pendentes contra o 
devedor e nas que houverem de ser intentadas pos­
teriormente á fallencia, exceptuadas as referidas no 
final do art. 18 da Lei. Mas si o curador fiscal já 
não tem a faculdade anterior de requerer abertura de 
fallencia nem de proseguir, como auctor ou como réo, 
nas acções pendentes, ou ^de intentar novas ou de 
responder a novas acções, illogico seria lhe facultar o 
comparecimento judicial naquella qualidade. Quem não 
tem acção não pode ser assistente. Ord. III, 20 § 32; 
Mello Freire, IV, VIII, IV; João Monteiro, Theoria do 
Proc, 3.0 vol. § 309. Quando muito se poderia ad­
mittir a intervenção dos curadores fiscaes como órgãos 
consultivos do juizo e agentes do ministério publico 

Assim também a locução qualquer pessoa contida 
na let. a), pois que só as pessoas indicadas no art. 5.0 

da Lei podem promover abertura de fallencia. 

E m compensação nos parece que ao curador 
fiscal devem incumbir mais as attribuições, todas de 
caracter judiciário, que a nova lei commette ao syn-
dico e á com missão fiscal pelos arts. 50, 61, 65 e 
talvez outros, e cumulativamente com aquelles auxilia-
res do juizo. Também devem dar parecer sobre a 
auctorisação de que falia o art. 68 e sobre a infor­
mação a que se refere o art. 70. 

Como estas restricções e ampliações ficaria me­
lhorado o regulamento. 

O illustre e douto auctor da Exposição aconse­
lha que se modifique o actual systema de remuneração 
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aos curadores fiscaes de massa fallidas, ao menos na 
Capital, substituindo-se a percepção dos salários, por­
centagens e gratificações que ora se lhes conta nos au­
tos, pela de vencimentos fixos pagos pelo Thesouro do 
Estado. 

D e pleno accordo. Emquanto se não puder rea-
lisar o ideal da gratuidade da justiça, e fôr de neces­
sidade manter essa espécie de imposto indirecto, como 
diz Barnouvin em seu famoso opusculo De Ia justice 
gratuite, quaes são as custas judiciaes, que ao menos 
estas se componham só do que restrictamente se 
destinar a despezas de ordem material. A mercê 
do officio dos magistrados, escrivães e mais funccio-
narios do poder judiciário, que saia ella do orçamento 
do Estado. «O primeiro dever do rei, disse d'Ages-
seau, é o de fazer distribuir justiça aos cidadãos. E' 
uma divida que o rei lhes paga quando a fornece gratui­
tamente ; só imperfeitamente delia se exonera quando 
vende, por qualquer fôrma, aquillo que é obrigado a 
dar.» 

A venalidade dos officios públicos é o mais peri­
goso virus dos que lhes possam corroer a majestade 
e importância. 

S. Paulo, 3 de Outubro de 1902. 

S)í. $oão SÍCoutcuo. 



INICIATIVA DI DESPEZI PÜBLICI E SUA FISCILISAÇÍO 

«O papel do governo consiste em propor 
e o do parlamento em conceder». 

S T A P P O E D N O H T C H C O T E . 

«Sous un gouvernement libre, Ia cour des 
comptes ne peut cesser d'exister sans qu'une per-
turbation profonde soit apportée dans le mecanisme 
gouvernamentel». 

HFNRI CHAKDON. 

I—Iniciativa da despeza publica. II—Fiscalisação parlamentar, 

administrativa e judiciaria. III—Tribunaes de contas do 
Brazil. 

1.—Iniciativa da despeza publica. A ' prerogativa do 
poder legislativo de examinar, discutir, approvar ou re­
cusar quaesquer projectos, relativos á despeza publica, 
têm sido lembradas as seguintes limitações: ̂ —direito 
privativo do poder executivo para propor toda e qual­
quer despeza; b)—prohibição ao parlamento de augmen-
tar a despeza proposta por aquelle poder. 

A espantosa e continua progressão dos orçamen­
tos públicos e a conseqüente aggravação de impostos 
suggeriram as medidas indicadas, como meio efficaz, 
na phrase de Jules Roche, de se deter ou pôr pa­
radeiro ao furor da onda crescente da despeza publica. 

A irregular discussão dos orçamentos, facto que 
se observa em algumas nações civilisadas, como o 
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Brazil, onde o senado raras vezes tem tempo de dis­
cutir a despeza fixada pela câmara (i), justifica, por 
si só, a extincção da iniciativa parlamentar da des­
peza publica, a qual, u m a vez decretada, muito contri­
buiria para simplificar os trabalhos legislativos. Cum­
pre reconhecer que, até certo ponto, ella já é bem 
cerceada, porquanto o poder executivo pode, por seu 
livre alvedrio, utilisar-se ou não, de grande numero de 

verbas orçamentarias. 

Zelosas de suas prerogativas, resistindo á lucta 
de séculos, travada contra o governo unipessoal, as 
assembléas, mesmo no regimen presidencial, não reco­
nhecem facilmente que devam abandonar a esphera 
reservada á administração, deixando ao governo a 
responsabilidade exclusiva de cuidar dos interesses 
dessa ordem. N a confecção dos orçamentos, as func­
ções dos dois poderes mais claramente se deviam 
discriminar. Se ao legislativo deve caber privativa­
mente a decretação de impostos, pelo conhecimento 
mais directo que se lhe presume da capacidade tri­
butável da nação, ao executivo incumbido de presi­
dir, elle só, a direcção de todos os serviços públicos, 
deve assistir o direito exclusivo de indicar o máximo 
dos fundos de que carece, para desempenhar-se da 
tarefa. (2) 

— A Inglaterra foi a primeira nação que estabe­
leceu tão importante medida, tendente a reduzir os 
orçamentos ás suas verdadeiras proporções. 

(1) O projecto da lei da receita federal vigente foi devolvido pelo 
senado á câmara, três dias antes de findar-se o anno passado. Na sessão de 
26 de Dezembro de 1902, foi afinal approvado e convertido em lei, não sem 
protestos de alguns deputados comoi o DR. BRICIO FILHO, que, depois de con­
siderar o facto uma represália do Senado, disse: «E' a guerra entre as duas 
casas de parlamento. U m dia cabe a vez á câmara de forçar o senado a 
homologar suas decisões. Outro dia cabe ao senado.» No Jornal do Com­
mercio, de 7 de Agosto de 1902, o dr. Viveiros de Castro, director do tribu­
nal de contas, discutiu o assumpto, alvitrando soluções. 

(2) Artigo do Jornal do Commercio, de 27 de Maio de 1899. 
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A standing orders da câmara dos communs, de 
n de Dezembro de 1706, é assim concebida:—«Esta 
câmara não receberá nenhum pedido para autorisar 
qualquer despeza com serviços públicos, nem tomará 
em consideração, para submetter ao seu exame, ne­
nhuma moção com o fim de votar qualquer subsidio 
ou sobrecarregar com qualquer ônus as rendas publi­
cas sem expressa recommendação da coroa». Annos 
depois que fora votada aquella ordem do dia, em 27 
de Março de 1866, Gladstone definia, de novo, a 
funcção da câmara dos communs, nos seguintes termos: 
— «O papel da câmara não é augmentar as despezas 
mas reduzil-as». (1) 

Posteriormente a Allemanha, de alguma sorte, 
cerceou a alludida prerogativa, exigindo o assentimento 
expresso de, pelo menos, quinze deputados para quaes-
quer projectos. (2) 

Na França, após uma dezena de annos, Jules 
Roche, antigo deputado e ex-ministro, fundando a ce­
lebre Ligue des Contribuables, e Kargall, seguindo o 
exemplo, com a organisação da Eédération des Con­
tribuables, se propuzeram francamente a combater, 
como ponto principal de programma, a iniciativa par­
lamentar em matéria de despeza publica. (3) 

Esse movimento generoso, que encontrou o mais 
decidido apoio de Gambetta, determinou que o pró­
prio parlamento «em um dos seus dias, excepcional­
mente raros, de boa inspiração, renunciasse, por uma 
simples medida regimental, ao direito de tomar a 

(1) STAFFORD NORTCHCOTE, antigo lord do thesouro da Inglaterra, 
delimitava as attribuições de cada um dos poderes, em relação ao orçamento, 
pela seguinte formula:—«O papel do governo consiste em propor e o do par­

lamento em conceder». 
(2) P. BOITEAU, Dict. des Finances, de L E Ó N S A Y , vol. I, pag. 669, 

R E N É S T O U R M , Le Budget. pag. 52. 

(3) Vide o Journal des F'conomistes, de 15 de Abril de 1899, o 
E'conomiste Français, de 25 de Fevereiro, 4 e 11 da Março de 1899 e es­
pecialmente, o de 23 de Março de 1900, 



-172 -

iniciativa de créditos para augmentar ordenados ou 
pensões e para creação de empregos». Esta reforma, 
embora como simples medida regimental, no conceito 
de Beaulieu, reduzirá a pilhagem do orçamento, mas 
não basta para pôr termo ao mal que soffre o Estado 
moderno. 

N o Brazil, ern pequena esphera, já se obteve uma 
victoria em prol d'essa idéia, ü congresso nacional retirou 
á edilidade da capital federal o direito de iniciar 
despezas e augmentar os recursos pedidos pelo pre­
feito. O art. g, do decr. n. 543, de 23 de Dezembro 
de 1898, é assim expresso: — «A iniciativa da despeza, 
bem como a da creação dos empregos municipaes e 
do recurso a empréstimos e operações de credito, 
compete ao prefeito. § i.° Exercer-se-ha essa inicia­
tiva, apresentando o prefeito ao conselho municipal o 
projecto annual do orçamento da despeza e as de­
mais propostas financeiras ou administrativas, que as 
necessidades do serviço lhe aconselharam. § 2.0 De­
liberando sobre a lei do orçamento, o conselho não 
poderá fazer nenhum augmento ou diminuição de 
ordenado, nenhuma creação ou suppressão de emprego, 
nem votar disposições de caracter permanente, sem 
proposta do prefeito». 

E m sessão de 23 de Maio de 1899, da câmara 
federal, o dn Augusto Montenegro apresentou uma 
indicação, impedindo o augmento da despeza publica 
por occasião da 3.a discussão do orçamento, e só per-
mittindo o restabelecimento de verbas supprimidas me­
diante pedido do governo. (1) 

(1) Entre as opiniões contrarias cumpre assignalarmos a do dr. Lauro 
Sodré que, em parecer, sob n. 196, de 1901, emittido sobre a despeza do 
ministério de industria e viação, manifestou-se pela theoria opposta, recom-
mendando a pratica dos Estados Unidos onde «nem o presidente nem os seus 
ministros teem o direito de iniciativa; elles não enviam ás câmaras verdadei­
ros projectos de orçamento. Pode-se dizer que o congresso é só o autor das 
leis da receita e despeza; é elle o estimulador e o senhor absoluto da politica 
financeira». 
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São incontestáveis os grandes benefícios que advi­
riam ao nosso paiz da adopção da pratica ingleza 
de competir ao poder executivo a iniciativa da des­
peza publica. Implantado esse benéfico regimen, não 
mais se presenciará o facto das colligações de diver­
sos grupos parlamentares, para fazerem triumphar pelo 
esforço combinado, projectos de despeza que de outro 
modo não seriam convertidos em lei. 

II—A fisealisação parlamentar, segundo Stourm* é 
exercida pelo poder legislativo sobre os ministros en­
carregados da execução do orçamento. Alguns en­
tendem que a fisealisação dos gastos públicos é u m 
dos problemas onde falha a intervenção legislativa, por 
isso que governo e parlamento sustentam-se mutua­
mente, como dois siamezes que não podem desunir-se. 
A u m inquérito formulado sobre o assumpto pelo 
Cobden-Club, u m professor belga, convencido dessa 
difficuldade, respondeu o seguinte:—«Para que o sys­
tema de fisealisação estabelecido theoricamente pela 
constituição e pelas leis, se torne realidade, deveria 
o ministério ser tirado da minoria do parlamento, sendo 
a opposição real e effectiva. Assim, a questão do 
imposto seria discutida sem transacção e as despezas 
perfeitamente estudadas e examinadas em suas parti­
cularidades». Nessa opinião, embora singular, ha muito 
de verdade. N o regimen presidencial, a despeito de 
serem igualmente reconhecidos os obstáculos que dif-
ficultam a acção fiscalisadora do poder legislativo, 
entre os quaes avulta a necessidade de discutir e re­
solver sobre u m numero sempre crescente de as-
sumptos politicos e administrativos, por isso que, de 
anno em anno dilata-se a tarefa parlamentar — o certo 
é que muito se pode conseguir nesta ordem de cousas. 

Parece-nos que a principal medida consiste em 
abreviar o praso em que os esclarecimentos e «pro-
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posta» são distribuídos, e, nos termos do n. i do art. 
34, da const. fed., tornar pratica realidade a fiseali­
sação das despezas publicas pela votação de uma lei 
annua que approve o orçamento liquidado com as 
alterações por que houver passado, (i) 

Lembrando esse alvitre, em artigo editorial, sob 
a epigraphe «Fisealisação parlamentar dos gastos pú­
blicos» o Jornal do Commercio em 1886, durante o pe­
núltimo ministério do antigo regimen, ponderou o se­
guinte:— « A decretação desta lei, mediante tramites 
regulares, evitará que passem despercebidos os abusos 
que se houverem introduzido, obrigando a rever as 
contas dos exercicios passados; substituirá a realidade 
das despezas effectuadas á previsão de despezas or­
çadas; será para os governos salutar saneção de seus 
actos, quanto ao modo como houverem executado 
os orçamentos; permittirá em summa, que a fiseali­
sação se exerça em terreno apropriado, não de modo 
fugitivo, como hoje pode ser feita, accidental e super­
ficialmente». 

O projecto do código financeiro da Republica (2) 
depois de referir-se á proposta da despeza e receita 
publica emanada do governo para a organisação dos 
orçamentos pela câmara, á qual compete o julgamento 

(1) O n. 1, do art. 34, da const. é assim expresso: Compete privati-
vamento ao congresso federal orçar a receita e fixar a despeza federal annual-
mente e tomar as contas da receita e despeza de cada exercicio financeiro. 
A approvação dos balanços e contas ministeriaes é exigida pelos arts. 5 e 6 
do decr. legislativo, de 18 de Outubro de 1843; infelizmente até hoje não foi 
isso praticado. 

—VlCTOR M A R C É , no Dict. d'E'c. Polit. de L E Ó N S A Y , vol. I, pag. 
558 e seguintes escreveu extensa monographia sobre o Controle des Finances 
—administratif, judiciaire e législatif; S. DE BoiSDEFFRE, sob o mesmo 
titulo, no Dict. des Finances, vol. I, pag. 1245 e seguintes, faz idêntico es­
tudo, sendo ambos dignos de consulta, bem como o livro clássico, Le Budget, 
pag. 514, de S T O U R M . 

(2) Este projecto, sob n. 397, de 3902, foi apresentado á câmara fe­
deral em sessão de 23 de Dezembro daquelle anno, pelo deputado dr. Al­
fredo Varella, estando pendente de approvação do congresso nacional. 
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final das contas ministeriaes, balanços definitivos dos 
exercícios, promulgando a lei de approvação e liqui­
dação do orçamento executado, consolidou disposições 
expressas de contabilidade publica e assim encarou o 
assumpto: 

Art. 28. Compete privativamente ao congresso 
nacional a tomada de contas da receita e despeza 
de cada anno financeiro. Para esse fim, o ministério 
da fazenda lhe apresenta impresso o balanço defini­
tivo da gestão finda a 31 de Dezembro que compre-
hende as operações realisadas nos doze mezes do 
anno financeiro anterior. Este trabalho é preparado 
pela directoria geral de contabilidade da Republica. 

Art. 29. A tomada de contas faz-se dentro dos 
quatro mezes de cada sessão legislativa, o mais tardar 
dentro do prazo da prorogação. E m caso algum 
pode ser addiada de um anno para outro. (1) 

Art. 31. Na organisação do balanço guarda-se 
a disposição das leis de orçamento. E' acompanhado1 

de quadros demonstrativos da divida activa e passiva. 

Art. 32. Este balanço é apresentado com uma 
«proposta» para a apuração das contas do exercicio 
fixando definitivamente, tanto a receita e despeza a 
elle pertencentes, como aos anteriores. Na «proposta» 
justificam-se todos os excessos de despeza e os moti­
vos de não haverem sido realisados os serviços con­
venientemente autorisados. 

Art. 33. O congresso nacional pode a todo 
tempo instituir com missões de exame de quaesquer 

(1) O art. 30 refere-se a confecção do balanço que comprehende duas 
partes: u m a relativa á receita, impostos ou rendas arrecadadas ou não, com 
a discriminação dos Estados e repartições, e adespeza paga e a pagar com a 
discriminação dos créditos ordinários, despezas extraordinárias e excessos de 
credito ou despeza em cada verba. A outra parte do balanço comprehende a 
conta do patrimônio do Estado. 
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das repartições publicas, para obter esclarecimentos 
indispensáveis ao desempenho de sua missão, consul­
tando os documentos com probatórios de varias des­
pezas. 

Art. 34. A s despezas administrativas ŝ ão as que 
prestam os funccionarios de qualquer ministério, res­
ponsáveis pela arrecadação, guarda e dispendio de 
dinheiros e outros valores pertencentes ao Estado. 

III—A fisealisação administrativa, no conceito deStourm, 
é exercida hierarchicamente pela administração superior 
sobre seus subordinados. Toda vez que, ao ser expe­
dida qualquer ordem de pagamento, a despeáa publica, 
é devidamente processada, verificando-se a sua legali­
dade, a exactidão do calculo feito, si não excede ás 
forças do orçamento, si está justamente classificado, 
dá-se a fisealisação administrativa. 

O mesmo suecede em relação á receita, quando 
o superior hierarchico do departamento das finanças 
e os chefes das agencias de arrecadação providenciam 
e conseguem por u m conjuneto de medidas efficazes 
a prompta e integral percepção das rendas publicas. 

Muitas são as providencias aconselhadas para a 
realidade da fisealisação administrativa; entre as prin-
cipaes, destacam-se a centralisação da despeza e receita, 
a unificação da contabilidade e u m b o m regimen de 
tomada de contas. 

Sem a centralisação da despeza do pessoal e do 
material do thesouro e suas delegações, (1) principio 

(1) «A centralisação da receita e da despeza publicas no thesouro não 
quer dizer a centralisação dos pagamentos; da . generalisação desta noção in-
correcta teem vindo os esforços empregados para descentralizar a despeza, con­
ferindo a diversas repartições a faculdade de pagar seus serviços—quer de pes­
soal, quer de material. O thesouro suppre de recursos ás repartições ás quaes 
p or conveniência do serviço deve ser confiado o pagamento do pessoal; os sup-
primentos são considerados em todas as leis de contabilidade, e igualmente no 
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já consagrado em nosso paiz pelo art. 73, do decr. 
n. 736, de 20 de Novembro de 1850, não é possivel 
a unidade da administração e verdade orçamentaria. 

Da mesma forma, succede com a centralisação 
da receita que tanto contribue para o conhecimento 
exacto da arrecadação. 

Com a multiplicidade de caixas, com a pluralidade 
da contabilidade, com as gestões autônomas e inde­
pendentes do thesouro, não é possivel o regular func-
cionamento da administração financeira. 

Unificada a contabilidade, em nosso paiz, diz o 
dr. Didimo da Veiga, desapparecem todas as directo-
rias de contabilidade especiaes a cada ministério; 
passam ellas a ser dependências da directo ria geral 
de contabilidade da Republica, e continuam a funccio-
nar nos ministérios, não, como secção ou directoria 
da contabilidade da guerra, da marinha, da viação, 
do ministério da justiça, das estradas de ferro, dos 
correios, dos telegraphos sujeitos aos mesmos minis­
térios, mas como estações delegadas do thesouro, no 
qual exista o chefe da contabilidade geral da Repu­
blica, que é o director da contabilidade da fazenda, 
cabendo ao respectivo ministro a suprema fisealisação 
da contabilidade publica da União. Não se verá, con-
seguintemente, mais em vigor a contabilidade da ma­
rinha, a da guerra, dos correios e dos telegraphos 
presididas por funecionarios sujeitos a esses ministérios; 
em logar dellas, existirá em todos os ministérios um 
funecionario de contabilidade, dependente do ministe-

nosso regimen, simples movimento de fundos ; é uma operação da thesouraria 
de uso diário (Av. da 20 de Fevereiro de 1854). 

Temos disposição precisa da lei que veda a descentralisação da receita e 
sua especialisação (art. 39, da lei n. 628, de 17 de Setembro de 1851) e as 
leis dos povos adiantados teem feito da centralisação da receita e da despeza 
publicas o assento do seu regimen de contabilidade». D R . DIDI M O D A V E I G A , 
Relat. do trib. de contas, de 1896, pag. 26. 
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rio da fazenda, agente da contabilidade do thesouro 
e deste delegado, como são os chefes das estações 
dos Estados, as delegacias fiscaes. A primeira vantagem 
será a simplificação dos processos da contabilidade 
pratica e da escripturação. 

N o começo dos exercicios, o ministério da fa­
zenda, de conformidade com as tabellas explicativas 
das propostas, com o votado nas lei dos orçamentos 
e segundo, os pedidos dos diversos ministérios, dis­
tribuirá os créditos para o pagamento do pessoal e 
material no decurso do exercicio, como se procede 
em referencia ás delegacias fiscaes; a distribuição é 
sujeita ao registro prévio do tribunal de contas, que 
poderá, no decurso do exercicio, exercer a fisealisação 
pelo exarne dos balancetes ou por meio de funecio-
narios commissionados para tal effeito; ficando assim 
supprida a deficiência que se dá no 'exame prévio das 
ordens de pagamentos do material e nas folhas do 
pessoal. 

A segunda vantagem advem da preponderância 
que o ministério da fazenda exercerá na gestão finan­
ceira da Republica, da qual resultará a unidade da 
exacção da receita e da applicação desta á despeza 
publica, sem a possibilidade das discordancias e di­
vergências oriundas da pratica seguida nos diversos 
ministérios, em divergência com o da fazenda e pro­
venientes da pluralidade da contabilidade, (i) 

— D a tomada de contas dos exactores da receita 
receita e pagadores da despeza ou da exacta verifica­
ção da arrecadação e gastos effectivamente realisados, 
dependem o conhecimento real e definitivo da gestão 
financeira de u m exercicio orçamentário. 

(i) Esta demòstração pratica que se encontra á pag. 44, do Relat. do 
trib. de contas, apresentado em 20 de Agosto de 1899, esclarece perfeitamente 
0 assumpto. 
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Esses resultados finaes da arrecadação sobre que 
assenta o supremo julgamento das contas pelo poder 
legislativo, além de indicarem, de modo positivo o 
critério da administração, constituem elemento seguro, 
para certificar-se da capacidade contribuitiva da col-
lectividade politica. 

Comquanto subordinada a diversos moldes oriun­
dos dos differentes regimens de fisealisação indicados 
no paragrapho seguinte, o certo é que o pensamento 
que preside á tomada de contas, bem como os resul­
tados desta, só visam u m fim único:—comprovar a 
verdade orçamentaria, declarar ou extinguir a respon­
sabilidade dos funecionarios para com o thesouro. 

No Brazil, o assento desta questão encontra-se 
no decr. n. 2409, de 23 de Dezembro de 1896, 
expedido para a execução do decr. legislativo n. 392, 
de 8 de Outubro do mesmo anno, o qual, reorgani-
sando o tribunal de contas, no cap. III, art. 181 e se­
guintes, estabeleceu o processo da tomada de contas 
dos responsáveis: a)—na sub-directoria do tribunal; 
b)—nas delegacias fiscaes, nas alfândegas, nas conta-
dorias militares, nas repartições dos correios e tele­
graphos e das estradas de ferro custeadas pela União. 
Essa tomada de contas pode instaurar-se: por exer­
cicio; por gestão; por execução de contracto; para 
a liquidação de com missão e para comprovar a appli-
cação de adiantamento. O processo inicia-se: a) — a 
requerimento do responsável: b) — ex-officio, por acto 
da sub-directoria e, no caso de omissão desta, por 
ordem do director (1); c)—a requerimento do repre-

(1) O projecto do cod. financeiro que pende de approvação do Con­
gresso, transplantando para o art. 841, o dispposto no cit. art. 181, supprimiu 
na letra b a iniciativa da sub-directoria. 

A tomada de contas nos Estados é instituida sob o molde federal. E m 
S. Paulo, o reg. que baixou com o dec. n. 631, de 31 de Dezembro de 1898 
foi vasado no dec. federal sob n. 2409, citado. 



— 180 — 

sentante do ministério publico ria hypothese de não 
ser iniciado nos termos da lettra b, passados 6o dias 
nas épocas fixadas em lei; quando o responsável 
deixa o logar, si se verificarem administrativamente 
faltas de valores confiados á sua guarda e a auctori-
dade administrativa levar o facto ao conhecimento do 
tribunal para a tomada de contas. 

Sendo manifesto o regimen centralisador a que 
obedeceu o apparelho processual do decr. n. 2409, de 
23 de Dezembro de 1896, quanto á prestação das 
contas dos responsáveis, foi suggerida a segmentação 
do julgado em duas instâncias, cabendo u m a ás dele­
gacias estaduaes e outra ao "tribunal de contas. Não 
podendo, porém, este instituto, ex-vi do art. 89, da 
const. fed., delegar ou fraccionar a sua competência, 
aliás exclusiva para o caso, «foi entretanto reconhe­
cida a necessidade de facilitar o processo, tornando 
desnecessária a apresentação de livros e documentos 
existentes em estações remotas dos Estados e devendo 
obviar-se ao inconveniente resultante de continuas 
diligencias para supprir omissões e corrigir defeitos 
dos processos instituidos nas delegacias dos Estados, 
foi-se forçado aceitar o expediente consignado nos 
arts. 207 e 208, do cit. dec, de fazer com que as 
repartições, a que estiverem immediatamente sujeitos 
os responsáveis, collaborassem na formação dos pro­
cessos, no intuito e para o effeito de proporcionarem 
todos os elementos de instrucção, que nas referidas 
repartições existem—livros, documentos e outros». (1) 

IV—A fisealisação judiciaria, diz Stourm, é exercida 
pelo tribunal de contas sobre os exactores submettidos 

(1) O DR. DIDIMO D A V E I G A , em seus Relatórios do trib. de contas, 
de 1898, pag. 55 a 75 e de 1899, pag. 47 a 67, explanou amplamente a ques­
tão da tomada de contas, bem como os casos em que é permittido, no decurso 
do processo da apuração das referidas contas, a compensação entre parcellas 
do activo e do passivo do agente fiscal. A esse estudo nos reportamos. 
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a sua jurisdição. A impossibilidade de ser instituída 
a fisealisação directa e immediata da gestão financeira 
pelo parlamento, como aliás pretendeu a assembléa 
legislativa franceza de 1791, (i) deu em resultado a 
creação, para aquelle fim, de com missões especiaes, 
fora da representação nacional, e, mais tarde, a defini­
tiva organisação de u m tribunal encarregado dessa 
funcção e cercado de toda garantia e prestigio. 

O primeiro tribunal de contas foi instituído na 
França, sob o governo de Napoleão I, quando minis­
tro do thesouro, o conde de Mollien, sob cuja inspi­
ração promulgaram-se as leis de 16 e 28 de Setembro 
de 1807. Desde então, ficou reconhecida a utilidade 
de tão importante instituto fiscal, considerado por mui­
tos como u m «corpo de magistratura, intermediária á 
administração e á legislatura que, collocado em posi­
ção autônoma, com attribuições de revisão e julga­
mento, é cercado de garantias contra quaesquer amea­
ças, para exercer as suas funcções vitaes no organismo 
constitucional, sem risco de converter-se em instituição 
de ornato apparatoso e inútil». 

A instituição do tribunal de contas, como uma 
corporação ou magistratura independente, existente en­
tre os poderes legislativo e executivo, e de creação 
constitucional tem sido aceita e adoptada em quasi 
todas nações civilisadas, menos na Inglaterra, Estados 
Unidos e Republica Argentina. 

(r) A assembléa legislativa franceza, supprímindo as «chambres de 
cpmptes» da antiga monarchia, que, em epoça assás remota, suecederam á insti­
tuição dos missi domínici—e dos venerabiles magistri compotorum, pretendeu 
executar a funcção complexa de fiscalisar todas as operações financeiras por 
meio da contrastação da gestão dos responsáveis, reservando para si a com­
petência de apurar definitivamente as contas de nação. N ã o tardou, porém, 
reconhecer que essa condueta ia de encontro ao principio da separação dos 
poderes que a mesma assembléa acabava de proclamar, instituindo para esse 
fim commissões especiaes, fora da representação nacional. L E Ó N S A Y , Dict. 
des Finances, vol. I, pags. 1245 e 1290. 
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Nos Estados Unidos e Argentina, tem se enten­
dido que a fisealisação da despeza publica deve ser 
deixada a cargo das administrações fiscaes, e, na In­
glaterra, é esse importante serviço confiado a u m ins­
tituto, organisado pelos actos de 1835 e 1866, sob 
a direcção de u m funecionario de alta categoria, ina-
movivel, u m delegado, por assim dizer, do parlamento 
o—geheral-audictor— controller. (1). 

— S e n d o de indiscutível proveito a instituição dos 
tribunaes de contas, como u m a peça indispensável no 
mechanismo politico, (2) cumpre-nos saber quaes os 
differentes systemas de organisação daquelle instituto 
fiscal. 

Os três typos clássicos aos quaes filiou-se a es-
truetura dos tribunaes de contas, são os seguintes: 
i.°) — o do exame prévio com o veto absoluto; 2.0)— 
o do exame — á posteriori—; 3.0)—o do exame pré­
vio com o veto limitado. 

i.°)-^-0 systema do exame prévio com o veto abso­
luto, também conhecido pelas denominações de —pre­
ventivo ou italiano -, é adoptado na Itália, e com peque­
nas differenças, na Holanda, Portugal, Chile e Japão. 

Por esse systema o tribunal de contas, ajuisando 
de todas as ordens de pagamento, emanadas do poder 
executivo, exerce livremente sobre ellas a sua acção 
impeditiva, tendo sempre e m vista a fiel observância 

(1) DUBOIS DE L'ESTANG, no artigo sobre Comptabilité publique, do 
Dict. d'F'c. Polit. á pag. 490, vol. I, de L E Ó N S A Y , expõe detalhadamente o 
systema inglez, também estudado por S T O U R M , em o seu livro Le Budget, pag. 
482 á 567, e pelo DR. D I D I M O D A VE I G A , em seu Relatório do trib. de con­
tas, de 1901, pag. 7. 

(2) O DR. L E O P O L D O B U L H Õ E S , na sessão do senado federal, de 7 de 
Junho de 2893, disse: «Em um regimen politico, como o nosso, em que os 
ministros não são responsáveis, não vivem da confiança parlamentar e a res­
ponsabilidade presidencial só em casos graves, segundo parece, se tornará effec-
tiva, sobe de ponto a necessidade de um tribunal de contas, sob pena da nul-
hficação e absoluto desprestigio do congresso nacional e do inevitável vicia-
mento das instituições. 



— 183 — 

das leis do orçamento. O tribunal, sob o fundamento 
da violação da lei, isío é, quando a despeza exceder o 
saldo orçamentário ou a classificação estiver em desac-
cordo com a verba, tem a faculdade de annullar a 
ordem de pagamento e negar o registro da despeza 
autorisadas pelos primeiros ordenadores—os ministros 
para não dizer o chefe do Estado, no regimen presi­
dencial.—Em casos especiaes, quando não entende com 
a despeza publica, pôde todavia permittir sua resalva, 
sob protesto. Essa recusa sempre importa no reconhe­
cimento a priori da illegalidade da despeza ordenada 
e no conseqüente julgamento definitivo do congresso 
cujo acto de approvação—bill de indemnidade—extin­
gue, por completo, o conflicto suscitado e a responsa­
bilidade arguida 

Stourm é partidário do veto absoluto, conside­
rando as barreiras da contrastação á posteriori lon­
gínquas a insufficientes; o cons. R u y Barbosa e Leroy 
Beaulieu são do mesmo modo de pensar (i). 

Encarecendo as vantagens desse systema, diz 
Giovani Geanquinto: — «vale infinitamente mais preve­
nir os pagamentos illegaes e arbitrários do que cen-
sural-os depois de effectuados. A contrastação pos­
terior bastará em relação aos agentes fiscaes; porque 

(1) O CONS. R U Y B A R B O S A , em seu Relat. da Jazenda federal, apre­
sentado ao Governo Provisório, em 1891, á pag. 453, escreveu o seguinte: 
— «No primeiro systema de fisealisação (a posteriori) se limita a impedir que 
as despezas sejam ordenadas ou pagas além das faculdades do orçamento. N o 
outro (a priori) a acção dessa magistratura vae muito mais longe; antecipa-se 
o abuso, atalhando em sua origem os actos do poder executivo, susceptíveis 
de gerar despeza illegal.> 

— L E R O Y B E A U L I E U , em seu Traité des Finances, vol. 2, pag. 158 

diz o seguinte: - «Les dtmocraties modernes, particuliérement dans le domaine 
financier oú elles montrent três peu de prévoyance, ont besoin de frein. Le 
controle preventif de Ia cour de comptes en est un; s'il n'est pas d'une effi-
cacité absolue, il serait utile dans nombre de cas et tont au moins il instruit 
le pays des infractions légales dout celui—ei est victime et le met en état de 
se défendre». 
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estes prestam cauções que lhes tornam efficaz a res­
ponsabilidade, em defeza do thesouro. Mas os minis­
tros não dão fiança, por onde assegurem ao Estado a 
reparação do damno, que causarem; e, portanto, é 
mister uma garantia preliminar, a qual está precisa­
mente na fisealisação preventiva do tribunal». 

«La Corte dei Conti» da Itália, que serve *de 
modelo ao systema do exame prévio ou do veto im­
peditivo, é uma instituição especial. 

O seu objectivo, diz o dr. Didimo da Veiga, não 
é somente a fisealisação da execução dos orçamentos, 
como o dos institutos congêneres em geral; a sua 
creação inspirou-se na necessidade de collocar junto do 
governo unia instituição tutelar com funcções de exame 
e de critica de todos os actos executivos que tomas­
sem a fôrma de decretos. Todos os decretos reaes 
(art. 15, da lei italiana de 14 de Agosto de 1862) 
seja qual for o ministério de que dimanarem e qual­
quer o seu objecto, devem ser apresentados á corte, 
para que esta lhe ponha o seu visto e mande regis-. 
trar. Quando se der a recusa do registro de decreto 
que não entende com despeza publica, o ministério 
pode mandar executal-o e a corte fará o registro sob 
reserva. Tratando-se, porém, de ordem de pagamento 
a recusa do registro cassa o mandato de despeza— 
não pode ter logar o registro sob reserva. 

Apreciando ò molde italiano, o cons. Rodrigues 
Alves disse que elle offerece a mais calculada combi­
nação dos dous elementos que constituem o fundo e 
assento dos regimens francez e belga. U m exame 
prévio e severo, a tomada das contas instituída sobre 
todas as minudencias das operações das despezas e 
o confronto dos resultados alcançados na apuração 
dessas contas de responsáveis, que applicaram di-
nheiros públicos, como os dos ministros que deter-
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minaram essa applicação—taes são os elementos da 
fisealisação italiana que apresenta em sua contextura, 
cuidadosamente trabalhada, garantia de completa effi-
ciencia. (i) 

Os adversários do veto absoluto italiano preten­
dem enxergar na acção impeditiva da despeza fundada 
na illegalidade desta: i.°)—um ataque á responsabili­
dade dos ordenadores, como executores do orçamento; 
2.0—um prejulgamento, faculdade exhorbitante da ín­
dole do tribunal. 

Desde que se considere a diversidade essencial 
das funcções, bem como a responsabilidade do orde-
nador e pagador, no que aliás consiste uma das 
bases da contabilidade publica, é fácil o convenci­
mento da improcedencia da arguição. Essa intrusão 
indébita do tribunal na competência do ordenador da 
despeza e dos executores do orçamento não se dá. 

Desenvolvendo amplamente esta noção fundamen­
tal do veto impeditivo, diz o dr. Didimo da Veiga: 
— A fisealisação dos tribunaes ou corte de contas 
não pode affectar, ainda quando a sua acção seja 
absolutamente impeditiva, a responsabilidade do orde­
nador, já incorrida pela pratica do acto de sua compe­
tência realisado por completo. A acção fiscalisadora 
visa directamente a funcção do pagador e só indi-
rectamente afTecta o ordenador; é sobre aquella que 
o effeito impeditivo age de modo efficiente; tanto 
assim que os doutrinários do regimen correctivo apre­
sentam como u m dos defeitos do veto impeditivo o 
prejulgamento da responsabilidade dos pagadores que 
só na tomada de contas deve se apurar; importando 
a antecipada apreciação da mesma no exame prévio, 

(i) Relatório da fazenda federal, apresentado em 30 de Abril de 
1895, pag. 167. 
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perturbação dos moldes e principios formaes e pro-
cessuaes, e, o que mais é, afTectando a inteira liber­
dade do julgamento das contas, no qual o tribunal 
não poderá deixar de preocupar-se com o juizo já 
manifestado, quando vetou a despeza, impedindo que 
se realisasse o ultimo e decisivo acto de seu pro­
cesso administrativo— o pagamento, (i) 

— O systema do exame «a posteriori», também 
conhecido pelas denominações de—francez—correctivo 
—repressivo ou successivo, segundo os financistas 
allemães, é adoptado na França, Allemanha, Prússia, 
Suécia, Hespanha, Grécia, Servia, Roumania e Turquia. 

Creado pela lei franceza de 16 de Setembro de 
1807 e decr. de 18 do mesmo mez e anno, o exame 
«a posteriori» sempre se effectua sobre ordens de des­
pezas realisadas. 

«Perante u m mandado formal do ordenador da 
despeza, o pagador tem de submetter-se, e a legalidade 
da despeza só é apreciada pela autoridade compe­
tente para instituir os exames constitutivos da operação 
das contas. Este é o eixo do funccionamento e da 
acção fiscalisadora dos institutos do exame a poste7'ion 
da despeza publica. 

A sua efficiencia correctiva pôde ser proclamada 
cóm fundamento, desde que á acção do tribunal de 
contas se associe, como complemento e sancção indis­
pensáveis, a do poder legislativo. 

A acção impeditiva é quasi nulla; o obstáculo 
que o pagador oppõe á realização da despeza não 
offerece anteparo á vontade do ordenador. O seu 
principal, sinão único defeito é a deslocação da res­
ponsabilidade do pagador para o ordenador e a libe-

(1) D R . DIDIMO D A VEIGA, Relat. do trib. de contas, de 1898, pag. 
9 e seguintes. 



— 187 — 

ração daquelle, perante o juizo da apuração das contas. 
Esta é a funcção capital do regimen». (i) 

Thiers, embora partidário deste systema, muito 
bem o caracterisou, quando a seu respeito emittiu o 
seguinte conceito:—um pouco de confiança, antes de 
feita a despeza, muita fisealisação depois. 

Combatendo a contrastação suecessiva, acerescentou 
o cons. R u y Barbosa em seu relatório citado:—não 
basta julgar a administração, denunciar o excesso 
commettido, colher a exorbitância, ou a prevaricação 
para as punir. Circumscripta a estes limites, essa 
funcção tutelar dos dinheiros publicoá será muitas 
vezes inútil, por omissa, tardia ou impotente. Convém 
levantar, entre o poder que autorisa periodicamente a 
despeza, e o poder que quotidianamente a executa, 
u m mediador independente, auxiliar de u m e de outro, 
que, communicando com a legislatura, e intervindo na 
administração, seja não só o vigia, como a mão forte 
da primeira sobre a segunda, obstando a perpetração 
das infracções orçamentarias, por u m veto opportuno 
aos actos do executivo, que directa ou indirecta, pró­
xima ou remotamente, discrepem da linha vigorosa 
das finanças. 

Muitos são os defeitos do systema a posterioriV 
basta dizer-se que por elle, os créditos das verbas 
orçamentarias podem impunemente ser excedidas pelos 
ordenadores que, no regimen parlamentar, raras vezes 
correm o risco de alguma moção de desconfiança, e 
no regimen presidencial não passam de uma pena 
política da perda do emprego. 

Si, a fisealisação legislativa fizesse sentir a sua 
acção, si os parlamentos instituíssem estudo serio sobre 

(i) CONS. R O D R I G U E S ALVES, Relatório do ministério da fazenda, apre­
sentado em 30 de Abril de 1895, pag. 164. 
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os balanços e contas mínisteriaes e na lei de liquida­
ção e approvação ou rectificação dos orçamentos exe­
cutados, corrigissem os excessos praticados e verbe-
rassem os ordenadores culpados, algum resultado pratico 
seria alcançado com este systema. Isso, porém, jamais 
se dá. 

Assim se pronunciando, accrescentou ainda o dr. 
Didimo da Veiga, que «entre nós nunca se pôz em 
execução os preceitos dos arts. 5 e 6 do decr. legis­
lativo n. 313, de 18 de Outubro de 1843, que exige 
a appuração dos balanços e contas ministeriaes por 
u m a lei especialmente votada, cuja proposta deve 
sempre acompanhar os balanços de exercicio». 

O systema a posteriori é inteiramente illusorio e 
inefficaz e hoje condemnado; tem todavia seus arden­
tes defensores entre os quaes muito se salienta Victor 
Marcé.. 

— O systema do exame prévio com o veto limitado, 
também conhecido pela denominação de — belga—re­
gistro sob reserva—veto relativo, adoptado na Bélgica, 
entre os três typos clássicos, é o que tende a pre­
valecer, attenta á sua incontestável singeleza e per­
feição. 

A lei orgânica do tribunal belga de 29 de Ou­
tubro de 1846, no art. 14, estatue o seguinte:—«An-
cune ordonnance de payement n'est acquittée par le 
trésor qu' aprés avoir été munie du visa de Ia cour 
des comptes. Lorsque Ia cour ne croit pas devoir 
donner son visa, les motifs de son refus sont exami­
nes en conseil des ministres. Si les ministres jugent 
qu'il doit être passer outre au payement sous leur res-
ponsabilité, Ia cour vise avec reserve. Elle rend 
compte des ses motifs dans ses observations annuelles 
aux chambres.» 
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O mecanismo deste systema é simples e efficaz. 
C o m o disse o cons. Rodrigues Alves, basea-se nas 
duas acções correctiva e impeditiva combinadas, de 
maneira a garantir a maior efficiencia nos resultados 
práticos, e a não entorpecer as faculdades do poder 
executivo no exercicio da suprema administração que 
lhe assiste como funcção constitucional. A corte das 
contas belga institue com a maior liberdade de acção, 
exame sobre a despeza ordenada, no que é referente 
á legalidade, o seu poder fiscalisador, soffre apenas as 
limitações que decorrem da incompetência para julgar 
da utilidade e opportunidade da despeza (i). 

A feição característica do tribunal de contas da 
Bélgica é o ser, efifectivamente, u m prolongamento do 
poder legislativo, e, como tal, considerado pelos es­
criptores. 

Nomeados os seus membros, de seis em seis 
annos, pelo parlamento, não pôde deixar de ser ver­
dadeira delegação deste ramo do poder publico. Entre 
o typo belga e o italiano, ainda existe outra differença 
não menos digna de reparo. O tribunal italiano gosa 
de toda amplitude no exercicio de sua faculdade im­
peditiva, ao passo que no tribunal belga, ella é assás 
coarctada. 

Na recente organisação do tribunal de contas 
do Brazil, dada pelo decr. legislativo n. 392, de 8 de 
Outubro de 1896, tratou o legislador de aproveitar 
o que de melhor encontrou nas leis belga, italiana e 
franceza. Cumpre todavia reconhecer que nesse tra­
balho, de verdadeiro eclectismo, muito prevaleceu o 
typo belga. 

(1) Relatório do ministério da fazenda, apresentado em 30 de Abril 
de 1895, pag. 166. 
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V—Tribunaes de contas no Brazil. Durante o antigo 
regimen politico os nossos estadistas muito se esfor­
çaram para a organisação de um instituto fiscal de 
execução dos orçamentos, sob o molde dos que já 
existiam em quasi todas nações civilisadas. Embora 
não tivesse sido convertido em lei, cumpre-nos, pri­
meiro, lembrar a proposta da creação de um tribu­
nal de contas, apresentada em 10 de Julho de 1845, 
pelo ministro Manoel Alves Branco, com inteiro assen-
timento da commissão de fazenda da câmara dos de­
putados. (1) 

Posteriormente os ministérios da fazenda de 1878, 
1879, 1888 e 1889, fizeram sentir a conveniência da 
creação de um instituto dessa ordem que, na phrase 
do cons. João Alfredo, garantisse a administração dos 
dinheiros públicos e fosse o alicerce sobre que se le­
vantasse a fisealisação parlamentar. 

Quando no governo provisório, o ministro da fa­
zenda cons. Ruy Barbosa reviveu a idéia da creação 
de um tribunal de contas e promulgou o decr. n. 966, A, 
de 7 de Novembro de 1890, no qual estabeleceu as 
grandes linhas da organisação do instituto, sob o re­
gimen do exame prévio, com o veto limitado, mode-
lando-o pela lei de 14 de Agosto de 1862 em que 
Quintino Sella, ministro das finanças da Itália, assen­
tou as bases da corte das contas daquelle paiz (2). 

A constituição de 24 de Fevereiro de 1891, (3) 
perfilhou tão útil idéia no art. 89, bem como a lei 

(1) O inteiro thecr desta proposta, adoptado como projecto de lei pela 
commissão de fazenda da câmara dos deputados, em 6 de Agosto de 1845, 
encontra-se á pag. 450, do Relat. da fazenda federal de 1891, do CONS. R U Y 
BARBOSA. 

(2) D R . DIDIMO D A VE I G A , Relat. do trib. de contas apresentado em 
18 de Abril de 1895, pag. 8. 

(3) A iniciativa da organisação de um tribunal de contas a que se 
refere o art. 89, da const. fed. é devida ao deputado dr. José Hygino. N o 
antigo regimen as funcções actuaes do tribunal de contas eram affectas ao tri­
bunal do thesouro nacional. 
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n. 23, de 30 de Outubro de 1881, no intuito de or-
ganisar os serviços da administração federal, no art. 2, 
incluiu o tribunal de contas como engrenagem do 
mecanismo do ministério da fazenda, sem attender a 
que o preceito constitucional dava á essa instituição 
a mais completa autonomia. 

A organisação definitiva do tribunal de contas 
foi dada pelo regulamento que baixou com o decr. n. 
ÍIÓÓ, de 17 de Dezembro de 1892, em execução da 
referida lei n. 23, de 30 de Outubro de 1891,0 qual 
organisou o thesouro federal e mais repartições de­
pendentes ou auxiliares do ministério da fazenda. 

Esse regulamento, nos arts. 29, 30 e 57, instituiu 
o exame prévio com acção impeditiva, consagrando 
assim a theoria do veto absoluto. 

N o anno seguinte de 1893, o congresso votou 
um acto reorganisando o tribunal de contas e que 
não foi convertido em lei, por haver o chefe do Es­
tado recusado sancional-o, em 30 de Setembro do 
mesmo anno. 

Esse veto presidencial foi approvado pelo con­
gresso, por acto de 4 de Dezembro de 1894, conti­
nuando o tribunal sob o regimen provisório do decr. 
n. 1166, de 17 Dezembro de 1892 (1), não sujeito a 
approvação do congresso. 

No intuito de prover tão elevado instituto de or­
ganisação definitiva, o ministro da fazenda de então, 
dr. Rodrigues Alves, formulou, para base de estudos 
um projecto que, examinado pelas duas casas do con­
gresso, passou a ser acto legislativo sob n. 392, de 

(1) Esse acto consagrava o regimen italiano. O veto do tribunal era 
absoluto quando a recusa do registro fundava-se no facto de estar exgotada a 
verba; no erro de classificação da despeza; quando a despeza não estivesse 
prevista na lei do orçamento, DR. DIDIMO D A V E I G A . Relat. do trib. de contas 
de 1896, pag. 16. 
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8 de Outubro de 1896 ao qual seguiu-se o reg: n. 2409, 
de 23 de Dezembro de 1896, em pleno vigor. 

Esta lei e o regulamento, diz o dr. Didimo da 
Veiga, offerecem o que se pode considerar como mais 
de accordo com a actualidãde da contrastação dos 
orçamentos, senão no grande objectivo da fisçalisação— 
a fiel e severa applicação do orçamento por meio do 
veto impeditivo, em sua expressão radical è absoluta, 
ao menos o remédio mais facilmente applicavel ao .mal 
da violação das leis de meios na phase eyolutiva de 
adaptação que ainda percorre o regimen impeditivo, 
vencendo verdadeiros preconceitos de doutrinarismo 
atrasado, que pretende enxergar na acção impeditiva 
da despeza, fundada na illegalidade desta, um ataque 
á responsabilidade dos ordenadores como executores 
do orçamento. 

A lei de 8 de Outubro de 1896 é u m producto 
de collaboração das leis belgas, italianas e francesa, 
no que estas offerecem de acceitavel, dadas as noções 
correntes sobre a estructura das institutos fiscalisado-
res da execução dos orçamentos e o alcance da juris-
dicção e competência dos mesmos. (1) 

A acção do tribunal de contas no Brazil tem 
sido proveitosa e fecunda. Essa instituição é digna 
de ser equiparada ao supremo tribunal da justiça 
federal, como aliás estava no espirito e letra do § 1* 
art. 6.° do decr. n. 966, A, de 7 de Novembro de 
1890. (2) 

(1) Relat. do trib. de contas, apresentado em 20 de Agosto de 1899, 

pag. 7-
(2) O dec. portuguez de 30 de Agosto de 1886, que approvou o regi­

mento do tribunal de contas, dispôz no art. 10:—«O tribunal de contas tem 
categoria immediata á do supremo tribunal de justiça e ao sèu presidente e 
vogaes effectivos competem as honras e prerogativas que pertencem ao presi­
dente e aos juizes deste tribunal». 

— O DR. DIDIMO D A VE I G A , no Relat. do trib. de contas de 1895, 
pag. 9, expõe os lineamentos de uma bôa organisação a dar-se a uma insti-
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— A constituição do Estado do Rio de Janeiro, 
no art. 131, instituiu um tribunal de contas, sob o 
molde do tribunal de contas federal, que até hoje 
funcciona com toda regularidade. O dec. estadoal de 
1 de Julho de 1892 e a lei n. 20, de 31 de Outubro 
de 1892, deram regulamento ao tribunal fluminense, 
(1) e os serviços que tem prestado são realmente ines­
timáveis. 

S. Paulo, Fevereiro de 1903. 

tuiçao dessa ordem encarando-a sob o ponto de vista da autonomia e competên­
cia que deve ter, quer como fiscal da receita e despeza publica, quer, como 
tribunal judiciário ou administrativo, sendo largamente explanado este ponto. 

(1) E m 1901 o tribunal de contas do Estado do Rio teve de fazer 
sentir a sua acção impeditiva, visando, sob reserva, o contracto lavrado pelo 
governo com o banco commercial da Capital Federal, da importância de em­
préstimos de 3.500 contos e no qual foi estipulado que a totalidade de im­
posto, sobre o café, seria recolhida diariamente ao banco até final pagamento. O 
tribunal desconheceu a competência do governo para dispor daquelle imposto 
destinado á renda ordinária e por precisar a autorisação da renovação annual 
do congresso na oceasião do orçamento. Sujeitado o visto, sob reserva, ao 
conhecimento do congresso o deputado Sebastião Barroso, como relator das 
commissões de orçamentos e justiça, em 19 de Novembro daquelle anno, ela­
borou extenso parecer, susttntando a faculdade de o governo liypothecar a 
renda ordinária, uma vez que fosse para oceorrer á despeza oídinaria e dispor 
dos rendimentos futuros, como mero compromisso, e assim prevaleceu. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

Interpretação do art. 11, n.° 2, e do art. 72, §§ 3.° e 7.°, da 

Constituição Federal. 

Ao artigo n , n.° 2, e ao artigo 72, §§ 3.0 e 7.0, 
da Constituição Federal tem sido dada freqüentemente 
pelos nossos politicos militantes uma interpretação er­
rônea, e hostil aos sentimentos religiosos da immensa 
maioria da nação brazileira. 

Para bem comprehendermos as normas a que 
actualmente estão sujeitas as relações entre a Egreja 
e o Estado no Brazil, precisamos primeiramente re­
cordar qual era o direito pátrio, no que toca a este 
assumpto, antes da promulgação do Decr. n. 119, A, de 
7 de janeiro de 1890, e da Const. Federal. E m se­
gundo logar, cumpre-nos averiguar quaes as idéas que 
inspiraram os legisladores de 1890 e 1891, que rea-
lisaram a separação da Egreja e do Estado, consa­
graram a plena liberdade de cultos, extinguiram o 
padroado, e estabeleceram outras providencias. 

* * 
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O art. 5.0 da Const. do Império declarava que a 
religião catholica era a religião do Império, e só per-
mittia as outras religiões com seu culto doméstico ou 
particular, em casas para isso destinadas, e sem fôr­
m a exterior de templo. 

E m virtude do padroado imperial, das concor­
datas e do art. 102, 2.0, da Const. de 1824, ao poder 
executivo competia nomear bispos, e prover os bene­
fícios ecclesiasticos. (1) 

N o orçamento do Império u m a certa s o m m a era 
consignada annualmente para a manutenção do culto 
catholico. 

O art. 102, § 14, da Const, do Império conferia 
ao poder executivo a attribuição de conceder ou negar 
o beneplácito aos decretos dos concilios e letras apos­
tólicas, e quaesquer outras constituições ecclesiasticas 
que se não oppuzessem á Constituição; precedendo 
approvação da assembléa, se contivessem disposição 
geral. Sem o prévio exame e expresso consentimento 
do poder executivo, nenhum dos actos ecclesiasticos 
mencionados podia ser publicado officialmente, ou ter 
execução na parte relativa ao temporal. 

Pelo Dec. n. 1911, de 28 de março de 1857, 
foram coordenadas as disposições do nosso direito 
acerca do recurso d Coroa, recurso que se dava: i.°) 
no caso de usurpação pelo poder ecclesiastico de ju-
risdicção e poder temporal; 2.0) quando a Egreja in­
fligia censuras aos empregados civis em razão de seus 
officios; 3.0) se as auctoridades ecclesiasticas proce­
diam com violência notória no exercicio da própria 
jurisdicção espiritual, postergando o direito natural, ou 
os cânones recebidos. 

(1) Monte, Elementos de Direito Ecclesiastico, vol. 2.", pag. 446 e 
seguintes, Candio Mendes, Direito Civil Ecclesiastico Brazileiro, vol. i.°, 
P. Bueno, Dir. Publico Brazileiro, n.° 332 e seguintes. 
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A Egreja era, então, uma alliada do Estado. Re­
lações de dependência existiam entre os dois poderes. 

Importa notar especialmente que o Estado auxi­
liava o culto catholico, consignando na lei annual do 
orçamento uma subvenção permanente aos ministros 
desse culto, e despendendo as quantias necessárias para 
a construcção e conservação de seminários, cathedraes, 
e outros edifícios destinados a fins de ordem religiosa. 

Assim que em nosso direito constitucional o ter­
mo—subvenção, como synonymo de auxilio pecuniário 
prestado ao culto religioso, significava, não u m subsi­
dio isolado ou transitório, mas uma verba orçamentaria 
constante, ininterrupta, com caracter de perpetuidade. 

N a mesma accepção tem sido, e é, empregado 
esse vocábulo no direito de outras nações. A França 
actualmente não tem uma religião do Estado, como 
teve antes de 1789. H a alli três cultos subvenciona­
dos pelo Estado: o catholico, largamente subsidiado, 
por ser o da grande maioria da nação; vários cultos 
protestantes, auxiliados com uma dotação menor, por­
que menor é o numero dos seus adptos; e o culto 
israelita, o mais parcamente subvencionado, pois também 
mais reduzido é o numero dos sectários dessa religião. 

Nos Artigos Orgânicos da Convenção de 26 de 
messidor do anno IX foram fixados, naquelle paiz, os 
subsidios pecuniários dados annualmente aos ministros 
das diversas categorias do culto catholico. Os arce­
bispos, por exemplo, recebem annualmente quinze mil 
francos; os bispos—dez mil; os parochos de primeira 
classe—mil e quinhentos francos; os de segunda— mil 
francos (arts. 64, 65 e 66). A esses auxilios pecuniá­
rios, de caracter permanente, votados annualmente pelas 
câmaras, é que se dá a denominação de subvenção 
(A Bertrand. L Organisation Française, pag. 283). 

* 
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O art. n, n. 2, da Const. Federal veda aos Es­
tados, como á União, «estabelecer, subvencionar, ou 
embaraçar o exercicio de cultos religiosos». 

Dispõe o art. 72, § 3.0: «Todos os individuos e 
confissões religiosas podem exercer publica e livre­
mente o seu culto, associando-se para esse fim, e 
adquirindo bens, observadas as disposições do direito 
commum», 

O mesmo art, no § 7.0, prescreve: «Nenhum 
culto, ou egreja, gozará de subvenção official, nem 
terá relações de dependência, ou alliança com o go­
verno da União, ou o dos Estados». 

Temos, pois, que o nosso Direito constitucional 
vigente: 

a) consagra a mais plena liberdade de cultos; 

b) permitte que se formem quaesquer associações 
religiosas para o livre e publico exercicio de qualquer 
culto, associações que poderão adquirir bens, de con­
formidade com as prescripções do direito commum 

c) finalmente, prohibe as subvenções officiaes, 
bem como quaesquer embaraços que pudessem crear 
as legislaturas da União, ou dos Estados, ao exer­
cicio dos cultos religiosos. 

Como se vê, as duas ultimas disposições são co-
rollarios lógicos do principio da completa liberdade de 
cultos. 

* * 

Em nenhum paiz a liberdade de cultos, antes da 
nossa Const. Federal, havia sido entendida e applicada 
de modo tão amplo, com tanta plenitude, como nos 
Estados Unidos da America do Norte 
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Nada mais racional, pois, ao querermos saber o 
que é a plena liberdade de cultos, do que estudarmos 
o direito americano em o que toca a este assumpto, 
importando muito notar que a liberdade religiosa da­
quelle povo era o exemplo, o modelo, o ideal, com 
que se nos acenava freqüentemente, quando vivíamos 
sob o regimen da união da Egreja com o Estado. 

A Const. Federal dos Estados-Unidos preceitúa 
no art. VI: «Nenhuma qualificação religiosa será 
jamais exigida como condição de capacidade para as 
funcções ou cargos públicos sob a auctoridade dos 
Estados-Unidos». E na emeiida i.a: «O Congresso 
não poderá fazer lei alguma, pela qual estabeleça uma 
religião do Estado, ou vede o livre exercicio de um 
culto». 

O fim que teve em mente o legislador consti­
tuinte, ao approvar essas disposições, não foi cercear, 
e muito menos hostilisar de qualquer modo, o desen­
volvimento das idéas religiosas. Provavelmente, diz-
nos Story, ao tempo em que foi adoptada a consti­
tuição, com a emenda relativa ao estabelecimento e 
prohibição das religiões, o sentimento geral, senão 
universal, da America era que o christianismo deve 
receber do Estado toda a animação compativel com 
os direitos privados da consciência e a liberdade de 
cultos; e termina, observando que um tentamen, nessa 
épocha, no sentido de nivelar todas as religiões, e 
transformal-as em objecto de policia do Estado, para 
o fim de conserval-as sob a mais completa indifferença, 
teria provocado uma reprovação universal, senão uma 
universal indignação: «An attempt to levei ali religions, 
and to make it a matter of state policy to hold ali in 
utter indifference, would have created universal disapro-
bation, if not universal indignation.» (2). 

(2) Commentarios, § 1874 
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O verdadeiro escopo da emenda i* não foi pro­
teger, e muito menos fazer progredir o mahometismo, 
o judaismo, ou a incredulidade, e m prejuizo da reli­
gião christã, mas eliminar qualquer rivalidade entre as 
seitas christãs, e evitar o estabelecimento de uma 
egreja nacional, que importaria o perigo de ser en­
tregue a u m a hierarchia a exclusiva direcção do go­
verno do paiz (3). 

U m exame attento das constituições americanas, 
a observação é de Cooley, evidencia que nenhuma das 
idéas contidas nesses códigos foi revelada pelos seus 
auctores de modo mais claro e positivo do que a 
determinação de preservar e perpetuar a liberdade re­
ligiosa, e protegel-a contra o mais ligeiro tentamen 
no sentido de estabelecer a desegualdade nos direitos 
civis e políticos dos cidadãos por motivo de dififeren-
ças nos sentimentos religiosos (4). Mas, logo adeante, 
ao dar noticia dos capellães subvencionados que têm 
o exercito e a armada americana, das supplicas e lei­
turas da Bíblia que se fazem por occasião de se 
abrirem as sessões legislativas, da geral isenção dos 
templos e edifícios religiosos das contribuições ou im­
postos do Estado, accrescenta que esses actos não 
ferem nenhum principio constitucional, porquanto o 
publico reconhecimento de u m culto religioso não se 
funda somente no sentimento que devemos ao Supremo 
Sêr, mas nas mesmas razões de policia do Estado 
que levam o governo a auxiliar as instituições de 
caridade e os seminários de instrucção religiosa, sendo 
essas fundações, como as destinadas ao mero culto, 
elementos conservadores da moral publica, e valiosos, 
senão indispensáveis, agentes de preservação da ordem 
social: «as conservators of the public morais, and va-

(3) Obra citada, § 1877. 
(4) Constitutional Limitations, pag. 571, 6." edição. 
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luable, if not indispensable, assistants in the preservation 
of the public order.» (5). 

N a Europa, escreveu Bryce, a recusa do poder 
civil de proteger u m culto religioso qualquer inter­
preta-se, em geral, como equivalente á declaração de 
indifierença e menospreso da parte do Estado para 
com os interesses espirituaes da população. Denomi­
na-se Estado impio o que não reconhece uma egreja. 
Nada mais opposto ao modo de vêr dos americanos. 
N a America do Norte, a abstenção do Estado de in­
tervir em matérias de crença e de culto é a conse­
qüência de dois principios, u m politico e outro reli­
gioso. O primeiro tem sua origem nos principios de 
liberdade e de egualdade. Considera-se todo esforço do 
poder civil com o fim de tornar u m certo acto obri­
gatório uma violação da liberdade individual de pensar 
e de agir, violação justificável unicamente—quando 
u m a practica religiosa é tão evidentemente anti-social 
ou immoral, que põe em perigo o bem-estar da col-
lectividade. E m virtude desse principio, não se ad-
mitte a mais benigna das formas da perseguição re­
ligiosa, a que consiste em declarar incapazes para 
certas funcções publicas os membros de u m a deter­
minada seita, O segundo principio, o meramente re­
ligioso, assenta na idéa de que a Egreja é u m corpo 
espiritual, com u m fim espiritual, e que se serve de 
meios espirituaes. 

Toda espécie de coacção é contraria á natureza 
de u m tal corpo, que vive de amor e de respeito, e 
não da força que lhe pôde dar a lei. Imbuidos dessas 
idéas, os americanos, sem embargo de manterem a 
mais plena liberdade de cultos, não julgam contrario 
á sua constituição o reconhecimento do christianismo 
como a religião nacional. Cada câmara do Congresso 

(5) Obra citada, pag. 578 e 579. 
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tem o seu capellão, e inicia diariamente as suas sessões 
por algumas preces; cada anno, depois da colheita, o 
Presidente da União publica u m a proclamação, em 
que ordena acções de graça geraes, e algumas vezes 
designa u m dia para o jejum e as mortificações; na 
maior parte dos Estados ha leis que punem a blas-
phemia, e prohibem o trabalho nos domingos. Toda 
esta matéria se resume, conclue Bryce, dizendo-se que 
o christianismo é, de facto, senão a religião legalmente 
estabelecida, ao menos a religião nacional (6). 

E m u m livro didactico—The General Principies 
of Constitucional Law—, Cooley, já citado, depois de 
nos ensinar que «estabelecer u m a religião quer dizer 
fundar ou reconhecer u m a egreja do Estado, ou pelo 
menos conferir a uma egreja especiaes favores e van­
tagens, que se negam ás outras», assevera, com a sua 
incontestada auctoridade de u m dos mais profundos 
interpretes da Const. Americana, que nunca esteve no 
espirito desse código prohibir o governo de favorecer 
os cultos religiosos, desde que o faça, abstendo-se de 
odiosas distincções entre as diversas crenças, organisa-
ções e seitas religiosas: «without drawing any in-
vidious distinctions between dijferenl religious beliefs, orga-
nisutions, or sects.» (7). 

Essa é a noção de liberdade religiosa que têm 
formado.todos os publicistas, americanos e europeus, que 
se entregaram ao estudo accurado da ̂ organisação do di­
reito publico dos Estados-Unidos. O conceito dos ameri­
canos dos nossos dias acerca da separação da Egreja 
e do Estado, synthetisa Carlier, é que o Estado e a 
Egreja devem desenvolver-se parallelamente, sem inva­
sões dos respectivos domínios, e que, dada a grande 
variedade de seitas existentes no paiz, o Estado deve 
restringir-se em u m a esphera tão nitidamente determi-

(6) La Republique Américaine, tomo 4.0, cap. CVI, trad. de Bouyssy. 
(7) Cap. XIII, secção 1." 
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nada, que não possa interferir na manifestação das 
crenças e dos sentimentos religiosos dos cidadãos que 
o compõem. 

«L' Estat n ignore pas 1'Eglise en Amérique: 
au contraire, il assure et favorise son développement en 
metta?it tous ses soins à éviter les points de recôntre et 
de conflit dans leur marche parallèle» (8). 

Esse escriptor reduz todas as leis americanas 
concernentes á matéria ao seguinte: liberdade completa 
para as manifestações do culto; egualdade absoluta 
entre todas as confissões; favor dispensado ás proprie­
dades destinadas a fins religiosos, de caridade ou de 
instrucção (9). 

Outro curioso investigador das cousas da A m e ­
rica do Norte, o Duque de Noailles, verificou que 
nos Estados-Unidos «l3E'tat, devenu laique. se garde 
bien d'être athée ou d'afficher l'indifférence à l'égard 
des choses de Ia foi. Loin de se désintéresser des mani-
festations religieuses, il les encourage au contraire, et e?i 
prend même IHniliative. Chacun des fouvoirs, pour ce 
qui le concerne, maintient fidèlement les traditions chré-
tiennes du passe» (10). N e m se acredite que a acção 
do Estado se limite a simples e vãs demonstrações: 
«f E'glise est traitée en fait comme un service public 
de premier ordre. Les E'tats particuliers contribuent 
au développement des croyances religieuses. Ainsi les édi-
fices et les terrains consacrés au culte sont exempts d' 
impôts Jamais Ia Cour suprême ría jugé que V 
esprit de Ia Constitution fut méconnu parce que laflotte 
et l'armée ont leurs chapelains, ou parce que des jours 
de jeüne et de prière sont officiélement fixes par le pré-
sident. La jurisprudence des tribunaux facilite et san-

(8) La Republique Âméricaine, tomo 3.0, pags. 468 e 469. 
(9) Obra citada, tomo 3.0, pag. 444. 
(10) Cent. Ans de Republique ans Ètats-Unis, vol. 2.°, pag. 430. 
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ctionne les donaüons aux établissements ecclésiastiques, 
pour Ia plupart três riches et três florissants» ( n ) , 

Eis ahi o que é o regimen da plena liberdade 
religiosa nos Estados-Unidos, regimen que, na opinião 
de u m ardente propugnador da liberdade sob todas 
as suas manifestações, «a enfanté des prodiges» (12). 
N a America do Norte a liberdade religiosa nunca ex-
primio a hostilidade, ou sequer a indifferença, do Es­
tado para com as religiões de qualquer espécie, desde 
que (está subentendido, e não é necessário dizel-o) não 
sejam contrarias á moral, ou á ordem publica. 

Se do direito publico americano passássemos ao 
dos povos cujas constituições, por seus principios fun-
damentaes e por seu typo especial, mais deviam ter 
inspirado o legislador constituinte brazileiro, somente 
se nos deparariam idéas mais favoráveis ao desenvol­
vimento dos sentimentos religiosos do homem. E' assim 
que na Suissa a Constituição Federal vigente garante 
(art. 50) o livre exercicio dos cultos «dentro dos li­
mites exigidos pela ordem publica e pelos bons cos­
tumes». Mas, essa disposição nunca foi entendida de 
modo que impedisse a própria subvenção dos cantões 
ao culto religioso. N a verdade, como attesta Adams, 
em alguns cantões a Egreja nacional é sustentada por 
u m imposto especial, que só pagam os seus adeptos; 
e m outros é o Estado que prove á manutenção do 
culto, applicando a esse fim rendimentos tomados á 
própria Egreja; finalmente, e m outros a Egreja se ali­
menta de rendimentos próprios (13). 

N ã o nos referiremos á Constit. Argentina, cujo 
artigo segundo preceitúa: «El Gobierno Federal sos-
tiene ei culto Católico, Apostólico, Romano». 

(11) Obra e tomo citados, pags. 434 e 435. 
(12) A. Dejardins, De Ia Liberte Politique. pag. 354. 
(13) Adams e Cunninghan, La Confédération Suisse, cap. XII. 
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Duas opiniões radicalmente oppostas havia, até 
ha pouco, acerca do artigo 72, § 3." da Const. Federal. 
D e u m lado estavam os que entendiam que as leis 
de mão-morta ainda vigoram, e que a liberdade de 
associação para fins religiosos, consagrada pela citada 
disposição, não exclue as peias creadas por essas leis 
á acquisição e alienação de bens. D o outro—os que 
viam no preceito constitucional a abolição das leis de 
mão-morta, e a equiparação das associações religiosas 
ás sociedades civis constituídas para quaesquer outros 
fins, no que toca á livre acquisição e transmissão de 
bens de qualquer espécie. 

C o m o livro recentemente publicado, Constituição 
Federal Brasileira, Commentarios, do illustrado Dr. João 
Barbalho, appareceu u m a terceira doutrina, que, seja 
dito desde já, reputamos absolutamente inacceitavel. 

O Dec. n.° 119, A, de 7 de janeiro de 1890, no 
art. 5.0, reconheceu a todas as egrejas e confissões 
religiosas a personalidade juridica, «para adquirirem 
bens e os administrarem, sob os limites postos pelas 
leis concernentes á propriedade de mão-morta». O 
projecto de constituição do governo provisório manti­
nha essa disposição do citado decreto. O congresso 
constituinte não approvou o artigo do projecto, que 
conservava as leis de mão-morta, nem as emendas que 
as supprimiam, diz o Snr. Dr. João Barbalho. D e tudo 
isso conclue o mesmo escriptor que o congresso cons­
tituinte quiz approvar, e approvou, u m preceito que 
não decorre de nenhuma das duas doutrinas, nem da 
que propugna a completa liberdade de acquisição e 
alienação para todas as associações religiosas, nem da 
que julga convenientes, ou necessárias, as leis de 
mão-morta: o que está determinado na Const. Federal 
é que as associações religiosas podem adquirir livre-
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mente, ou observando as disposições de direito com­
m u m ; mas, em se tractando da alienação de bens, 
estão sujeitas ás limitações da legislação de mão-morta. 

Basta recordarmos o que é a mão-morta, para 
fatalmente repellirmos essa interpretação, que admitte 
a livre acquisição de bens pelas associações religiosas, 
e veda a livre alienação. 

«Mão-morta, define o Sr. Conselheiro Ruy Bar­
bosa, é o systema de instituições de excepção, a que 
a lei civil submette, especialmente quanto ao direito 
de propriedade, sua acquisição, seu exercicio e sua 
transmissão, as entidades collectivas, cujo patrimônio 
por interesses de ordem publica, se quer limitar» (14). 

Nos próprios Commentarios do Sr. Dr. João Bar­
balho se nos offerece a razão das leis de mão-morta, 
que aliás havia sido dada por Borges Carneiro: «tendo 
affluido ás egrejas e mosteiros immensa abundância 
de bens de raiz, mostrou a experiência a necessidade 
de pôr limites a esta exorbitante riqueza e ao conse­
qüente poder dos ecclesiasticos," que lhes dava uma 
preponderância nociva na ordem publica; e conciliar 
a sustentação dos povos com a do clero e culto re­
ligioso (lei de 4 de julho de 1768, princ, e lei de 9 
de setembro de 1769, § 10). Além disso, sendo 
aquelles innumeraveis bens isentos dos tributos e en­
cargos civis, e subtrahidos ao gyro da circulação, como 
inalienáveis, estavam como mortos para os usos da 
sociedade civil e para as rendas do thesouro publico: 
pelo que se chamaram aquellas corporações de mão-
morta». (Direito civil, liv, i.°, tit. X X X V I , § 304, 
ns. 5 e 6). 

As leis de amortisação, em summa, consistiam na 
prohibição—imposta ás igrejas e ordens religiosas — 

(14) Transcripto por Ferreira Alves, Juizo da Provedor ia, 4." edição, 

pag- 435-
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de adquirirem bens de raiz por transmissão inter-vivos 
sem a regia licença, ou de possuirem os adquiridos 
por disposição testamentaria, além de um anno—a prin­
cipio, além de seis mezes—no ultimo período. Seu 
fundamento era a necessidade de restringir a grande 
acquisição de riquesas pelas corporações e fundações 
religiosas, e evitar que essas riquesas fossem subtrahi-
das á natural, circulação econômica. 

Sendo assim, permittir que as associações religio­
sas adquiram bens com a mais plena liberdade, e crear 
peias somente á alienação de taes bens, seria estabe­
lecer um regimen contrario ao da amortisação, e muito 
mais nocivo á circulação das riquesas do que poderia 
ser na peior das hypotheses o regimen já conhecido 
e praticado da mão-morta. 

Comprehende-se qualquer dos dois systemas, o 
da mão-morta, e o da inteira liberdade. O que abso­
lutamente não se comprehende, nem é possivel admit­
tir, é que as corporações e fundações tenham a facul­
dade de adquirir livremente, mas não possam dispor 
do mesmo modo dos bens que lhes pertencem. Que 
utilidade publica ha em que as associações religiosas 
sejam coarctadas no dispor das riquesas que houve­
rem accumulado em suas mãos ? 

Pode-se affirmar, e com razão —segundo cremos, 
que hoje não mais se faz mister crear embaraços á 
concentração das riquesas nas corporações e fundações, 
e que, sem o perigo que as leis de amortização pro­
curaram conjurar, é licito inaugurar um regimen de 
plena liberdade. Mas, ir além, e assentar o conceito de 
que o Estado deve facilitar a accumulação de bens 
nas mãos das associações religiosas, e embaraçar a 
alienação de toda a riquesa assim livremente adquirida, 
parece-nos—um contrasenso; pois, de tal arte não se 
prove ao interesse da sociedade civil, á qual sempre 
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convém a livre circulação econômica, nem ao das as­
sociações religiosas, que nenhuma vantagem podem ter 
em ficar tolhidas de dispor do que é seu. 

Mas, dir-se-ha, e este é talvez o principal funda­
mento do auctor dos Commentarios, não se tracta de 
indagar qual o regimen que devia ter sido adoptado, 
mas, unicamente, qual o que se adoptou, e o regimen 
consagrado pela Constituição Federal é esse que per-
mitte a livre acquisição, e sujeita ás leis de mão-morta 
a alienação dos bens adquiridos. 

E m primeiro logar, não é licito suppôr no poder 
constituinte uma intenção tão absurda, qual a que serve 
de apoio á interpretação exposta. Que motivos teria 
o legislador para consentir na livre acquisição e oppor 
obstáculos, ou restricções, á alienação, dos bens das 
associações religiosas? Favorecer a accumulação das 
riquesas entregues a essas corporações, com pre-
juiso do desenvolvimento da riquesa social pela circu­
lação econômica? Crear desse modo u m privilegio em 
beneficio das associações religiosas, que livremente ad­
quiririam, e só difficilmente alienariam seus bens? O 
regimen é tão extranho, tão anti-economico e anti-so­
cial, que nunca foi ideado; e muito menos practicado, 
em paiz algum. Leis de restricção á acquisição da 
propriedade, ao exercicio desse direito e á sua trans­
missão, pelas corporações e fundações, são cousas de 
que largamente nos dá noticia a historia do direito. 
Mas, normas juridicas que facilitem a acquisição, e ve­
dem a alienação das riquesas accümuladas pelas asso­
ciações religiosas, constituem anomalia nunca vista. 

E m segundo logar, os nossos juristas que mais 
attentamente acompanharam os trabalhos do congresso 
constituinte, attestam positivamente que a assembléa 
constituinte quiz estabelecer, e estabeleceu, o regimen 
da plena liberdade neste assumpto. 
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O inolvidavel Dr. José Hygino, cujo seguro cri­
tério e vasta illustração tão fecundamente cooperaram na 
formação do nosso código politico federal, não hesitou 
em asseverar, com a responsabilidade de ministro, e 
em documento official, o celebre aviso de 11 de De­
zembro de 1891, que: «Do confronto destas disposi­
ções (os §§ 3 e 24 do art. 72 da Constituição Fede­
ral) resulta que as leis de amortização foram revoga­
das em sua totalidade. Permittidò livremente o ingresso 
em profissão religiosa; facultado ás associações de 
qualquer natureza constituirem-se sem dependência do 
poder publico, observadas tão somente as regras de 
direito civil; extincto o direito do padroado e seus 
consectarios; cessou a tutela que o Estado exercia so­
bre taes pessoas juridicas. N e m mesmo quanto ás or­
dens regulares é cabível a intervenção do governo, 
pois que a successão imminente, que ao Estado competia 
sobre o patrimônio daquellas ordens, teria ficado adiada 
definitivamente, pela permissão do noviciado, garantido 
pelo art. 72, § 24, além de haver-lhes assegurado a 
Constituição a plena liberdade sobre seus bens. Esta 
intelligencia é ainda confirmada pelo elemento histó­
rico, pois que da discussão havida no Congresso Na­
cional se deprehende qual o intuito do legislador, 
quando, consignando o § 3.°do art. 72 do projecto de 
Constituição as expressões—«observados os limites pos­
tos pelas leis de mão-morta», em segunda discussão foi 
approvada a emenda substitutiva que prevaleceo— «ob­
servadas as disposições de direito c o m m u m » , sendo 
desfarte abolidas as leis de excepção e ficando as ditas 
corporações equiparadas ás demais associações, sujei­
tas tão somente ás normas do direito civil applicaveis 
ás sociedades e ás pessoas juridicas em geral» (15). 
Coherente com essa doutrina, declarou mais tarde, ém 

(15) Vide o Direito, vol. 58, pag. 642 a 647. 
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requerimentos apresentados por corporações e funda­
ções que splicitavam licença para adquirir e conservar 
immoveis, nada haver que deferir (16). 

O Snr. Ruy Barbosa, que, como ministro do go­
verno provisório, teve necessidade de prestar toda a 
attenção ás discussões do congresso constituinte, e que 
tanto tem aprofundado entre nós os estudos de direito 
publico, especialmente os do regimen constitucional fe­
derativo, affirma por sua vez: « N o projecto de consti­
tuição republicana, formulado pelo governo provisório 
mediante os decretos n. 560, de 22 de junho, e n. 914, 
A, de 28 de outubro de 1890, se continuou a subor­
dinar o patrimônio das corporações religiosas á tutela 
do poder publico. Todos os individuos e confissões reli­
giosas, dispunha o art. 72, § 3.0, podem exercer o seu 
culto publica e livremente, associando-se para esse fim, 
e adquirindo bens, observados os limites postos pelas 
leis de mão-morta. A constituinte, porém, eliminou de 
um traço o principio em vigor no direito pátrio desde 
IJ2Ç até i8ço, substituindo a cláusula—«observados 
os limites postos pelas leis de mão-morta», em vez da 
qual adoptou esta outra, essencialmente opposta: «ob­
servadas as disposições do direito c o m m u m » (17). E 
logo adeante: «Disposições de direito commum e leis 
de mão-morta são conceitos realmente antagônicos u m 
ao outro. A mão-morta é u m regimen de preceitos 
caracteristicamente excepcionaes, destinados a restringir 
a certas corporações os direitos de liberdade e proprie­
dade. Rejeitando, pois, a phrase, que as conformava 
ás leis de mão-morta, e trocando-as na que as põe sob 
o direito c o m m u m , a constituinte abolio radicalmente a 
mão-morta das antigas leis, e estabeleceo em todos os 
sentidos, inclusive no que toca á acquisição, á admi-

(16) Direito, vol. citado, pag. 650. 
(17) Juiso da Provedoria, citado, pag. 437. 
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% nistração, á alienação da propriedade im movei, a liber­
dade das associações religiosas» (18). 

Assim, o que prevalece, e está consagrado no di­
reito constitucional vigente, é o regimen da ampla li­
berdade para as corporações e fundações. Foi uma das 
raras innovações felizes, que fez a constituinte de 1891. 
Repellio-se a velha doutrina das limitações á liberdade 
de associação para fins religiosos. Que motivos razoá­
veis poderiam levar o legislador a manter as restric­
ções da mão-morta? Quem com fundamento sustenta­
ria hoje a conveniência de limitar a propriedade dos 
hospitaes, que, por estarem sujeitos a uma corporação 
religiosa, não deixam de prestar inestimáveis serviços 
humanitários, e muitas vezes desempenham as suas 
funcções com mais zelo, amor e carinho — exactamente 
em conseqüência da educação e virtudes religiosas dos 
seus servidores? Que homem, despido de preconceitos, 
se animaria ainda a propugnar a infundada e decré­
pita opinião de que as associações religiosas devem 
ser postas fora do direito c o m m u m ? E' o caso de di­
zermos com o já citado Desjardins: «O libello contra 
as associações religiosas, em geral, comprehende qua­
tro artigos. Censuram-se primeiro os membros das con­
gregações, porque se ligam por votos temporários, ou, 
perpétuos. Que argumento producente pode-se tirar, 
dahi, quando é licito a cada individuo fazer votos a 
Deus? Tracta-se de u m phenomeno, todo intimo, entre 
a consciência do crente e Deus, e não -entre o crente e 
a sociedade; por conseguinte, em taes votos não pôde 
intervir a sociedade. E m segundo logar, as associações 
religiosas praticam o celibato. Mas, não se pôde obri­
gar ninguém a casar-se; o casamento forçado é u m 
assumpto de comedia. Terceiro ponto da accusação: 
esses celibatarios vivem em communidades. Que fazer, 

(18) Ibidem. 



— âiô" — 

se a vida em commum nada tem de illicita, sendo— 
pelo contrario — fundada no mais vivo e legitimo in-
stincto da natureza humana ? Finalmente, accusam com 
particular energia aos religiosos, porque estes abdicam 
sua vontade nas mãos de um superior. Onde basear 
o direito do Estado de prohibir a um homem de con­
fiar a outrem a direcção de sua conducta? Cada um, 
sendo senhor de sua pessoa, pôde confiar sua direc­
ção ao seu visinho» (19). 

Eis a verdadeira noção da liberdade de associa­
ção. Fora desse circulo de idéas só temos preconcei­
tos próprios de outras edades, e que pouco a pouco 
vão sendo esmagados pelo bom senso e pelo ridículo. 

* 

O que vedam o art. 11, n. 2, e o art. 72, § 7.0, 
da Const. Federal, é que a União, ou os Estados, 
subvencionem um culto qualquer. 

Já vimos o que quer dizer subvenção, empregado 
o termo na accepção que lhe é própria nesta parte 
de direito publico: é o auxilio pecuniário ministrado 
pelo Estado a uma egreja, com o caracter de conti­
nuidade e perpetuidade. 

A prohibição constitucional, pois, se traduz pela 
impossibilidade juridica de votarmos nas nossas leis 
orçamentarias uma verba destinada ás despezas do culto, 
ou de conferirmos a uma religião especiaes favores e 
vantagens, que se negam ás outras: «or at least the 
conferring upon one church of special favors and advan-
tages, twhich are denied to others» (20). 

Nos Estados-Unidos, as constituições de alguns 
Estados prohibem expressamente que se, appliquem os 

(19) Obra citada, pag. 171. 
( 20) Cooley, The General Principies of Constitutional Law, cap. XIII 
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dinheiros públicos á manutenção de instituições de ca­
ridade administradas por confissões religiosas. Mas, 
como muitas vezes certas obras de beneficência são 
realisadas por essas instituições de modo muito mais 
útil e efficaz do que pelos institutos leigos, o bom senso 
americano tem impellido os legisladores a subsidiarem 
largamente taes instituições de caracter religioso, e tão 
largamente têm os legisladores dos Estados votado 
subsidios dessa natureza, que Bryce chega a dizer que 
as subvenções a estabelecimentos catholicos se transfor­
maram em arma habitualmente manejada pelos politi-
cos, para o fim de obterem os suffragios dos adeptos 
do catholicismo (21). 

Nada mais c o m m u m nos Estados-Unidos, espe­
cialmente nos primeiros cincoenta annos que se segui­
ram á votação da Const. Federal, e quando mais vi­
vazes, mais puras, mais frescas, se conservavam as idéas 
que inspiraram o legislador constituinte, nada mais com­
m u m do que as escolas estabelecidas por varias con­
fissões, com u m caracter accentuadamente religioso, e 
mantidas por meio de impostos cobrados pelas aucto-
ridades das cidades e parochias. E' ainda hoje o sys­
tema da Geórgia (22). 

Actualmente estão em voga as escolas não sujei­
tas a uma doutrina religiosa, common schools unsecta-
rian. Todavia nestas mesmas escolas não se omittem 
as leituras quotidianas da Biblia, e a recitação de ora­

ções e hymnos (23). 

A s escolas completamente leigas, das quaes foi 
banido todo ensino religioso, com razão observa Car-
lier, constituem uma offensa ao principio da liberdade 
religiosa. U m a grande parte da população, que con-

(21) Obra citada, cap. CVI. 
(22) Carlier, obra citada, tomo 3.0 pag. 558. 
(23) Ibidem. 
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tribue com impostos para a manutenção de taes es­
colas, vê-se na realidade constrangida a sustentar com 
o seu dinheiro u m regimen repugnante á sua consciên­
cia. O único meio de obter o respeito a todas as cren­
ças religiosas é dividir o producto dos impostos entre 
os estabelecimentos de instrucção e de caridade, diri­
gidos por confissões, guardando u m a proporção exacta, 
qu'anto possivel, entre as quantias applicadas e o nu­
mero de alumnos, ou de soccorridos, de cada seita, 
ou religião. 

O que é indiscutivel é que, a despeito da absten­
ção da União em matéria religiosa, garantida pela Const. 
Federal, e das prohibições contidas nas constituições 
de alguns Estados, os legisladores locaes americanos 
subvencionam sobejamente os estabelecimentos de in­
strucção e de caridade, dirigidos pelos catholicos e 
pelos' adeptos das varias seitas protestantes, muito em­
bora declarem, não raras vezes, que o subsidio é pres­
tado em attenção aos serviços prestados pelas confis­
sões—como agentes de propaganda e conservação da 
moral, e como auxiliares da administração policial (24). 

A Const. da Califórnia, de 1879, u m a das mais 
imbuídas de idéas anti-religiosas, dispõe no art 4.0, 
secção X X X , que nem á legislatura do Estado, nem 
ás auctoridades de qualquer circumscripção territorial 
do Estado, é permittido applicar qualquer parcella dos 
dinheiros públicos ao soccorro, ou sustentação, de es­
colas, collegios, universidades, hospitaes, ou instituições 
de qualquer espécie, sujeitas á direição de u m a egreja, 
ou seita. Nos demais Estados, em geral, não domi­
nam preceitos moldados por idéas tão estreitas, tão 
vesgas, tão reveladoras de preconceitos impróprios da 
actualidade, e só explicáveis em outras eras. 

(24) Bryce, tomo 4.*, pag. 459 e 466. Cooley, Limitations, cap. XIII, 
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Se, tendo em attenção o modo como ha sido en­
tendida a liberdade religiosa na America do Norte, 
estudarmos o § 7.0 do art. 7 2 da nossa Const. Federal, 
a conclusão a que havemos de chegar forçosamente 
é que a regra ahi contida não veda que os Estados 
subsidiem os hospitaes e casas de instrucção, dirigidos 
pelos religiosos. 

O auxilio ministrado a estabelecimentos de edu­
cação e de caridade não é subvenção a u m culto. 
N e m os poderes do Estado, ou do municipio, quando 
applicam a esse fim o producto dos impostos, proce­
dem impellidos por motivos religiosos, mas por con­
siderações de utilidade social, e attendendo aos incon­
testáveis benefícios de ordem publica, obtidos por esse 
meio. 

Demais, a lei n. 173, de 10 de setembro de 1893, 
que reconhece a personalidade juridica nas associações 
fundadas para fins religiosos, assim como nas desti­
nadas a realisar intuitos moraes, scientificos, artísticos, 
políticos, ou de simples recreio, consagra a legitimi­
dade e a egualdade de direitos de todas essas asso­
ciações, cujos benefícios sociaes o legislador implici­
tamente confirmou; e, pois, não é licito dizer que seja 
vedado o subsidio official aos institutos dirigidos por 
congregações religiosas, quando a ninguém ainda occor-
reo affirmar a impossibilidade legal de prestar o Es­
tado, ou o municipio, auxilio econômico ás associa­
ções scientificas, artisticas, ou a quaesquer outras per-
mittidas pela lei. 

Se todas as confissões, ou religiões, fundadas nos 
principios fundamentaes do christianismo, têm direito 
a u m a protecção egual, nunca se poderá censurar o 
legislador, que, respeitado o principio da egualdade, 
propulsar entre nós o desenvolvimento do catholicismo; 
porquanto devemos dizer delle o que do christianismo, 
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em geral, repetem frequentissimamente todos os bons 
publicistas norte-americanos: se não é hoje a nossa re­
ligião official, ou legal, é inquestionavelmente a religião 
nacional do Brasil (25). 

(25) Para dar uma idéa da errônea interpretação que se tem dado ás 
disposições constituciouaes acerca da liberdade religiosa, lembraremos o facto 
de que recentemente tivemos conhecimento por uma consulta: em uma cidade 
do interior deste Estado a Câmara Municipal votou uma pequena verba para 
auxiliar os reparos indispensáveis na torre principal da egreja matriz, cumprindo 
notar que o poder municipal assim procedeo, porque a torre ameaçava ruina, 
e nella havia u m relógio, que era o único publico em toda a cidade. N ã o 
obstante, e desprezando o interesse geral e a própria vida dos municipes, o 
intendente oppoz-se ao cumprimento da resolução, allegando que esta envolvia 
offensa ao principio constitucional da liberdade religiosa!. .. Que diriam a esse 
excesso de zelo os publicistas da America do Norte, a pátria da liberdade de 
culto—em toda a sua amplitude? 



PHILOSOPHIA DO DIREITO 
O idealismo transcendental, ou criticismo, de Kant (*) 

ESUMO PARA OS ALUMNOS DO 1.° ANNo) 

Não é possivel comprehendermos bem o systema 
ethico-juridico de Kant, sem estudarmos primeiro as 
idéas fundamentaes da metaphysica que lhe serve de 
base. 

Assim, uni resumo claro, quanto nos é possivel, 
dos principios do idealismo transcendental, ou criti­
cismo, precederá, á maneira de brevissimos e necessá­
rios prolegomenos, a exposição da doutrina moral e 
juridica do philosopho de Koenigsberg, que ainda hoje 
conta entre seus adeptos tão illustres jurisconsultos. 

* 

(*) Para o estudo do systema de Kant, além da Critica da Razão Pura, 
da Critica da Razão Pratica, dos Principios Metaphysicos da Moral, Princi­
pios Metaphysicos do Direito, e A Religião nos limites da razão, obras de 
Kant, traduzidas para o francez por Tissot, Trullard e Barni, ha os resumos 
de Tiberghien na Génération des Connaissances Humaines, de Jouffroy no 
Cours de Droit Naiurel, de Aguiléra fm DIdée du Droit en Aliemagne, e 
os que se ncs deparam em muitos expositores de Philosophia do Direito, taes 
como Miraglia, Cepeda, Stahl, etc, etc. 

(F 
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O conhecimento presuppõe uma faculdade de co­
nhecer, e objectos que produzam em nós uma «sen­
sação». 

Sem experiência, ou observação dos phenomenos, 
não ha conhecimento. 

Quer isso dizer que o conhecimento derive exclu­
sivamente da experiência? Não: a experiência só nos 
dá o facto actual e contingente, e serve de base uni­
camente aos juizos geraes. Ora, a mente humana en­
cerra também concepções necessárias e universaes. O 
que é necessário e universal não pôde vir da expe­
riência, cuja esphera ultrapassa. A universalidade e a 
necessidade constituem signaes certos de uma idéa a 
priori. 

Os próprios juizos, ou conhecimentos, dependen­
tes da observação do mundo externo, não se formam 
sem uma noção a priori. 

Assim é que em to*dos os conhecimentos oriun­
dos das sensações a analyse descobre dois elementos: 
a matéria e a forma. A matéria é dada a posteriori, 
transmittida pela sensação. A fôrma existe a priori 
em nosso espirito, é inherente á nossa intelligencia. 
Quando pela sensação o nosso espirito se relaciona 
com um phenomeno, necessariamente nós o pomos no 
espaço, ou no tempo. O espaço é uma forma, sem a 
qual não nos é possivel conceber a coexistência das 
cousas. O tempo é uma fo'rma, sem a qual não po­
demos conceber a ordem em que se passam os factos. 
Todos os objectos se nos manifestam como puras re­
presentações sensiveis, com realidade meramente sub-
jectiva, e sem que nos seja dado verificar-lhes a rea­
lidade objectiva, a existência em si. 

Só concebemos os objectos no tempo e no espaço, 
e o tempo e o espaço são fôrmas existentes em nosso 
espirito, sem realidade externa. 
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Por aqui já se vê que os nossos próprios conhe­
cimentos experimentaes não podem formar-se, a nossa 
própria sensibilidade não pôde funccionar, sem estes 
dois elementos meramente subjectivos, sem estas duas 
formas, ou moldes : o espaço e o tempo. Nenhuma ex­
periência, pensava Kant, pôde dar-nos este, juizo: o 
espaço tem três dimensões. As idéas de espaço e de 
tempo são condições prévias de nossa aptidão para ad­
quirir a intuição dos objectos, são as fôrmas da sensi­
bilidade pura. 

O inicio do conhecimento é a intuição pelo senso 
intimo, ou pelos sentidos. Mas, a nossa intelligencia 
não está limitada a essa intuição: fôrma também o 
concepto, a noção pura, concepto que depende do enten-
dimento puro, ou faculdade activa e espontânea do espi­
rito, e não mais somente da sensibilidade. E' verdade 
que o entendimento puro labora sobre os dados da obser­
vação, mas transformando-os e elevando-os a idéas 
geraes. 

Para conseguir este resultado o entendimento não 
se serve, nem poderia servir-se, exclusivamente dos 
elementos da experiência. Os nossos conhecimentos 
seriam impossiveis, se não tivéssemos a priori na in­
telligencia certas fôrmas, certas idéas necessárias e uni-
versaes, que são condições indispensáveis da elaboração 
dos nossos juizos. 

Essas fôrmas, ou moldes, preexistentes a todo co­
nhecimento, ou juizo do entendimento puro, se deno­
minam categorias, fôrmas do entendimento puro. 

Ha quatro grupos de categorias: i.° as de quan­
tidade, unidade, pluralidade e totalidade; 2.0 as de qua­
lidade, realidade, negação e limitação; 3.0 as de relação, 
substancia e accidente, causalidade e dependência, com­
munhão entre o agente e o paciente, acção e reacção; 
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4.0 as de modalidade, possibilidade e impossibilidade, 
ser e não ser, necessidade e contingência. 

Tudo isso quer dizer, deixando de parte a lingua­
gem de Kant, abstrusa para os que ainda se não fa-
miliasaram com ella, que para a formação dos nossos 
conhecimentos concorrem a intuição do phenomeno, 
dada pela experiência, e a noção, ou concepção, pre­
existente na intelligencia, a matéria e a fôrma. 

Assim, por exemplo, quando se nos depara um 
objecto, ou um phenomeno, formamos a respeito um 
juizo, affirmando que é um facto, ou objecto, necessá­
rio, isto é, que não pôde deixar de ser, nem ser dif-
ferente do que é, ou que se tracta de uma cousa con­
tigente, isto é, que poderia não ser, ou ser differente 
do que é. As noções de necessidade e contigencia 
não foram, nem podiam ser dadas, pela sensação. Em­
quanto nos excita, ou nos impressiona, o objecto é 
apparição, ou phenomeno, que desse modo produz em 
nós a sensação. O eu reflecte o objecto; ha uma re­
presentação em nosso espirito; e o relacionamento da 
representação com o objecto se chama intuição. Co­
nhecido o objecto, fórma-se um juizo; delle affirmamos, 
ou negamos, alguma cousa. Para a formação deste 
juizo é necessária a noção, ou fôrma, preexistente na 
intelligencia. 

Para affirmar a necessidade, ou contingência, do 
ser, ou do phenomeno, figurado, era imprescindível que 
o eu já tivesse a concepção geral de necessidade e 
contingência, que esse mechanismo da percepção, ligei­
ramente esboçado, absolutamente não podia dar-nos. 
Do mesmo modo, quando temos noticia de um acto 
livremente praticado por um homem, immediatamente 
asseveramos a relação entre o acto, como effeito, e o 
seu auctor, como causa. O facto em si não poderia 
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levar-nos a essa asserção. A sua percepção somente 
produz uma intuição. Para que dessa intuição o eu 
passe á noção de causa, é imprescindivel que haja, 
por assim dizer, latente, adormecida, na intelligencia a 
categoria, ou, como hoje dizemos, o principio de cau­
salidade, que a percepção do phenomeno veio desper­
tar. Mais um exemplo: a intuição, ou percepção, de 
um ser qualquer accorda em nosso espirito a idéa de 
substancia e de accidente. Mas, a concepção de subs­
tancia, do que existe em si, e serve de supporte para 
as qualidades, que podem ser necessárias, ou não, não 
procede da intuição. A intuição só nos dá o pheno­
meno, e, se nos leva a affirmar que se tracta de uma 
substancia, ou de um accidente, é porque a noção de 
substancia e de accidente já existia no eu. 

A noção, concepção, fôrma, ou categoria, sem a 
intuição, sem o phenomeno, ou o ser, representado em 
nossa mente, é vasia. A intuição do phenomeno sen-
sivel sem a categoria é cega; essa mera intuição não 
fornece elemento para a formação de nenhum juizo, ou 
conhecimento. 

Exprimem as categorias realidades objectivas? E' 
certo, por exemplo, que no mundo externo domine o 
principio da causalidade, que fora do eu todo effeito 
tenha uma causa, que os seres e os phenomenos sejam 
necessários ou contingentes, que as cousas só possam 
ser individuaes, particulares, ou universaes? Nada sa­
bemos, nem absolutamente nos é dado saber, a esse 
respeito. As categorias são puras fôrmas do pensa­
mento. A nossa intelligencia é de tal modo constituida, 
que sem as categorias não poderíamos adquirir conhe­
cimentos. Essas categorias existem no eu, são inheren-
tes ao nosso espirito. E' tudo o que sabemos, e nos 
é permittido averiguar. U m a barreira intransponível 
se ergue entre o eu e o mundo externo. 
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O scepticismo é a conclusão final de toda a cri­
tica da razão pura, ou especulativa. 

Como fundar em tal systema uma doutrina moral 
e juridica? 

As concepções a priori a qúe nos temos referido, 
fazem parte da razão pura, theonca, ou especulativa, e 
nenhuma relação têm com a nossa conducta. 

Mas, a razão do homem é uma faculdade supe­
rior, que pôde dividir-se em pura, ou especulativa, e 
pratica. Se a razão especulativa contém as menciona­
das fôrmas da sensibilidade pura e do entendimento 
puro, fôrmas completamente extranhas á pratica, e que 
nenhum elemento prestam para a formação dos pre­
ceitos impostos á nossa actividade voluntária, a razão 
pratica encerra em si certas concepções a priori, in­
dependentes de qualquer experiência, superiores e an­
teriores a qualquer percepção, a qualquer juizo e ra­
ciocínio, as quaes constituem os fundamentos de todas 
as regras ethicas a que se subordina a vontade do 
homem. 

Todo homem, por exemplo, tem no seu espirito 
necessariamente a idéa de causa racional e livre, e a 
de dever, ou lei imposta á sua actividade voluntária 
moral. 

Kant a principio não indaga se ha realmente causas 
livres. Começa, affirmando que a idéa de causa livre 
é um concepto inherente de modo necessário á razão 
humana. 

U m a causa é tudo o que se determina por si 
mesmo, e não é determinado por outro ser, ou phe'-
nomeno, ou tudo o que contém em si o. principio de 
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sua determinação. Só é causa o ser livre e racional. 
Procuremos conceber uma causa não livre, e havemos 
forçosamente de recuar deante de uma contradicção 
irreductivel: um ser não dotado de liberdade não se 
pôde dizer causa, porque os phenomenos que parece 
produzir, são effeitos da vontade livre de quem creou 
esse ser. Não podemos egualmente conceber uma 
causa não racional. Se existisse uma causa livre, mas 
não racional (o que é absurdo), essa causa, incapaz 
de comprehender o seu fim, as leis do seu destino, 
não poderia usar de sua liberdade. A liberdade é in­
separável da razão. U m ser que não comprehende, 
que não determina o seu fim, que tende, ou é levado, 
cegamente, a realisar o seu destino, não é causa; obe­
dece a alguma causa que lhe é superior. E m summa, 
todo homem tem necessariamente em sua razão a idéa 
de causa, e a causa que a razão humana concebe é 
forçosamente, irreductivelmente, um ser livre e racional. 

A esse concepto do nosso espirito corresponde a 
realidade objectiva? No mundo externo ha effectiva-
mente seres racionaes e livres? E somente taes seres 
são causas? Por emquanto, não temos que nos preoc-
cupar com isso. Pouco importa que haja, ou não. O 
que é indubitavel é que, segundo as leis da nossa in­
telligencia, cada homem tem em sua razão a idéa de 
causa, e que a causa, tal como nos é dado conceber, 
é necessariamente um ser livre e racional. 

Isto posto, a causa não pôde obedecer a uma 
coacção. Se fosse coagida a actuar, a se desentranhar 
em effeitos, a causa perderia a liberdade, que lhe é 
attributo fundamental; e, consequentemente, deixaria de 
ser causa. Por outro lado, dada a ausência absoluta 
de motivos, a falta de influencias que provoquem a 
acção, não se comprehende a actividade da causa; 
esta permaneceria inerte e estéril. E' próprio da causa 
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obedecer a uma lei que não constrange, mas que é 
cumprida, porque é comprehendida por um ser livre, 
que pôde submetter-se, ou não, aos preceitos que se 
lhe offerecem. 

Ora, só ha uma cousa que pôde influir na von­
tade livre, sem a coagir: é o dever, é a lei moral, 
que constitúe um motivo comprehendido, e livremente ' 
querido. U m ser livre e racional só pôde inclinar-se 
sob uma influencia, que acceite livre e racionalmente. 
Assim, a idéa de dever, de lei moral, existe em nosso 
espirito antes de qualquer experiência. 

Todo homem, porque tem na sua razão a con­
cepção de causa livre, tem ipso facto a idéa de dever, 
única influencia que faz agir a causa livre e racional. 

O dever, a lei moral, é universal. Único motivo 
que pôde influir nas determinações de um ser livre e 
racional, a lei moral deve ser necessariamente uma 
cousa conforme á natureza dos seres livres e racionaes. 
A razão tem um caracter universal; e, pois, o dever, 
a lei moral, deve ser também universal. 

O dever é universal; é uma influencia que se 
impõe a todos os seres racionaes e livres. Também 
é obrigatório, porque a razão de todos os seres livres, 
comprehendendo-o, se lhe submette, sem coacção. A 
universalidade e a obrigatoriedade são caracteres neces­
sários do dever, ou lei moral, ou motivo legitimo, que 
inflúe na actividade dos seres racionaes e livres. 

Assim, admittido que haja seres racionaes e livres, 
o que por emquanto não sabemos se é verdade, o 
único motivo bom, virtuoso, moral, que pôde influir 
nas resoluções de taes seres é o dever. Para saber­
mos se um motivo que impelle o ser livre e racional 
a se determinar, a agir, é bom, é conforme á lei na­
tural, cumpre que verifiquemos: i.° se o motivo se 
nos apresenta com o caracter obrigatório; 2.0 se se 
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pôde universalisar, converter-se em um preceito uni­
versal, em uma norma praticada por todos os seres 
racionaes e livres. Os seres racionaes e livres, con­
cebe-se, podem ser dominados por vários motivos, 
obedecer a diversas influencias; mas, o único motivo 
moral, bom, é o que obriga e pôde universalisar-se. 

Sendo assim, averiguemos se ha seres racionaes 
e livres. Ha um inquestionavelmente: o homem. O 
eu verifica que, entre os motivos que o impellem a 
agir, o prazer, o interesse e outros, ha um que se lhe 
apresenta com os caracteres da obrigatoriedade e da 
universalidade. Cada um de nós, reconhecendo-se causa 
livre e racional, descobre em sua razão pratica um 
commando, uma ordem, uma obrigação—que não se 
impõe pela coacção—de praticar certos actos e abster-se 
de outros. Essa ordem é categórica; não admitte 
condições, nem restricções. Manifesta-se por formulas 
como estas: não mates, não furtes, não mintas. Dahi 
a denominação que lhe dá Kant —de imperativo ca­
tegórico. 

Todo homem se sente obrigado a cumprir as 
injuncções do imperativo categórico, e comprehende 
que taes preceitos podem universalisar-se, transformar-se 
em regras obedecidas por todos os homens, que são 
os seres racionaes e livres que conhecemos. 

Quando queremos saber se um acto que podemos 
praticar é moral, ou bom, nada mais temos que fazer 
do que averiguar se o motivo que nos impelle a agir 
é obrigatório, ou, por outras palavras, se o imperativo 
categórico, essa voz intima da nossa razão pratica (que 
em outras escolas se denomina a consciência), esse 
commando meramente psychico, nos instiga a praticar 
o acto, e se o mesmo pôde ser praticado por todos 
os homens, se o mesmo motivo pôde ser adoptado 
por todos os mais seres racionaes e livres. Verificado 
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que sim, o acto é bom, conforme aos preceitos da 
ethica. Verificado que não, é immoral. Ahi está o 
critério para a distincção entre o bem e o mal, entre 
o que é moral e o que é immoral. 

Segundo Kant, ha uma correlação necessária 
entre o bem e o mérito, e entre o mal e o demérito. 
Essa correlação é uma verdade a priori, um concepto 
da razão pratica. O eu absolutamente não pôde 
conceber que á realisação do bem não se siga a 
felicidade, que a realisação do mal não traga como 
consequeecia o soffrimento. Se ha mérito em fazer 
o bem, quem o faz deve ser feliz. Se ha demérito 
em perpetrar o mal, quem o perpetra deve ser sujeito 
á infelicidade, ao soffrimento. 

Isso não quer dizer que devamos praticar o bem 
pela esperança da recompensa. Tal procedimento seria 
immoral, como ainda immoral seria abster-se do mal 
só pelo receio das conseqüências. Quer dizer a asser-
ção de Kant que a nossa razão não pôde admittir 
que á pratica do bem succeda a dôr, a infelicidade, 
nem que a do mal seja premiada. E' preciso attender 
bem ao methodo e ao raciocínio de Kant: a corre­
lação entre o bem e a felicidade é uma necessidade 
da razão humana, necessidade da razão pratica, que 
se pôde comparar ás categorias como necessidades da 
razão theorica. Dessa connexão fatal entre o bem e 
a felilicidade, entre o mal e o soffrimento, é deduzida, 
como corollario ineluctavel, a immortalidade da alma. 
A connexão necessária entre o bem e a felicidade, 
entre o mal e a dôr, não se realisa nesta vida; logo, 
é forçoso que haja uma vida de além-tumulo, que a 
alma seja immortal, para se verificar aquillo que a 
razão do homem não concebe que deixe de se reali-
sar. Demais, somente um ser perfeitamente sábio e 
justo, soberanamente poderoso, é capaz de realisar de 
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modo efHcaz e perfeito a connexão entre o bem e a 
felicidade, e entre o mal e o sofTrimento. Dahi nova 
deducção: a existência de Deus. 

A immortalidade da alma e a existência de Deus 
são conseqüências fataes das noções a priori, dos con-
ceptos da razão pratica acerca do bem e do mérito, do 
mal e do demérito. 

Vejamos agora de que modo Kant deduz desses 
principios aprioristicos a sua doutrina moral. (*) 

A philosophia moral é a sciencia das leis da razão, 
e determina o que o homem deve fazer, ou evitar, 
para attingir seu fim ultimo como ser moral, ou ra­
cional. 

A razão pratica prescreve á nossa vontade leis— 
de accordo com as quaes devemos agir. 

O homem é solicitado por duas ordens de moveis; 
de um lado, pelas inclinações e pelas paixões, pelo 
prazer e' pelo interesse; do outro, pela razão. Quando 
obedece aos primeiros, o que tem por fim é o útil, o 
bem-estar, o gozo. Quando obedece aos segundos, 
seu escopo é realisar o bem moral, abstrahindo de 
quaesquer conseqüências, porquanto, se a felicidade 
está em connexão necessária com a pratica do bem, 
não devemos praticar o bem por amor á felicidade. 
Faze o bem, succeda o que sue ceder, eis o que nos or­
dena a razão pratica. Praticar o bem com a espe­
rança da recompensa, por amor das conseqüências 
boas do acto, é immoral. 

Para conhecermos o bem moral, o dever, ou o 
motivo legitimo de nossas determinações, bastam-nos 

(*) Neste ponto muito nos utilisaremos do Tractado Elementar da 
Moral de Snell, que se vê na edição de 1837 da traducção franceza dos Prin­
cípios Metaphysicos da Moral de Kant por Tissot. Esse tractado vem logo 
em seguida á Critica da Razão Pratica, e é exceílente como exposição da 
moral de Kant. 
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os conceptos 4a razão pratica, não precisamos da ex­
periência. N e m da experiência é possivel deduzir as 
regras ethicas. A experiência só nos leva a conhecer 
as leis a que devemos subordinar-nos para conseguir 
o prazer, ou o útil. 

A philosophia moral se divide em três partes: 
a i.a tem por objecto as idéas fundamentaes necessá­
rias da ethica, e chama-se Metaphysica dos Costumes', 
a 2.a tem por objecto os deveres para comnosco, para 
com os nossos semelhantes e para com Deus, e de­
nomina-se Ethica\ a 3.a tem por objecto os meios que 
devemos empregar para nos exercitarmos e fortificar-
nos na prática da virtude; é a Ascética. 

As idéas fundamentaes e necessárias da ethica 
são dadas pela razão pratica, como já vimos, consis­
tem em principios a priori. 

A máxima fundamental, suprema, de que todas 
as regras de moral são applicações particulares, pôde 
exprimir-se pelas seguintes proposições: 

a) Procede, obedecendo a preceitos que possam 
converter-se em leis geraes para ti e para todos os 
outros homens; 

b) Comporta-te de conformidade com preceitos 
taes, que, se fosses legislador, pudesses convertel-os 
em leis para os seres racionaes e livres; 

c) Não tractes nunca os seres racionaes e livres 
como simples meios para fins arbitrários, mas como 
fins que são por si mesmos. 

Desse principio se deduzem os deveres do homem 
para comsigo mesmo: a conservação da dignidade 
humana, a conservação da vida, a conservação e aper­
feiçoamento das faculdades intellectuaes, a conservação 
da saúde e a da felicidade; os deveres do homem 
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para com seus semelhantes: o respetio á dignidade hu­
mana manifestada na pessoa do nosso semelhante, o 
respeito á vida, á saúde e a todas as forças e attri-
butos physicos dos outros homens, o respeito aos 
bens alheios, o dizer a verdade, etc, etc; os deveres 
do homem para com Deus: consistem nos sentimen­
tos e acções cujo movei fundamental deve ser o pen­
samento de que Deus, como ser soberamente perfeito, 
é nosso fim supremo, e deve ser honrado por todos. 

Tudo o que pôde contribuir para tornar o homem 
melhor, e que depende do seu livre arbítrio, faz parte 
dos meios da ascética, que devemos applicar, para nos 
elevarmos á virtude, e nella nos fortificarmos. Entre 
esses meios estão: o profundo conhecimento de si 
mesmo, das suas disposições, temperamento, inclinações 
dominantes, o exercicio critico do juizo moral, a exci-
tação do sentimento moral, o combate ás inclinações 
contrarias á virtude, e o continuo esforço para subor­
dinar os motivos interesseiros á razão moral. 

O homem é um ser livre e racional. O impera­
tivo categórico, que cada um de nós tem consciência e 
certeza de existir em sua razão pratica, ordenando-nos 
incondicionalmente a pratica do bem moral, e offere-
cendo-nos um motivo de caracter obrigatório e que 
pôde universalisar-se, ou converter-se em motivo de 
legitima determinação para todos os seres racionaes e 
livres, é a prova peremptória de que somos causas 
racionaes e livres. Somente as causas racionaes e livres 
podem agir sob a influencia do dever, influencia mo­
ralmente necessária, e que só actua, quando compre-
hendida pela razão e querida pela vontade livre. 

Todo homem, pois, é impellido pela sua razão 
pratica a realisar o bem, sem attenção ás consequen-
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cias de seus actos. Se a felicidade está ligada á pra­
tica do bem moral, não é por arnor á felicidade que 
devemos praticar o bem. Praticamos o bem moral­
mente, quando procedemos —obedecendo exclusivamente 
á injuncção do imperativo categórico. 

Mas, o homem não existe isolado; vive ao lado 
dos seus semelhantes. Não se concebe o ser humano 
em sua integridade, quando se abstrahe da relação 
exterior e pratica em que se acha continuamente com 
outras pessoas, e da influencia que exercem os homens, 
uns sobre os outros. As acções que praticamos nesse 
commercio com os nossos semelhantes, em cuja vida 
pôr esse modo influímos, dependem do nosso livre ar­
bítrio. 

Assim, para que cada um de nós possa praticar 
o bem, desenvolver-se moralmente, é mister que nos 
seja garantida uma esphera de actividade livre. Ao 
direito compete estabelecer a garantia da liberdade de 
cada individuo. 

Eis como Kant define o que elle chama o prin­
cipio universal do direito: «E' justa toda acção que 
não é, ou cuja máxima não é, um obstáculo ao ac-
cordo do livre arbítrio de todos com o livre arbitrio 
de cada um segundo leis universaes» (*). 

Paraphraseando a definição de Kant, escreve o 
seu traductor, Tissot: «E' justa toda acção compatível 
com o gráo de liberdade de que cada um deve gozar, 
segundo uma lei universal que regule a extensão da 
livre esphera de cada um de conformidade com a na­
tureza e o destino do homem». 

Todos os direitos se reduzem a um só, que é a 
liberdade compatível com a de todos os outros homens 
segundo uma lei universal. 

(*) Príncipes Métaphysiques du Droit, Introduction à Ia Métaphysi-
que des Moeurs, § C, traducção de Tissot. 
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O direito privado tem por objecto o Meu e o 
Teu (expressões usuaes de Kant), ou a propriedade 
no sentido amplo do termo. 

Sendo assim, em primeiro logar importa saber 
como o homem pôde fazer alguma cousa Sua. 

Que a nossa alma e o nosso corpo nos perten­
cem, são Nossos, é verdade evidente. A alma está 
acima do alcance dos outros homens, e o corpo, or­
ganismo vivo ao serviço do espirito, não pôde ser 
completamente attingido, porquanto só obedece ao es­
pirito que o anima e dirige. 

A questão de saber como podemos fazer alguma 
cousa Nossa, se limita ás cousas do mundo externo. 

Uma cousa é nossa,, quando a applicamos ao 
nosso uso exclusivo, ou pelo menos a temos á nossa 
disposição, sujeita á nossa vontade, de tal modo, que 
outrem não pôde servir-se delia sem nossa permissão. 
H a duas espécies de posse: a sensivel, ou de facto, 
que suppõe a detenção, e a de direito, ou propriedade. 

Em que principio, em que fundamento racional, 
assenta a posse de qualquer das duas espécies? E m 
primeiro logar, temos um decreto da razão: a razão 
quer que as cousas, que são meios e não fins, sirvam 
ás nossas necessidades. Se não pudéssemos utilisar-nos 
das cousas, estas seriam para nós como se não exis­
tissem. Ao uso e gozo das cousas não ha obstáculo, 
racional, moral ou jurídico, derivado da natureza das 
cousas e de suas relações comnosco, que somos pes­
soas, que temos um fim que realisar, fim comprehen-
dido pela razão e querido livremente pela vontade. 

Os objectos a que pôde applicar-se o nosso livre 
arbitrio, são de três espécies: uma cousa corporea, um 
acto livre dos nossos semelhantes—dirigido para um 
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fim determinado, e o estado de uma pessoa em relação 
a nós (*). 

O decreto, ou postulado, da razão pratica, que 
serve de fundamento moral á propriedade e a todos 
os direitos que são desmembramentos delia, consiste 
em que, dada a nossa natureza racional de seres que 
somos pessoas, e dada a natureza das cousas, que são 
meios unicamente, «é um dever de justiça proceder 
para com os nossos semelhantes de tal modo, que 
uma cousa exterior possa tornar-se a propriedade de 
alguém». 

Proceder de outra maneira seria tornar pratica­
mente inúteis, nullas, as cousas materiaes, e condem-
nar o homem a perecer. 

Esse postulado da razão pratica nos leva a uma 
convenção, em virtude da qual todos os homens, na 
posse collectiva da terra, attendendo á necessidade e 
á maior vantagem de todos, auctorisam, uns aos ou­
tros, a converter a propriedade commum em proprie­
dade privada. Minha vontade de possuir uma cousa 
externa como minha, só pode ser respeitada sob a 
condição de que eu também respeite a vontade seme­
lhante dos outros homens. Mas, eu não posso pôr a 
minha vontade acima da dos outros, nem os outros 
homens a sua vontade acima da minha. E' necessário 
que acima das vontades de todos os homens, incluida 
a minha, vontades mutáveis e contingentes, haja uma 
vontade immutavel, absoluta, cujas determinações, sempre 
de accordo com a razão, tenham para todos uma auc-
toridade irrecusável. Só ha uma vontade ideal nessas 
condições, que é a vontade de todos, vontade identi-

(*) Esta parte da doutrina juridica de Kant é explicada com muita 
clareza por Tissot, na Introducção aos Principios Metaphysicos do Direito, 
intròducção que muito nos servio para o estudo da theoria juridica de Kant, 
e para esta exposição resumida, 
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ficada com a razão e com o direito, que justifica e 
consagra a apropriação que faz o individuo das cousas 
exteriores deante dos outros. 

Essa apropriação só é possivel no estado jurídico, 
isto é, sob u m poder legislativo publico, em uma so­
ciedade organisada. Kant com isso não quer dizer 
que só haja propriedade no estado civil, mas que só 
neste estado ha garantia para a propriedade. Antes 
da organisação da sociedade civil ha a propriedade 
provisória; organisada regularmente a sociedade, temos 
a propriedade peremptória. Fora da sociedade civil, a 
propriedade é legitima: dentro da sociedade civil, a 
prppriedade é legal. 

Já sabemos qual é o fundamento da propriedade. 
Vejamos agora qual é o titulo da propriedade, quaes 
os justos meios de adquiril-a. O titulo de propriedade 
é unilateral, bilateral, ou omnilateral. Unilateral é a 
occupação; bilateral—o contracto; omnilateral—a lei. 

A occupação é legitima, porque importa a passa­
gem do estado de posse em c o m m u m para a proprie­
dade privada, o que constitúe u m facto conforme á 
razão pratica. A occupação só é possivel pelo assen-
timento universal, o que traduz u m corollario da noção 
fundamental de direito, ou de acto justo. A occupação 
recebe seu caracter legal na sociedade, e portanto a 
sociedade é juridicamente necessária. 

U m direito pessoal é a submissão livre de u m a 
vontade a outra, de accordo com o principio regula­
dor da liberdade de todos. Para que eu adquira u m 
direito pessoal, é necessário o concurso simultâneo de 
duas vontades, a minha e a de uma outra pessoa. 
Esse accordo de duas vontades fôrma o contracto. 

Além do direito real e do direito pessoal, ha o 
direito mixto, que nos dá a posse de u m objecto ex-
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terior—como se se tractasse de uma cousa, e o uso 
desse objecto—considerado como uma pessoa. Por 
outras palavras, o direito mixto é real em relação a 
todos, menos á pessoa que é delle objecto, porquanto 
em relação a esta pessoa é um direito pessoal. Direi­
tos mixtos são os de familia, isto é, o do marido 
sobre a mulher, o do pae sobre o filho, e o da fa­
milia sobre as fâmulos. 

A sociedade, ou estado social, é o meio de ga­
rantir todos os direitos privados. Para que exista a 
sociedade, é necessária uma auctoridade, um soberano. 
Entre o soberano e os subditos não ha sociedade, a 
sociedade só se verifica entre pessoas eguaes. 

A formação da sociedade presupõe a creação de 
três poderes, o legislativo, que é o soberano, o exe­
cutivo, que governa segundo a lei, e o judiciário, que 
distribúe a justiça também de conformidade com a 
lei. O poder legislativo só pôde decorrer da vontade 
collectiva do povo, pois só á vontade universal é dado 
não fazer injustiças. 

Tão necessária é a auctoridade, que cumpre obe­
decer-lhe, seja ella qual fôr. A auctoridade faz parte 
essencial do plano da Providencia na ordem moral 
das cousas, e sob este aspecto pôde dizer-se que pro­
cede de Deus. Dahi o principio de que o soberano 
só tem direitos, e não deveres jurídicos a cujo cum­
primento possa ser coagido; só tem deveres moraes. 
O subdito nunca deve resistir á auctoridade; pôde so­
mente representar e queixar-se. O povo deve suppor-
tar todos os abusos do poder supremo; se admittis-
semos o contrario, tornaríamos impossivel qualquer 
constituição legal da sociedade. 

A pena se commina e inflige, porque é merecida, 
justa. Nunca pôde ter como fundamento um interesse 
de qualquer ordem, nem sequer o do réo. A medida 
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legitima da pena é a da culpabilidade. O ideal nesta 
matéria é a pena de talião. 

O methodo de Kant é typicamente o processo 
lógico do subjectivismo. Kant observa, não ha du­
vida, mas observa o que se passa no seu eu. Acceita 
as idéas que descobre em seu espirito, sem as analy-
sar, sem as decompor, como ponto de partida de todo 
o seu systema phílosophico. 

Kant verifica que em sua intelligencia, como na 
de todo homem culto, ha certas noções geraes, como 
a idéa de causalidade, a de necessidade, a de subs­
tancia, e affirma que taes conceitos são irreductiveis, 
existem na rasão antes de qualquer operação intelle-
ctual, são idéas a priori, e condições de todo e qual­
quer conhecimento, ou juizo. Essas concepções da ra­
são são as únicas de cuja verdade temos, e podemos 
ter, certeza. Todo effeito tem uma causa, eis uma ver­
dade cuja negação a razão theorica não concebe, 
absolutamente não admitte. 

Depois de lançar essas idéas como conceitos aprio-
risticos da rasão, Kant não descobre meios de averi­
guar se no mundo externo se realisam essas noções 
geraes. Dahi a denominação de idealismo, dada á 
sua doutrina (*). 

(*) Idealistas são os philosophos que negam o mundo externo, ou que 
entendem que só podemos conhecel-o indirectamente, por meio dos nossos es­
tados de consciência. Kant não nega a realidade externa; somente não julga 
possivel adquirir conhecimentos certos acerca do mundo objectivo, no dominio 
da razão theorica. Chama-se idealismo trascendental a theoria de Kant, por­
que tem por base elementos do pensamento dados a priori (transcendentaes), 
que não ultrapassam o circulo da experiência, mas são condições superiores da 
mesma experiência. 

Também se dá á theoria de Kant o nome de cnticismo, tirado da 
Critica da Razão Pura e da Critica da Razão Pratica, ou antes do facto de 
Kant partir da analyse da critica da razão, como elle diz, para construir todo 

o seu systema. 
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Fiel ao seu processo lógico, Kant na Rasão Pra­
tica ou na formação da theoria da moral e do direito, 
começa pelo mesmo subjectivismo e formalismo. Os 
fundamentos da moral e do direito, os principios de 
que se deduzem todas as regras ethiCas e juridicas, 
são postulados da razão, idéas a priori, que todo o 
homem tem no seu eu, sem dependência da observa­
ção do que se passa na sociedade sem nenhum juizo, 
raciocinio, ou operação intellectual de qualquer espécie. 
O homem nasce com as idéas de causa racional e 
livre, e com o imperativo categórico. Só lhe resta, 
dada cada hypothese, applicar na vida pratica os 
principios racionaes. A formação dos preceitos ethicos 
e jurídicos depende exclusivamente de deducções tira­
das das idéas, ou postulados, da razão pratica. Essas 
idéas são meramente formaes; coordenam e regularisam 
os dados fornecidos pela experiência; não têm um con­
teúdo próprio. 

E m summa, o methodo de Kant é o methodo 
da observação, limitada ao eu. A observação mera­
mente subjectiva constitúe o inicio e os alicerces de 
todo o seu vasto systema philosophico. 

Desde os seus primordios o systema de Kant é 
errôneo. 

A analyse rigorosa dos melhores philosophos do 
século XIX destruio totalmente as bases da Critica da 
Razão Pura e da Critica da Razão Pratica. 

Não é verdade que o espaço e o tempo, denomi­
nados por Kant formas da sensibilidade pura, candições 
do conhecimento sensível ou da esthetica transcendental, 
sejam idéas a priori, in natas, anteriores e superiores a 
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qualquer experiência. Todas as idéas ou concepções 
da razão, reputadas inherentes a esta faculdade, são 
productos da experiência e da abstracção, ou poder que 
tem o nosso espirito de separar mentalmente o que 
na realidade é inseparável. O espaço nada mais é que 
o conjuncto de todas as extensões separadas mental­
mente dos objectos extensos, ou a extensão abstracta (*). 
Os sentidos nos dão a idéa dos corpos extensos. Tendo 
o poder de abstrahir, separamos mentalmente a quali­
dade—extensão de todas as outras que se nos deparam 
nos corpos observados, e assim formamos a idéa da exten­
são abstracta. Concebemos, ou procuramos conceber um 
limite qualquer acessa extensão; verificamos que ha uma 
contradicção em limitar a extensão abstracta; e então 
concluímos que o espaço é infinito. Por egual pro­
cesso adquirimos a idéa do tempo, que é a somma total 
das durações, ou successões dos phenomenos, consideradas 
abstractamente. 

Se analysarmos as denominadas categorias de 
Kant, fôrmas do entendimento puro, ou da lógica trans­
cendental, havemos de chegar a resultado semelhante. 
O principio de causalidade nos é dado pela expe­
riência, pela abstracção e pela inducção. Temos con­
sciência das nossas volições — seguidas das nossas 
acções, das determinações—acompanhadas de esforços 
musculares. Apprehendemos assim as relações, fre­
qüentemente verificadas, entre os antecedentes—causas 
e os conseqüentes—effeitos. As mesmas relações entre 
phenomenos ligados pela causalidade nos mostra a 
observação no mundo externo. Pela abstração des­
prezamos mentalmente os demais elementos dos phe-

(*) Vide especialmente Taine, Les philosophes Classiques du XIX 
Siècle, capitulo VII, e Sergi, La Psychologie Physiologique, trad. franceza de 
Mouton, liv. 2." caps. IX, X e XI. 
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nomenos. E, variando as experiências real e ideal­
mente, chegamos á conclusão, que é o sueco ideal 
tirado de todas essas operações da intelligencia, de 
que tudo o que começa a existir tem uma causa, ou, 
como se diz geralmente—-commettendo uma tautologia, 
todo effeito tem uma causa. A categoria de substan­
cia, que, no conceito dos criticistas, só a razão nos 
podia ministrar a priori, é outra idéa que se forma 
pela observação e pela analyse. A experiência só 
nos leva ao conhecimento do phenomeno, da appa-
rencia, dizem os sectários de Kant. Por esse meio 
nunca chegaríamos á idéa do que existe em si e serve 
de supporle, ou sede, das qualidades. A idéa de substan-

i cia, que todo homem tem, não sendo fornecida pela 
experiência, nem podendo ser produzida por nenhuma 
operação intellectual, somente pôde ser dada pela razão, 
como idéa inherente que é á mesma razão, existente 
nesta faculdade antes de qualquer experiência. Ora, 
se reflectirmos u m pouco, havemos de vêr claramente 
que as qualidades são partes, elementos, aspectos, da 
substancia, consideradas abstractamente, e que a subs­
tancia é o conjuneto das qualidades essenciaes. Eli­
minemos todas as qualidades, todos os attributos de 
u m ser, e nada restará, que se possa chamar substra-
tum. O mesmo processo de analyse, applicado a todos 
as mais categorias, nos leva necessariamente a resul­
tado idêntico. 

A Critica da Razão Pura assenta em uma série 
de affirmações—todas falsas. A analyse e a reflexão 
facilmente nos mostram a falsidade dos principios dessa 
parte da theoria de Kant. 

Não menos divorciados da verdade são os fun­
damentos da Critica da Razão Pratica. A noção de 
causa em geral, já vimos, é adquirida pela intelligen­
cia, pela observação do que se passa no eu, e do que 
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se verifica no mundo externo. D o mesmo modo, a 
distincção entre causas fataes e causa racionaes é o 
resultado de uma operação intellectual, da comparação 
entre uma e outra espécie de causas. Também não 
é verdade que, pelo simples facto de ser dotado desta 
faculdade superior—a razão, o homem distinga o bem 
do mal, e seja impellido á pratica do bem. O homem 
culto, que recebeo uma educação esmerada, que vive 
em um ambiente social moralmente elevado, como 
era, por exemplo, Kant, ouve, não ha duvida, constan­
temente uma voz intima de sua consciência, que lhe 
manda preferir o bem ao mal. Mas, se compararmos 
a constituição psychica do homem culto com a do 
selvagem, não poderemos affirmar que na razão de 
todo homem haja o imperativo categórico, a ordenar 
que façamos o bem, succeda o que succeder, como 
ensinava Kant. O que nos ensina a psychologia, é 
que motivos de ordens varias, simples moveis—como 
as necessidades physiologicas, motivos inferiores—como 
o prazer e o interesse individual, e motivos superio­
res—como os baseados nos ensinamentos e preceitos 
da moral, actúam na vontade humana, movendo-a, pon-
do-a em actividade, determinando-lhe as resoluções. 
N o homem inculto predominam os moveis e os mo­
tivos inferiores. Nos espiritos aprimorados por uma nobre 
educação moral e intellectual predominam os motivos su­
periores. Entre os dois extremos da vasta cadeia ha 
logar para uma série infinita de impulsores da activi­
dade voluntária, óra prepoderando os inferiores, óra 
prevalecendo os superiores. E' isso o que a obser­
vação accurada nos mostra. 

A noção de dever na theoria de Kant é abstra­
cta, vasia, meramente formal, sem conteúdo próprio. 
Não se determina em que consiste o bem, que deve­
mos realisar. Cada homem, quando quer verificar se 
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um acto é moral, se deve praticar um acto, só tem 
que consultar a sua razão pratica, averiguar se o im­
perativo categórico lhe ordena que realise o acto. Desde 
que a sua consciência (empreguemos o termo geral­
mente usado, posto que na lingua de Kant não seja 
synonymo de razão pratica, porquanto consciência no 
criticismo é o sentimento de que merecemos, por nossas 
acções, respeito ou despreso, recompensa ou castigo) (*) 
lhe apresenta o acto como efíeito possivel de um mo­
tivo obrigatório e que pôde universalisar-se, o acto é 
moral. Ora, nada mais variável do que a razão pra­
tica dos homens, quando não sujeita a principios de­
monstrados e a regras baseadas em taes principios. 
O que para a consciência de um homem é acto bom, 
moral, para a de outro é condemnavel, e vice-versa. 
A moral fundada nos postulados da razão pratica so­
mente nos ministra as formas dos preceitos moraes, 
os moldes dentro dos quaes podemos lançar uma 
grande variedade de matérias, ou conteúdos. Essa 
theoria ethica absolutamente não nos diz, nem pode 
dizer-nos, em que consiste o bem. Só o estudo dos 
actos humanos e das suas relações com a vida e o 
aperfeiçoamento do homem é que nos auctorisa a for­
mular preceitos moraes, que se im ponham á razão de 
todos os homens. Só por esse estudo, consistente em 
observar os factos, comparal-os, abstrahir, e generali-
sar, podemos adquirir idéas exactas acerca dos actos 
bons e dos actos immoraes. 

O mesmo formalismo, a mesma vacuidade, domina 
a theoria juridica de Kant. Que é o direito? E' a 
harmonia do livre arbitrio de cada um com o livre 
arbitrio de todos; é, em summa, a cordenação das 
liberdades. 

(*) Princípios Metaphysicos da Moral, trad. de Tissot, pag. 382. 
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Desde que tenhamos estabelecido preceitos uni-
versaes que garantam, digamos assim, um modus vi-
vendi entre as liberdades dos individuos, temos fir­
mado um regimen jurídico acceitavel. Ora, compre-
hende-se que dentro de um tal systema jurídico cabem 
as mais grosseiras immoralidades. Desde que a von­
tade universal, absoluta, conjuncto das vontades indi-
viduaes, queira, podemos estabelecer a polygamia, abolir 
o respeito aos contractos, ensaiar as mais nocivas formas 
da propriedade. O que é essencial, é que a liberdade 
de praticar esses actos seja egual para todos os con-
sociados. 

«Kant não nos diz, observa Agüiléra, de que modo 
se devem traçar os limites dos direitos; affirma uni­
camente que os direitos devem limitar-se reciproca­
mente, o que é incidir em uma petição de principio. 
Quem não vê que, deixando a cada individuo o cui­
dado de fixar taes limites, Kant abandona o direito 
ao arbitrio individual?» 

Acceita a noção fundamental do direito do cri-
ticismo, a propriedade pode organisar-se de accordo 
com qualquer das doutrinas, radicalmente antagônicas, 
que sustentam os individualistas de um. lado, e do 
outro os socialistas de qualquer matiz. Tanto pôde 
realisar-sè a harmonia das liberdades no regimen com-
munista, como no da propriedade individual. 

Desprezados os processos da observação, com­
paração, abstracção e generalisação, condemnado o 
methodo que basêa os nossos conhecimentos na ex­
periência, nada mais natural do que deduzir dos pos­
tulados da razão affirmações absurdas—como a de que 
a única medida da pena é a culpabilidade do réo. Só 
a experiência e o raciocínio lógico nos podiam dar 
esta verdade inconcussa e fecunda: os fins da pena 
são impedir o deliquente de perpetrar novos crimes, 
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afastar os outros indivíduos da pratica de actos se­
melhantes, e corrigir, quando e quanto possivel, o 
culpado. 

Adversário da metaphysica do seu tempo, Kant 
com a sua observação deficiente, applicada somente 
ao eu, creou uma metaphysica de nova espécie. 

O criticismo, em vez de começar pela metaphy­
sica e terminar pela moral, como os demais systemas, 
começa—depois de u m estudo psychilogico imperfeito 
e errôneo — pela moral para concluir pela metaphy­
sica. 

Muito tendo feito progredir o methodo e a phi­
losophia em geral com o seu scepticismo da Critica 
da Razão Pura, Kant não poude escapar aos defeitos 
dos pensadores do século XVIII. O idealismo trans­
cendental (a historia e a critica não deixam hoje pairar 
a menor duvida a respeito) foi largamente inspirado 
pela leitura das obras de J. J. Rousseau. Dahi essa pari­
dade entre o escriptor francez e o philosopho allemão: 
ambos se concentram em si, formam no seu espirito 
u m mundo á parte—differente do real, e, quando ob­
servam o homem, só o fazem imperfeitamente, muti­
lando o objecto dos seus estudos, descobrindo unica­
mente alguns aspectos da realidade, desprezando—em 
u m a palavra—um dos preceitos capitães do methodo 
scientifico, que só permitte a inducção depois de 
observado attenta e pacientemente o maior numero 
possivel de factos. 

'*. O^edta JLessa. 



DIREITO CONSTITUCIONAL 

«O Congresso Nacional resolve: 

«Art. I.° E' vedado aos Estados 

«contrahir empréstimos no exterior, ou no 

«interior, com os bancos, companhias e em-

«presas estrangeiras, sem autorisação do 

«Congresso Nacional. 

«-Àrt. 2.° Revogam-se as disposições 

cem contrario. 

«Sala das sessões, 26 de Dezembro 

«de 1902. Bricio Filho.* 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

DE 27 DE DEZEMBRO DE IQ02. 

Apresentando o projecto acima transcripto, disse 

o. illustre deputado Dr. Bricio Filho: 

«A PRIMEIRA DAS IMPUGNAÇÕES CONTRA ESSA MEDIDA 

«SERÁ A SDA INCONSTITUOIONALIDADE ; ENXERGARÃO EM SUA 

«ADOPÇAO UM ATAQUE Á FEDERAÇÃO». 

N e m inconstitucionalidade, nem ataque á fede­

ração. 
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Tratando da intervenção de um Estado em favor 
de seus nacionaes para obter a execução de compromis­
sos contrahidos com elles, diz PRADIER FODERÈ: (I) 

«Ha ainda um outro caso em que os nacionaes 
«invocam a protecção de seu governo contra os Esta-
«dos estrangeiros: é quando elles se tornam credores 
«destes Estados, e encontram dificuldades para obter o 
«pagamento do que lhes é devido.» 

E' verdade que o direito internacional theorico 
não reconhece aos Estados estrangeiros o direito, ou 
dever de exigir de um Estado devedor a execução dos 
seus contractos, nos quaes figuram como credores os 
nacionaes d'aquelles Estados. 

E' certo, porém, que os Estados estrangeiros, apoia­
dos no chamado direito internacional PRACTICO, estão, 
diariamente, a impor pela força, pelas armas, a exe­
cução dos compromissos assumidos por um outro Es­
tado, e a sustentar RECLAMAÇÕES contra offensas, pre-
juizos soffrídos por seus nacionaes. Temos nesse sen­
tido exemplos e muito recentes. 

Ora, dado que um Estado particular da federação 
brasileira não tenha recursos para pagar a importân­
cia de um empréstimo que contrahio com um estran­
geiro, quem responde pela execução desse contracto á 
potência estrangeira que veio em auxilio do credor, 
reclamando o pagamento ? 

Não ha muito tempo, em uma correspondência 
do Rio, publicada em um dos jornaes desta cidade, li 
o seguinte: 

«O ministro britannico ponderou ao governo que 
«os seus patrícios não podiam ser lesados de tal maneira, 
«e que quanto a contractos co?n administrações publicas 
«não comprehendia que umas fossem idôneas e outras 

(l) Droit International Public,, vol, i, pag. 620. 
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«não, divididas assim em estadõaes e federaes, quando, 
«afinal, para o contractante estrangeiro, eram todas bra-
«sileiras. 

« A mesma coisa, mais ou menos, disse o minis-
«tro da França na questão sobre a falta de pagamento 
«do «coupon» do Espirito Santo.» 

Foi a resposta, mutatis mutandis, que também 
deo o ministro da Itália e m Washington, quando, re­
clamando contra o lynchamento de alguns italianos, 
em Nova Orleans, em 1891, e pedindo a punição dos 
culpados, os Estados Unidos declararam que não po­
diam dar essa satisfação á Itália; porque o Estado da 
LUI S I A N A gosava de autonomia em relação a sua or­
ganisação judiciaria e em relação ao julgamento dos 
autores d'aquelles factos, e das autoridades culpadas 
por negligencia no cumprimento de seus deveres. 

Os Estados Unidos deram essa res­
posta, allegando também q u e — o governo 
federal não tinha na Constituição Federal 
disposições que lhe permittissem reclamar 
obediência das autoridades do Estado da 
Luisiana. 

« A este argumento, diz Le Fur, (2) o repre-
«sentante da Itália em Washington, M. Fava, respondeo 

«com razão:» — 

«Que son gouvernement n'avait pas 
«à s'occuper de cette particularité ren-
«trant dans le droit interne de Ia répu-
«blique américaine, que pour lui il n'y 
«avait qu'une personalité juridique en 
«jeu, rEtat federal lui même, qui seul 
«etait represente en Italie, seul avait des 

(2) Ètat Federal et Confe'deration d'Ètats, pag. 812. Journal de 
Droit International Prive, 1891, pag. 1147 e 1156. 
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«droits et des obligations au point de 
«vue international, et seul par consequent 
«avait à assumer Ia responsabilité des 
«actes accomplis sur tout 1'ensemble de 
«son territoire». 

Nos paizes sob o regimen federativo, nos quaes 
somente a União tem personalidade internacional, os 
Estados particulares que compõem a federação, não 
têm responsabilidade directa com os Estados extran-
geiros. <? 

A União responde, perante as potências extran­
geiras, não só pelos seus próprios actos, como pelos actos 
dos Estados particulares" que compõem a federação (3). 

Os Estados particulares da federação brasileira 
não têm personalidade internacional. 

A s reclamações das potenciaes extrangeiras contra 
falta de u m Estado particular, somente podem ser diri­
gidas á União que é quem tem, pela Constituição Fe­
deral, personalidade internacional. Art. 24 ns. 5> H, 
12 e 75, art. 48, ns. 12, IJ e 14. 

As potências extrangeiras não podem fazer recla­
mação alguma aos Estados particulares. 

«Exerce o Poder Executivo o Pre-
«sidente da Republica dos Estados Uni-
«dos do Brazil, como chefe electivo da 
«Nação. 

«Compete privativamente ao Pre-
«sidente da Republica: 

«Manter as relações com os Estados 
«estrangeiros.» Arts. 41 e 48 n. 14 da 
Constituição Federal. 

(3) Le Fur, obr. cit. 
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E' a União, portanto, que tem a obrigação de res­
ponder ás potências extrangeiras pelos ACTOS dos Es­
tados e, portanto, pela execução dos compromissos 
assumidos por u m Estado particular para com u m ex-
trangeiro. 

Pouco importa a disposição da Constituição Fe­
deral, que diz: «Incumbe a cada Estado prover, a ex-
pensas próprias, ás necessidades do seu governo e admi­
nistração.» A R T . 5. 

A isto podem ainda responder as potências ex­
trangeiras : 

«L'État étranger auquel il oppo-
«serait dans ce but un des articles de 
«Ia conslitution federal, pourrait en effet 
«répondre par cette argumentation déci-
«sive: ou bien tout Etat étranger peut 
«invoquer les dispositions de Ia consti 
«tution federal qui reconnaissent à L'ETAT 

« F E D E R A L le droit de -représenter exclu-
«sivement ses membres à 1'étranper et 
«le forcer a assumer les obligations qui 
«sont Ia contre-partie nécessaire de ces 
«droits; ou bien, si 1'État étranger ne 
«peut invoquer les dispositions de Ia 
«constitution federal qui sont en sa fa-
«veur, il est de toute justice qu'on ne 
«puisse pas non plus lui opposer celles 
«qui lui sont contraires, et il peut, de-
«vant 1'aveu d'impuissanee de 1'État 
«federal, agir directement cdntre l'Etat 
«particulier pour 1'amener à Ia reconnais-
«sance des ses droits. 

«II est inadmissible q'un Etat federal 
«puisse invoquer sa constitution à Ia 
«fois pour forcer les Etats étrangers a 
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«ne s'adresser qu'# lui, et pour refu-
«ser d'intervenir auprés des ses mem-

> «bres. (4) 

Prohibir ao Estado particular contrahir empréstimo 
com pessoa extrangeira, sem autorisação da UNIÃO, é 
um direito que cabe a esta, e que resulta do facto de 
ser a UNIÃO quem responde pelos actos dos Estados 
perante as potências extrangeiras que reclamam a exe­
cução de compromissos assumidos para com os seus 
nacionaes. É o meio que tem a UNIÃO de defender o 
Thesouro Nacional contra os ataques dos Estados que 
se consideram com a faculdade ampla de contrahir 
dividas com pessoas extrangeiras, sem ter recursos 
para pagal-as, e somente com a certeza de que a 
UNIÃO, para evitar complicações internacionaes, fará o 
pagamento. 

E não é somente desse facto que decorre o di­
reito que tem a UNIÃO de tomar as providencias ne­
cessárias no sentido de refrear os actos dos Estados, 
relativos a empréstimos, ainda quando a UNIÃO, não 
tivesse pela Constituição Federal a obrigação de responder 
ás potências extrangeiras pelos ACTOS de um Estado parti­
cular da federação\ brasileira para com um extrangeiro. 

O empréstimo, embora contrahido por um Estado 
da federação, envolve o credito da UNIÃO, da Nação. 

O não pagamento por um Estado de suas divi­
das, a não satisfacção dos seus compromissos não traz 
desmoralisação somente para o Estado devedor. Esta 
desmoralisação alcança a UNIÃO, abala, faz desappare-
cer mesmo o credito da Nação. 

E' muito conhecida a situação dos Estados Unidos 
da America do -Norte, quando alguns dos seus Esta­

is Le Fur, obr. cit., pag. 803. 
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dos repudiaram as suas dividas, e outros allegaram não 
poder fazer o pagamento. 

«Plusieurs États, d'ailleurs prospè-
«res, ont donné 1'exemple d'une banque-
«route affrontée. Cest en Amérique dans 
«Ia première moitiè de ce siècle, que Ia 
«théorie de Ia repudiation des dettes 
«nationales s'est affichée et pratiquée 
«avec le plus de sans façon. L'Etat 
«de Mississipi donna ce pernicieux exem-
«ple, sous pretexte que ses emprunts 
«n'avaient pas étés contractés suivant 
«touts les formes légales et qu'ils avai-
«ent étés vicies per Ia speculation. 

«En 1848, quatre États, le Missis-
«sipi, Ia Florida, le Michigan et 1'Arhan-
«sas, avaient repudie leur dette; cinq 
«àutres États, tout reconnaissant Ia le-
«galitè et Ia valeur de leurs engage-
«ments, se mirent en retard pour le 
«payment des intérêts.» (5). 

O procedimento desses Estados, repudiando as 
suas dividas, fugindo á execução dos seus compromis­
sos, allegando falta de recursos para a solução de 
suas dividas, foi imitado por outros Estados. Estava 
aberta a banca-rota. 

A situação dos Estados trouxe o descrédito para 
a U N I Ã O que por muito tempo não pôde levantar em­
préstimos na Europa. A esse respeito diz Leroy Beau­
lieu.: (6). 

«II en resulta dans toute 1'Union, 
«en 1841, une baisse enorme d'emprunts 

(5) Finances, Leroy Beaulieu, vol. 2.°, pag. 524, Science des Finances. 
(6) Leroy Beaulieu, obr. cit., pag. 524. 
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«d'Etat: Ia dépréciation fut senviron 20 
«p. 100. 

«Le président Tyler, dans son mes-
«sage de décembre 1842, se plaignait 
«de n'avoir pu placer un emprunt en 
«Europe, quoique le taux de 1'intérêt pro-
«posé fút beaucoup plus favorable aux 
«prêteurs que celui qui est en usage dans 
«vieux monde. 

«Le crédit de cette grande répu-
«blique a été longtemps affecté par ces 
«antécédents.» 

A divida dos Estados era, em 1825, de. 
12.790,728 dollars, era 1842, de 203.777,916 dollars, 
em 1870 352.866,898. 

«Esta somma immensa que augmentava sempre, 
diz Bryce, (7) espantou o povo, e alguns Estados re­
pudiaram a sua divida. A diminuição da divida total 
que se elevava, em 1880, para 38 Estados e três ter­
ritórios, á somma de 290.326,643 dollars, era devida 
em parte a esse repudio. 

E m 189O, a somma total (para 44 Estados e dois 
territórios) era de 223.107,883 dollars. 

As dividas municipaes augmentaram, sobretudo 
nas grandes cidades, com uma perigosa rapidez. 

O mal augmentou até o dia em que o doente 
se aterrorisou e procurou remédio, inserindo na Cons­
tituição cláusulas que limitavam o poder dos legisla­
tivos em relação a empréstimos. Infelizmente o mal 
foi percebido bastante tarde para que os novos Estados 
podessem aproveitar da experiência de seus predeces-
sores. Durante 45 annos, os Estados que fizeram 

(7) La Republique Américaine, igoi, tom. 2, pag. 152. 
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u m a Constituição, inseriram nella u m a Secção que li­
mitou o poder da legislatura e das assembléas Io cães 
em matéria de empréstimo.» 

Si os Estados no Brasil, sempre que tenham ne­
cessidade de dinheiro para prover ás suas necessida­
des, forem contrahindo empréstimos, por entenderem que 
no « E M P R É S T I M O » está a única solução da sua crise 
econômica e financeira, qual será o futuro da federação 
brasileira, da nação brasileira? 

E si os Municípios que gosam também de auto­
nomia garantida pela Constituição Federal resolverem 
contrahir empréstimo no exterior? 

O Estado de S. Paulo, calculando o perigo, a 
responsabilidade a que ficaria exposto, si deixasse o mu­
nicipio com o direito de, livremente, contrahir empréstimo, 
declarou pela lei n. 16 de IJ de Novembro de I8ÇI: 

«Art. 44. Poderão os municipios 
«fazer operações de credito para as ne-
«cessidades dos serviços e obras mu-
«nicipaes, bem como contrahir empres-
«timos, comtanto que o serviço do paga-
«mento dos juros e da amorlisação a que 
«se obrigarem annualmente não consuma 
«mais do que a quarta parte da renda 
« municipal. 

«§ único. Dependerão de consen-
«timento do Congresso os empréstimos com 
«estabelecimento de credito que tenha a 
«sua sede no extrangeiro». 

Si a U N I Ã O não pagar a divida que contrahiram 
um, dois, três, dez Estados com estrangeiros, allegando 
que nenhuma responsabilidade tem pelos actos dos 
Estados, qual será a conseqüência, desde que os Esta­
dos também não paguem as suas dividas? 
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E' o descrédito da nação inteira no exterior. 

Consentirá a U N I Ã O que uma potência extrangeira 
occupe militarmente o Estado ou Estados devedores, 
impondo assim pelas armas a execução dos seus com­
promissos? Não, porque o Governo Federal tem o 
dever de repellir a invasão extrangeira, conforme é 
expresso na Constituição Federal, art. 6°, indo assim 
em defeza do Estado ou Estados occupados. 

Si a UNIÃO não tiver forças • para repellir a inva­
são extrangeira ? Será ella obrigada a pagar a divida 
dos Estados, para manter a soberania no território 
brasileiro. 

Os Estados não podem invocar em seu favor a 
disposição do art. 65 da Constituição Federal que diz: 

«E' facultado aos Estados: 

«2.0 E m geral todo e qualquer 
«poder, ou direito que lhes não fôr 
«negado por cláusula expressa ou im-
«plicitamente contida nas cláusulas ex-
«pressas da Constituição.» 

E não podem os Estados invocar essa disposição, 
para excluir a intervenção da U N I Ã O em contracto de 
empréstimo com pessoa extrangeira', porque não se 
trata de negocio que interesse exclusivamente ao Estado 
contractante. 

O Estado não tem o direito de crear u m a situa­
ção que pode comprometter os interesses da nação, 
sem autorisação desta. 

L E PUR, referindo-se aos Estados particulares na 
federação diz: 

«II ne peut évidemment dépendre 
de chacun d'eux de placer VEtat fede­
ral dans une situation telle qu'il se 
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trouve force de soutenir contre un Etat 
étranger une guerre rendue necessaire 
par Ia conduile d'un de ses membres d 
1'egard de cet Etat.» 

E, tratando L E P U R do caso em que os Estados 
particulares são sujeitos ao «controle» do Governo 
Federal, diz: 

«Quando este direito de «controle» 
não se acha mencionado na Consti­
tuição Federal, resulta elle necessaria­
mente do facto de q u e — o Estado fede­
ral é o único encarregado de proteger os 
seos membros perante os Estados estran­
geiros». 

De modo que, ou se admitta que a UNIÃO é 
quem responde directamente perante as potências ex­
trangeiras pelos actos dos Estados, desde que estes não 
têm personalidade internacional, ou se admitta, que so­
mente os Estados respondem pelos seus ACTOS, O certo 
é, porém, que—si os Estados não executam os seus 
compromissos, quem vem a pagar as suas dividas é 
a UNIÃO, para evitar complicações internacionaes. Ora, 
não se comprehende que a UNIÃO tenha a obrigação de 
pagar aos credores extrangeiros as dividas dos Esta­
dos, quando estes não tenham recursos para o paga­
mento, e não tenha o direito de regular a practica 
de u m acto em que fica envolvida a sua responsa­
bilidade, directa, ou indirecta. 

«O parlamento inglez, diz Hare, tem a liberdade 
de tomar o caminho que julga bom para assegurar 
o bem estar da nação. « O parlamento inglez não pro­
cura saber—si tem o poder de fazer tal ou qual lei— 
procura somente saber—si a lei está em harmonia com 
os princípios e si se adapta ás circumstayicias.» 
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N e m porque uma Constituição tenha feito silencio 
sobre detalhes a respeito de poderes que cabem ao 
Congresso Nacional, nem por isso pode ser negado 
ao Congresso Nacional o direito de legislar sobre 
providencias que julga necessárias aos interesses da 
Nação. 

«Ha poderes que não estão mencionados na 
Constituição, porém que são d'uma maneira tão evi­
dente inherentes ao Governo Nacional que é preciso 
consideral-os como implicitos.» (8) 

A Constituição Federal Brasileira não nega ao 
Governo Nacional o uso dos poderes implicitos. 

N o Congresso Constituinte, o Dr. João Balbalho 
apresentou ao art. 10 do projecto da Constituição o 
additivo seguinte: 

«Somente deixa de ser da com-
«petencia dos Estados aquillo que nesta 
«Constituição é expressamente reservado 
«á União como indispensável á existen-
«cia delia. 

«Sala das sessões, 18 de Dezembro 
«de i8ço. JOÃO BARBALHO.» (9) 

Este additivo foi rejeitado. (10) 

O Dr. João Barbalho, agora, em seu « C O M M E N -
TARIO Á CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA, pag 2J3, referin­
do-se aquelle additivo, diz: 

«Visava dar a maior expansão ao 
«principio autonomico; mas seguramente 
«ia além do pensamento do seu autor, 
«pois, redigido como se achava, tolhia 

(8) Bryce, obr. citada, vol. i, pag? 53J. 
(9) Annaes do Congresso Constituinte, vol. 1, pag. 244. 
(10) Annaes cit., pag. 327. 
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«á União o uso dos poderes implicitos, e 
«sem elles a sua missão seria muitas 
«vezes prejudicada. 

«Tal se dera também nos Estados 
«Unidos Norte-Americanos, por occasião 
«da X emenda das addicionaes á Con-
«stituição d'quella republica. Não se 
«admittio a inserção da palavra — ex-
«pressamente—, considerando-se que u m 
«dos grandes defeitos da confederação 
«fora a cláusula que prohibia o exerci-
«cio de todo o poder não expressa-
«mente delegado, o que manietava o 
«congresso e o tinha levado a usar de 
«alguns poderes não outorgados, mas 
«que as citcumstancias tornavam neces-
«sarios. S T O R Y , Comment. § 1.051, edição 
«CALVO.» 

«Do reconhecimento da indestructibilidade da UNIÃO 

decorre a conseqüência—deve existir uma força capaz 
de manter essa indestructibilidade. Esta força é o 
Governo Nacional que pode exercer todos os poderes 
essenciaes á conservação e á protecção da sua própria 
existência e da dos Estados.» (11) 

S. Paulo, Março, 1903. 

*. i^tiv-eita (Zsco-teC. 2) 

(11) Venable, La Séparation des Pouvoirs entre le Governement fe­
deral et les États. Bryce, obr. cit., vol. i, pag. 45S. 
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PROCESSO CIVIL 
FTA.l£rÇ!J±. A S C U S T A S 

S U M M A R I O : 

I. Que se entende, no direito pátrio, por fiança 
ás custas. 

II. E m que se distingue essa instituição: 

a) da caução judicaium solvi; 

b) da caução para as diligencias de busca e ap-
prehensão; 

c) da fiança outr'ora exigida aos querelosos. 

m . E m que casos é cabível a exigência de fiança 
ás custas. 

IV. A fiança ás custas é instituição de processo 
civil, ampliada ao commercial. 

V. Não é exigivel nos feitos crimes, ainda 
quando movidos por parte queixosa. 

VI. Como, quando e onde se presta a fiança ás 
custas. 

VII. Quem é competente para promovel-a.—Quem 
lhe arbitra o quantum.—Recursos legaes. 

VIII. E' real ou pessoal essa fiança? 

IX. O processo para a prestação da fiança não 
paralysa o andamento da acção.—rQuaes os effeitos da não 
prestação da fiança ás custas. 

X . Quem pôde requerer o levantamento ou a 
effectividade da fiança prestada. Quando é permittido 
fazel-o. 

X I . Conclusão. 
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I 
E' principio universal na jurisprudência eivei que 
a parte, autora ou ré, condemnada na acção,—o seja 
também ao pagamento das custas do processo respe­
ctivo. 

Nada mais racional, nada mais legitimo. 

E' justo, com effeito, que recaia esse ônus sobre 
aquelle dos litigantes que o desfecho do processo haja 
demonstrado ter sido o causador do pleito: ou recla­
mando injustamente, como autor, o que lhe não era 
devido; ou resistindo indevidamente, como réo, ao justo 
pedido do autor; ou, finalmente, no caso de annulla-
ção do feito, preterindo ou infringindo as normas pro-
cessuaes prescriptas pelo direito e observadas pela ju­
risprudência. 

A' parte vencedora proporciona a lei pátria meios 
efficazes para a cobrança das custas judiciaes, que lhe 
forem devidas, proferida a sentença que prescreva o seu 
pagamento. 

Esta, porém, é o desfecho da acção, é o seu final; 
á medida que as custas forenses, muitas vezes são 
pagas pela parte interessada —no correr do processo. 

Acontece, portanto, que até que seja proferida a 
sentença final, estão ambas as partes litigantes na con­
tingência de desembolsarem antecipadamente as quan­
tias necessárias para o pagamento das custas judiciaes. 

A parte que fôr vencida terá sempre recursos para 
effectuar esse re-embolso? 

E' natural a presumpção de que os tenha o réo. 
Aliás, não lhe moveria demanda o autor, com intuito 
superior ao de haver delle o simples re-em bolso de 
custas judiciaes. 

Além disso, antes de proferida a sentença desti­
nada a declarar o direito entre os litigantes, a júris-
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prudência favorece de preferencia a posição do réo, 
por ser a da defesa, que é de direito natural, (i) A' 
medida que fora extranhavel exigir-se deste garantia a 
pagamento de despezas por elle não provocadas, e dif-
ficultar-se-lhe assim a defeza; nada mais natural do que 
reclamar-se do autor a segurança prévia do re-embolso 
das quantias cujo dispendio elle haja imprudentemente 
provocado, ou, em todo caso, que elle occasionou por 
iniciativa sua. 

Pela razão exposta, facultava a Ordenação do Liv. 
III, Tit. X X §6, ao réo, em qualquer feito eivei, reque­
rer que o autor fosse obrigado a dar fiança ás custas, 
iste é, a proporcionar em forma legal garantia á effe-
ctividade do pagamento das custas judiciaes, na hypo­
these de decahir da acção. 

O texto da citada Ordenação, que reproduzimos 
integralmente, por delle carecermos para a exposição 
subsequente, é este: 

«E sendo requerido pelo réo que o autor dê fiança 
ás custas, será obrigado a dal-a em qualquer tempo 
que lhe fôr pedida; o qual requerimento se fará por 
palavra na audiência e se escreverá no processo, sem 
por isso o feito se retardar, nem se perder termo algum; 
e não a dando, o juiz, sem embargo disso, irá pelo 
feito em diante, e o autor ficará obrigado a pagar ás 
custas da cadeia, quando nellas fôr condemnado, posto 
que a isso não se obrigasse. 

E se o autor fôr extrangeiro, ou pessoa que não 
seja da nossa jurisdicção, não dando a dieta fiança no 
tempo que lhe fôr assignado, será condemnado nas 
custas, e o réo absoluto da instância do juizo; da qual 
absolvição da instância poderá a parte appellar, ou 

(i) MoüBXON. Refiétit. écrites, sur le Cod. de Proc. Civ., n. 334. 
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aggravar, qual no caso couber. E isto se cumprirá, 
posto que as partes tenham bens e sejam abonadas.» 

Cumpre, antes de proseguirmos, deixar aqui desde 
já consignado que a doutrina dessa Ordenação: 

a) Foi modificada pelo art. 10 das Disposições Pro­
visórias sobre a Administração da Justiça Civil, que, 
pela generalidade do seu enunciado, parecia ter em 
vista a completa revogação da fiança ás custas; porém, 

b) Esse texto foi, por sua vez, interpretado legis­
lativamente de modo a comprehender tão somente os 
autores, nacionaes ou extrangeiros, residentes fora do 
Brazil ou que delle se ausentassem durante a lide. 

Tal é a disposição do art. i.°da Resolução legislativa 
n. 564 de 10 de Julho de 1850, ao qual se refere, 
quanto á jurisdicção commercial, o art. 736 do Dvecr. 
n. 737 de 1850. 

II 

A' instituição da fiança ás custas têm-se dado, 
impropriamente, na jurisprudência moderna a denomi­
nação de caução judicatum solvi. 

Nessa conformidade se enunciam, por exemplo, 
todos os commentadores do art. 16 Código Napoleão 
e do art. 166 do código do processo civil francez; e 
também os precursores dessas codificações, entre os 
quaes o eminente POTHIER. 

Entretanto, em direito romano, como se vê das 
Instit. Liv. IV, Tit. 21, De satisdationibus, aquella de­
nominação applicava-se á caução que, em certos casos, 
era obrigado a prestar o devedor, a fim de garantir 
o pagamento das condemnaçôes principaes que pudes­
sem contra elle ser pronunciadas. 
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Era, portanto, uma obrigação imposta geralmente 
ao réo; á medida que a caução exigi vel do autor, e 
correspondente á que hoje indevidamente chamam—judi-
catum solvi, é a de que tracta a Novella 112 cap. II, e 
cujo objecto era — «ad excludendas calumniosè moventium 
mtentiones et executorum fraudes.» 

Essa caução não garantia senão o pagamento sum-
ptuum et expensarum das custas e despezas. Differen-
çava-se, pois, essencialmente, quanto ao objecto, da 
caução judicatum solvi do direito romano. E', por isso, 
muito imprópria, como pondera MASSÉ, a denominação 
«judicatum solvi», dada no direito francez a uma caução 
exigivel do autor e que não tem por objecto o jul­
gado,—judicatum; mas tão somente as custas e a satis­
fação do damno causado, sumptus et expensa*. (2) 

A instituição da fiança ou da caução de judicato 
solvendo não era desconhecida no nosso direito pátrio 
antigo; e não vemos porquê não possa hoje, em certos 
casos, ser considerada em vigor.' (3) Referimo-nos a 
essa caução em seu sentido próprio, a saber á garan­
tia real prestada pelo réo, ou á fiança pessoal, em abono 
delle firmada por terceiro, obrigando-se eventualmente 
a solver o debito, na conformidade da sentença que 
fôr proferida. 

Dessa espécie nos dão testemunho MORAES, De 
Execut. Liv. IV, Cap. VII, n. 23; LOBÃO, Trat. sobre 
as Exec, § 62 e os D.D. por elle citados. 

(2) M A S S É , Droit Comm., n. 723. 

(3) Referindo-se á caução em certos casos exigida do réo para dar conta 
da cousa demandada, attesta PE R E I R A E SOUZA, Prim. Linh., § 196 que «não 
está em uso no foro moderno nem a caução de pagar o julgado, nem a de 

estar em juizo.» 

E m nota n. 405 á sua edição dessa obra, assim commenta TEIXEIRA D E 
FREITAS a informação do eminente praxista portuguez: «Entre nós certamente 
não ha lei que mande prestar essas cauções; nem o uso as autorisa, posto 
que livre seja convencional-as em quantia determinada. > 
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E m todo caso, não é licito confundir-se nenhuma 
dessas espécies, quer a caução judicatum solvi do di­
reito romano e do pátrio, quer mesmo a do direito 
francez e de outras legislações, com a instituição da 
fiança ás custas a que se referem a Ord. Liv. III, Tit. 
X X § 6.°, e as disposições acima citadas da legislação 
brazileira; por isso que, mesmo entre essas ultimas, 
ha a seguinte característica differença: 

A caução judicatum solvi, qual a consagram o có­
digo civil e as leis processuaes da França, e bem assim 
as de outras nações modernas (4), inspiradas em pre­
conceitos nativistas incompatíveis com a hodierna evo­
lução do direito, difficulta ao extrangeiro o livre ac-
cesso dos tribunaes do paiz; por isso que delle se 
exige, quando elle se proponha a intentar acção contra 
algum nacional, que preste caução garantidora do pa­
gamento : 

a) das custas e despezas do processo, e bem 
assim 

b) da indemnisação do damno que puder causar. 

Ora, a fiança ás custas, instituida em nosso di­
reito pátrio, não somente não tem o mesmo alcance 
(pois que secircumscreve exclusivamente ao pagamento 
das custas judiciaes), como também não discrimina, em 
sua applicação, a nacionalidade do litigante; applica-se 
por egual modo ao estrangeiro e ao nacional—residen-

(4) D E MAILLARD DE MARAFY, Grana Dict. de Ia Propr. Inãustr. 
v. «Caution», ibi n. 5: «La caution judicatum solvi represente, en droit fran-
çais, Ia garantie des frais et des dommages - intérêts éventuels, suivant les ter-
mes de l'art. 166 du Code de procédure civile. 

II n'en est pas de m ê m e partout. A u Brésil, par exemple, elle repre­
sente seulement le montant approximatif des frais. 

II en est de m ê m e en Allemagne, et dans bon nombre d'autres pays. 
Dans Ia Republique Argentine, au contraire, elle est généralement três élevée, 
et constitue, pour ainsi dire, un déni de justice lorsque 1'intérêt en cause n'est 
pas de premier ordre.» 
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tes fora do Brazil ou que delle se ausentarem, durante 
a lide. (5) 

Cumpre também não se confundir a instituição da 
fiança ás custas com a caução que, em certos casos, 
pôde ser exigida do impetrante para a concessão de 
mandados de busca e apprehensão. 

Essa tern, com effeito, por fim ao mesmo tempo: 

a) proporcionar ás pessoas naturaes ou juridi­
cas, contra quem ou a cujos estabelecimentos se des­
tinem as buscas e apprehensões, algumas vezes teme­
rárias e sempre vexatórias,—garantia para a indemnisa-
ção, quando cabivel; 

b) cohibir a imprudência de taes requerimentos, 
interessando os impetrantes, sob pena de se tornar 
effectiva a caução prestada, a se certificarem previa­
mente dos fundamentos do seu pedido. 

Dessa natureza é a caução a que se referem os 
arts. 34 do Decr. n. 9.828 de 31 de Dezembro de 
1887; e 69 do Decr. n. 8.820 de 30 de Dezembro 
de 1882: exigivel para as diligencias de busca e ap­
prehensão, como preliminares de acção, contra os vio­
ladores de marcas industriaes e de patentes de invenção. 

A exigência dessa caução ao impetrante da dili­
gencia de busca depende do prudente arbitrio do juiz, 
como é expresso das disposições citadas, e tem sido 

(5) Decr. n. 564 de 10 de Julho de 1850, art. i.°: «O art. 10 da Dis­
posição Provisória sobre a Administração da Justiça Civil, na parte em que 
abolio a fiança ás custas, não comprehende às demandas propostas por quaes­
quer autores nacionaes ou estrangeiros, residentes fora do Império ou que delle 
se ausentarem durante a lide.»—Decr. n. 3.084, de 5 de Novembro de 1898, 
Part. 3." art. 12 : «Os autores, nacionaes ou estrangeiros, residentes fora do 
paiz, ou que delle se ausentarem durante a lide, sendo requeridos, prestarão 
fiança ás custas do processo, e quando não a prestem, serão os réos absolvi­
dos da instância.»—Decr. n. 737 de 25 de Novembro de 1850, art. 736: «A 
Resolução n. 564 de 10 de Julho de 1850, sobre fiança ás custas é extensiva 
ás causas commerciáes. >- Vid. também O R L A N D O , Cod. Comm., ult. ed. nota a 

esse artigo. 
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confirmado pela jurisprudência dos tribunaes. O mesmo 
arbitrio porém, não se dá no caso da fiança, ás custas. 
Requerida pelo réo em fôrma, nos casos e em termos 
legaes, tem de ordenar o juiz a prestação delia pelo 
autor. (6) 

Análoga á instituição da fiança ás custas havia, 
outrosim, no nosso antigo direito outra .caução que, 
todavia, com ella não se deve confundir. Alludimos á 
exigida, nos feitos criminaes, aos querelosos, nos ter­
mos da Ord. Liv. V, Tit. CXVII, §§ 6 e 7. (7) 

Era essa caução mais ampla que a fiança ás custas, 
e de natureza diversa da caução judicatum solvi; por 
isso que comprehendia «toda a perda e damno, emenda, 
satisfação e custas, que se fizessem sobre a querella...» 

Essa criteriosa restricção á amplitude do direito 
de denunciar explica-se no systema das Ordenações como 
o effeito de u m honroso e humanitário sentimento de 
reacção ás normas jdo processo inquisitorial cujos ves­
tígios perduravam ainda na jurisprudência contempo­
rânea. (8) 

(6) Ord. cit. Liv. III, Tit. XX § 6; Decr. n. 3.084 de 1898, 3." Part. 
art. 11, ibi: «... Sendo requeridos, prestarão fiança ás custas do processo, etc.» 

(7) Embora empregue o texto dessa Ord. o vocábulo «querelloso», não 
se imagine que a exigência dessa caução fosse referente aos casos de queixa, 
propriamente dieta; cabia, ao contrario, exclusivamente, aos de denuncia, como 
claramente rezulta das expressões ibi: «... E bem assim dará fiança bastante 
a toda a perda e damno, emenda e satisfação e custas, que se fizerem sobre a 
querela, quando não fôr de caso, que a elle toque, ou pertença, e a der como 
cada um do povo; e dando a querela de caso, que lhe toque ou pertença, 
não será obrigado a dar fiança.» 

Era tal doutrina perfeitamente equitativa e racional; por isso que o livre 
accesso dos tribunaes neste ultimo caso tinha natural explicação no facto 
de se considerar lesado pelo crime o querellante, á medida que podia ser levado 
por maus instinetos aquelle que, sem ter sido directamente offendido pelo de­
licto, denunciava á justiça publica o seu semelhante. Entendeu prudentemente 
o legislador do Reino ser opportuno precaver a sociedade e o próprio accusado 
contra a eventualidade de aceusações temerárias, não inspiradas pelo sentimento 
de justiça. 

(8) Sob a epigraphe « D I R E I T O I N D U S T R I A L » e o sub-titulo— Caução de 
judicato solvendo, publica o D I R E I T O , vol. X L V I I , pag. 161, u m interessante 
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III 

Em que casos é exigivel do autor a prestação 
de fiança ás custas? 

Pela doutrina da cit. Ord. do Liv. III, Tit. X X , 
§ 6, dava-se essa obrigação sempre que o réo, em qual­
quer phase do processo, a requeria pela fôrma prescri-
pta no mesmo texto. A preterição delia, em tal caso, 
sujeitava o autor a ser preso, para que da cadeia pa­
gasse as custas que fossem devidas. 

D a inobservância dessa obrigação pelo estrangeiro 
ou pelo auctor não sujeito á jurisdição do juiz do processo 
—outra sancção rezultava: a absolvição da instância, salvo 
os recursos, que lhe cabiam, de appellação ou aggravo. (9) 

C o m o já vimos, o art. 10 da Disposição Provi­
sória declarou abolida a fiança ás custas. (10) 

Entretanto, interpretando authenticamente esse ar­
tigo, a Resolução Legislativa n. 564 de 10 de Julho 

estudo, de legislação comparada o eminente jurisconsulto SR. CONSELHEIRO 
M A C E D O SOARES. 

Nesse trabalho, em opposição (mais apparente que real) á doutrina qne 
temos exposto, diz o illustre magistrado: 

«Entre nós, a caução judicatum solvi é a fiança ás custas, regulada 
pela Res. n. 564 de 10 de Julho de 1850, extensiva ás causas commerciáes 
ex-vi do art. 736 do Regul. n. 737 de 1850. E parece ser a caução permit-
tida pelo art. 22 da L. n. 3.346 de 1887, já antes exigida pela Ord. Liv. V. 
tit. 117 § 6, que a applicava não só ás custas, como a «toda a perda e damno, 
emenda e satisfação» provenientes da querella ou queixa crime. Seja, porém, 
como fôr, tanto a caução pelos prejuízos da apprehensão, como a judicatum 
solvi, não se excluem, e devem ser prestadas: esta quando o autor estrangeiro, 
(e o nacional?! perguntamos-nos) não residente no Brazil ou que delle se 
ausentar durante a lide, (e também os residentes e presentes, accrescentamos; 
pois a lei não distingue) requerer as diligencias enumeradas no art. 21 da nossa 
lei; aquella, ainda mesmo que se tracte de acção entre nacionaes, ou entre 
estrangeiros (ou entre estrangeiros e nacionaes) residentes no Brazil ou fora 
delle.» Todos os entre-parenthesis são nossos. 

(9) Vid. a mesma Ord. Liv. III, Tit. X X § 6, in fine. 
(10) Lei de 29 de Novembro de 1832, Tit. único, art. 10: «Ficam 

abolidos os juramentos de calumnia, que se dão no principio das causas ordi­
nárias e nas summarias, ou no curso dellas, a requerimento das partes, assim 
como a fiança ás custas, ficando o autor vencido obrigado a pagar da cadêa, 
quando o não fizer vinte e quatro horas depois de requerido por ellas.» 
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de 1850 restabeleceu em parte a doutrina da Orde­
nação. Restringio a instituição da fiança ás custas «ás 
demandas propostas por quaesquer autores nacionaes 
ou estrangeiros, residentes fora do Impefio ou que delle se 
ausentarem, durante a lide. . » 

Esta redacção, que textualmente reproduzimos, dá 
lugar, por defeituosa, a varias questões referentes ás 
pessoas obrigadas á prestação da fiança ás custas. 

Assim: 

i.a As expressões «residentes fora do Império 
etc»,—referem-se somente aos autores estrangeiros, ou 
também aos nacionaes? O autor nacional, residente 
fora do Brazil ou que delle se tenha ausentado, etc. 
— é , do mesmo modo que o estrangeiro, obrigado a 
prestar fiança ás custas? 

2.a Essa obrigação,—é extensiva aos autores na­
cionaes ou estrangeiros residentes no Brazil, mas que 
se tenham delle ausentado antes da lide ? 

3.a — E quando o autor tem residência fora do 
Brazil, mas se acha presente no foro do juizo, du­
rante a lide? 

4." Incumbe também ás pessoas juridicas, quando 
autoras, e em que condições, a fiança ás custas? 

5»a Estão sujeitas a ella os menores, os interdictos 
e as pessoas miseráveis? 

6.a A ausência temporária, sem animo de esta­
belecer residência íóra do Brazil, sujeita o autor á pres­
tação de fiança ás custas ? 

7.a Os autores, nacionaes ou estrangeiros, resi­
dentes em paiz estrangeiro, mas proprietários de bens 
de raiz no Brazil, — estão na dependência de darem 
fiança ás custas? 
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8.a — E quando, nas mesmas condições,* tem no 
Brazil estabelecimento commercial ou industrial e pro­
curador idôneo com todos os poderes? 

9-a A o r&o-reconvindo, residente fora do Brazil ou 
delle ausente, etc.,—pôde o autor-reconvinte exigir a 
prestação de fiança ás custas? 

io.a O autor ausente do foro da acção, mas resi­
dente n'outro Estado do Brazil, _ é obrigado a dar fiança 
ás custas? 

Para não alongar demasiadamente este trabalho, 
daremos, em poucas palavras, a nossa opinião a res­
peito de cada u m a dessas questões juridicas: 

I. As expressões do texto «residentes fora do 
Império, ou que delle se ausentarem, etc.,» referem-se 
tanto a autores nacionaes como a estrangeiros. 

Não somente é esse o sentido mais natural re­
sultante da lettra da lei e até da pontuação do texto, 
como também se corrobora pelo elemento systematico 
do direito pátrio. 

A o inverso da legislação de outros povos, que 
nesse ponto se inspiraram em acanhados preconceitos 
de nativismo, não estabelece o direito civil pátrio ne­
nhuma distincção entre nacional e estrangeiro; e a este 
por nenhum modo cercêa o livre accesso dos tribunae^ 
brazileiros. A mesma latitude no processo criminal. 

E', portanto, destituida de procedência juridica a 
primeira das duvidas acima formuladas. 

II. O fundamento da exigência de fiança ás cus­
tas aos autores residentes fora do Brazil ou que delle 
se ausentarem durante a lide^-rezulta, apparentemente, 
da posição precária em que ficaria o réo, quando ven­
cedor, para haver o pagamento das custas por elle 

desembolsadas. 
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Ora,,essa dificuldade é a mesma quando o autor 
está ausente, quer se tenha ausentado antes, quer du­
rante a lide. 

Parece-nos, portanto, que a expressão do texto 
traduziria mais fielmente o pensamento do legislador 
se fosse empregado o verbo no pretérito, e não no 
presente, do infinito; ou ainda com maior clareza e 
exactidão se, em vez de «ou delle se ausentarem etc», 
dissesse o texto «ou ausentes durante a lide». 

E' esse, na verdade, o direito; essa também, de­
verá ser a jurisprudência. 

III. O art. i.° da Disposição Provisória equipara, 
quanto á prestação da fiança ás custas, o residente 
fora do Brazil ao que delle se ausenta durante a 
lide. 

D'ahi duas conclusões, baseadas, entretanto, em 
interpretações oppostas: querem uns que os autores 
residentes fora do paiz, mas presentes durante a lide, 
— n ã o sejam obrigados a dar fiança ás custas; querem 
outros que os que se ausentam temporariamente, mesmo 
durante a lide, sem intenção de fixarem residência fora 
do Brazil—não estejam subordinadas á exigência da fi­
ança ás custas. 

Examinemos, por ora, a primeira questão. 

Compartilhamos a opinião dos que pensam que 
os autores presentes durante a lide—não são obrigados 
a dar fiança ás custas. 

Não somente teem elles residência, ainda que tem­
porária, no foro da acção (e portanto, mesmo em face 
da lettra da lei, estão excluidos da obrigação de dar 
fiança ás custas) como também não militam contra 
elles os fundamentos que legitimam essa instituição: 
a saber—a difficuldade da cobrança, como acontece 
em relação aos autores vencidos, ausentes do paiz. 
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Assim, tanto pelo espirito como pela lettra da lei, 
não estão elles subordinados á contingência da pres­
tação da fiança ás custas. 

E m sentido opposto opinou, em razões forenses, 
o abalisado S R . C O N S E L H E I R O L A F A Y E T T E (I I) N ão foi 

porém, o jurisconsulto que assim doutrinou; foi o ad­
vogado, pleiteando no interesse da causa. 

IV. Se o autor é uma pessoa juridica, incumbe-lhe 
do mesmo modo, sendo requerido pelo réo, dar fiança 
ás custas? 

N ã o distinguem as nossas leis, nesta matéria, entre 
pessoas naturaes e pessoas juridicas. A estas, portanto, 
bem verificados os principios doutrinários sobre o man­
dato, a representação e a propositura, são perfeitamente 
applicaveis as mesmas prescripções juridicas que regem 
os direitos e as obrigações das pessoas naturaes acerca , 
da prestação da fiança ás custas. 

Quanto ás normas reguladoras da residência, pre­
sença ou ausência das pessoas juridicas,—derivam, alem 
dos principios aos quaes acabamos de nos referir, da 

(II) E' esta, a engenhosa argumentação do provecto civilista: 
«A disposição do novíssimo Regulamento de custas, que abolio a prisão 

por custas, importou virtualmente a restauração do antigo direito, que obrigava 
todo Autor a prestar fiança pelas custas. 

O art. 10 da Disposição Provisória substituio a fiança pela prisão, por 
entender que a prisão era uma medida mais efficaz e mais simples. 

O Regulamento de custas abole a prisão, derogando nesta parte a Disp. 
Prov. E, derogada a Disp. Prov. nesta parte, renasce o antigo direito, que a 
Disp. Prov. por seu turno derogára. 

«Si une loi qui en a abrogé une autre, est elle-même abrogee, Ia 
première est remise en vigueur, sans qu'il soit besoin de le dire en termes 
precis.» A L E X . L A Y A , Droit Anglais, Introd. pag. 64.» 

Essa argumentação foi deduzida em minuta de aggravo dada á publi­
cidade no Direito, vol. VII, pag. 484. 

Foi-lhe adversa a sentença da Relação do Rio, como consta do Accor-
dam de 30 de Abril de 1875, {Direito, vol. cit. pag. 486): 

«Accordam em Relação, etc. Negam provimento ao aggravo, por tra-
ctar-se nestes autos de autor presente, a quem por isso não é applicavel o 
Decr. n. 564 de 10 de Junho de 1850, que só diz respeito aos autores au­
sentes do Império. E assim decidindo, condemnam o aggravantç nas custas. > 
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determinação da sua sede. Esta consta geralmente 
dos seus estatutos, leis orgânicas, contractos sociaes, re­
gistros administrativos, etc.; ou resulta da evidencia dos 
factos. 

E m relação ás pessoas juridicas, como ás naturaes, 
pode occorrer que tenham mais de u m domicilio, e 
bem assim que sejam legalmente representadas de mo­
do permanente e para todos os effeitos jurídicos—em 
mais de u m logar,—no paiz e no estrangeiro. 

E m taes condições, obvio se torna que, n'um e 
n'outro foro, a pessoa juridica, quando é autora n'um feito, 
não se pode considerar na contingência de dar fiança 
ás custas do processo. 

V= xAs pessoas miseráveis, por direito assim qua­
lificadas, não são adstrictas a prestarem essa fiança, 
u m a vez que justifiquem perante o juiz da causa a 
impossibilidade de o fazerem, pela sua pobreza. 

São expressões essas textuaes do art. 2.°, parte 
final do cit. Decr. n.° 564 de 10 de Julho de 1850. 

A o passo que applaude essa equitativa excepção, 
posteriormente consagrada no direito pátrio, parece 
Lobão exigir, para que ella prevaleça, que o auctor 
demonstre, alem da sua impossibilidade de prestar a 
fiança,—que a sua causa é justa (12). O direito vi­
gente, porem, omitte essa extranha prescripção; e com 
muito critério: pois importaria o intempestivo prejul­
gamento da acção, apenas iniciada. 

Não são, comtudo, equiparaveis, para o fim que nos 
occupa, ás pessoas miseráveis — o s menores e os inter-
dictos. 

Se, portanto, estes, legalmente representados por 
seus pais, tutores ou curadores, ou, conforme o caso, 

(12) L O B Ã O , Dissert., diss. III, § 9. 
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na forma determinada pelos principios do direito inter­
nacional privado, se apresentarem, na qualidade de au­
tores, na scena do nosso foro, sendo residentes em 
paiz extrangeiro:—não se poderão esquivar de dar fiança 
ás custas. 

Occorre-nos, todavia, a seguite hypothese: Um 
menor brazileiro tem residência temporária em paiz 
extrangeiro. Imagine-se que segue u m curso scientifico, 
litterario ou artistico, por exemplo. O seu pai ou o seu 
tutor, porem, reside e está no Brazil. Para que este, 
em nome do filho ou do pupillo, seja admittido a plei­
tear, como autor, em juizo-:—terá de prestar fiança ás 
custas ? 

Posto que, na hypothese, o pai ou o tutor não 
seja mais que o representante legal da pessoa do me­
nor, que é o único e verdadeiro autor no feito, é certo 
comtudo que ao menor fallece capacidade para o exer­
cido dos seus direitos civis, embora com capacidade 
de direitos. Aquella se acha desmembrada da sua pes­
soa e pertence por lei ao seu pai ou ao seu tutor. Conse-
guintemènte, para os fins processuaes (e a fiança ás 
custas é instituição de direito formal, processual) a 
presença ou ausência a attender-se—é a do pai ou a 
do tutor. E' elle o titular da capacidade de exercicio 
do menor, deste desmembrada pela lei. 

Assim também quanto ao demente em relação 
ao curador, que lhe representa a pessoa na scena juri­

dica. 

Por isso, na hypothese figurada, e nesta que lhe 
additamos, se o menor ou o desasisado reside em paiz 
extrangeiro ou está ausente do Brazil, mas presente o 
seu pai, tutor ou curador, que no interesse delle pro­
põe u m a acção em juizo: não pôde o réo exigir a 
prestação da finança ás custas. 
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Outra, comtudo, será a solução, se o interdicto 
for u m pródigo, ou se se tractar de menores puberes ou 
de filhos familias maiores. Esses não são totalmente 
privados de capacidade para o exercicio dos seus di­
reitos e acções, tanto que a lei exige, em muitos casos, 
a citação pessoal delles nos processos em que são inter 
ressados. 

VI. A ausência temporária, sem animo de esta­
belecer residência fora do Brazil, sujeita o autor á 
obrigação de dar fiança ás custas? 

Nenhum texto das nossas leis faz distincção, para 
o effeito de que tractamos, entre ausência temporária 
ou perpetua, breve ou prolongada; referem-se todos 
os textos unicamente á—ausência do Brazil. 

Parece, portanto, que a resposta affirmativa im­
põe-se como a solução juridica da questão. 

E, salvo melhor juizo, assim opinamos. 

Entretanto, em sentido contrario foi decidido por 
accordam da Relação do Rio, de 20 de Dezembro de 

1875 (i3)-

(13) Direito, vol. IX, pag. 247, ibi: «Accordam em Relação, etc. 
Dão provimento ao presente aggravo para mandar que o Juiz a quo—refor­
mando o seu despacho de que se aggravou, indefira a cota de fls. 17 v.; por­
quanto, estando provado, pelo annuncio do Jornal, á fls. 24, que o aggra-
vante retirou-se temporariamente do Império, deixando procurador constituido, 
e outrosim que possúe bens de raiz, como consta do documento de fls. 21, 
não tem lugar a prestação da fiança ás custas. Rio de Janeiro, 20 de Dezem­
bro de 1875.— Travassos, Presidente.— Câmara.— Gonçalves Campos, vencido.» 

A resposta -do Juiz a quo, perfeitamente juridica, havia sido a seguinte: 
«Parece-me que nenhum aggravo se fez com o despacho a fls. 25, pois 

foi proferido de conformidade com a lei, que é tão clara e positiva, que não 
admitte interpretação em contrario, segundo pretende o aggravante. 

O autor requerido, estando fora do Império, e não sendo pessoa mise­
rável, é obrigado a prestar fiança ás custas (Decr. n. 564 de 10 de Junho de 
1850, arts. I e 2). 

Ora, o autor nem é pessoa miserável, nem se acha no Império, donde 
se ausentou durante a lide, embora, como disse, com animo de regressar, o que 
exhuberautemente demonstra o referido despacho aggravado. 

Vossa Magestade fará a costumada justiça. 
Rio, 28 de Outubro de 1875.—;fulio Accioli de Brito.-» 



— 273 — 

VIL Os autores, nacionaes ou estrangeiros, resi­
dentes fora do paiz e delle ausentes, mas proprietários 
de bens de raiz no Brazil—estão na dependência de da­
rem fiança ás custas? 

Em direito constituendo poderia ser, quiçá van­
tajosamente, sustentada a resposta negativa a essa 
questão. O direito constituido, porem, impõe a solução 
negativa: taes são os termos explícitos, cathegoricos, 
do art. i.° cit. do Decreto n.° 564 de 1850. 

VIII. E quando, nas mesmas condições, tem o 
autor estabelecimento commercial no Brazil ? 

Análogos são os fundamentos e a mesma é a 
conclusão nesta hypothese, mutatis mutandis idêntica á 
precedente, 

Esta doutrina é, aliás, confirmada pela jurispru­
dência (14). 

IX. Ao réo reconvinte, residente fora do Brazil 
ou que delle se ausentar durante a lide—pode o au­
tor reconvindo — exigir a prestação'de fiança ás custas? 

A questão é interessante; porque pareceria, se 
resolvida affirmativamente, estabelecer uma excepção 
ao principio—que somente do autor, não do réo, se 
pôde reclamar a fiança ás custas. 

(14) Direito, vol. XX, pag. 716. Nessa excellente revista, o resumo 
da doutrina do aresto ao qual alludimos, a restringe inadvertidamente ao au­
tor estrangeiro, á medida que o julgado, com muito critério, se refere ao au­
sente no Brazil; refere-se, portanto, ao estrangeiro e ao nacional. 

Eis o teor desse Accordam, lacônico mas expressivo: 
«Accordam em relação, etc. Feitos o sorteio e relatório do estylo, dão 

provimento ao aggravo interposto á fls. ; porquanto aggravado foi o ag-
gravante no despacho de fls.' dispensando o aggravado autor, residente 
em paiz estrangeiro, da fiança ás custas em acção de dez dias que propoz, 
contra a disposição do art. i.° do Decr. de 10 de Julho de 1850, que é muito 
clara, e não supporta interpretação. 

E mandam, portanto, que o juiz a quo sujeite o autor aggravado á 
prestação da fiança ás custas, nos termos da lei citada. 

E pague o aggravado as custas. 
Rio, 21 de Outubro de 1879.— Tavares Bastos, Presidente.—Maga­

lhães Castro.—J. B. Gonçalves Campos.—P. Teixeira.» 
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Encarando-a á luz dos principios geraes de direito: 
inclinamo-nos — pela afifirmatíva. 

N a reconvenção invertem-se, com effeito, os papeis 
entre as partes litigantes. Torna-se réo o autor, e 
vice-versa. 

Nada mais justo, conseguintemente, do que subor­
dinarem-se á mesma lei pessoas collocadas na mesma 
situação juridica. 

N e m obsta a essa doutrina, ao contrario a corro­
bora, a disposição litteral do art. i.° do Decr. n.° 564 
de 1850, sede e fonte desta matéria; pois, na verdade, 
a reconvenção—é uma demanda proposta pelo réo, que 
assume a posição de autor. Ora, se elle é residente fora 
do Brazil ou se se ausentar durante a lide: incidirá 
necessariamente na expressa disposição daquelle texto. 

X. O autor que fôr residente n'outro Estado do 
Brazil ou para elle se ausentar durante a lide— é 
obrigado, sendo requerido, a dar .fiança ás custas do 
processo ? 

Não nos parece applicavel ao caso a máxima 
juridica «onde a mesma razão, a mesma disposição.» 

A ampliação da instituição da fiança ás custas 
aos autores residentes fora do Estado ou ausentes do 
Estado, mas no Brazil,—seria mais do que uma inter­
pretação ampliativa, seria u m a exorbitância do interprete. 

Em primeiro logar—não é licito afflrmar-se com 
segurança que concorram em ambos os casos—as mes­
mas razões; sem embargo de se poder enxergar, até 
certo ponto, alguma analogia entre uma e outra hy­
pothese. 

Além disso, — in claris cessai interpretatio. A lei 
não se refere a autores residentes fora do Estado ou 
da província; mas —fora do Brazil. Assim, também, 
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quanto á ausência—para fora do Império, e não—da 

província, ou da comarca. 

Como, pois, por mera inducção, sem lei alguma 
expressa, restringir-se um direito importante, o de livre 
accesso dos tribunaes, impondo-se aos autores, residentes 
no Brazil e nelle presentes, uma obrigação vexatória e 
onerosa! ? 

Além dessas questões qué ahi ficam, muitas ou­
tras certo podem surgir, reclamando solução juridica. 

Cremos, porém, que com a criteriosa applicáção 
dos principios que havemos formulado, poderão ser 
todas facilmente resolvidas. 

IV 

A fiança ás custas é instituição de processo civil, 

ampliada ao commercial. 

Essa proposição, em sua ultima parte, acha-se 
expressamente comprovada pelo art. 736 do Regul. 

n. 737 de 1850. (15) 

Quanto á primeira parte, a sua confirmação re-
zulta não menos vigorosamente de todo o conjuncto 
da legislação e jurisprudência pátrias sobre a fiança 

ás custas. 

Assim, a Ord. do Liv. III, Tit. XX, que, em seu 
§ 6, tracta dessa espécie juridica, inscreve-se: «Da 
ordem do juizo nos FEITOS CÍVEIS.» 

Também a Lei de 29 de Novembro de 1832, 
(Código do Processo) que havia abolido essa institui­
ção em relação ao autor vencido (expressões que não 
se coadunam com o systema do processo criminal), 

(15) Effectivamente. assim dispõe esse texto: «A Resolução n. 564 de 
10 de Julho de 1850, sobre fiança ás custas é extensiva ás causas commer­

ciáes.-» 
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tracta desse assumpto no art. 10 do Titulo Único, que 
tem por epigraphe: «Disposição Provisória aceica da 
administração da JUSTIÇA CIVIL.» 

A Resolução Legislativa n. 564 de 1850 propor­
ciona argumentos para a mesma conclusão nas se­
guintes palavras do seu texto: «justiça civil», «deman­
das, propostas por quaesquer autores», «durante a lide», 
« serão os réos absolvidos da instância», «recurso 
de aggravo», etc. 

O Decr. n. 3.084 de 5 de Novembro de 1898, 
que consolidou as leis referentes á Justiça Federal, 
tracta da fiança ás custas no art. 12 da Parte Ter­
ceira, que tem por titulo «Processo Civil», e nesse 
texto reproduz as expressões, que acabamos de assi-
gnalar, da Resolução n. 564 de 1850, a saber: «du­
rante a lide» e «absolvidos da instância»—expressões 
extranhas á technologia do processo criminal. 

Com a doutrina que temos exposto conforma-se 
o Aviso n. 148 de 11 de Junho de 1855, que inclúe 
entre os casos de aggravo—os de que tracta a Reso­
lução de 10 de Julho de 1850, «sendo que o art. 669 
do Regul. n. 737 também os não comprehendia, mas 
sempre se subentenderam por virtude das leis espe­
ciaes que os crearam.» 

Todos os praxistas pátrios antigos e modernos dão 
a fiança ás custas como instituição peculiar ao pro­
cesso civil. SILVA, apenas, (Ad Ord. Liv. III, Tit. X X 
§ 6.°. ibi n. 41) a amplia «tam in civilibus, quam in 
criminalibus.» Tem elle, provavelmente, em vista para 
assim opinar, a Ord. do Liv. V, Tit. CXVII §§ 6 e 7, 
já acima citados. 

E' o que optimé explica outro feinicola, Ferreira, 
Prai. Crim. Tom. II, Cap. II, ns. 4 e 8, commentando 
a citada Ordenação, 
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Grande numero de decisões dos triburiaes teem 
uniformemente declarado exigivel a prestação da fiança 
ás custas em causas civis e commerciáes, quando au­
sente do paiz o autor; e jamais em causas criminaes. 

V 

Como vimos, exigia o antigo direito portuguez 
também nos feitos crimes, em certos casos, a presta­
ção da fiança ás custas do processo e não somente 
ás custas, mas egualmente «á toda a perda e damno, 
emenda e satisfação.» (16) 

Essa instituição, porém, não passou para 'o nosso 
processo criminal moderno, nem se acha reproduzida 
em qualquer texto do código do processo ou das leis 
e regulamentos posteriores sobre a instrucção criminal. 
Deve, porisso, considerar-se revogada, como revogada 
a matéria do Liv. V das Ordenações do Reino. (17) 

O Aviso n. 339 de 29 de Novembro de 1835 
expressamente dispõe que a fiança ás custas «em caso 
algum se exige nas causas criminaes.» 

Outro Aviso posterior, o de n. 243 de 6 de 
Outubro de 1851 corrobora a mesma doutrina. Argu­
mentos deduzidos das expressões nelle empregadas 
«quando as demandas são propostas», «autores residen­
tes, etc, ou delle se ausentarem durante a lide», «ab­
solvição da instância do juizo» e, finalmente «recurso 
de aggravo» : expressões essas referentes, no texto, ao 
processo da fiança ás custas e que, como é patente, 
são incompatíveis com a Índole e destoantes da tech-
nologia do processo criminal. 

Ainda outro Aviso, tão recommendavel pela se­
gura doutrina em que se basea como pela autoridade 

(16) Ord. Cit. Liv. V, Tit. CXVTI §§ 6 e 7. 
(17) C. MENDES, Cod. Phil., not. i." ao Liv. V, Tit. I. 
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scientifica do illustre ministro que o subscreve, o de 
20 de Dezembro de 1878, firma o principio jurídico 
— q u e a fiança ás custas «não pôde ser exigida sem 
lei expressa que a determine». 

Ora nesse caso, dada a inexistência de qualquer 
lei pátria nesse sentido, como por analogia, por induc-
ção, restringir-se o direito ao livre accesso dos tribu­
naes ? A exigência da prestação de fiança para estar 
em juizo constitue, com effeito, u m a excepção a esse 
principio geral e altamente civilisador que ennobrece 
a jurisprudência pátria. As suas derogações, por con­
seguinte, estabelecendo relações de direito anômalo — 
devem ser expressas. 

Voltamos, pois, á mesma conclusão: não existe 
no processo criminal pátrio a obrigação para os autores 
de prestarem fiança ás custas da acção, embora ini­
ciada por queixa ou por denuncia, e movida pela 
parte offendida. 

Ainda u m argumento baseado em texto legal: 

O art. 3.0 do Protocollo de encerramento do Tra­
ctado de Paris de 20 de Março de 1883, promulgado 
no Brazil pelo Decr. n. 9.233 de 28 de Junho de 
1884, resalva apenas as exigências da legislação pro­
cessual de cada u m a das partes contractantes, quanto 
á obrigação de reciprocidade de'1 garantias á proprie­
dade industrial dos nacionaes de cada u m dos Estados 
signatários daquella Convenção. 

Esse compromisso diplomático põe a salvo, ao 
menos os industriaes estrangeiros, ou parte delles, de 
exigências não expressas na legislação pátria, que pre­
tendam legitimar-se por interpretações ampliativas, no 
intuito real de constituir direito novo. 

Nessas condições se acharia a instituição da fiança 
ás custas, quando tentassem applical-a ás acções crimes 
por violação da propriedade industrial estrangeira. 
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N a conformidade da doutrina que levamos ex­
posta, a saber—a inapplicabilidade da fiança ás custas 
no foro criminal, opina a corrente dos jurisconsultos 
pátrios. (18) 

N o foro civil e no commercial, pleiteam-se geral­
mente interesses de ordem privada; no foro crime, 
porém, sempre os de ordem publica. 

E' concebivel, por isso, que o legislador conceda 
ao offendido, que é u m auxiliar da justiça publica, o 
livre accesso dos tribunaes. 

Além disso, como acima dissemos, u m direito 
não se restringe por u m argumento geral ou por 
analogia. Ora, o livre accesso dos tribunaes, no foro 
crime, é—-um direito — reconhecido pela legislação pá­
tria ao offendido pelo delicto. (19) Logo, não é li­
cito fazer-se dependente de exigências não prescriptas 
na legislação criminal (20)—o exercicio desse direito. 

Nem se pôde deduzir em contrario qualquer ar­
gumento—da possibilidade de ficarem sem pagamento 
custas judiciaes, não prestada a fiança pelos autores 
residentes fora do paiz. 

Seria destituida de alcance juridico tal objecção; 
pois a mesma possibilidade se dá nos casos de de­
nuncia e nos processos instaurados ex-officio. E nem 
assim se exige prestação de fiança pelos denunciantes, 
ministério publico, pessoas miseráveis, etc. 

O meio coercitivo para a effectividade da presta­
ção da fiança ás custas pelo autor é, no eivei, a ab-

(18) C. MENDES, Cod. Phil., not. 5." á Ord. Liv. III, Tit. X X § 6; 
P. BUENO, Proc. Crim. 11. 145; P. PESSOA, not. 84 á Disp. Prov.; M A ­
CEDO SOARES, Direito, vol. XLVII, pags. 161 a 164; LAFAYETTE, Direito, 
vol. XLVIII, pag. 184. 

(19) Cod. Pen., art. 407; RAMALHO, Proc. Crim., §§ 91, 100 e segs.; 
P. BUENO, Proc. Crim., n. 103. 

(20) Cod. do Proc. Crim., art. 72. 
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solvição da instância para o réo. Ora, essa absolvi­
ção não é permittida no processo criminal; e carece 
o juiz de arbitrio para substituil-a por outra sancção, 
que seria abusiva, e para paralysar a marcha do feito. 

Logo, além de illegal, é inexequivel a exigência 
de fiança ás custas nos processos crimes, desde que 
se recuse o autor a prestal-a. 

Além do que havemos exposto, a própria Índole 
da instituição da fiança ás custas a exclue do foro 
criminal. 

Essa mesma exclusão é ainda, e finalmente, cor­
roborada pelo direito processual, firmado na lei e na 
praxe; pois que dos despachos determinando ou dis­
pensando a fiança ás custas, ou absolvendo o réo da ins­
tância, concedem o recurso de aggravo. (21) Ora, 
salvo a hypothese única do artigo 17 § i.° da Lei 
de 20 de Setembro de 1871, não existe no nosso 
processo criminal o recurso de aggravo, de qualquer 
natureza que seja. (22) N ã o restaria, portanto, re­
médio algum de que se pudesse valer a parte offen-
dida por decisões arbitrarias do juiz criminal sobre 
a matéria da fiança ás custas; tanto mais quanto os 
outros recursos de direito (recurso, appellação, recurso 
extraordinário, revisão e até habeas-corpus) cabiveis no 
foro criminal,—não comportam os diversos casos re­
ferentes á fiança ás custas. (23) 

E assim, pela doutrina que temos combatido, a 
prevalecer nos processos criminaes a instituição que 

(21) Ord. Liv. III Tit. XX, § 6.°; Resol. cit. n. 564 de 10 de Julho 
de 1850, art. 2° in fine; Av. n. 148 de 11 de Junho de 1835. 

(22) Cod. do Proc. Crim., art. 292; R A M A L H O , Proc. Crim., n. 312; 
P. B U E N O , Proc. Crim., n. 312; A Q U I N O E CASTRO, Prat, das Corr. pag. 
78 e segs.; P E D R O F V I A N N A , Consol. do Proc. Crim., art. 966; A R A R I P E , 
Consol. do Proc. Crim., art. 605; P. PESSOA, Proc. Crim. Iad. alph. verb. 
«aggravo.->f 

(23) Lei de 3 de Dezembro de 1841, art. 69 e segs; Regul n. 120 
de 31 de Janeiro de 1842, arts. 438 e segs. 
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nos occupa, ficariam o autor e o réo na contingência 
de appellarem de Philippe a Philippe, a saber—em 
posição absolutamente precária, indefesos contra a 
vontade discrecionaria do juiz, os seus desacertos ou, 
quiçá mesmo, a sua prepotência. 

VI 

Pôde ser a prestação .da fiança ás custas reque­
rida em qualquer phase do processo, (24) sempre que para 
a sua exigibilidade concorram os requisitos legaes, a 
saber, nos termos que ja ficaram expostos, a ausência 
do autor, ou a sua residência, em paiz estrangeiro. 

Pôde ser, egualmente, requerida na primeira ou 
na segunda instância. 

Para esse fim deve ser feito, pelo réo, requeri­
mento oral em audiência, sendo o dito requerimento 
tomado por escripto pelo escrivão, segundo a praxe, 
no protocollo das audiências, e passado para os autos 
do processo. 

Tal é a disposição expressa da Ord. Liv. III, 
Tit. X X § 6, que está em vigor nessa parte, não tendo 
sido alterada, quanto a esse processo, por qualquer 
lei ou regulamento posterior. (25) 

Não pôde, pois, ser feito esse requerimento por 
petição escripta endereçada ao juiz do processo? Evi­
dentemente não, uma vez que, em termos tão claros, 
tão explicitos prescreve diversamente a Ordenação, 
empregando, aliás, quanto ao modo pelo qual deve 
ser feito o requerimento, uma formula de caracter 

(24) Ord. Liv. III, Tit. XX, § 6, ibi: «E sendo requerido pelo réo 
que o autor dê fiança ás custas, será obrigado a dal-a em qualquer tempo, 
que lhe fôr pedida, etc.» 

(25) Ord. cit. «. . o qual requerimento se fará por palavra na au­
diência, e se escreverá no processo, etc.» «.Sff fará»—formula imperativa. 
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imperativo. A preterição desta importaria, portanto, 
dupla nullidade para o acto: já por se tractar de pre­
ceitos constitutivos de fôrma ou condições essenciaes 
dos actos; já porque tal é a conseqüência juridica da 
infracção de prescripções legaes imperativas. (26) 

A fiança ás custas deve ser summariamente pro­
cessada e prestada nos próprios autos da acção. 

Se, entretanto, surge qualquer incidente de natu­
reza a obstar o curso regular do feito, deve o juiz 
ordenar que se processe á parte, em autos separados, 
a fiança requerida, a fim de que, em caso algum, 
venha a paralysar-se o seguimento natural da acção; o 
que seria contrario ao texto expresso da citada Ord. 
do Liv. III, Tit. X X , § 6, ibi: « sem por isso o 
feito se retardar, nem se perder termo algum, etc.» 

Nesta hypothese, terminado, por qualquer solu­
ção, o processo da fiança ás custas, serão os autos 
respectivos appensados aos da acção. 

E' essa a praxe intelligente que se observa no 
foro do Juizo Federal de S. Paulo, a única, em nosso 
conceito, que, dada a hypothese da occurrencia de 
incidentes protellatorios, se harmonisa com o texto da 
Ordenação, acima reproduzido. 

VII 

A prestação da fiança ás custas interessa ao réo; 

a este compete requerel-a. 

C o m o vimos, tem por fim essa instituição, asse­
gurar ao réo vencedor o reembolso pelo autor de-
cahido da acção—das custas judiciarias que tenha 

(26) P. BUENO, Apont: sobre as form. do proc. civ., n. 3; M. GAR-
CEZ, Null. dos act. jur., § 5. 
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desembolsado na defeza do seu direito, por culpa ou, 
pelo menos, por iniciativa do autor. 

N a mesma posição do réo se acha o auctor-
reconvinte, em relação ao réo-reconvindo; por isso que, 
como dissemos, na reconvenção inverte-se a situação 
juridica das partes litigantes. 

Esse assumpto, porém, já foi por nós anterior­
mente elucidado; não insistiremos, por isso, sobre elle. 
Tanto mais, que outro ponto importante nos chama 
agora a attenção. 

Não é o réo a única pessoa interessada no pa­
gamento de custas judiciaes em processo movido por 
autor ausente do paiz, ou residente em paiz extran­
geiro. T a m b é m o pessoal do juizo tem o mesmo in­
teresse; também elle pôde ser credor de custas a 
autor ausente, de quem difficilmente receberia o pa­
gamento. Devem o juiz, o escrivão, os ofjficiaes, os 
procuradores, os peritos, os avaliadores, etc, ficar des­
amparados pela lei, ao passo que, parallelamente, se 
offerecem garantias efificazes ao réo, para o pagamento 
das custas que forem devidas ? C o m o se justificaria 
tal desegualdade ? E1 menos respeitável, menos legi­
timo, menos sagrado, o direito daquelles que o deste?! 

Vejamos. 

Poderíamos primeiramente responder, sem nos 
preoccuparmos em justificar a lei, qué, bôa ou má, 
acertada ou arbitraria,— é lei. Assim é. Esse o direito 
positivo, a saber—a competência exclusiva do réo para 
requerer a prestação da fiança ás custas pelo autor. 
Tal é, como temos visto, a expressa disposição da 
Ord. Liv. III, Tit. X X , § 6 e da Resol. n. 564 de 10 
de Julho de 1850; disposições essas que teem força 
extrinseca, portanto,—independente dos fundamentos ju­
rídicos ou não jurídicos que nellas pretenda o inter­

prete devisar. 
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Não ha; todavia, iniqüidade nessa differença de po­
sições, em relação á faculdade de requerer a garantia 
da fiança ás custas, entre as partes litigantes e o pessoal 

do juizo, inclusive os àuxiliares da justiça. 

A' medida que aquellas, o réo principalmente, fi­
cariam em precária posição, se na contingência de 
reclamar o pagamento de custas desembolsadas no 
correr do processo — a o autor decahido da acção e 
condemnado ao pagamento dellas, mas ausente e em 
paiz estrangeiro; o mesmo não se dá quanto ao 
pessoal do juizo, ou, se isso se der—será por culpa 

própria. 

,Na verdade, salvo excepções que a lei enumera, (27) 
os salários taxados para os serviços forenses devem ser 
pagos «logo depois de concluídos os actos respecti­
vos.» Tal é a disposição do art. 201 § i.° do Regi­
mento de Custas de 1874, hoje alterado em diversos 
pontos pelas legislações dos Estados ; mas geralmente 
reproduzido nesta parte. 

Assim, sendo cobraveis in continenli as custas ju­
diciaes devidas ao pessoal forense, e até, em certas 
hypotheses, com antecipação, (28) nestes casos, a dificul­
dade de se haver o pagamento não é a mesma que 
existiria, como existe, em relação ao réo vencedor no 
feito, se somente depois da sentença final podessem 
as custas ser cobradas. Se não está presente o autor, 
está presente o seu procurador que reclama os actos 
e serviços judiciaes e tem de pagar os respectivos sa­
lários, se quer que prosiga o processo. 

Cumpre observar que não se tracta, na presente 
hypothese, de feitos criminaes, nos quaes não é licito 
aos officiaes do juizo demorarem, por causa do não 

(27) Decr. n. 5.737 de 2 de Setembro de 1874, art. 201 § 3. 
(28) Decr. cit. art. 203 seg. part. 



— 285 — 

pagamento de custas, a acção da justiça, (29) nem 
mesmo pela falta de pagamento de sello e preparo; (30) 
mas de processos eiveis, nos quaes «podem os Tabel-
liães e Escrivães e outros oíficiaes judiciaes demorar, 
por falta de pagamento de custas, a expedição dos 
autos, termos e traslados, salvo a excepção do art. 201 
§ 3 do Dec. de 2 de Setembro de 1874. Essa con­
clusão se confirma, já pela combinação do art. igg 
com os arts. 201 e 204 do mesmo Decreto, já por 
argumento do que se acha disposto em favor dos 
juizes no art. 203 seg. part., do mesmo regimento.» (31) 

Ordenada a prestação da fiança ás custas, a quem 
compete fixar-lhe o quantum ? 

A medida da responsabilidade do fiador, conse­
qüente da prestação da fiança ás custas, não deve ex­
ceder nem ficar aquém da importância provável dessas 
custas. Tractando-se de despezas futuras, correspon­
dentes a serviços ainda não prestados, a actos, alguns 
dos quaes de existência eventual, como os diversos in­
cidentes que num feito podem surgir: certo a quem 
quer que seja faltará base segura para exacta pre­
visão. 

Não se tracta, porém, de saber qual deva ser a 
importância da fiança; mas quem é competente para 
arbitral-a. 

Da sua fixação por excessiva ou insuficiente--
não cabe recurso á parte que se considere prejudi­
cada: porque nem a lei, (32) nem os commentadores 

(29) Decr. cit. art. 199 ; Cod. Pen. art. 207, n. 5.0 

(30) Av. de 27 de Fevereiro de 1849 
(31) Av. de 11 de Fevereiro de 1875, expedido apoz audiência do 

Procurador da Çorôa, pelo eximio jurisconsulto, então ministro da Justiça, Snr. 
Conselheiro Duarte de Azevedo. 

(32) Tanto a cit. Ord. Liv. III, Tit. X X , § 6 in fine, como a Resol. 
n. 564 de 1850, art. 2° dão recurso, e de aggravo, somente das decisões do 
juiz sobre a prestação ou não prestação da fiança; e não sobre o quantum da 

mesma. 
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delia teem cogitado, por subentenderem que essa 
fiança é pessoal, e não real, e deve ser illimitada na 
quantia, limitada apenas no seu objecto. Queremos com 
isso, dizer—que a responsabilidade do fiador deve 
comprehender o pagamento integral das custas, sem 
se determinar previamente uma quantia certa. 

Apezar da opinião que enunciamos e que rezulta 
da licção dos práticos, temos testemunhado no foro 
desta cidade praxe diversa, ora arbitrando o próprio 
juiz o valor da fiança, ora ordenando ao contador que 
proceda ao respectivo arbitramento, que o juiz homo­
loga, pelo calculo das despezas prováveis ou pela im­
portância da causa. 

Mesmo em feitos em que temos tido intervenção 
— assim se tem praticado sem protesto nosso. 

Isso, em vista de circumstancias que, em nosso 
conceito, legitimavam como solução equitativa e não 
contraria ás normas geraes do direito-—aquella pratica; 
quando, por exemplo, eram offerecidas para fiadores— 
sociedades commerciáes ou instituições bancarias. E' 
muito justo, em casos taes, é mesmo da indole dessas 
pessoas juridicas, que se limitem todas as responsa­
bilidades que ellas venham a assumir. Dá-se, então, 
arbitramento da importância das custas,, para por elle 
se limitar a responsabilidade do fiador. 

VIII 

A fiança ás custas é pessoal ou real ? 

A fiança é u m a espécie, do gênero caução; é a 
caução fideijussoria; portanto, pela sua própria natureza 
—sempre pessoal. (33) Presta-se—mediante fiador idôneo. 

(33) PEREIRA E SOUZA, Prim. Linh., (ed. T. DE FREITAS), §§ 191 

e 192, e not. 399: «A caução fideijussoria, de que agora se tracta, é a que se 
chama—fiança judicial.» F E R R E I R A B O R G E S , Dicc. Jur. Comm., v. «Fiança.» 
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E m rigor, as expressões «fiança real» não são correctas 
na technologia juridica, porque a cousa não é susce­
ptível de responsabilidade, nem de obrigação. Deve­
mos considerar essa formula como uma abreviação de 
•—fiança pessoal limitada ás forças de uma caução 
real, pignoraticia ou não. 

E' muito commum, no commercio especialmente, 
reclamar o fiador pela exacta fixação do limite máxi­
m o da sua responsabilidade, resultante da prestação 
da fiança. E' esse u m dos casos em que se procede 
a arbitramento do quantum da fiança e, concordando 
o requerente, pôde ser acceita a caução real, sob qual­
quer das suas formas juridicas. 

Noutro sentido, não ha fiança real; porque, quan­
do alguém está obrigado a dar fiador «não se livra 
de tal obrigação nem jurando, nem dando penhores» (34). 

A mesma prescripção acha-se expressa no direito 
francez, (35) e vem desenvolvida pela generalidade dos 
civilistas e commercialistas daquella nação. «Toute per-
sonne, diz Pelletier, qui est tênue de fournir une cau-
tion, doit en présenter une qui ait Ia capacite de con-
tracter, qui ait un bien suffisant pour répondre de 
1'objet de robligation, et dont le domicile soit dans le 
ressort de Ia cour d'appel ou. elle doit être donnée». (36) 

O fiador deve ser idôneo, dissemos nós. Effecti-
vamente, «vale o mesmo não dar fiador, como não 
dal-o idôneo.» (37) 

A idoneidade, para o fim que temos em vista no 
presente estudo, consiste: 

d) na capacidade civil; 

(34) PEREIRA E SOUZA, obr. cit. § 193. 

(35) Cod. Nap. art. 2.018. 
(36) PELLETIER, Droit. Comm. et lndustr., tom. I, pag. 577. 
(37) T. DE FREITAS, Ann. a PER. E SOUZA, not. 402. 
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b) na propriedade de bens ou credito commer­
cial suficiente para o pagamento da quantia a que 
possam, normalmente, attingir as custas do processo; e 

c) em não se achar o fiador n'alguma das cate­
gorias excluidas por direito. 

Esta ultima condição exclue da aptidão para fia-
dores: I—as mulheres; II—os menores; III—os que não 
teém bens sufficientes, ou os teem onerados por divi­
das; I V — o s que possuem bens fora da jurisdicção do 
juiz da causa; V — o s que são rixosos, ou de difficil 
accomodação. 

Os requisitos legaes da idoneidade do fiador pro­
vam-se, quando contestados, por todos os meios admis­
síveis em direito. Se por testemunhas de abonação, 
ficarão estas adstrictas a supprirem as faltas do fia­
dor, juntamente com o qual deverão assignar o termo 
de fiança. 

E assim, esse abono constituirá um reforço á 
fiança (38); em conseqüência da responsabilidade soli­
daria, .mas subsidiaria, das testemunhas abonatorias (39). 

Essa responsabilidade, porém, não se entende ás 
testemunhas que simplesmente depõem sobre a idonei­
dade do fiador. 

(38) T. DE FREITAS, Consol. das Leis Civ., art. 779 e not. 6. 
(39) C A R L O S De C A R V A L H O , NOV. Consol. das Leis Civ., art. 1.371 ; 
(40) M O R A E S C A R V A L H O , Prax. For., not. 212; T. D E FREITAS, Ann. 

m PER. E SOUZA, tiot 402. Contra—LOBÃO, Seg. Linh., Cap. XIX, Not. 370 
n. 2, infiine: «As testemunhas que em juizo juram ser idôneo o fiador, ficam 
sendo suas abonadoras, L I M A de Gabell., pag. 329 n. 121 ; M O R A E S , L. 6, 
C. 13, sub n. 66. Assim o vemos praticado, porque nas sentenças das rela­
ções para a execução das custas vêem copiados não só os termos das fianças, 
mas os nomes e depoimentos das testemunhas que juraram serem idôneos os 
fiadores; consequentemente, devem ter idoneidade estas testemunhas; e se a 
não tiverem, podem reprovar-se.» 

M O R A E S C A R V A L H O , Praxe Forense, § 349, not. 212, impugna vito­
riosamente essa doutrina de L O B Ã O , com as seguintes juridicas razões: «Não 
me posso conformar com a doutrina de A L M E I D A E SOUZA, Segundas Linhas, 



— 289 — 

A despeito do que havemos exposto (40) so­
bre o caracter pessoal da caução para o pagamento 
das custas, uma vez que se proponha o autor, ou 
o requerido, a prestar caução pignoraticia, mediante 
deposito judicial correspondente á quantia em que 
fossem arbitradas as custas, e não se opponha o 
réo a esse alvitre: —não vemos porque o não deva 
acceitar o juiz. Fora, salvo a comparação, revelar-se 
mais realista que o rei, ou o réo, o primeiro inte­
ressado na efficacia da fiança por elle mesmo reque­
rida (41). 

IX 

O processo para a prestação da fiança ás custas 
—não suspende nem paralysa a marcha do feito prin­
cipal (42). 

Como, porem, conciliar essa categórica disposição 
das Ordenações com a possibilidade da superveniencia 
de incidentes que possam embaraçar o regular anda­
mento do processo ? 

Ainda que em matéria de cauções se deva proce­
der summariamente (43), podem todavia, mesmo assim, 

not. 370, emquanto diz que as testemunhas que juram ser idôneo o fiador 
ficam • sendo suas abonadoras. Ninguém é responsável, sem contrahir uma obri­
gação; nem as palavras podem conter o contrario do que significam. Se essa 
absurda doutrina prevalecesse, fácil seria illudir Os incautos, e até os espertos. 
Se a testemunha usa de dólo para que seja julgado idôneo um fiador, que o 
não é, então pôde ser responsável por esse dólo ; mas nunca pelo simples facto 
de ser testemunha, se jurou em boa fé. Quando ella declara que abona, então 
toma sobre si uma obrigação que deva satisfazer.» 

(41) Como dissemos no começo desta secção VIII, a fiança ás custas 
é uma caução fideijussoria; e esta se presta com fiadores e abonadores. M O R A E S 
C A R V A L H O , Prax. For., §§ 346 e 347 ; L O B Ã O , Dissert., diss. III. 

(42) Ord. cit. Liv. III, Tit. X X , § 6, ibi: «... Sem por isso o feito 
se retardar, nem se perder termo algim, etc.» 

T. D E FREITAS, Ann. a P. E SOUZA, not. 406 : «Por tal motivo, pois, 
não se deve suspender o processo da causa. Ainda que, de ordinário, exijam-
se cauções antes da litis-contestação, não deixam de ter lugar em qualquer tempo, 
em qualquer estado do processo. .» 

(43) P E R E I R A E SOUZA, Prim. Link., § 176. 
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surgir os alludidos incidentes. Imagine-se, por exem­
plo, que seja contestada a idoneidade da pessoa pro­
posta para fiador. Desse facto resultará talvez a ne­
cessidade de se provar, por documentos ou por de­
poimentos de testemunhas, a idoneidade impugnada. 
Imagine-se ainda que, por occasião desses depoimentos, 
sejam recusadas as testemunhas, etc, etc. 

Se em casos taes, por mais summario que seja 
o processo da caução, é elle escripto nos mesmos autos 
do feito principal: necessariamente terá de ser preju­
dicada a marcha regular da acção. E, em contrario do 
que prescreve o texto legal, terá o feito de se retar­
dar, e se perderá algum termo. 

Requerida .em audiência a fiança ás custas, na 
fôrma determinada pela Ordenação, mandará o Juiz, 
se fôr caso para a prestação delia, que o autor a dê 
idônea, dentro do prazo que lhe será assignado. 

Poderá na mesma audiência oralmente, ou dentro 
do prazo legal por qualquer forma juridica, offerecer 
o autor á approvação do juiz o seu fiador, o qual, 
approvado e sem impugnação da parte, assignará em 
cartório o termo da fiança, que será junto aos autos. 

Temos figurado o caso de não occorrer incidente 
algum de natureza a embaraçar o processo da pres­
tação da fiança. 

N o caso contrario, porém, terá necessariamente 
de ordenar o juiz—que corra em autos separados o 
processo da caução requerida, extrahidas por copia 
ou traslado dos autos principaes as peças necessárias. 
Esses autos serão posteriormente appensos aos do 
feito principal. 

Esta solução, ao passo que tem a vantagem de 
conciliar o expresso dispositivo da lei com a salutar ampli­
tude que as nossas regras processuaes deixam ás partes 
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para a defeza do seu direito, em nada repugna com 
as melhores normas da jurisprudência pátria. 

Passemos á segunda parte desta secção. 

Quaes os effeitos da não prestação da fiança ás 
custas ? 

Assignado ao autor o prazo para dar a fiança 
requerida, se sem a superveniencia de èxcusas legaes, 
elle deixa de o fazer, e não obtém opportunamente a 
prorogação do prazo,—prescreve formalmente a Orde­
nação: «será condemnado nas custas, e o réo abso­
luto da instância do juizo. .» 

Dessa absolvição da instância concede, porém, 
a lei á parte que se considerar prejudicada, recurso 
de appellação ou de aggravo, qual no caso couber (44). 

Adverte o legislador das Ordenações que essa 
disposição «se cumprirá, posto que as partes tenham 
bens e sejam abonadas.» 

Se a parte a quem, por ausente do paiz, foi 
assignado prazo para dar fiança ás custas, não n'o 
fez,—mas regressou e está presente no foro do juizo: 
quid júris f 

Nenhuma difficuldade na solução deste caso: 

Falta, nesta hypothese, um dos elementos que 
haviam legitimado a obrigação de dar fiança ás custas 
— a ausência do autor. Essa necessidade, portanto, 
desapparece, e com ella, ao mesmo tempo, o funda­
mento da prescripção judicial, que deverá ser, por 

isso, revogada. 

Não poderá, portanto, dada essa eventualidade, 
ser o réo absolvido da instância. 

(44) Ainda a cit. Ord. L. III, Tit. X X , § 6, no fim. 



— 292 -

X 

A quem compete, e quando, requerer o levan­
tamento ou a effectividade da prestação da fiança ás 
custas ? 

O levantamento da fiança ás custas pôde ser 
promovido por quem a tenha prestado, a saber pelo 
réo ou pelo fiador. E o pode ser, quando haja des-
apparecido o motivo que a determinou ou tenha ces­
sado a sua razão de ser. 

Particularisemos, para maior clareza: 

Sem que nos seja possivel enumerarmos casuis-
ticamente todos os casos em que se possa com jus­
tiça requerer o levantamento da fiança prestada, occor-
rem-nos os seguintes: a) o da volta do autor ausente 
em paiz extrangeiro, ou o da sua mudança de domi­
cilio para o Brazil; b) a terminação, por qualquer 
desenlace jurídico, da acção, seja pela condemnação 
do réo, accordo amigável, nullidade do processo etc. 
finalmente c) o facto do pagamento das custas. 

A effectividade da fiança prestada, pôde requerel-a 
o réo,—quando a) elle seja absolvido da acção, b) 
o autor tenha desistido da mesma, c) quando, por 
qualquer modo, o autor seja condemnado nas custas. 

Embora tenha sido observada, no juizo federal 
deste Estado, a pratica de se autorisar, no decurso 
da acção, a effectividade da fiança prestada, para se 
eftectuar pagamento de custas judiciaes a escrivães e 
a peritos, reputamos irregularissimo esse acto, não 
somente porque tal fiança é prestada á requerimento 
e no interesse do réo, e não do pessoal do juizo; 
como também porquê, uma vez que o autor dá fiador ás 
custas, não é elle obrigado, nem o seu fiador, a efTectuar 
o pagamento dellas -antes que seja a isso condemnado: 
o que não é admissível por despacho interlocutorio. 
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XI 
Eis terminado o nosso trabalho. 

Nelle aventámos diversas questões, mais ou menos 
controvertidas na jurisprudência pátria, e ás quaes 
procuramos dar as soluções que nos parecem as mais 
seguras em face dos textos da legislação ou, na falta 
de lei expressa, as mais procedentes á luz dos prin­
cipios geraes do direito. 

E' possivel que, traçando as linhas que ahi ficam 
sobre assumpto a cujo respeito são bastante escassas 
as fontes do direito pátrio, com isso prestemos algum 

serviço aos nossos collegas. 

N ã o é outra a nossa ambição, dedicando a este 
modesto estudo algumas horas que nos sobraram de 
trabalhos do fôro, da imprensa e do congresso legis­
lativo do Estado.-

S. Paulo, 2 de xAbril de 1903. 

J. L. DE ALMEIDA NOGUEIRA. 

4 





BARÃO DE RAMALHO 

N o dia 15 de Agosto do corrente anno de 1902 
falleceu o venerando Director da Faculdade, Snr. Ba­
rão de Ramalho. 

Reproduzindo as paginas que vãò lêr-se, devidas 
á penna do nosso iliustrado collega, Snr. Dr. Brasilio 
Machado, cremos prestar á memória do abalisado ju-
risconsulto a mais eloqüente homenagem que poderia 
tributar-lhe a Revista da Faculdade de Direito. 

Eis os lineamentos biographicos do illustre ancião, 
traçados em 1881 : 

«Joaquim Ignacio Ramalho nasceu em a cidade 
de São Paulo, capital da provincia do mesmo nome, 
aos 6 de Janeiro de 1809. 

Educado na velha escola dos rígidos costumes 
paulistas, Joaquim Ignacio Ramalho pertence áquella 
nobre geração de luçtadores, que deixou em as pagi­
nas mais salientes do paiz, nomes immorredouros, como 
os de Andradas, Tobias, Feijó, Paula Souza, Rodri­
gues dos Santos, Alvares Machado, Costa Carvalho e 
tantos outros; e, como elles, atravessou, incólume, cre-



— 296-

scendo sempre no conceito e no respeito públicos, os 
seus setenta e dois annos de edade, consagrando des­
ses mais de quarenta e sete ao serviço do paiz. 

Cursava ainda o ultimo anno do curso jurídico 
de São Paulo, quando, a 3 de Abril de 1834, foi 
nomeado lente substituto de philosophia racional e 
moral, tornando-se mais tarde proprietário dessa ca­
deira, em 22 de Julho de 1836. 

Bacharel em direito a 25 de Outubro de 1834, 
recebeu o gráo de doutor em 1835; e, arrastado por 
sua indole, apresentou-se em concurso a uma das ca­
deiras vagas no curso jurídico, sendo nomeado lente 
substituto a 23 de Abril de 1836, e cathedratico da 
primeira cadeira do quinto anno a 8 de Julho de 1854. 

Dedicado inteiramente a illustrar o magistério de 
que é hoje um dos ornamentos mais venerandos, pou­
cas interrupções teve o seu ensino, sempre ouvido 
como um verdadeiro oráculo na difticillima, porém mui 
nobre disciplina do direito. Ao estudo aturado devera 
a sua elevação na sociedade, onde entrara desprote­
gido da fortuna e desafogado do peso dos nomes de 
illustres avoengos; e por isso sempre consagrou aos 
ensinamentos do magistério e aos debates de uma 
advocacia honesta os seus melhores annos e os fru-
ctos mais sazonados de seu profundo talento de juris-
consulto. Comtudo, não quiz negar á sua província e 
ao seu partido o concurso sempre desejado da influen­
cia do seu caracter e da preponderância de sua 
intelligencia. Assim foi que exerceu em a cidade 
onde nascera o cargo de presidente da câmara muni­
cipal em 1845, de onde foi chamado á administração 
da província de Goyaz, por carta imperial de 16 de 
Maio de 1845; deputado geral pela província que 
administrara em 1848; membro da assembléa provin­
cial de S. Paulo em duas legislaturas. Além desses 
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Cargos, outros exerceu de menor categoria, que exer­
ceu e exerce a instigação dos votos populares 

Tantos serviços foram reconhecidos pelo governo, 
que lhe fez mercê do officialato da Ordem da Rosa, 
por carta de i de Setembro de 1846; da commendâ 
de Nosso Senhor Jesus Christo, por decreto de 21 de 
Maio de 1874; e do titulo de conselho, em 4 de De­
zembro de 1861. 

Para affirmar a poderosa organisação de sua in­
telligencia e da energia de seus estudos, nunca inter­
rompidos, mesmo quando afastado de sua cadeira, no 
magistério ou na advocacia, o conselheiro Ramalho 
illustrou a nossa, aliás escassa, bibliotheca de direito 
pátrio, com a publicação das seguintes obras: 

—Elementos do processo -criminal, para uso das 
Faculdades de Direito do Império. S. Paulo, Typo-
graphia Dois de Dezembro, de Antônio Louzada An­
tunes. 1856.- E' uma consolidação methodica das leis 
que regulam o processo criminal brasileiro. 

—Pratica civil e commercial de S. Paulo. Typo-
graphia Imparcial, de Joaquim Roberto de Azevedo 

Marques. 

Esta obra foi refundida em a: 

—Praxe brasileira, S. Paulo, Typographia do 

Ypiranga, 1869. 

E m referencia a esta obra, o senador Cândido 
Mendes resume-lhe o valor neste eloqüente conceito: 
«Em matéria de pratica civil é o trabalho de mais 
vulto que têm escripto jurisconsultos brasileiros.» 

—Instituições orphanologicas. S. Paulo, Typogra­
phia Jorge Seckler. 1874. Esta obra traz uma hon­
rosa carta do conselheiro João Chrispiniano Soares, 
dando parecer sobre ella. 
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Eis, em traços muito fugitivos, compendiacta essa 
vida de setenta e dois annos, ainda enérgica e 
disposta a servir á causa publica, quando a edade e as 
glorias já colhidas a custa de tanto esforço e mérito 
deviam proporcionar-lhe um honroso descanço. 

Mas aquella energia como que.se avigora con­
trariando a fraqueza do corpo. O conselheiro Rama­
lho, emquanto outros mais novos do magistério dei­
xam a disciplina e récolhem-se a um viver mais calmo, 
continua a doutrinar ás gerações acadêmicas com a 
mesma dedicação e coragem com que encetou a sua 

existência de mestre. 

A advocacia ainda o chama, e exige mais e mais 
o empenho de seus profundos conhecimentos nos de­
bates da justiça. E, como se ainda lhe restasse ener­
gia sobeja, ainda o velho conselheiro, animado de um 
patriotismo hoje quasi indifferente ao tumultuar da 
vida material que absorve a nossa actividade provin­
ciana, assume sobre si pesado encargo, tomando a di­
recção dos trabalhos do monumento do Ipiranga. , 

E' hoje a sua maior aspiração. 

E cremos que a levará a effeito. As suas cans 
são o estimulo para seus infatigaveis companheiros. 
O seu nome não naufragará nessa empreza, creada, 
como o foi, por esforço próprio, por a valentia de 

um caracter indomável. 

O conselheiro Ramalho é hoje um exemplo e um 

estimulo ao trabalho. 

Subiu ás mais elevadas posições sociaes; impôz 
ao paiz o respeito ao seu nome. por meio de uma 

alavanca: o trabalho». 

Pouco mais nos seria dado accrescentar. 

http://que.se
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E m 1883 foi o Barão de Ramalho jubilado, ê 
por Decreto de 25 de Abril de 1891 nomeado director 
desta Faculdade, cargo em cujo exercicio permaneceu 
ate que a morte veio colhel-o aos noventa è três annos 
de edade, depois de uma das mais gloriosas existências 
consagradas ao estudo, ao ensino e 'a pratica do di­
reito. 





Dr. SOUZA LIMA 

Filho do C.el Severo de Souza Lima e D. Nympha 
Sinfronia de Araújo Lima, nasceu , o Dr. Souza Lima 
aos 11 de AbriL de 1842 em Cuyabá, Capital de 
Matto-Grosso. 

Alli mesmo cursou uma escola de primeiras let-
tras, vindo depois com seus pães de volta para o Rio 
de Janeiro em 1849, fazendo a viagem por terra em 
quatro mezes. 

Foram residir em Nictheroy, onde elle freqüentou 
algum tempo um lyceu primário, e em 1851 matri­
culou-se no antigo Collegio D. Pedro II, onde alcan­
çou o primeiro prêmio nos dous primeiros annos, 
menção honrosa no terceiro e segundo prêmio no 
quarto. 

Bacharelou-se em 1858, tendo antes perdido ò 
seu pae, que falleceu em 1857, no Pará, deixando-o 
em condições precárias entregue aos cuidados de uma 
sua tia (a mãe do Dr. Caetano d'Almeida), a cujo 
amparo deveu ter podido continuar os estudos; por 
seu lado elle já fazia pela vida ganhando um pouco 
de algumas licções particulares. 

E m 1859 matriculou-se na Faculdade de Medi­
cina (1), tendo sido no quarto anno alumno pensio-

(1) Tendo tido approvação plena em todo o curso: (não havia dis-

tíncções). 
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nista do Hospital de Misericórdia; no quinto anno, 
interno de clinica cirúrgica, e no sexto interno de 
clinica medica: (os lugares de interno eram providos 
por concurso, sendo que o de cirurgia não se effectuou 
por ser elle o único inscripto, e o de medicina reali­
zou-se, concorrendo com elle' cinco collegas—Basilio 
Duque, (que foi o primeiro classificado), Pereira de 
Souza, Pereira Guimarães, Serafim de Abreu e Joa­
quim Pedro; elle foi o segundo classificado, mas os 
lugares eram dous). 

Doutorou-se em 1864, retirando-se logo para a 
fazenda de um amigo no Realengo, freguezia de 
Campo Grande, onde iniciou a sua clinica com tal 
sorte, que no anno seguinte tomou casa e casou em 
primeiras nupcias com D. Izabel Augusta da Silva 
Campos, prima-irmã delle, e que já a esse tempo 
(não ignorando elle) apresentava as primeiras manifes­
tações suspeitas da horrenda enfermidade a que veiu 
a succumbir em 1877. 

Nesse primeiro anno de formado, 1865, foi no­
meado Delegado da Junta de hygiene publica na fre­
guezia de Campo Grande, e medico da Escola de 
Tiro, no Realengo, onde serviu gratuitamente por of-
ferecimento próprio, o outro cargo sendo também 
gratuito. 

E m 1866 foi nomeado Tenente cirurgião do sé­
timo batalhão da Guarda Nacional, em cujo aquarte-
lamento teve de acompanhar, em Outubro do mesmo 
anno, quando tocou-lhe a vez de fornecer contingente 
para engrossar as fileiras do exercito em operações 
no Paraguay (1). 

Durante o aquartelamento no quartel dos Bar-
bonos, dando-se, o uxoricidio praticado pelo Dr. José 

(1) Por este serviço foi agraciado em 1871 com o habito de Cav. da 
Ordem da Rosa. 
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Marianno, então cirurgião mór do corpo policial, foi 
elle designado para substituil-o interinamente até que 
voltasse do Sul o legitimo substituto, que era o Dr. 
Guimarães Bilac. 

Nesse mesmo anno conseguiu um lugar de me­
dico interno do Hospital de Misericórdia, passando 
em Fevereiro do anno seguinte a Ajudante do Di-
rector do Serviço Sanitário do mesmo hospital, que 
era então o Dr. J. Christovão dos Santos. 

E m 1868 propoz-se e foi acceitò para occupar, 
em commissão, um lugar de Oppositor da Secção de 
Sciencias Accessorias (assim se chamava) na Faculdade 
de Medicina, onde serviu um anno como director da 
Officina de Pharmacia, na rua do Areai, e dous annos 
como preparador das cadeiras de chimica mineral e 
orgânica: fora já elle regia a cadeira de chimica no 
Externato Aquino. 

Concluida a campanha do Paraguay abriu-se em 
1871 o concurso de três lugares de oppositor da re­
ferida secção, inscrevendo-se elle e o Dr. Ramiz Gal-
vão. Por circumstancias que não vem ao caso as-
signalar (um escândalo, em todo o caso) reabriu-se a 
inscripção que já estava encerrada, entrando os Drs. 
Rego Filho e Domingos Freire; tendo sido classifica­
dos em primeiro lugar elle, Souza Lima, em segundo 
lugar Ramiz Galvão e Domingos Freire em terceiro 
e Os três nomeados. 

Já tendo transferido definitivamente a sua resi­
dência no Realengo para a Corte (rua da Misericór­
dia) foi ainda, em 1871 nomeado delegado da Junta 
Central de hygiene publica na freguezia de S. José, 
e depois presidente da respectiva commissão sanitária. 

E m 1873, não obstante o augmento considerável 
da clinica, que lhe proporcionou uma das maiores 
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epidemias de febre amarella e pelo que recebeu de 
presente, offerecido pela pobreza da freguezia de São 
José, o seu retrato a óleo de corpo inteiro, fez parte, 
juntamente com os Drs. Ezequiel e Borges da Costa, 
de uma commissão nomeada pelo Cons. João Alfredo 
(então ministro do Império) para proceder nas res­
pectivas fontes á analyse das águas de Caxambú e 
Lambary, e no anno seguinte das de Poços de 
Caldas. 

Em 1874 em virtude de jubilação concedida ao 
B. da Villa da Barra, foi a sua cadeira (chimica or­
gânica) posta em concurso, para o qual só se inscre­
veram elle e Domingos Freire; concurso tornado 
celebre em razão da attitude assumida pelo Dr. Fer­
reira de Abreu (então director interino) que na prova 
pratica interveio contra a lei, interrompendo-o com 
insistência, até conseguir perturbal-o, afim de enfra­
quecer ou mesmo inutilisar o valor dessa prova, que 
se acreditava dever decidir esse pleito. 

A parcialidade em favor do seu competidor 
tornou-se patente e escandalosa, visto não ser elle 
arguido, nem por aquelle professor, nem vpor outro, 
tratando-se do mesmo ponto, e accusando ambos, pelo 
mesmo ensaio a presença do ácido sulfurico no ácido 
acetico dado para exame de sua pureza e concentra­
ção ! Ainda assim a differença para o primeiro lugar 
foi apenas de três votos entre quinze lentes, em favor 
do Dr. Freire, cuja superioridade sobre elle, Souza 
Lima neste segundo concurso, coincidiu singularmente 
com a circumstancia de já ser aquelle, o Dr. Freire, 
então parente do ministro do Império, o Cons. João 
Alfredo, (casado com uma sua prima e afilhada. .): 
também por outra coincidência não menos singular, 
não tardou muito a que o Dr. Ferreira de Abreu 
passasse a ser o Barão de Therezopolis. . 



— 305 — 

Tal foi a sensação causada por aquelle resultado, 
que levou o Barão de Maceió a propor na Câmara 
dos Deputados, e conseguir que fosse supprimido o 
concurso entre substitutos para provimento á cathe-
dratico; vantagem de que Souza Lima veio a gosar 
três annos depois, quando (irrisão da sorte) falleceu o 
Barão de Therezopolis, tocando-lhe por antigüidade a 
sua cadeira!. 

E m 1876 foi nomeado, como o Dr. Borges da 
Costa, membro auxiliar (chimico) da Junta Central de 
hygiene publica. Foi esse anno também assignalado 
por uma das mais intensas epidemias de febre ama-
rella, cujo trabalho clinico valeo-lhe outra offerta da 
pobreza da mesma freguezia'de S. José, um tilbury, 
com cavallos, arreios, etc, etc. Tendo o governo creado 
cinco enfermarias de isolamento para os epidêmicos,, 
em vários pontos' da cidade foi elle encarregado de 
dirigir a de Sta. Rita, situada no prédio da rua de 
S. Bento esquina da da Prainha; e por esse serviço 
foi condecorado com o Offlcialato da Ordem da Rosa 
em 1877: anno de recordações successivamente jubi-
losas e tristes, porque, logo depois de nomeado lente 
cathedratico de Medicina legal, adoeceu gravemente, 
escapando de morrer em conseqüência de um pleuriz, 
com vasto derrame, felizmente unilateral. Apenas ainda 
convalescendo, teve de ver succumbir sua mulher após 
doze annos e nove mezes de cruciantes padecimentos. 
Só, sem filhos, não pudendo supportar a viuvez por 
mais de um anno, em Novembro de 1878 contrahio 
novo enlace com a Exm.a Snra. D. Francisca Telles 
do Amaral, idolo de sua constante veneração, e da 
qual não existe também prole. 

E m 1879 entrou para a Academia (então Imperial) 
de Medicina, onde, depois de membro titular, occupou 
vários cargos, inclusive o de Presidente, durante dez 
annos, dos quaes sete consecutivos (de 1883 a 1889). 
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Naquelle anno fatal de 1879 e m clue fo* decre­
tada e posta em execução a lei do ensino livre (?), 
de 19 de Abril, soffreu elle um dos maiores contra­
tempos da sua vida publica, tom a attitude offensiva 
e injuriosa assumida na imprensa pelos 6.° annistas 
de então, que, deante das justas e paternaes admoes-
tações de maior severidade e rigor nos exames, que 
iam ser a base única .do respectivo julgamento, com 
a suppressão expressa das licções e sabbatinas, e dos 
pontos para os mesmos exames, (vagos e abrangendo 
toda a matéria) rebellaram-se contra os seus lentes e 
particularmente contra elle, e conseguiram do Ministro, 
então Cons. Sodré Pereira, transferencia para a Fa­
culdade da Bahia, afim de lá prestarem os exames e 
se doutorarem, contra o voto da congregação, que foi 
dado de accordo com o disposto nos estatutos vi­
gentes na epocha. 

Dous annos depois, em ÍÔ8I, teve a fortuna de 
poder inaugurar a parte thanatologica do curso pra- , 
tico da cadeira, no Necrotério, que até ahi não era 
ensinado. Nesse mesmo anno, elle e o Dr. Borges 
da Costa foram providos nos cargos de médicos con-
sultantes da Policia, para proceder, as analyses tóxico-
lógicas e a outros ensaios de chimica legal affectos a 
essa repartição; mas, em 1883, com ò apparecimento 
do primeiro decreto prohíbindo accumulação de em­
pregos remunerados, foram dispensados daquelles car­
gos, voltando os alludidos exames a ser feitos no 
laboratório de toxicologia da Faculdade de Medicina 
a cargo do lente de medicina legal, que era elle, con­
tinuando, portanto, a exercer gratuitamente para a 
Policia, uma funcção com a qual havia sido julgado 
incompatibilisado, ganhando!. Durou, porém, pouco 
a vigência dessa medida, com a nomeação do Dr. 
Antônio Maria Teixeira para occupar, só, o lugar 
preenchido antes por dous, e não obstante ser este, 
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então preparador da cadeira de medicina legal, como 
era antes o Dr. Borges da Costa, desaccumulado por 
isso!!. . 

E m 1882 era já sócio effectivo da Sociedade 
Auxiliadora da Industria Nacional, onde exerceu vá­
rios cargos (desde o de membro da Secção de chimica 
industrial e geologia applicada, secretario geral, vice-
presidente, até o de presidente, na vaga deixada pela 
morte do Dr. Nicolau Moreira, e até 1900 em que 
foi substituido pelo Cons. Manoel Francisco Corrêa), 
tendo sido, pela parte que tomou em varias exposi­
ções nacionaes, agraciado nesse anno com a commenda 
da Ordem da Rosa. 

Nesse mesmo annp de 1882 foi nomeado pelo 
Visconde de Jaguary, então Provedor da Santa Casa da 
Misericórdia, medico director do LIopicio D. Pedro II, 
e logo depois medico do Recolhimento de Santa 
Thereza, a cargo da mesma Irmandade. Permaneceu 
cinco annos na direcção daquelle estabelecimento até 
que, em 1888, por uma questão levantada pelo Dr. 
Teixeira Brandão contra elle, a propósito do diagnos­
tico de beriberi em doentes do Hospicio, na enfer­
maria a seu cargo, aquelle, o Dr. Brandão, obteve 
do Provedor, então o saudosissimo e honrado Barão 
de Cotegipe, a nomeação de uma commissão, que 
concluiu negando aquelle diagnostico formulado por 
elle, a favor portanto desse collega, com o qual por 
isso se julgou incompatibilisado, pedindo com insis­
tência e a custo alcançou a sua exoneração. Levada 
a questão ao seio da Academia de medicina, ahi 
Souza Lima teve a fortuna de ver o seu parecer 
suffragado pelos Drs. Lacerda, Francisco de Castro e 
Erico Coelho, não tendo o Dr. Brandão logrado uma 
palavra, um voto em sua defeza, e acabando por con­
fessar que o relatório da tal commissão não era um 
trabalho scientifico (!); o que tudo consta de um fo-
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lheto que corre impresso extrahido dos boletins da 
Academia (i). 

E m 1883, como já ficou dito foi pela primeira 
vez eleito presidente da Academia de Medicina, em 
substituição ao B. do Lavradio, único que occupou 
mais tempo do que elle, esse cargo, como se sabe, 
de eleição annual. 

Nesse anno já sendo sócio honorário do Instituto 
pharmaceutico do Rio de Janeiro, foi acclamado pre­
sidente da Secção r de physica e depois de matéria 
medica. E m 1885 foi eleito membro correspondente 
do «Circulo medico argentino» e da Sociedade de 
medicina legal de New-York. E m 1886 foi nomeado 
membro da Inspectoria Geral de Flygiene presidida 
pelo Visconde de Ibituruna, a quem foi mandado 
substituir na vaga deixada pela sua exoneração (a pe­
dido), até - que foi preenchido o lugar com a inespe­
rada nomeação do Dr. Rocha Faria. Apezar de toda 
a competência deste professor, e das boas relações 
entre ambos, entendeu Souza Lima que era uma pre­
terição desairosa para elle e solicitou sua exoneração, 
sendo substituido pelo Dr. Martins Teixeira, republi­
cano como elle (então), o que invalidava por com­
pleto a versão de que tal era o motivo da preferen­
cia dada ao monarchista Rocha Faria. 

E m todo o caso, isso mais acendeu em seu es­
pirito o culto por aquelle regimen, e considerou-se 
incompatibilisado com o cargo de presidente de uma 
Academia Imperial de medicina; pelo que na eleição 
de Julho de 1889, sendo unanimemente reeleito para 
esse honroso posto, recusou, agradecendo aos seus 
collegas, mas protestando a continuação dos seus ser-

(1) Commissão que Souza Lima podia ter acoimado de suspeita, ao 
menos quanto ao seu presidente (Torres Homem) cujo laudo os outros (Benicio 
e P. Affonso subscreveram). 
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viços e esforço em beneficio da Instituição, na quali­
dade de simples membro: Mal sabia elle que apenas 
quatro mezes depois rebentaria a sedição militar e 
desta a proclamação da republica brasileira. E já no 
anno seguinte recebia elle a reparação daquella in­
justa preterição, sendo chamado pelo Dr. Cesario Al-
vim, então ministro do Interior, para occupar o cargo 
de Inspector geral de hygiene, que teve de deixar al­
guns mezes depois, quando ministro o Dr. João Bar­
balho, em virtude, já agora do principio constitucio­
nal, vedando a accumulação de cargos renumerados. 
Era a segunda tentativa de execução dessa lei, mallo-
grada ainda dessa vez pela decisão, não me lembro 
se do Congresso ou do Poder judiciário a que recor­
reram os interessados, conseguindo sua reintegração 
muitos dos desaccumulados: Souza Lima não o fez 
porque nunca se apaixonou pelo exercicio de seme­
lhante cargo, que é um verdadeiro posto de sacrificios. 

O anno de 1890 assignalou-se para elle por mais 
uma reparação de- injustiça, -e foi a que partio dos 
doutorandos desse anno, elegendó-o seu paranympho 
na collação de grau. Foi nomeado para substituir* o 
Dr. Freire, então ausente na Europa, no lugar de 
membro do Conselho Superior de Instrucção publica 
(hoje extincto); nesse mesmo anno recebendo do Go­
verno francez o grau de Official de Instrucção pu­
blica. 

E m 1892 installando-se no Rio de Janeiro a Fa­
culdade Livre de Sciencias Juridicas e Sociaes, foi con­
vidado para reger a cadeira de medicina legal, depois 
a de hygiene, e finalmente a de medicina publica, 
em que numa das ultimas reformas fundiram-se aquellas 
duas disciplinas; tendo sido no mesmo anno escolhido 
Vice-Presidente honorário do Congresso de educação, 
a reunir-se em Chicago em 1898. 
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Na reorganisação completa que soffreu a muni­
cipalidade com o advento da Republica, sendo Pre­
feito o Coronel H. Valladares foi creado o cargo de 
Director de hygiene e assistência publica, que foi elle 
o primeiro a occupar effectivamente e acceitou a' in­
stâncias do mesmo Prefeito, que para isso foi pessoal­
mente á casa delle: isso foi em Julho de 1893, no 
mesmo anno, em cujo mez de Setembro explodiu a 
revolta naval chefiada pelo contra-almirante Custodio 
de Mello e que prolongou-se até 13 de Março do 
anno seguinte; constituindo um período de vida ad­
ministrativa de mero expediente, nullificando por com­
pleto qualquer tentativa de melhoramento sanitário da 
cidade, toda empenhada na sua defeza bellica. Nada, 
portanto, poude fazer'a que ligasse o seu nome, não 
obstante ter conseguido adquirir por compra na Eu­
ropa, todo o material para a creação de um labora­
tório de bromatologia, que era uma das suas preoc-
cupações; esse material achando-se, segundo me in­
formaram, ainda encaixotado desde essa epocha^ (!) 
guardado numa dependência do Asylo de Mendici-
4ade, a espera de aproveitamento Por faltâ de 
casa naquella occasião não realisou a sua installação'; 
como também não chegou a obter terreno para cons­
truir uma enfermaria veterinária, cuja planta, entre­
tanto, elle já havia incumbido ao engenheiro da re­
partição sanitária, para tratamento e observação das 
vaccas de leite, encontradas nos estabulos, doentes ou 
suspeitas de estarem *pelos Commissarios de hygiene; 
uma das medidas que elle reputa.. capitães na prophy-
laxia.da tuberculose. Sem meios de desempenhar-se 
conscienciosamente da sua tarefa n'aquelle cargo, quando 
em Novembro de 1894 se annunciou o apparecimento 

do cholera no Valle do Parahyba, instou pela sua 
exoneração, deixando a outros mais felizes a respon­
sabilidade dá defeza sanitária da cidade. Ainda em 



1893 foi eleito sócio honorário da Sociedade de hy­
giene do Brazil e sócio correspondente da Associação 
medico-pharrnaceutico de Pernambuco. E m 1894 ef-
fectuou-se a exposição internacional de trabalhos jurí­
dicos, á qual concorreu como lente de uma Facul­
dade de Direito, sendo premiado com o diploma de 
2.a classe. 

E m 1897 foi eleito membro correspondente da 
Academia, de Medicina de Lima (Peru)-e do Instituto 
polytechnico da Bahia: em 1898 realisaram-se pela 
primeira vez no Rio de Janeiro, exames de madureza, 
sob a direcção de um Jury do qual foi elle nomeado 
membro e como lente rnais antigo, presidente do 
mesmo Jury. (1) 

E m 1899 foi commissionado pelo Governo de 
Minas para analysar as águas medicinaes de Cambu-
quira, o que fez em collaboração com o Bacharel 
César Diogo que convidou para seu auxiliar. Nesse 
mesmo anno recebeu convite insistente por parte da 
Associação do 4.0 centenário do descobrimento do 
Brazil, para collaborar no grande livro destinado a 
perpetuar essa commemoração, encarregando-se de .es­
crever a historia das sciencias médicas e pharmaceu-
ticas no Brazil, desde 1808 até fim de 1899, tarefa 
penosissima de que se desobrigou da melhor forma 
que poude, attendendo ao prazo e volume curtos que 
lhe foram impostos e a mesquinha gratificação pro-
mettida (2:oôo$ooo) que ainda não recebeu, segundo 
me consta. 

E m 1900 foi escolhido orador do 4.0 Congresso 
de Medicina e Cirurgia do Brazil, que se reunio em 
Julho do mesmo anno, e eleito presidente da Com-

(1) Neste escolheram-no seu paranympho os bacharelandos da Facul­
dade de Direito. 
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missão executiva do 5.0 Congresso a realizar-se ainda 
no Rio de Janeiro, em Junho de 1903. 

Effectuou-se também em 1900 uma Exposição 
artistica-industrial no Lyceu de Artes e Officios, de 
cujo jury foi elle nomeado Presidente; acabando por 
ser eleito sócio titular da Sociedade Propagadora de 
Bellas Artes, que promoveu a referida Exposição.— 
Constituiu-se no mesmo anno a Liga brazileira contra 
a tuberculose, de cujo conselho consultivo foi nomeado 
membro e faz parte ainda. Nesse anno, cansado de 
esperar a reparação dos direitos dos professores que 
entraram no regimen das jubilações por tempo deter­
minado e a cessação da exigência illegal, de inspecção 
de saúde e -declaração de invalidez, illegal porque 
está tendo effeito retroactivo, resolveu pedir e obteve 
do Congresso licença por u m anno, só com ordenado, 
que, esse mesmo lhe foi totalmente supprimido em 
mais 6 mezes que solicitou, esgotado aquelle anno 
que passou na Europa. Voltando em Junho de 1902 
leccionou até o fim desse anno, pedindo erttão a sua 
jubilação, porque infelizmente achava-se, como está, 
bastante adoentado e incapaz de continuar o exercicio 
do magistério, sendo-lhe concedida a jubilação, segundo 
a lei, com todos os vencimentos,, por contar mais de 
30 annos éffectivos de serviço docente, no dia 8 de 
Dezembro de 1902. Nesse anno, ainda foi eleito sócio 
correspondente da Sociedade de Psychologia de São 
Paulo; em 1903 a commissão directora do 3.0 con­
gresso latino-americano, a reunir-se no Rio de Janeiro 
em 1905, nomeou-o presidente da secção de medicina 
publica, na vaga deixada pela morte do sábio e in­
substituível Manoel Victorino. 

Além de muitos outros cargos que occupou, 
uns de ordem scientifica e outros extranhos, mas, em 
todo o caso de elevada importância e que deixo de 
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mencionar, Souza Lima escreveu e publicou os seguin­
tes trabalhos: a) These de doutoramento sobre «Chy-
luria, sua natureza e tratamento; razão de sua fre­
qüência nos paizes quentes; b) These de concurso 
para oppositor da secção de sciencias accessorias so­
bre «Imcompatibilidades sob o ponto de vista Chimico 
pharmacologico»; c) These de concurso para a ca­
deira de chimica orgânica sobre «Série cyanica» ; d) 
Relatórios diversos sobre analyses de águas mineraes 
quer só, quer em collaboração; e) idem sobre o ser­
viço da enfermaria de febre amarella, de que foi di-
rector em 1876; f) Estudo sobre «a Cremação dos 
Cadáveres, contendo, a memória que lhe deu entrada 
na Academia de Medicina; g) Numerosos artigos 
sobre vários assumptos da Cadeira em differentes jor-
naes e Revistas (do Rio, de S. Paulo e da Bahia, de 
medicina como de jurisprudência) e particularmente 
na Revista dos Cursos da Faculdade de Medicina, na 
qual, durante todo o tempo de sua existência, não ha 
um só numero que não traga artigo seu; sendo mesmo 
o único professor que se pode gabar dissso (si é mo­
tivo» para vangloria). 

Publicou em 1890 o seu primeiro tratado de to-
xicologia, cuja impressão foi paga pelo Governo, que 
ainda o premiou com a quantia de dous contos de 
réis, sob parecer muito honroso da congregação. E m 
1893 publicou o manual da Chimica legal, que em 
1897 fundio em segunda edição com a parte clinica 
de toxicologia, eliminando a parte da pesquiza toxico-
logica, que uma reforma do ensino medico supprimio 
da cadeira de medicina legal para incorporar á de 
chimica analytica, creada por essa reforma. 

E m 1895 publicou o seu primeiro volume de 
seu Tratado de Medicina legal; e como desde essa 
epocha se lançou no Parlamento a idéa da reforma 
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do Código penal, que chegou mesmo a ser votado na 
Câmara, encalhando no Senado, tem esperado essa re­
forma para escrever e publicar o segundo volume, 
todo consagrado, segundo estou informado, a questões 
que affectam o referido Código: Cansado de esperar, 
consta-me, reeditará o mais breve possivel o primeiro 
volume correto e augmentado para esse fim. 

Por mais que me esforçasse, não me foi possi­
vel colher outros dados relativos á vida de quem, 
qual Souza Lima, é um benemérito da pátria. 

Bem sei que certas - revelações aqui feitas vão 
melindrar o sábio professor; mas elle que me perdoe. 
Agora que jubilado terá talvez de dormir sobre os 
seus louros é justo que ao menos alguém, mesmo 
incompetente como eu, tenha a coragem de publica­
mente confessar que o Dr. Souza Lima foi o verda­
deiro interprete da disciplina que por mais de 30 an 
nos leccionoû  na Faculdade de Medicina do Rio; foi 
quem, sem ter ainda hoje quem o imite, soube incu­
tir aos alumnos a necessidade do estudo da medicina 
judiciaria, tão descuidada até então: foi, em summa, 
como é ainda para mim, o oráculo cujos ensinamen­
tos tanto tranquilisam os que têm de se pronunciar 
sobre os differentes problemas cuja solução importam 
a liberdade, honra e vida dos seus semelhantes. 

Sirvam estas palavras de consolo e conforto as 
agruras e quiçá, tristezas, que teve durante o tempo 
do magistério. 

S. Paulo, 6 de Abril 1903. 

®£. Ólmciticio de (B-azvat-ho. 







D movimento da Faculdade neste anno consta do seguinte 

RELATÓRIO: —Faculdade de Direito de São Paulo, 31 
de Dezembro de 1902. Illmo. Exmo. Senhor. Cum­
prindo o preceito do art- 4.° do Código de Ensino 
em vigor, passo a fazer o relatório circumstan-
ciado dos trabalhos da Faculdade durante o anno 
que hoje finda. 

Abertura dos trabalhos 

Na forma do artigo 133 do dito código, no dia 
3 de Março, por ter sido o dia i.° o da eleição do 
Presidente da Republica, e o dia 2 Domingo, abri­
ram-se os trabalhos do anno lectivo celebrando a Con­
gregação dos Lentes a sua i.a sessão para os fins legaes. 

Presença dos Lentes 

Ficou verificado se acharem presentes e promptos 
para os cursos os lentes seguintes:—Doutores, Vicente 
Mamede de Freitas, Brazilio Augusto Machado de Oli­
veira, Frederico José Cardoso de Araújo Abranches, 
Pedro Augusto Carneiro Lessa, Manoel Clementino de 
Oliveira Escorei, João Mendes de Almeida Júnior, José 



— 313 — 

Luiz de Almeida Nogueira, Uladisláo Herculano de 
Freitas, Antônio Amancio Pereira de Carvalho, Antô­
nio Januário Pinto Ferraz, Ernesto Moura, Manoel Pedro 
Villaboim, José Mariano Corrêa de Camargo Aranha,. 
Gabriel José Rodrigues de Rezende, e os substitutos, 
Doutores, José Ulpiano Pinto de Souza, Reynaldo Por-
chat e José Bonifácio de Oliveira Coutinho, além, dos 
Doutores João Pereira Monteiro e João Pedro da Veiga 
Filho, em disponibilidade, achando-se auzentes os Dou­
tores, Antônio Dino da Costa Bueno e Augusto Cezar 
de Miranda Azevedo, addido, por estarem com assento 
no Congresso Nacional, José Machado de Oliveira, por 
estar em disponibilidade, e Alfredo Moreira de Barros 
Oliveira Lima, por estar no goso de licença anterior. 

Designação de substitutos 
para regência de Cadeiras 

No corrente anno lectivo foram dessignados:—Os 
Doutores, Reynaldo Porchat, substituto da i.a Secção, 
para substituir ao Doutor Frederico José Cardoso de 
Araújo Abranches, na regência da 2.a Cadeira do i.° 
anno, José Bonifácio de Oliveira Coutinho, substituto 
da 2.a Secção, para substituir ao Doutor Alfredo Mo- v 
reira de Barros Oliveira Lima, na 2.a Cadeira do 2.0 

anno; Dario Sebastião de Oliveira Ribeiro, substituto 
da 3.a Secção, para substituir ao Doutor Manoel Pedro 
Villaboim, na da 2.a Cadeira do 5.0 anno; José Ulpiano 
Pinto de Souza, substituto da 5/* Secção, para substi­
tuir ao Doutor Antônio Dino da Costa Bueno, na da 
i.a Cadeira do 3.0 anno, e ao Doutor Ernesto Moura, 
na da 4.* Cadeira do 5.0 anno; Cândido Nazianzeno 
Nogueira da Motta, substituto da 6.a Secção, para sub­
stituir ao Doutor Manoel Clementino de Oliveira Es­
corei, na da 3.a Cadeira do 4,0 anno; Frederico Ver­
gueiro Steidel, substituto da 7.a Secção, para substi­
tuir ao Doutro Brazilio Augusto Machado de Oliveira, 



— 319 — 

na da 3.a Cadeira do 3.0 anno, e Raphael Corrêa da 
Silva, substituto da 8.a Secção, para substituir ao Dou­
tor João Mendes de Almeida Júnior, na da i.° Cadeira 
do 5.0 anno. 

Horário das aulas 

Depois de discutido e approvado, ficou o horá­
rio das aulas organisado do seguinte modo: 

PRIMEIRO ANNO. — 1 .a Cadeira, Doutor Pedro Au­
gusto Carneiro Lessa,—Sala n. 2, das 1 2 á 1, 2.a Ca­
deira, Doutor Frederico José Cardoso de Araújo Abran-
ches, — Sala n. 2, das 11 ás 12. 

S E G U N D O A N N O . — i.a Cadeira, Doutor Uladisláo 
Herculano de Freitas,—Sala n. 2, das 9 ás 10; Segunda 
Cadeira, Doutor José Bonifácio de Oliveira Coutinho, 
—Sala n. 1, das 11 ás 12, e 3.* Cadeira, Doutor Vi­
cente Mamede de Freitas,—Sala n. 2, das 8 ás 9. 

TERCEIRO A N N O . — i.a Cadeira, Doutor Antônio 
Dino da Costa Bueno,— Sala n. 5, das 9 ás 10; 2.a 

Cadeira, Doutor José Mariano Corrêa de Camargo Ara­
nha,—Sala n. 5, das 11 ás 12 e 3.a Cadeira, Doutor 
Brazilio Augusto Machado de Oliveira,—Sala n. 5, das 
12 á 1. 

Q U A R T O A N N O . — i.a Cadeira, Doutor Antônio Ja­
nuário Pinto Ferraz, — Sala. n. 3, das 12 á 1; 2.a Ca­
deira, Doutor Gabriel José Rodrigues de Rezende,— 
Sala n. 3, das 11 ás 12; 3.* Cadeira, Doutor Manoel 
Clementino de Oliveira Escorei,—Sala n. 5, da 1 ás 
2, e4-a Cadeira, Doutor José Luiz de Almeida Nogueira, 
—Sala n. 3, das 8 ás 9. 

QU I N T O ANNO.—i. a Cadeira, Doutor João Mendes 
de Almeida Júnior,—Sala n. 6,. das 12 á 1; 2.a Ca­
deira, Doutor Manoel Pedro Villaboim, -Sala n. 6, das 
11 ás 12; 3.a Cadeira, Doutor Antônio Amancio Pe-
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reira de Carvalho,—Sala n. 7, das 8 ás 9, e 4.a Cadeira, 
Doutor Ernesto Moura,—Sala n. 6, das 10 ás 11. 

Programmas do ensino 

Apresentados pelos respectivos lentes, os program­
mas das cadeiras do curso, foi nomeada, para os fins 
do artigo 137 do Código, uma Commissão composta 
dos lentes Doutores Vicente Mamede de Freitas, Fre­
derico Abranches e Pinto Ferraz, cujo parecer foi dis­
cutido e apprvado na sessão de 24 de Março. Os pro­
grammas foram impressos e distribuidos pelos alumnos. 

Verificação da inscripção de 
exames da 2.a época 

Inscreveram-se para a segunda época de exames, 
nos termos do artigo 148 do Código, 145 alumnos 
sendo, no i.° anno 20; no 2° anno 6; no 3.0 anno 22 
no 4.0 anno 35, e no 5.0 anno 63. Foi este o resul­
tado dos exames da 2.a época. 

Dos 20 inscriptos no i.° anno, foram approva-
dos: 

Com distincção, na 2.a cadeira, e plenamente, 
grau 9, na i.a cadeira . 1 

Plenamente, grau 9, nas duas cadeiras 1 
» » 8, » » » 2 
» » 6, na i.a cadeira, e grau 8, na 
2.a cadeira. 1 

Plenamente, grau 6, nas duas cadeiras 2 
» , » 6, na i.a cadeira, única, em que se 
inscreveu 1 

Plenamente, grau 6, na 2.a cadeira, e simplemente 
grau 5, na i.a cadeira . 1 

Simplesmente, grau 3, nas duas cadeiras 1 
« » 3, na i.a cadeira, é grau 1, 

na 2.a cadeira 1 
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Simplesmente, grau 4, nas duas cadeiras. 2 
» » 5, nas duas cadeiras. 1 
» » 5, na 2.d cadeira, e reprovado 

na i.a cadeira . 1 
Simplesmente, grau 2, na 1 .a cadeira, e reprovado, 

na 2.a cadeira. 1 
Reprovados nas duas cadeiras 3 
N ã o compareceu á prova escripta 1 

Total . 20 

Dos 6 inscriptos no 2.0 anno, foram approva-
dos: 

Plenamente, grau 6, nas 2.a e 3.* cadeiras, em 
que se inscreveu . 1 

Simplesmente, grau 1, nas três cadeiras . 3 
» » 4, nas 2.a e 3.a cadeiras, em 

que se inscreveu . . 1 
Simplesmente, grau 1, nas 2.a e 3«a cadeiras, em 

que se inscreveu . 1 

Total . 6 

Dos 22 inscriptos no 3.0 anno, foram appro-
vados: 

Simplesmente, grau 1, nas três cadeiras . . 3 
» » 2, » » » 7 
» » 3J

 >y » » . 1 
» » 5, » » » '. 1 
» » 1, nas i.a e 3.a cadeiras, em 

que se inscreveram 2 
Simplesmente, grau 5, nas T.a e 3-a cadeiras, em 

que se inscreveram 2 
Simplesmente, grau 1, na i.a cadeira, em que se 

inscreveu 1 
Simplesmente, grau 1, na 3.* cadeira, e reprovado 

nas 1.* e 2.0 cadeiras . . 1 
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Simplesmente, grau i, na 3.a cadeira, e reprova­
do na i .a cadeira, únicas em que se escreveu i 

Reprovado nas três cadeiras i 
» na 3.a cadeira, tendo-se levantado da 
prova escripta da i.a cadeira . . i 

Levantou-se da prova oral das três cadeiras i 

Total . 22 

Dos 35 inscriptos no 4.0 anno, foram approvados: 

Plenamente, grau 6, na 2.a cadeira, simplesmente, 
grau 5, na 4.* cadeira, reprovado na 3.% 
cadeira, tendo deixado de cc-mparecer a 
prova escripta da 1 .a cadeira. 2 

Plenamente, grau 6, na 4/ cadeira, e simplesmente, 
grau 4, na 2.a cadeira e reprovado nas i.a e 
3.a cadeira. 1 

Plenamente, grau 8, na 4.a cadeira, grau 6, na 2.a 

cadeira, e simplesmente, grau 4, na 3.* ca­
deira, não tendo comparecido á escripta da 
i.a cadeira. 1 

Plenamente, grau 6, na 2.a cadeira, simplesmente, 
grau 5, nas 3.a e 4-a cadeiras, não tendo 
comparecido á prova escripta da i.a cadeira 1 

Plenamente, grau 6, nas 2.a e 4.a cadeiras, tendo 
desistido da oral da 3.a cadeira, e não tendo 
comparecido á prova escripta da i.a cadeira 1 

Plenamente, grau 8, nas 2.a e 4-a cadeiras, sim­
plesmente, grau 5, na 3.a cadeira, não tendo 
comparecido á prova escripta da i.a cadeira 3 

Plenamente, grau 6, na 4.a cadeira, simplesmente, 
grau 1, na 2.a cadeira, tendo desistido da 
prova oral da 3.a cadeira e não tendo com­
parecido á prova escripta da i.a cadeira 1 

Plenamente, grau 8, nas 2.a e 4 a cadeiras, simples­
mente, grau 4, na 3.a cadeira, tendo deixado 
de comparecer á prova escripta da 1* cadeira 3 
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Plenamente, grau 9, na 4.* cadeira, grau 6, na 3-a 

cadeira, tendo deixado de comparecer nas 1 .a 

e 2.a cadeiras . * 
Plenamente, grau 6, na 2.a cadeira simplesmente, 

grau 4, na 3* cadeira, grau 5, na 4.% ca­
deira, não tendo comparecido á prova es­

cripta da i.a cadeira. I 

Plenamente, grau 6, na 4.a cadeira, simplesmente, 
grau 5, na 2.a cadeira, grau 4, na 3-a ca­
deira, tendo deixado de comparecer á prova 
escripta da i.a cadeira 1 

Plenamente, grau 6, na 4.* cadeira, simplesmente, 
grau 3, na 2.a e 3-a cadeiras, não tendo 
comparecido á prova escripta da i.a cadeira 1 

Plenamente, grau 6, na 4-a cadeira, simplesmente, 
grau 3, na 3.a cadeira, não tendo compa­
recido á prova escripta das i.a e 2.a cadeira 1 

Plenamente, grau 9, na i.a e 2.a cadeiras, em que 

se inscreveu I y 

Simplesmente, grau 1, na i.a e 2.a cadeiras em 
que se inscreveram . ". 2 

Simplesmente, grau 3, na 2.a cadeira, e reprovado 

na 1.* cadeira. * 

Simplesmente, grau 5, na 2.a cadeira, reprovado 
nas 3,a e 4.a cadeiras, não tendo compareci­
do á prova escripta da i.a cadeira 1 

Simplesmente, grau 5, na 2.a cadeira, e reprovado 

nas i.a 3,a e 4-a cadeiras 1 

Simplesmente, grau 5, nas 2.a e 4.a cadeiras, e 
reprovado na 3* cadeira, não tendo compa­
recido á prova escripta da i.a cadeira 1 

Simplesmente, grau 1, na 2.a cadeira, grau 4, na 
4.a cadeira, tendo desistido da oral da 3* ca­
deira, e não tendo comparecido á prova es­

cripta da i.a cadeira . 1 
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Simplesmente, grau 3, nas 2.a e 4." cadeiras, re­
provado na 3.a cadeira, não tendo compa­
recido á prova oral da i.a cadeira . 1 

Simplesmente, grau 5, nas 2.a e 4.* cadeiras, tendo 
desistido da oral da 3.a cadeira, e não tendo 
comparecido á prova escripta da i.a cadeira 1 

Simplesmente, grau 1, na 2.a cadeira, reprovado 
na 4.a cadeira, tendo desistido da oral da 
3.a cadeira, e não tendo comparecido á prova 
escripta da. i.a cadeira . . 1 

Simplesmente, grau 3, na 2.a cadeira, grau 2, na 
4.a cadeira, tendo desistido da oral da 3* ca­
deira, e reprovado na i.a cadeira. . 1 

Simplesmente, grau 3, na 4.a cadeira, tendo desis­
tido da prova oral da 3.a cadeira, e não tendo 
comparecido á prova escripta da i.a e 2.a ca­
deiras . 1 

Simplesmente, grau 4, nas 2.a e 3.a cadeiras, e 
reprovado na i.a cadeira, únicas em que se 
inscreveu 1 

Simplesmente, grau 2, na 2.a cadeira, reprovado 
rta i.a cadeira, únicas em que se inscreveu 1 

Simplesmente, grau 2, na 2.a cadeira, grau 5, na 
4.a Cadeira, tendo desistido da oral da 3.a 

cadeira e reprovado na i.a cadeira 1 
N ã o compareceu a escripta das quatro cadeiras 1 

Total 3.5 

Dos 63 inscriptos no 5.° anno, foram approvados: 

C o m distincção, nas quatro cadeiras 1 
Plenamente, grau 9, na i.a cadeira, grau 8, nas 

2.a, 3.a e 4.a cadeiras 8 
Plenamente, grau 9, na i.a cadeira, grau 8, na 

2.a e 3.a cadeiras, grau 7, na 4* cadeira. 3 
Plenamente, grau 9, na i.a e 2.a cadeiras, grau 

8, na 4/ cadeira, em que se inscreveram 2 
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Plenamente, grau 9, na i.a cadeira, grau 8, na 2.a 

cadeira, grau 7, na 4.a cadeira, em que se 
inscreveram 

Plenamente, grau 9, nas quatro cadeiras. 
» » 9, na i.a cadeira, grau 8, na 2a. 
cadeira, grau 7 nas 3.a e 4* cadeiras 

Plenamente, grau 9, na i.a cadeira, grau 8, nas 
2.a e 4.a cadeiras, grau 7, na 3.a cadeira. 

Plenamente, grau 9, na i.a cadeira, grau 7, nas. 
2.a e 4/ cadeiras, em que se inscreveu. 

Plenamente, grau 9, nas i.a e 2.a cadeiras, e grau 
8, nas 3.a e 4.a cadeiras 

Plenamente, grau 9, nas i.a, 2.a e 4* cadeiras, grau 
7, na 3.a cadeira 

Plenamente, grau 9, nas i.a, 2° e 4.a cadeiras, 
grau 8, na 3/* cadeira 

Plenamente, grau 9, na i.a cadeira, grau 8, na 3.a 

cadeira, e grau 7, nas 2a e 4.a cadeiras. 

Plenamente, grau 9, nas 2.a e 4* cadeiras, não 
tendo comparecido á escripta das i.a e 3.* 

cadeiras 
Plenamente, grau 9, nas i.a, 2.a e 4.* cadeiras, em 

que se inscreveu 
Plenamente, grau 9, na i.a, 2.a e 3.a cadeiras, grau 8, 

na 4-a cadeira 

Plenamente, grau 9, nas i.a e 2.a cadeiras, grau 
7, nas 3/ e 4* Cadeiras 

Plenamente, grau 9, na i.a cadeira, e grau 8, nas 
2.a e 4-a cadeiras, em que se inscreveu 

Plenamente, grau 9, na i.a cadeira, grau 8, nas 
2.a, 3-a e 4.a cadeiras 

Plenamente, grau 9, na i.a cadeira, grau 7, nas 
2.a, 3-a e 4* cadeiras. 

Plenamente, grau 9, nas i.a, 2.a e 4.a cadeiras, em 
que se inscreveu 
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Plenamente, grau 9, na 2.a cadeira, em que se 

inscreveu . * 
Plenamente, grau 9, nas i.ae 2.a cadeiras, grau 8, 

na 3-a, e grau 7, na 4.a cadeira. 2 
Plenamente, grau 9, na i.a cadeira, grau 8, nas 

3.a e 4.a cadeiras e grau 7, na 2.a cadeira 1 

Plenamente, grau 9, nas 3-a e 4-a cadeiras, e não 
tendo comparecido á prova escripta das i.a 

e 2.a cadeiras * 

Total 63 

Da inscripção de matricula 

Matricularam-se nos cinco annos do curso 340 

alumnos, sendo no i.° anno 133, no 2.0 anno 66, no 
3.0 anno 56, no 4.0 anno 69 e nõ 5.0 16. 

Dos concursos 

Houve durante o anno concurso para o logar 
de Lente substituto da 7-a secção, vago pela nomea­
ção do Dr. Gabriel José Rodrigues de Rezende, para 
a cadeira de Direito Commercial, a qual vagara pela 
morte do respectivo cathedratico, Dr. Brazilio Rodri­
gues dos Santos, occorrida em 1901. Tendo expirado 
durante as férias o praso de dois mezes para a in­
scripção dos oppositores no concurso da 7a secção, por 
ter sido annullado pelo Decreto n. 4.227, de 4 de 
Novembro do anno passado, o concurso da mesma 
secção, conservou-se aberta a mesma inscripção, nos 
três primeiros dias que se seguiram ao termo das 
férias e foi encerrada no dia 5 de Março, sendo ha­
bilitados todos os candidatos inscriptos, Bacharéis, Fran­
cisco de Castro Júnior, Theóphilo Benedicto de Souza Car­
valho, Frederico Vergueiro Steidel, Alfredo de Vilhena 

\ 
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Valladão, Arlindo de Carvalho Pinto, Paulo Maria de 
Lacerda e José Mendes. N o dia 7 desse mez, reali­
zou-se a prova escripta; no dia ic, foi dado o ponto 
para a prelecção da primeira turma; no dia 11, rea­
lizou-se a prelecção dessa turma e foi dado o ponto 
para a prelecção da segunda turma; no dia 12, reali­
zou-se a prelecção da segunda turma; no dia 14, por 
ter sido o dia 13 quinta-feira, foi dado o ponto para a 
prelecção da terceira turma, a qual se realizou no dia 15, 
tendo todas as prelecções versado sobre pontos da 
primeira cadeira de Direito Commercial. No dia 17, 
foi dado o ponto para a prelecção da primeira turma, 
a qual se realizou no dia 18, em que foi dado o 
ponto para a prelecção da segunda turma, a qual se 
effectuou no dia 19, sendo no dia 21, por ter sido o 
dia 20 quinta-feira, dado ó ponto para a prelecção 
dos três últimos candidatos, por não ter Comparecido 
um delles, o Bacharel Paulo Maria de Lacerda, tendo 
esta turma realisado a sua prelecção no dia 22. No 
dia 24, realisou-se a leitura das provas escriptas e o 
julgamento dos candidatos, e no dia 25, a assignatura 
pela congregação do officio de apresentação do can­
didato Bacharel Frederico Vergueiro Steidel. 

Defesa de theses 

Tendo-se inscripto o Bacharel Gualberto Antônio 
Maria Diehl, em sessão de i.° de Março, resolveu a 
Congregação que elle defendesse theses immediata-
mente depois de terminados os trabalhos do concurso 
da 7-a secção, pelo que no dia 24 se procedeu ao sor­
teio dos lentes que deviam arguil-o e se constituiu a 
commissão examinadora, de que trata o art. 26 do 
Reg. de 12 de Janeiro de 1901, approvado pelo. De­
creto n. 3.903 da mesma data. A defesa de theses 
effectuou-se nos dias 2 e 4 de Abril, por ter sido o 
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dia 3 quinta-feira; mas, devendo proseguir a defesa 
no dia 5, foi pelo referido candidato communicado 
por escripto que delia desistia, tendo sido este facto 
levado ao conhecimento da Congregação que se deu 
por inteirada. 

Permuta de cadeiras 

Por Decreto de 22 de Fevereiro do corrente 
anno foram autorisados a permutarem entre si as re­
spectivas cadeiras os Drs. Uladisláo Herculano de 
Freitas, lente da 2.a cadeira de Direito Criminal, e José 
Mariano Corrêa de Camargo Aranha, lente de Direito 
Publico e Constitucional, fazendo-se a 5 de Maio as 
respectivas apostillas dos títulos. 

Das aulas 

Na forma do artigo 133 do código de Ensino, 
foram as aulas abertas a i.° de Abril e funccionaram 
regularmente durante o anno, sendo encerradas a 14 
de Novembro, observados os programmas dos diffe-
rentes cursos. A distribuição das aulas é a que consta 
já deste relatório, na parte em que se tracta do Ho­
rário das aulas. 

Cursos complementares 

De conformidade com o artigo 6 do Regula­
mento das Faculdades de Direito, approvado pelo De­
creto numero 3.903 de 12 de Janeiro de 1901, os 
cursos complementares foram abertos a i.° de Julho. 
Delles se incumbiram: Direito Romano, o Dr. Rey­
naldo Porchat; Direito internacional privado, Dr. José 
Bonifácio de Oliveira Coutinho; Sciencias das finanças, 
Dr. Dario Sebastião de Oliveira Ribeiro, e Pratica do 
Processo, Dr. Raphael Corrêa da Silva. 
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Licenças e commissões 

Durante o corrente anno, estiveram no goso de 
licença: o Dr. Director Barão de Ramalho, de i.° de 
Março a 31 de Maio; o Dr. João Pereira Monteiro, 
de 24 de Março a 24 de Maio, tendo por aviso, 
n. 664, de 2 de Junjio, do Ministério da Justiça, obtido 
permissão para continuar ausente da sede deste esta­
belecimento; o Dr. Brazilio Augusto Machado de Oli­
veira, de 24 de Novembro a ^1 de Dezembro; o 
Dr. Frederico José Cardoso de Araújo Abranches, de 
28 de Abril a 28 de Junho; o Dr. Manoel Clemen-
tino de Oliveira Escorei, de 21 de Julho a 6* de No­
vembro; o Dr. João Mendes de Almeida Júnior, de 
19 de Maio a 31 de Julho; o Dr. Ernesto Moura, de 
7 de Maio a 6 de Agosto; o Dr. Manoel Pedro Vil­
laboim, de 27 de Maio a 10 de Junho, e de 17 de 
Setembro a 16 de Outubro, o Dr. Alfredo Moreira 
de Barros Oliveira Lima, de i.° de Janeiro a 31 de 
Dezembro ; o Dr. Gabriel José Rodrigues de Rezende, 
de 18 de Setembro a 31 de Outubro ; e o Dr. José 
Bonifácio de Oliveira Coutinho, de 7 de Julho a 17 
de Setembro. Estivaram ausentes desta Faculdade, o 
Dr. Antônio Dino da Costa Bueno, de 25 de Feve­
reiro a 30 de Dezembro, por estar com assento no 
Congresso Nacional; o Dr. Augusto Cezar de Miranda 
Azevedo, de i.° de Março a 31 de Dezembro, por 
estar com assento no Congresso Nacional; e o Dr. 
Frederico José Cardoso de Araújo Abranches, de 8 a 
15 de Abril e de i.° de Julho a 17 de Dezembro, 
por estar com assento no Congresso deste Estado. 

Substituições 

O Dr. João Pereira Monteiro substituiu ao Dr. 
Director a .25 de Fevereiro, de i.° a 23 de Março e 
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de 9 a 28 de Agosto; o Dr. Vicente Mamede de 
Freitas substituiu ao Dr. Director, de 24 de Março 
a 31 de Maio e a 30 de Julho; o Dr. João Mendes 
de Almeida Júnior ao Dr. Raphael Corrêa, no Curso 
Complementar de Pratica do Processo, de 3 de Outu­
bro a 9 de Novembro; o Dr. Reynaldo Porchat sub­
stituiu ao Dr. Frederico Abranches, de 8 de Abril a 
17 de Dezembro; o Dr. José Ulpiano Pinto de Souza, 
substituiu ao Dr. Antônio Dino, de 3 de Março a 30 
de Dezembro, ao Dr. Alfredo Lima, de 29 de Março 
a 6 de Abril e ao Dr. Ernesto Moura, de 8 de Maio 
a 6 de Agosto; o Dr. Cândido Nazianzeno Nogueira 
da Motfa substituiu ao Dr. Oliveira Escorei, de 6 de 
Julho a 6 de Novembro; o Dr. Dario Sebastião de 
Oliveira Ribeiro substituiu ao Dr. tóanoel Villaboim, 
de 28 de Maio a 10 de Junho e de 18 de Setembro 
a 16 de Outubro; o Dr. Raphael Corrêa da Silva 
substituiu ao Dr. João Mendes Júnior, de 20 de Maio 
a 31 de Julho; o Dr. José Bonifácio de Oliveira Cou­
tinho substituiu ao Dr. Alfredo Lima, de i.° de Ja­
neiro a 25 de Março, de 7 de Abril a 6 de Julho e 
de 18 de Setembro a 31 de Dezembro, e o Dr. Fre­
derico Vergueiro Steidel substituiu ao Dr. Brazilio 
Machado, de 24 de Novembro a 31 de Dezembro, ao 
Dr. Alfredo Lima, de 7 de Julho a 17 de Setembro, 
ao Dr. José Bonifácio de Oliveira .Coutinho, no curso 
complementar de Direito internacional privado, de 7 
de Julho a 17 de Setembro, e ao Dr. Gabriel de Re­
zende, de 19 de Setembro a 31 de Outubro. 

Nomeações e Posse 

No correr do anno foram nomeados: o Dr. João 
Pereira Monteiro, por Decreto de 23 de Agosto, para 
o cargo de Director desta Faculdade, tendo tomado 
posse a 29 desse mez, e para o cargo de Vice-Dire-
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ctor foi nomeado por Decreto de i.° de Novembro 
o Dr. Vicente Mamede de Freitas, que tomou posse 
a 17 desse mez; para o logar de lente substituto da 
7.8 secção, vago pela nomeação do Dr. Gabriel José 
Rodrigues de Rezende, para o logar de lente cathe-
dratico, foi nomeado por Decreto de 17 de Maio o 
Dr. Frederico Vergueiro Steidel, que tomou posse a 
26 desse mez, e para o logar de bedel, vago pelo 
fallecimento de Florencio do Sacramento Assumpção, 
foi nomeado por portaria desta Directoria, de 14 de 
Agosto, o servente Pedro Dias da Silva, que tomou 
posse nessa mesma data. 

Fallecimentos 

Três perdas irreparáveis deram-se no corrente 
anno, para esta Faculdade, a do seu Director, Conse­
lheiro Dr. Barão de Ramalho, occorrida a 15 de 
Agosto; a do Conselheiro Francisco Justino Gonçalves 
de Andrade, lente jubilado, occorrida a 25 de Julho, 
e a do Dr. Antônio Carlos Ribeiro de Andrada Ma­
chado e Silva, lente jubilado, occorrida a 19 de Ou­
tubro. Além desses três fallecimentos, cumpre ainda 
consignar o do bedel Florencio do Sacramento Assum­
pção, a 13 de Agosto. 

Inscripções, para os exa­
mes da primeira época 

Pare estes exames inscreveram-se 330 alumnos, 
sendo no i.° anno 112; no 2° anno 61; no 3.0 anno 
50; no 4.0 67, e no 5.0 anno 40. 

Resultado dos exames 

O resultado desses exames foi o seguinte: 
Dos 112 inscriptos no i.° anno, foram, approva-

dos, com distincção na 2.a cadeira e plena­
mente, gráo nove, na 1.* cadeira 3 
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Distincção, nas duas cadeiras . . 2 
Plenamente, gráo nove, nas duas cadeiras. 9 
Plenamente, gráo sete, nas duas cadeiras 3 
Plenamente, gráo seis, nas duas cadeiras 9 
Plenamente, gráo oito, na 2.a cadeira, e, gráo sete, 

na i.a cadeira. 3 

Plenamente, gráo oito, na 2.a cadeira, e gráo seis, 
na 1 .a cadeira. . 1 

Plenamente, gráo nove, na 2? cadeira, e, gráo sete, 
na i.a cadeira. 3 

Plenamente, gráo nove, na 2.a cadeira, e, gráo seis, 
na i.a cadeira. . 1 

Plenamente, gráo oito, nas duas cadeiras 9 
Plenamente, gráo seis, na i.a cadeira, única, em que 

se inscreveu . 1 
Plenamente, gráo oito, na i.acadeira, e, gráo sete, 

na 2.a cadeira. . 1 

Plenamente, gráo nove, na 2.a cadeira, e, gráo oito, 
na ia c a d e i r a . . . . 2 

Plenamente, gráo sete, na 2.a cadeira", e, gráo' seis, 
na i.a cadeira. . . 2 

Plenamente, gráo sete, na i.a cadeira, tendo-se le­
vantado da prova oral da 2.a cadeira 1 

Plenamente, gráo nove, na 2.a cadeira, e, gráo sete, 
na i.a cadeira. 1 

Plenamente, gráo sete, na 2.a cadeira, e simples­
mente, gráo cinco, na 1." cadeira . 2 

Plenamente, gráo seis, na i.a cadeira, e simples­
mente, gráo três, na 2/ cadeira 2 

Plenamente, gráo seis, na i.3 cadeira, e simples­
mente, gráo cinco, na 2.a cadeira 1 

Plenamente, gráo nove, na 2.a cadeira, e simples­
mente, gráo cinco, na 1.* cadeira 2 

Plenamente, gráo oito, na i.a cadeira, e simples­
mente, gráo cinco, na 2.a cadeira . 1 
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Plenamente, gráo ssis, na 2.a cadeira, e simples­
mente, gráo quatro, na i.a cadeira . 

Plenamente, gráo seis, na i.a cadeira, e simples­
mente, gráo um, na 2.a cadeira 

Plenamente, gráo oito, na 2.a cadeira, e simples­
mente, gráo cinco, na i.a cadeira 

Plenamente, gráo oito, na i.a cadeira, única, em que 
se inscreveu 

Simplesmente, gráo cinco, na 2.a cadeira, e, gráo 
três, na i.a cadeira 

Simplesmente, gráo um, nas duas cadeiras 5 
Simplesmente, gráo cinco, na 1.* cadeira, e, gráo 

três, na 2.a cadeira 2 
Simplesmente, gráo cinco, nas duas cadeiras 7 
Simplesmente, gráo cinco, na 2.a cadeira, e, gráo 

quatro, na i.a cadeira . - 4 
Simplesmente, gráo quatro, na 2.a cadeira e gráo 

um, na i.a cadeira 1 
Simplesmente, gráo dois, nas duas cadeiras . . 2 
Simplesmente, gráo cinco, na 1 .a cadeira, e, gráo 

dois, na 2.a cadeira 1 
Simplesmente, gráo cinco, na 2.a cadeira, e, gráo 

dois, na i.a cadeira . 1 
Simplesmente, gráo cinco, na i.a cadeira e gráo 

quatro, na 2.a cadeira . 2 
Simplesmente, gráo três, nas duas cadeiras 1 
Simplesmente, gráo quatro, na 1 .a cadeira, não tendo 

comparecido á prova escripta da 2.a cadeira 1 
Simplesmente, gráo dois, na i.a cadeira, não tendo 

comparecido á prova escripta da 2.a cadeira 1 
Simplesmente, gráo u m na i.a cadeira, e repro­

vados na 2.a cadeira . . 4 
Simplesmente, gráo um, na 2.a cadeira, e repro­

vados na i.a cadeira 3 
Simplesmente, gráo quatro, na i.a cadeira, e re­

provados na 2.a cadeira . 2 



— 334 — 

Simplesmente, gráo três, na i.a cadeira, tendo-se 
levantado da prova oral da 2.a cadeira i 

Simplesmente, gráo dois, na i.a cadeira, e repro­
vado na 2.a cadeira . i 

Simplesmente, gráo três, na i.a cadeira, e repro­
vado na 2.a cadeira . i 

Reprovados nas duas cadeiras 4 
N ã o compareceu á prova oral i 
E levantaram-se da prova oral das duas cadeiras 3 

Total. ii2 

Dos 6i inscriptos no 2.° anno, foram appróvados: 

com distincção, nas i.a e 2.a cadeiras, e ple­
namente, gráo nove, na 3." cadeira 2 

C o m distincção, na 2.a cadeira, e plenamente, gráo 
nove, nas 1 .* e 3.a cadeiras 2 

C o m distincção, na i.a cadeira, e plenamente, gráo 
nove, nas 2.0 e 3.a cadeiras 2 

Plenamente, gráo nove, nas três cadeiras . 3 
Plenamente, gráo seis, na 2.a cadeira, e simples­

mente, gráo dois, nas i.a e 3.a cadeiras. 
Plenamente, gráo sete, na 2.a cadeira, e simples­

mente, gráo cinco, nas i.a e 3.a cadeiras 
Plenamente, gráo seis, na 2* cadeira, e simples­

mente, gráo cinco, nas i.° e 3.a cadeiras 
Plenamente, gráo seis, na 2.a cadeira, e simples­

mente, gráo três, nas i.a e 3.a cadeiras 
Plenamente, gráo seis, na 2.a cadeira, e simples­

mente, gráo dois, nas i.a e 3/ cadeiras 
Plenamente, gráo seis, na 2.a cadeira, e simples­

mente, gráo dois, na 1.* cadeira, tendo fal­
tado á prova escripta da 3-a cadeira 

Plenamente, gráo oito, nas três cadeiras 
Plenamnete, gráo nove, nas i.a e 3-a cadeiras, e, 

gráo oito, na 2.a cadeira. 
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Plenamente, gráo sete, na 2.a cadeira, e, gráo seis, 
nas i.a e 3.a cadeiras. i 

Plenamente, gráo nove, na 2.a cadeira, e, gráo oito, 
nas i.a e 3.a cadeiras. i 

Plenamente, gráo sete, nas i.a e 2.a cadeiras, e 
simplesmentes, gráo cinco, na 3.0 cadeira 11 

Plenamente, gráo sete, na i.a cadeira, gráo seis, 
na 2.a cadeira, e simplesmente, gráo cinco, na • 
3.a cadeira. 1 

Plenamente, gráo seis, nas duas cadeiras. 1 

Plenamente, gráo oito, nas i.a e 3-a cadeiras, e, 
gráo seis, na 2.a cadeira 1 

Plenamente, gráo seis, na 2.a cadeira e, simples­
mente, gráo três, na i.a cadeira, tendo-se le­
vantado da prova oral da 3.a cadeira 1 

Plenamente, gráo seis, nas i.a e 3.a cadeiras, e sim­
plesmente, gráo cinco, na 2.a cadeira 1 

Plenamente, gráo seis, na 3.a cadeira, e simples­
mente, gráo três, na i.a cadeira, e, gráo um, 
na 2.a cadeira. 1 

Plenamente, gráo seis, nas i.a e 3.a cadeiras, e sim­
plesmente, gráo dois, na 2.a cadeira. 1 

Plenamente, gráo sete, nas i.a e 3.* cadeiras, e, gráo 
seis, na 2.a cadeira 1 

Plenamente, £ráo seis, nas i.a e 2.a cadeiras, tendo 
faltado á prova escripta da 3/ cadeira 2 

Plenamente, gráo seis, na i.a cadeira, e simples­
mente, gráo três, na 2.a cadeira, tendo fal­
tado á prova escripta da 3.* cadeira 1 

Plenamente, gráo seis, na 2.a cadeira, e simples­
mente, gráo cinco, na 3." cadeira, e, gráo um, 
na i.a cadeira. . 1 

Plenamente, gráo seis, na i.a cadeira, e simples­
mente, gráo cinco, na 2.a cadeira, e, gráo quatro, 
na 3 a cadeira. 1 
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Simplesmente, gráo quatro, na 2 a cadeira e gráo 
um, nas i.a e 3.a cadeiras . i 

Simplesmente, gráo quatro, na 3.a cadeira, e, gráo 
dois, nas i.a e 2.a cadeiras . i 

Simplesmente, gráo três, na 2.a cadeira, e, gráo 
um, na i.a cadeira, tendo-se levantado da 
prova oral da 3-a cadeira . i 

Simplesmente, gráo um, na i.a cadeira, e reprovado 
na 2.a cadeira, tendo dado 30 faltas na 3-a 

cadeira • I 

Simplesmente, gráo cinco, nas três cadeiras . 1 
Simplesmente, gráo três, na 2.a cadeira, e, gráo um, 

nas i.a e 3.* cadeiras. . 2 
Simplesmente, gráo cinco, na 2.a cadeira, não 

tendo feito prova escripta da 3.a cadeira, 
únicas, e m que se inscreveu. 1 

Simplesmente, gráo três, na 2.a cadeira, e, gráo 
dois, nas i.a e 3/1 cadeiras . . 1 

Simplesmente, gráo dois, na 2.a cadeira e gráo 
u m na i.a cadeira, tendo-se levantado da 
prova oral da 3-a cadeira. . . 1 

Simplesmente, gráo quatro, nas i.a e 3-a cadeiras, 
e, gráo dois, na 2.a cadeira 1 

Simplesmente, gráo quatro, nas i.a e 3-a cadeiras, 
e, gráo três, na 2.a cadeira 1 

Simplesmente, gráo um, na i.a cadeira, tendo-se 
levantado da prova oral da 2.a cadeira e 
faltado á prova escripta da 3.a cadeira 2 

Simplesmente, gráq um, nas i.a e 3.* cadeiras, e 
reprovado na 2.a cadeira. 1 

Simplesmente, grão quatro, nas 2.a e 3.** cadeiras, 
e, gráo dois, na i.a cadeira . 1 

Simplesmente, gráo três, na i.a cadeira, gráo dois, 
na 3.a cadeira, e, gráo um, na 2.a cadeira 1 

Simplesmente, gráo três, nas três cadeiras -, 1 
Simplesmente, gráo dois, nas três cadeiras . n 
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Simplesmente, gráo dois, nas i.a e 2.a cadeiras, 
tendo-se levantado da prova oral da 3-a ca­
deira 

Simplesmente, gráo um, nas i.a e 2.a cadeiras, 
tendo-se levantado da prova oral da 3-a ca­
deira 

Simplesmente, gráo cinco, na 3.a cadeira, gráo um, 
na i.a cadeira, e reprovado, na 2.acadeira 

Simplesmente, gráo um, na i.a cadeira, tendo-se 
levantado da prova oral das 2.a e 3.a cadeiras 

Simplesmente, gráo um, nas i.a e 3.a cadeiras, 
tendo-se levantado da prova oral da 2.a ca­
deira 

Simplesmente, gráo um, nas i.a e 2.a cadeiras, 
tendo faltado á prova oral da 3* cadeira 

Total. 61 

Dos 50 inscriptos no 3.0 anno, foram approvados : 

Com distincção, nas três cadeiras. 2 
C o m distincção, na 1 .a cadeira, e plenamente, gráo 

nove, nas 2.a e 3.a cadeiras 1 
Plenamente, gráo nove, nas três cadeiras. 7 
Plenamente, gráo nove, na i.a cadeira, única, em 

que se inscreveu . 1 
Plenamente, gráo nove, nas i.a e 2.a cadeiras, e, 

gráo sete, na 3.a cadeira. 1 
Plenamente, gráo oito, nas três cadeiras. 7 
Plenamente, gráo sete, nas três cadeiras. 11 
Plenamente, gráo seis, nas três cadeiras 6 
Plenamente, gráo oito, nas i.' e 2.a cadeiras, únicas, 

em que se inscreveu 1 
Plenamente, gráo seis, nas i.a e 2.a cadeiras, e 

simplesmente, gráo cinco, na 3." cadeira. 1 
Simplesmente, gráo cinco, nas três cadeiras 1 
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Simplesmente, gráo quatro, nas três cadeiras. 3 
Simplesmente, gráo três, nas três cadeiras 3 
Simplesmente, gráo dois, nas três cadeiras 3 
Simplesmente, gráo um, nas três cadeiras. 2 

Total. 50 

Dos 67 inscriptos no 4.0 anno, foram approvados : 

C o m distincção, nas quatro cadeiras 
C o m distincção, nas i.a, 2.1 e 4." cadeiras, e ple­

namente, gráo nove, na 3.a cadeira 
C o m distincção, na i.a e 4.* cadeiras, e plena­

mente, gráo nove, na 2.a e 3/ cadeiras 
C o m distincção, nas 2.a e 4.* cadeiras, e plenamen­

te, gráo nove, nas i.a e 3.a cadeiras 
C o m distincção, nas 1 * e 2.a cadeiras, e plena­

mente, gráo nove, nas 3-a e 4-a cadeiras 
C o m distincção, nas 2.a e 4.a cadeiras, e plenamente, 

gráo nove, na 3.* cadeira, únicas em que se 
inscreveu 

Plenamente, gráo nove, nas i.a 2.a e 4«a cadeiras, 
e gráo oito, na 3/1 cadeira 

Plenamente, gráo nove, na 2.a cadeira, e, gráo seis, 
nas i.a 3.a e 4.* cadeiras 

Plenamente, gráo oito, nas quatro cadeiras 
Plenamente, gráo oito, nas i.a e 4 a cadeiras, e, 

gráo sete, nas 2.a e 3.° cadeiras. 
Plenamente, gráo oito, na i.a cadeira, e, gráo sete, 

na 3-a cadeira, única, em que se inscreveu 
Plenamente, gráo oito, na 2.a cadeira, e, gráo seis, 

na i.a cadeira, única, em que se inscreveu 
Plenamente, gráo oito, na i.a cadeira, única, em 

que se inscreveram 

Plenamente, gráo seis, nas 1 a, 2.a e 4* cadeiras, e 
simplesmente, gráo cinco, na 3.a cadeira. 
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Plenamente, gráo seis, nas i.a e 3." cadeiras, e 
simplesmente, gráo cinco, nas 2.a e 4.a cadeiras 1 

Plenamente, gráo sete, na 4." cadeira, e, gráo seis, 
nas i.a 2.a e 3.a cadeiras. 1 

Plenamente, gráo seis, nas i.a e 3.a cadeiras, únicas, 
em que se inscreveram 3 

Plenamente, gráo seis, na i.a cadeira, e simples­
mente, gráo cinco, na 3.a cadeira, única, em 
em que se inscreveu . 1 

Plenamente, gráo sete, na J.a cadeira, única, em 
que se inscreveram 5 

Plenamente, gráo seis, na i.a cadeira, única, em 
que se inscreveram 4 

Plenamente, gráo seis, na 4/ cadeira, e simples­
mente, gráo quatro, na i.a e 3.a cadeiras, 
únicas, em em que se inscreveram. 2 

Plenamente, gráo oito, na 3.a cadeira, e gráo sete, 
na i.a cadeira, única, em que se inscreveu. 1 

Plenamente, gráo seis, na 2.a cadeira, e simples- \ 
mente, gráo cinco, nas i.a e 4.a cadeiras, e, 
gráo quatro, na 3,a cadeira . 1 

Plenamente, gráo seis, na 2.a cadeira, e simples­
mente, gráo cinco, na i.a cadeira, e gráo 
quatro, na 3/ cadeira, única em que se in­
screveu . 1 

Plenamente, gráo seis, nas quatro cadeiras 6 
» » » » 3.a e 4.a cadeiras, e 
simplesmente, gráo cinco, nas i.a e 2.a ca­
deiras . 1 

Plenamente, gráo seis, nas i.a e 3.° cadeiras, únicas, 
em que se inscreveu 1 

Plenamente, gráo sete, na 1 .a cadeira, e, gráo seis, 
nas 2.a 3.a e 4." cadeiras. 2 

Plenamente, gráo seis, nas i.a e 4.a cadeiras, e 
simplesmente, gráo cinco, nas 2.a e 3.* ca­
deiras 2 
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Plenamente, gráo sete, nas i.» 3.* e 4.* cadeiras, 
e, gráo seis, na 2.a cadeira 1 

Plenamente, gráo seis, nas i.a e 3/ cadeira, e 
simplesmente, gráo cinco, nas 2.a e 4.* ca­
deiras . 1 

Plenamente, gráo seis, na i.a cadeira, e simples­
mente, gráo cinco, na 2.a 3/* e 4.a cadeiras. 1 

Plenamente, gráo seis, nas 2.a 3." e 4.* cadeiras, 
únicas, em que se inscreveu 1 

Simplesmente, gráo quatro, nas 1a e 3* cadeiras, 
únicas em que se inscreveu 1 

Simplesmente, gráo cinco, na i.a cadeira, única, 
em que se inscreveu 1 

Simplesmente, gráo cinco, nas 2.a e 4.* cadeiras, 
e gráo quatro nas i.a e 3.a cadeiras. 1 

Simplesmente, gráo cinco, na 2.a cadeira, e, gráo 
quatro na i." cadeira, única, em que se ins­
creveu . 1 

Simplesmente, gráo quatro, na i.a cadeira, única, 
em que se inscreveu . -. 1 

Simplesmente, gráo quatro, nas quatro cadeiras 1 
» » dois, nas i.a 3*.a e 4.a cadeiras, 

únicas, em que se inscreveu . 1 
Simplesmente, gráo dois, nas 2.a e 4.a cadeiras, 

e gráo um, nas i.a e 3.a cadeiras 1 
Simplesmente, gráo um, nas quatro cadeiras 4 

» » » na i.a cadeira, única, em 
que se inscreveu . 1 

Simplesmente, gráo dois, nas quatro cadeiras. 1 
» » » » i.a 2.ae 4.acadeiras,e 

gráo um, na 3.a cadeira . 1 

Total 6 7 
Dos 40 inscriptos no 5.0 anno, foram appro-

vados: 

C o m distincção, nas quatro cadeiras 3 
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Plenamente, gráo nove, nas quatro cadeiras 33 
» » » » i.g, 2,a e 4.a cadeiras, 

únicas, em que se inscreveram 2 
Plenamente, gráo nove, nas i.a e 3." cadeiras, úni­

cas, em que se inscreveu. . 1 
Plenamente, gráo nove, nas i.a e 2.a cadeiras, úni­

cas, em que se inscreveu. . 1 

Total 40 

Collação de gráo 

Durante o corrente anno lectivo, foi conferido o 
gráo de Doutor em Sciencias Juridicas e Sociaes por 
esta Faculdade, na forma do artigo 107 do Código 
de Ensino em vigor, ao bacharel Frederico Vergueiro 
Steidel, que, por Decreto de 17 de Maio do corrente 
anno, fora nomeado lente substituto da 7." secção, e 
o de bacharel em Sciencias Juridicas e Sociaes por 
esta Faculdade a 98 bacharelandos, dos quaes 96 con-
cluiram o curso no corrente anno, 1 o concluiu em 
1900 e 1 o concluiu em 1901. 

Procedimento dos alumnos 

O procedimento dos alumnos no corrente anno 
lectivo foi bom, nada havendo digno de menção a 
este respeito. 

Encerramento dos trabalhos 

Tendo terminado no dia 17 do corrente mez os 
exames que haviam começado no dia 19 de Novem­
bro e, tendo-se realisado no dia 28 do corrente a 
collação do gráo solenne, a diversos bacharelandos, 
foram os trabalhos do corrente anno lectivo encerra­
dos no dia 29 do corrente mez, como, em officio dessa 
data, tive a honra de participar ao Exmo. Snr. Doutor 
Ministro da Justiça e Negócios Interiores. 
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Bibliotheca 

A bibliotheca foi, durante o anno que hoje finda, 
freqüentada por 15.243 pessoas, que consultaram 3.954 
obras em 5.861 volumes, sendo de Jurisprudência 
4951, de Sciencias e artes 462, de Bellas lettras 221, 
e de Historia e Geographia 229, dos quaes, foram na 
lingua portugueza 1.723, na franceza 1.337, n a italiana 
89, na latina 35, na hespanhola 5, e na ingleza 2. 
N o numero de consultantes estão incluidas 10.399 
pessoas que leram jornaes e revistas. No correr do 
anno lectivo entraram para a bibliotheca 181 obras, 
além de 13 revistas, 44 jornaes, 58 annaes do Senado 
Federal, 50 annaes da Câmara dos Deputados da 
União, 10 relatórios e um trabalho do Snr. Barão do 
Rio Branco, intitulado «Fronteires entre le Brezil e Ia 
Guyana Française» acompanhado de 3 grandes atlas, 

Secretaria da Faculdade de Direito de São Paulo. 
31 de Dezembro de 1902. 
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